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ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Secretário-Geral

Aviso n.o 2918/2000 (2.a série). — CON/PES/1/2000/E. — Nos
termos do artigo 48.o da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com as alterações
introduzidas pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, das normas aplicáveis
constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e das Resoluções
da Assembleia da República, n.os 39/96, publicada no Diário da Repú-
blica, 1.a série-A, de 27 de Novembro de 1996, e 8/98, publicada
no Diário da República, 1.a série-A, de 18 de Março de 1998, faz-se
público que, por despacho de 16 de Junho de 1999 da Secretária-Geral
da Assembleia da República, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis a contar da data de publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para o preenchimento
de duas vagas na categoria de técnico superior parlamentar de
2.a classe da carreira técnica superior parlamentar da área de biblioteca
e documentação do quadro de pessoal da Assembleia da República.

1 — Prazo de validade — o presente concurso caduca com o preen-
chimento das referidas vagas.

2 — Conteúdo funcional — os lugares a prover têm como conteúdo
funcional: concepção e planeamento de serviços e sistemas de infor-
mação; selecção, classificação e indexação de documentos; definição
de procedimentos de recuperação e exploração de informação biblio-
gráfica, noticiosa, legislativa e parlamentar; apoio e orientação de
utilizadores; promoção de acções de difusão de fontes de informação;
elaboração de informações e pareceres.

3 — Local de trabalho — Assembleia da República, em Lisboa.
4 — Estágio — o preenchimentos das vagas é antecedido de estágio

— regulamentado pelo artigo 2.o da Resolução n.o 8/98 da Assembleia
da República — com carácter probatório, de duração de um ano,
findo o qual os estagiários serão ordenados em função da classificação
obtida.

5 — Remuneração — a remuneração em regime de estágio corres-
ponde ao índice 380 (216 500$) e a da categoria corresponde ao
índice 400 (227 900$) da tabela de vencimentos da função pública.

6 — Regime especial de trabalho — o pessoal da Assembleia da
República tem o regime especial de trabalho decorrente da natureza
e das condições de funcionamento próprias da Assembleia da Repú-
blica. Este regime compreende um horário especial de trabalho e
uma remuneração suplementar.

7 — Requisitos de admissão de candidatos:

Requisitos gerais de admissão — os requisitos gerais de admissão
são os que constam do n.o 4 do artigo 1.o da Resolução da
Assembleia da República n.o 39/96;

Requisitos especiais — ser detentor de licenciatura e especia-
lização complementar em ciências documentais, opção docu-
mentação e biblioteca, ou curso de especialização pós-licen-
ciatura na área, de duração não inferior a dois anos, ministrado
em instituição de ensino universitário; domínio de duas línguas
estrangeiras, sendo uma delas obrigatoriamente o inglês, e
ainda o domínio de sistema operativo informático sob o ponto
de vista do utilizador.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

1.a fase — provas de conhecimentos específicos, teóricos e práticos:
a) Prova escrita de conhecimentos específicos, de duração não

superior a três horas, versando sobre o seguinte programa:
1 — Documentação e informação:
1.1 — Definição e noções gerais;
1.2 — Valor da informação;
1.3 — Direito à informação;
1.4 — Explosão documental e necessidade de controlo;
1.5 — Gestão de informação;
1.6 — Segurança e privacidade da informação;
1.7 — Fontes de informação.
2 — Bibliotecas e centros de documentação:
2.1 — Definições;
2.2 — Tipologia e funções;
2.3 — Biblioteca parlamentar.
3 — Cadeia documental:
3.1 — Aquisição e selecção;
3.2 — Tratamento preliminar;
3.3 — Catalogação e normalização;
3.4 — Classificação:
3.4.1 — História;
3.4.2 — Princípios em que se baseiam;
3.4.3 — Vantagens e desvantagens de sistemas de classificação;
3.5 — Indexação:
3.5.1 — Princípios de indexação;
3.5.2 — Normas internacionais;

3.5.3 — Qualidade da indexação;
3.5.4 — Thesaurus Eurovoc;
3.5.5 — Actualização e desenvolvimento de thesaurus.
4 — Informática documental:
4.1 — A utilização da informática nas bibliotecas;
4.2 — Bases de dados e sistemas de gestão integrados;
4.3 — Controlo de autoridade;
4.4 — Funções tradicionais do catálogo;
4.5 — Formato MARC e UNIMARC;
4.6 — O papel das agências bibliográficas nacionais.
5 — Difusão de informação:
5.1 — Serviço de referência;
5.2 — Serviço de leitura e empréstimo;
5.3 — Difusão selectiva de informação;
5.4 — Produtos de difusão;
5.5 — Novas formas de difusão e acesso à informação.
6 — Gestão de bibliotecas:
6.1 — Teorias de administração e gestão;
6.2 — Organização e métodos;
6.3 — Planificação;
6.4 — Avaliação das necessidades dos utilizadores;
6.5 — Pessoal.
7 — Tecnologias da informação:
7.1 — Tecnologias multimédia;
7.2 — Internet e intranet.
8 — Informação legislativa e parlamentar nacional e estengeira:
8.1 — Especificidade da informação legislativa e parlamentar;
8.2 — Formas de tratamento desta informação;
8.3 — Formas de difusão.
9 — Informação comunitária e de organizações internacionais:
9.1 — Sua importância para o processo legislativo;
9.2 — Meios de acesso a esta informação;
9.3 — Cooperação europeia e internacional.
b) Prova de conhecimentos de informática sob o ponto de vista

do utilizador, de duração não superior a uma hora, a qual incidirá
nos seguintes programas do Microsoft Office: Word, Access e Excell.

As provas terão carácter eliminatório.
2.a fase — exame psicológico de selecção — o exame psicológico

de selecção visa avaliar as capacidades e as características da per-
sonalidade dos candidatos, através da utilização de técnicas psico-
lógicas, visando determinar a sua adequação à função.

O exame psicológico tem carácter eliminatório.
3.a fase — prova de línguas — prova escrita de língua inglesa, com

a duração não superior a uma hora, destinada a avaliar o seu domínio.
4.a fase — avaliação curricular — na avaliação curricular serão pon-

deradas obrigatoriamente os seguintes factores: formação profissional
complementar e experiência profissional.

5.a fase — entrevista profissional de selecção — a entrevista pro-
fissional de selecção pondera os seguintes factores: qualidade e ade-
quação da experiência e formação profissionais para o exercício das
funções; disponibilidade, motivação e capacidade de adaptação às
especiais condições de trabalho da Assembleia da República, tendo
em atenção o regime especial de trabalho vigente; sentido crítico
e fluência verbal.

Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conheci-
mentos, do exame psicológico, da prova de língua inglesa, da avaliação
curricular e da entrevista profissional, bem como o sistema de clas-
sificação final e respectiva fórmula, constam de acta do júri, a qual
será facultada aos candidatos que a solicitarem.

9 — Formalização das candidaturas:

a) As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-
mento dirigido à Secretária-Geral da Assembleia da Repú-
blica, dele devendo constar os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, nacionalidade, data de nas-
cimento, número do bilhete de identidade e serviço de
emissão, morada da residência e telefone);

Habilitações literárias e profissionais;
Organismo, serviço ou instituição onde se encontra vin-

culado e categoria, quando for caso disso;

b) O requerimento da candidatura deve ser acompanhado de
curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;

c) Os documentos comprovativos das habilitações literárias e
profissionais do candidato devem ser os originais ou cópias
autenticadas;

d) O disposto na alínea anterior não impede que seja exigido
a qualquer dos candidatos, em caso de dúvida, a apresentação
de documentação complementar.
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10 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado José Luís Martins Tomé, técnico supe-
rior parlamentar principal.

Vogais efectivos:

1.o Licenciada Maria Teresa Silvério da Fonseca, técnica
superior parlamentar de 1.a classe, que substituirá o pre-
sidente nas suas faltas e impedimentos.

2.o Licenciada Maria Paula Abreu Crespo Soares, técnica
superior parlamentar de 1.a classe.

Vogais suplentes:

1.o Licenciada Maria Teresa B. Sande Freitas Félix, assessora
parlamentar principal.

2.o Licenciada Ana Paula Alves de Lima, técnica superior
parlamentar de 1.a classe.

11 — A documentação solicitada deverá ser remetida, por correio
registado, com aviso de recepção, para a Assembleia da República,
Divisão de Recursos Humanos e Administração (CON/PES/1/2000/E),
Palácio de São Bento, 1249-068 Lisboa Codex, sendo publicitadas
as listas de relação de candidatos admitidos e de classificação final,
nos termos legais aplicáveis, no Palácio de São Bento e no edifício
da Avenida de D. Carlos I, 128, em Lisboa.

31 de Janeiro de 2000. — A Secretária-Geral, Adelina de Sá
Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Ministro Adjunto

Despacho n.o 3755/2000 (2.a série). — A alínea d) do n.o 1 do
despacho n.o 22 968/99 (2.a série), de 11 de Novembro de 1999, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 26 de Novembro de 1999,
passa a ter a seguinte redacção:

«d) Direcções regionais de administração autárquica, actualmente
integradas nas comissões de coordenação regional.»

27 de Janeiro de 2000. — O Ministro Adjunto, Fernando Manuel
dos Santos Gomes.

Gabinete do Secretário de Estado
da Presidência do Conselho de Ministros

Despacho n.o 3756/2000 (2.a série). — A Presidência do Con-
selho de Ministros tem vindo a convidar, para colaborar no âmbito
do procedimento legislativo do Governo, em regime de estágio, o
licenciado que, em cada uma das Faculdades de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, da Universidade de Coimbra e da Universidade
Católica Portuguesa, obtenha a mais elevada classificação anual.

Esta colaboração, que se insere no quadro dos protocolos celebrados
com as instituiços referidas, tem representado um enriquecimento
na qualidade da legislação aprovada e o desejável estreitamento da
cooperação técnica com as universidade com maior tradição nacional
no ensino do Direito.

Assim, ao abrigo do n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio os licenciados João Nuno Zenha Martins,
Dulce Margarida Jesus Lopes e Marta Isabel dos Reis da Graça Rodri-
gues para a elaboração de estudos e outros trabalhos jurídicos no
âmbito do procedimento legislativo e afins, nos termos seguintes:

a) Para a realização das respectivas tarefas será dado todo o
apoio logístico por parte do meu Gabinete;

b) A remuneração é a correspondente ao vencimento anual ilí-
quido da categoria de base da carreira docente universitária,
a pargar em 12 prestações mensais;

c) Para cálculo do vencimento anual, consideram-se incluídos
os quantitativos correspondentes aos subsídios de férias, de
Natal e de refeição legalmente estabelecidos;

d) A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
e termina a 31 de Julho de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, Vitalino José Ferreira Prova Canas.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Despacho conjunto n.o 155/2000. — Nos termos do despacho
n.o 29/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11, de
14 de Janeiro de 2000, foi nomeado o licenciado Fernando Costa
e Silva como secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência
(SNRIPD).

Por manifesto lapso, referia-se, no n.o 2 daquele despacho, que
o nomeado seria requisitado à empresa TAP — Air Portugal, S. A.,
quando, na realidade, o referido licenciado cessou o vínculo laboral
que tinha com aquela empresa, não fazendo, por isso, sentido a aludida
requisição.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 148.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, determina-se a rectificação do despacho
conjunto n.o 29/2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 11,
de 14 de Janeiro de 2000, que, assim, passa a ter a seguinte redacção:

«A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais pode
ser feito por escolha de entre indivíduos licenciados, vinculados ou
não à Administração Pública, que possuam aptidão e experiência pro-
fissional adequada ao exercício das respectivas funções.

O Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração das Pes-
soas com Deficiência (SNRIPD) é dirigido por um conselho directivo,
constituído, para além do secretário nacional, por dois secretários
nacionais-adjuntos, equiparados, para todos os efeitos, a subdirec-
tores-gerais.

O licenciado Fernando da Costa Silva reúne, para além dos requi-
sitos gerais para o exercício de cargos dirigentes, as características
especificamente adequadas ao desempenho do cargo de secretário
nacional-adjunto do SNRIPD, em virtude do seu perfil curricular e
profissional, nomeadamente no âmbito da docência e investigação
universitária, sendo, nesta área, de destacar o seu mestrado em Ciên-
cias Empresariais, assim como, quanto à actividade por si desenvolvida
no âmbito da gestão administrativa e financeira, o exercício, preci-
samente, do cargo de secretário nacional-adjunto do SNRIPD.

Assim, ao abrigo do disposto nos artigos 3.o, n.o 1, e 18.o, n.o 6,
alínea c), da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o
disposto no artigo 27.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de
Maio, determina-se o seguinte:

1 — É nomeado secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacio-
nal para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência
o licenciado Fernando da Costa Silva.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 3 de Dezembro
de 1999.»

17 de Janeiro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — O Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA CIÊNCIA E DA TECNOLOGIA

Despacho conjunto n.o 156/2000. — Por despacho conjunto do
Ministro dos Negócios Estrangeiros e do Ministro das Obras Públicas,
Transportes e Comunicações, foi autorizada licença sem vencimento
ao licenciado Luís Eduardo Vasconcelos Pessanha, para exercer fun-
ções de metereologista do Centro Europeu de Operações Espaciais,
em Darmstadt, na Alemanha, a partir de 23 de Fevereiro de 1987.

Tendo cessado, em 30 de Novembro de 1999, as suas funções
naquele organismo internacional, autoriza-se, nos termos das dispo-
sições conjugadas do artigo 82.o, n.o 3, e dos artigos 89.o e seguintes
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, o regresso do licenciado
Luís Eduardo Vasconcelos Pessanha, metereologista assessor prin-
cipal, ao Instituto de Metereologia, a partir do dia 1 de Dezembro
de 1999.

2 de Fevereiro de 1999. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.

Despacho conjunto n.o 157/2000. — Nos termos do disposto na
alínea a) do n.o 1 do artigo 89.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31
de Março, é concedida à licenciada Maria José Correia Monteiro,
metereologista superior de 1.a classe, licença para o exercício de fun-
ções a partir de 1 de Outubro de 1998, pelo período de 21 meses,
para realização de um trabalho no Metereological Applications Sec-
tion of ECMWF.

2 de Fevereiro de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — O Ministro da Ciência e da Tecnologia,
José Mariano Rebelo Pires Gago.
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MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO SOCIAL,
DAS FINANÇAS, DO PLANEAMENTO E DA REFORMA

DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 158/2000. — A estrutura de apoio técnico
da Medida Melhoria da Eficácia dos Portos, integrada na Intervenção
Operacional dos Transportes do QCA II, foi criada por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças, do Planeamento e da Admi-
nistração do Território e do Mar, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 250, de 28 de Outubro de 1994.

Considerando a impossibilidade de alguns dos seus elementos pode-
rem continuar a prestar apoio à estrutura de apoio técnico e de outros
que já não se encontram nela integrados, torna-se necessário assegurar
a sua substituição.

Por outro lado, procede-se à actualização do montante total atri-
buído à Medida, devido à reprogramação financeira da Intervenção
Operacional dos Transportes.

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 48.o do Decreto-Lei n.o 99/94,
de 19 de Março, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 1/96, de 4 de Janeiro, e 208/98, de 14 de Julho, bem como do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, determina-se o seguinte:

1 — Os n.os 2.o e 5.o do despacho conjunto já referido passam a
ter a seguinte redacção:

«2.o

1 — A estrutura de apoio técnico da Medida Melhoria da Eficácia
Económica dos Portos, inserida na Intervenção Operacional dos
Transportes, funciona junto da gestora da Medida, integrando um
máximo de três elementos, sendo dois técnicos superiores e um técnico
administrativo.

2 — Integram a estrutura de apoio a que se refere o número anterior
o licenciado Alberto José Carvalho Baptista e o licenciado Pedro
Manuel Nobre de Andrade, que para o efeito são requisitados, res-
pectivamente, à Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional e ao
Instituto Marítimo-Portuário, nos termos do disposto no Decreto-Lei
n.o 99/94, de 19 de Abril, com as alterações introduzidas pelos Decre-
tos-Leis n.os 1/96, de 4 de Janeiro, e 208/98, de 14 de Julho.

5.o

A medida a que respeita a presente estrutura de apoio técnico
envolve o montante de 103 587 milhares de euros.»

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Abril
de 1999.

27 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Equipamento Social, Jorge
Paulo Sacadura Almeida Coelho. — Pelo Ministro das Finanças, Fer-
nando Manuel dos Santos Vigário Pacheco, Secretário de Estado do
Orçamento. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa Gui-
marães Ferreira. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3757/2000 (2.a série). — Autorizo o meu ajudante
de campo, major Jorge Manuel Barreiro Saramago, a exercer funções
docentes, nos termos do disposto nas alíneas a) e b) do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

2 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Direcção-Geral de Política de Defesa Nacional

Despacho n.o 3758/2000 (2.a série). — 1 — No uso das com-
petências delegadas pelo despacho n.o 23 166/99 (2.a série), do Minis-
tro da Defesa Nacional, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 278, de 29 de Novembro de 1999, nos termos do artigo 4.o do
Decreto-Lei n.o 238/96, de 13 de Dezembro, e encontrando-se veri-
ficados os requisitos neles previstos, nomeio o primeiro-sargento Antó-
nio Joaquim Piçarra Foge, pelo período de seis meses, em substituição
do primeiro-sargento Manuel Maria Cepa Carpinteiro, para desem-
penhar funções de assessoria técnica, no âmbito do Núcleo de Apoio
Técnico da Cooperação Técnico-Militar com a República de Angola.

2 — Nos termos e para os efeitos da portaria n.o 87/99, de 30 de
Dezembro, publicada no Diário da República, 2.a série, de 28 de Janeiro
de 1999, o nomeado desempenha funções em país de classe C.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director-Geral, A. Gonçalves Ribeiro,
tenente-general.

Inspecção-Geral das Forças Armadas

Despacho n.o 3759/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 11/00,
de 4 de Fevereiro, do inspector-geral das Forças Armadas:

Cristina Maria dos Santos, assistente administrativa principal do qua-
dro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças Armadas — nomeada
definitivamente, precedendo concurso, assistente administrativa
especialista do quadro de pessoal da Inspecção-Geral das Forças
Armadas, com efeitos à data do despacho, ficando exonerada do
lugar de origem a partir da referida data. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Fevereiro de 2000. — O Inspector-Geral, Aurélio Manuel Trin-
dade, tenente-general.

ESTADO-MAIOR-GENERAL DAS FORÇAS ARMADAS

Gabinete do Chefe do Estado-Maior-General
das Forças Armadas

Portaria n.o 282/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Estado-
-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 22.o,
23.o, n.o 1, 31.o, 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento da Medalha
Militar, condecorar com a medalha de ouro de serviços distintos o
tenente-general Ramiro José Marcelino Mourato.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Portaria n.o 283/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas, nos termos dos artigos 21.o,
n.o 1, 25.o, n.o 1, alínea a), 62.o, n.o 1, e 67.o, n.o 3, do Regulamento
da Medalha Militar, aprovado pelo Decreto n.o 566/71, de 20 de
Dezembro, condecorar com a medalha de prata de serviços distintos
o coronel de infantaria Nuno Roque.

28 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 111/2000. — Louvo a assessora principal do
QPC/EMGFA Maria Fernanda da Silva Teixeira Mestre pela elevada
dedicação e interesse demonstrados, ao longo dos últimos seis anos,
no desempenho das suas funções na consultadoria jurídica dos órgãos
de apoio geral.

O seu elevado brio profissional e noção das responsabilidades, alia-
das à permanente actualização na área dos recursos humanos e do
direito militar, assim como a sua grande experiência, contribuíram
de forma notória para a justeza e oportunidade dos inúmeros pareceres
de que foi incumbida, para o valioso contributo, prestado sempre
de forma pronta, disponível e leal, quando solicitada para apreciar
matérias em fase preparatória de diplomas legais e regulamentares,
e, com especial realce, para a assessoria jurídica que vem prestando
ao Projecto SICOM.

Pelas qualidades pessoais e pela elevada qualidade do seu desem-
penho profissional, a Doutora Fernanda Mestre merece que os seus
serviços prestados ao Estado-Maior-General das Forças Armadas
sejam destacados com público louvor e considerados importantes e
de elevado mérito.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 112/2000. — Louvo o 51466, capitão-de-fragata Antó-
nio Carlos Branco Lara Cardoso, pela forma competente como exerceu
durante cerca de quatro anos as funções de oficial adjunto da Repar-
tição de Logística da Divisão de Recursos.

Destaca-se o modo activo e eficiente como participou em vários
exercícios conjuntos e combinados, entre os quais os da série «Linked
Seas» e o «Strong Resolve 98».

Em diversas actividades em que tomou parte evidenciou-se sempre
pela forma muito digna e profissional como resolveu de modo expedito
e muito responsável todas as questões que se lhe depararam na área
da logística.
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Salienta-se o empenho que colocou no tratamento de aspectos admi-
nistrativos da reunião internacional do WELG — Western European
Logistics Group, realizada em Setembro de 1998, tendo contribuído
significativamente para o seu êxito.

O capitão-de-fragata Lara Cardoso tem vindo a desenvolver alguns
memoranda de entendimento (MOU) no decurso dos últimos
dois anos, tendo dinamizado esta área imprimindo-lhe aspectos de
notável qualidade.

Militar aprumado, revelou empenho no cumprimento dos seus deve-
res profissionais neste longo período em que prestou serviço na Divisão
de Recursos do EMGFA, que agora deixa por, a seu pedido, passar
à situação de reserva.

A sua atitude reservada nem sempre deixou transparecer a nobreza
de sentimentos que caracteriza o seu relacionamento com os que
com ele privaram de maneira mais continuada.

Por estas razões, considero de muito mérito os serviços prestados
pelo capitão-de-fragata Lara Cardoso, o que me apraz salientar em
público louvor.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 113/2000. — Louvo o Doutor Francisco Fernandes
Vaz, assessor principal do QPC/EMGFA, pelas qualidades humanas,
competência profissional e dedicação demonstradas, nos últimos
seis anos, no desempenho de tarefas que lhe foram incumbidas no
âmbito da consultadoria jurídica.

Tendo a seu cargo a emissão de pareceres de uma multitude de
áreas, soube sempre, através do estudo, resolver em tempo as questões
que lhe foram apresentadas, tornando-se um precioso colaborador,
pela lealdade, isenção e judicioso critério com que tem pautado a
apresentação das suas propostas. De realçar a sua actuação no grupo
de trabalho encarregado de redigir o projecto do decreto-lei definindo
o regime de incentivos dos militares contratados, no âmbito da nova
Lei do Serviço Militar, revelando qualidades de trabalho por todos
reconhecidas.

Por todas estas razões aliadas à sua esmerada educação e inte-
gridade de carácter, o Doutor Fernandes Vaz tornou-se merecedor
de ser destacado com público louvor, devendo os serviços por si pres-
tados ao Estado-Maior-General das Forças Armadas ser considerados
importantes e de elevado mérito.

14 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 114/2000. — Louvo o tenente-general Ramiro José
Marcelino Mourato pelas superiores qualidades militares e pessoais
de que é detentor, qualidades claramente patenteadas ao longo dos
cerca de três anos em que, de forma exemplar e competente, desem-
penhou o cargo de juiz vogal militar do Supremo Tribunal Militar,
no qual pautou sempre a sua actuação pela frontalidade, saber e
determinação baseadas na sua vasta experiência de comando.

À sua brilhante folha de serviços, no desempenho dos mais diversos
e honrosos cargos, no continente, ultramar e estrangeiro, espelhadas
de forma indubitável no significativo número de altas condecorações,
e expressivos louvores atribuídos, junta agora mais esta experiência,
como juiz vogal do STM, que exerceu de forma altamente prestigiante,
sendo de realçar a coerência, a precisão e a objectividade como desen-
volveu a sua acção, não só nos inúmeros pareceres que lhe foram
solicitados, mas também e muito em particular na elaboração das
sínteses dos acórdãos.

Ao transitar para a situação de reforma, por imperativo estatutário,
encerrou, no Supremo Tribunal Militar, a vertente de serviço activo,
de toda uma carreira militar caracterizada pela total e permanente
dedicação, disponibilidade e vontade de bem servir as Forças Armadas,
de que muito se deverá orgulhar, por constituir uma referência de
excepcional profissionalismo.

Apraz realçar, para além do exposto, o seu elevado sentido do
dever, disciplina e sã camaradagem, sendo, por isso, o tenente-general
Ramiro José Marcelino Mourato digno do reconhecimento público
do seu elevado valor, considerando os serviços por si prestados como
extraordinários, relevantes e muito distintos, dos quais resultou lustre
e honra para as Forças Armadas e para a Nação.

17 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 115/2000. — Louvo o tenente-coronel de infantaria
NM 009157279, Carlos Manuel Martins Branco, pela forma excep-
cionalmente competente e de exemplar profissionalismo militar com
que desempenhou as funções de chefe da Secção de Informações
e durante três anos no Estado-Maior da EUROFOR.

Dotado de vasta e diversificada formação técnico-profissional, que
em permanência cuida em melhorar e aprofundar, valendo-se da sua

anterior experiência em ambiente multinacional e na área de missões
de paz no âmbito da ONU, desenvolveu um superior e profícuo tra-
balho quando responsável pela análise e exposição periódica do segui-
mento da actual crise balcânica. Fê-lo com clara percepção estratégica,
metódica análise e invulgar capacidade estruturante de síntese e de
exposição.

Oficial muito inteligente, perseverante e dedicado, pautou a sua
participação e contributo em vários exercícios, da série MERCURIO,
ARNO, TOSCANO e EOLO, por um elevado espírito de sacrifício,
de iniciativa e de rigor em qualidade de desempenho a par de uma
invulgar capacidade de trabalho e de resistência à fadiga. Chamado
e liderar o «BICES Project Group» na EUROFOR, e à respectiva
representação no «BICES Steering Commitee, depois de solidamente
documentado, foi com elevado pragmatismo na programação do pro-
jecto de desenvolvimento que conseguiu uma eficiente operaciona-
lização das variáveis essenciais, com perfeita racionalização das linhas
de acção a desenvolver e uma lúcida e criteriosa sistematização das
diversas áreas a cuidar, nomeadamente técnicas e financeiras. Por
sua iniciativa e valendo-se dos seus profundos conhecimentos de infor-
mática reestruturou arquivos e elaborou documentação muito útil no
futuro e de aplicação prática na área das informações militares.

Militar com forte personalidade e manifestos dotes de carácter,
soube contribuir, com elevado sentido de bem servir, notória coragem
moral, argúcia e perspicácia, na defesa fundamentada e convicta da
preservação de cargos funcionais do então julgado interesse da dele-
gação nacional.

Pelas qualidades referidas, reveladoras de um esclarecido e excep-
cional zelo colocado no cumprimento das missões que lhe foram con-
fiadas e de um desempenho de forma altamente honrosa e brilhante
e de que resultou prestígio para a Delegação Portuguesa da EURO-
FOR e para o Exército, é o tenente-coronel Branco digno de público
louvor e que os serviços por si prestados sejam considerados como
extraordinários, relevantes e de elevado mérito.

24 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 116/2000. — Louvo o tenente-coronel técnico de pes-
soal e apoio administrativo NIP 002414-M, Manuel da Conceição
Colaço, pela eficiência, dedicação, espírito de sacrifício e lealdade
como, há cerca de 30 meses, tem vindo a desempenhar a difícil função
de adjunto do chefe da repartição de pessoal para a área de gestão
de militares e civis afectos a cargos internacionais.

Responsável por uma actividade muito importante, teve a capa-
cidade de saber desenvolver procedimentos que se estendem desde
a fase de planeamento a médio prazo ao preenchimento do cargo,
através de diligências que sistematizou de uma maneira eficaz.

Desta forma, a colocação de adidos de defesa, de adidos navais,
militares e aeronáuticos e a ocupação oportuna dos cargos atribuídos
a Portugal no âmbito da NATO, UEO e EUROFOR tem decorrido
sem quaisquer sobressaltos.

Dotado de boa qualidade de trabalho e de um carácter bastante
vinculado, manifestou em toda a sua acção um espírito de obediência
e de aptidão para bem servir.

O tenente-coronel Colaço é um militar culto e disciplinado, digno
de ocupar postos de maior responsabilidade, reconhecidas que são
as atitudes de honestidade e de relevantes conhecimentos profis-
sionais.

Pelas excepcionais qualidades e virtudes militares que demonstrou
deve o tenente-coronel Colaço ser apontado ao respeito e consideração
públicos, pelo que o seu serviço ao EMGFA e às Forças Armadas
ser considerado de elevado mérito.

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Louvor n.o 117/2000. — Louvo o coronel de infantaria
NIM 45520661, Nuno Roque, pela forma extraordinariamente com-
petente e exemplar como ao longo de mais de quatro anos desem-
penhou o cargo de promotor de justiça junto do Supremo Tribunal
Militar.

Oficial que se distinguiu particularmente pelas suas excelentes qua-
lidades pessoais e militares, sendo igualmente dotado de notável apti-
dão intelectual e cultural, a que não será alheia tanto a licenciatura
em Direito e experiência forense de que é detentor.

Merece igualmente especial realce o seu elevado empenho e sis-
temática preocupação no estudo da componente histórica presente
nos diferentes cargos e acções em que participou, com especial inci-
dência no actual contexto do estudo da justiça militar, para o qual
deu uma excelente, oportuna e prestigiosa colaboração, digna do maior
apreço e gratidão de quantos têm estado envolvidos no mesmo.

É, para além disso, um militar que sempre cultivou, no mais alto
grau, as virtudes militares do dever, da disciplina, da dedicação ao
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serviço e aprumo, a par de uma sã camaradagem, sendo por todos
reconhecido como um excelente profissional.

No momento em que, por decisão pessoal, vai deixar o serviço
activo e como tal cessar as funções de promotor de justiça junto
do Supremo Tribunal Militar, cargo que durante mais de três anos
desempenhou com entusiasmo, saber, competência e de que resultou
honra e prestígio para as Forças Armadas, o coronel de infantaria
Nuno Roque revelou-se como justo credor deste público e reconhecido
louvor, devendo os serviços por si prestados ser considerados extraor-
dinários, relevantes e distintos.

28 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 284/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
da Armada exonerar, a contar de 30 de Novembro de 1999, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 377/75, de 18 de Julho, o 103689,
cabo V Alfredo José da Silva Fernandes, do cargo E-0007 — Driver,
no Quartel-General Regional Sul do Atlântico.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior da Armada, Nuno Gonçalo Vieira Matias,
almirante.

Gabinetes dos Chefes do Estado-Maior-General
das Forças Armadas e do Estado-Maior do Exército

Portaria n.o 285/2000 (2.a série). — Mandam o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
do Exército, nos termos do artigo 275.o do Código de Justiça Militar,
nomear o tenente-general António Gabriel de Albuquerque Gonçalves
para o cargo de vogal militar do Supremo Tribunal Militar que se
encontra vago. A presente portaria produz efeitos a partir de 7 de
Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. —
O Chefe do Estado-Maior do Exército, António Eduardo Queiroz
Maritns Barrento, general.

Portaria n.o 286/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior-General das Forças Armadas e o Chefe do Estado-Maior
do Exército, em conformidade com o disposto no artigo 283.o do
Código de Justiça Militar, nomear o coronel de artilharia José Manuel
da Silva Agordela para o cargo de promotor de justiça militar junto
do Supremo Tribunal Militar, em substituição do coronel de infantaria
Nuno Roque, exonerado a seu pedido em 30 de Janeiro de 2000.

A presente nomeação produz efeitos a partir de 31 de Janeiro
de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas, Gabriel Augusto do Espírito Santo, general. — O
Chefe do Estado-Maior do Exército, António Eduardo Queiroz Martins
Barrento, general.

MARINHA

Instituto Hidrográfico

Despacho (extracto) n.o 3760/2000 (2.a série). — Por despacho
do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada de 2 de Fevereiro
de 2000:

Maria Mariana da Silva Barreiros, assistente administrativa principal
do quadro do pessoal civil do Instituto Hidrográfico — autorizada
a passar ao regime de semana de quatro dias a partir de 7 de
Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 325/99, de 18 de Agosto.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director dos Serviços de Apoio,
Manuel Luís Amaral Pereira, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Aviso n.o 2919/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 6 de Janeiro de 2000 do contra-almirante director do
Serviço de Pessoal por subdelegação do vice-almirante superinten-
dente dos Serviços do Pessoal, se encontra aberto, pelo prazo de
30 dias, concurso de ingresso para preenchimento de vagas de guarda
auxiliar da Polícia dos Estabelecimentos de Marinha (grupo 2) do
quadro do pessoal militarizado da Marinha, o qual se regerá pelas
normas estabelecidas nas instruções anexas ao despacho n.o 73/81,
de 4 de Dezembro, do almirante Chefe do Estado-Maior da Armada,
publicado na Ordem da Armada, n.o 56, de 9 de Dezembro de 1981
(anexo A).

2 — Natureza do concurso — prestação de provas.
3 — Prazo de candidatura — 30 dias a contar da data da publicação

do presente aviso no Diário da República.
4 — Validade do concurso — o concurso é válido para preenchi-

mento das vagas referidas no n.o 1 e das que vierem a verificar-se
no prazo de dois anos a contar da data da publicação no Diário da
República da lista de classificação final.

5 — Condições de admissão — a admissão ao concurso é facultada
somente a praças da Armada de qualquer classe, na situação de activo,
ou na situação de reserva, que satisfaçam às seguintes condições:

a) Nunca ter estado abaixo da 2.a classe de comportamento e,
no caso de exercer ou ter exercido funções públicas, incluindo
nas corporações militarizadas, possuir boas informações pro-
fissionais e bom comportamento no desempenho das mesmas;

b) Ter idade igual ou inferior a 30 anos, completados até 31
de Dezembro de 2000;

c) Possuir as habilitações literárias correspondentes à escola-
ridade obrigatória de acordo com a idade dos concorrentes;

d) Ter aproveitamento no curso de formação de grumetes (CFG)
ou no curso de formação de marinheiros (CFM);

e) Estar livre de culpa no registo criminal e não ter sofrido
pena que o iniba do exercício de funções públicas, salvo
quando reabilitado nos termos da lei;

f) Estar autorizado a concorrer, no caso de se encontrar na
situação de activo;

g) Possuir robustez física e psíquica necessárias ao desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6 — Este concurso destina-se ao preenchimento de lugares na área
de Lisboa e Açores.

7 — O conteúdo funcional dos lugares a prover está previsto no
n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 282/76, de 20 de Abril.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas serão formalizadas mediante requerimento,

em papel de formato A4, devendo escrever sempre no início de cada
uma das linhas as palavras que antecedem cada uma das situações:

Ex.mo Sr. Contra-Almirante Director do Serviço de Pessoal:

Nome: . . .
Número e posto: . . .
A prestar serviço em: . . .
Data de nascimento: . . .
Nacionalidade: . . .
Naturalidade: . . .
Filiação: . . .
Estado civil: . . .
Portador do bilhete de identidade n.o . . ., emitido por . . . em

. . ./ . . ./ . . ., válido até . . ./ . . ./ . . .
Morador em . . . (código postal).
Telefone: . . .
Local onde prefere realizar as provas . . . (Lisboa, Funchal ou Ponta

Delegada).
Requer a V. Ex.a a sua admissão ao concurso de guardas auxiliares

(grupo 2) do quadro do pessoal militarizado da Marinha, aberto por
aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . ., de
. . ./ . . ./2000, declarando, sob compromisso de honra, encontrar-se nas
seguintes condições:

a) Satisfaço aos requisitos necessários quanto a informações e
classe de comportamento;

b) Tenho . . . anos de idade;
c) Possuo como habilitações literárias: . . .
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d) Obtive o aproveitamento no . . . (CFG ou CFM);
e) Estou livre de culpa no registo criminal e não sofri pena

que iniba do exercício de funções públicas;
f) Estou autorizado a concorrer, conforme publicado na OP2 . . .,

de . . . (só para pessoal no activo).

Pede deferimento.

. . . (data e assinatura).

8.2 — Os requerimentos, sob pena de exclusão, devem ser acom-
panhados de extracto da nota de assentamentos, da qual conste a
classe de comportamento.

8.3 — Os requerimentos, acompanhados da nota de assentamentos,
deverão ser enviados pelo correio, com aviso de recepção, à Repartição
de Militarizados e Civis, Direcção do Serviço de Pessoal, Marinha,
Praça da Armada, 1350-050 Lisboa, ou pessoalmente, ou ainda através
da unidade onde o candidato presta serviço, no caso dos militares
no activo.

9 — Métodos de selecção:
9.1 — Os candidatos admitidos ao concurso serão submetidos aos

seguintes exames:

a) Exame escrito de aptidão cultural:

Interpretação e análise de um texto;
Redacção sobre um tema proposto;
Prova de aritmética e geometria;

b) Exame escrito de conhecimentos profissionais (Regulamento
de Disciplina Militar e Código de Justiça Militar);

c) Exame de valor físico.

9.2 — As normas destes exames obedecerão ao estabelecido no n.o 8
do já referido despacho do almirante CEMA n.o 73/81, de 4 de
Dezembro.

10 — Processo de classificação e ordenamento:
10.1 — As classificações dos exames finais obedecerão ao disposto

nos n.os 13 a 15 do citado despacho.
10.2 — As condições de aprovação e o respectivo ordenamento final

são as determinadas nos n.os 16 e 17 do mesmo despacho.
11 — Processo de provimento:
11.1 — Os candidatos convocados para o ingresso no quadro serão

sujeitos a exame psicotécnico adequado e inspecção médica, a realizar
pelas juntas de recrutamento e selecção previstas no Regulamento
das Juntas Médicas da Armada.

12 — Quando da convocação para o ingresso no quadro, serão soli-
citados aos candidatos os documentos necessários para comprovação
das condições exigidas nas alíneas a) a g) do n.o 5.

13 — Os candidatos aprovados serão nomeados provisoriamente
pelo período de um ano, durante o qual frequentarão o curso geral
de formação técnico-profissional. Findo aquele período, serão nomea-
dos definitivamente ou exonerados, caso revelem ou não aptidão para
o desempenho das funções.

14 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei em vigor.

15 — Constituem encargo dos candidatos as despesas inerentes às
deslocações aos locais de realização das provas e exames médicos.

16 — O despacho do almirante CEMA n.o 73/81, de 4 de Dezembro,
atrás referido, pode ser consultado em qualquer unidade, serviço ou
departamento da Marinha no continente e nas Regiões Autónomas
dos Açores e da Madeira.

17 — Composição do júri:

Presidente — Capitão-de-Mar-e-Guerra Urbino Mendes Car-
reira.

1.o vogal — Capitão-Tenente SEI Manuel Vitorino Rodrigues
Silveira.

2.o vogal — Inspector da PEM Júlio Constâncio Alves.

2 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

Repartição de Sargentos e Praças

Despacho n.o 3761/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por concurso, ao posto de cabo, da classe
de músicos, ao abrigo do n.o 1 e das alíneas a) e b) do n.o 2 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 213/94, de 19 de Agosto, os seguintes
militares:

6300196, primeiro-marinheiro B Rui Miguel Rosado Marques, no qua-
dro, 6300296, primeiro-marinheiro B Jorge Manuel Marques Gomes
Camacho, no quadro e 6300396, primeiro-marinheiro B Paulo Jorge
Almeida Temeroso, no quadro — promovidos, a contar de 16 de
Dezembro de 1999, data a partir da qual conta a respectiva anti-
guidade e lhe são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo
com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2
do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas
existentes no respectivo quadro, ficando colocados na escala de
antiguidade à esquerda do 6311593, cabo B Pedro Alexandre Beatriz
Rolão Lopes, pela ordem indicada.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3762/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de sargento-aju-
dante da classe de comunicações, ao abrigo da alínea c) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Formas Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

237870, primeiro-sargento CE Leolino dos Santos Aguiar — promo-
vido, a contar de 9 de Dezembro de 1999, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea b) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
preenchendo a vaga ocorrida nessa data resultante da passagem
à situação de adido ao quadro do 149767, sargento-ajudante CE
Vítor Manuel dos Santos, ficando colocado na escala de antiguidade
à esquerda do 195070, sargento-ajudante CE Isidoro José Gonçalves
da Piedade.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3763/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, são promovidos, por concurso, ao posto de cabo, da classe
de músicos, ao abrigo do n.o 1 e das alíneas a) e b) do n.o 2 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 213/94, de 19 de Agosto, os seguintes
militares:

6300596, primeiro-marinheiro B Paulo Jorge Machado Ferreira, supra-
numerário ao quadro, 6300896, primeiro-marinheiro B Joaquim
Manuel Carrapato Medinas, supranumerário ao quadro, 6300496,
primeiro-marinheiro B Amândio Jorge dos Santos Canteiro, supra-
numerário ao quadro, 6300696, primeiro-marinheiro B Nélson
Pedro da Silva Pacheco, supranumerário ao quadro e 6300796, pri-
meiro-marinheiro B Rui Manuel Fernandes Gaspar, supranume-
rário ao quadro — promovidos, a contar de 16 de Dezembro de
1999, data a partir da qual conta a respectiva antiguidade e lhes
são devidos os vencimentos do novo posto, de acordo com a alínea b)
do n.o 1 do artigo 176.o e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o,
ambos do mesmo Estatuto, preenchendo as vagas existentes no
respectivo quadro de segundos-sargentos B, ao abrigo do n.o 4 do
artigo 166.o do EMFAR (Decreto-Lei n.o 236/99, de 25 de Junho),
ficando colocados na escala de antiguidade à esquerda do 6300396,
cabo B Paulo Jorge Almeida Temeroso, pela ordem indicada.

20 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição de Sargentos
e Praças, José Augusto Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.

Despacho n.o 3764/2000 (2.a série). — Por despacho do chefe
da Repartição de Sargentos e Praças da Direcção do Serviço de Pes-
soal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos Serviços
do Pessoal, é promovido, por antiguidade, ao posto de primeiro-sar-
gento da classe de músicos, ao abrigo da alínea d) do artigo 263.o
do Estatuto dos Militares das Forças Armadas (Decreto-Lei
n.o 236/99), ficando no quadro, o seguinte militar:

6312491, segundo-sargento B Jorge Alexandre Costa Pereira — pro-
movido, a contar de 20 de Janeiro de 2000, data a partir da qual
conta a respectiva antiguidade e lhe são devidos os vencimentos
do novo posto, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 176.o
e para efeitos do n.o 2 do artigo 68.o, ambos do mesmo Estatuto,
ficando colocado na escala de antiguidade à esquerda do 6312291,
primeiro-sargento B João Manuel Marques Pereira.

26 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Repartição, José Augusto
Vilas Boas Tavares, capitão-de-mar-e-guerra.
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EXÉRCITO

Comando da Região Militar do Sul

Despacho n.o 3765/2000 (2.a série). — Subdelegação de
competências no Chefe do Estado-Maior do Quartel Gene-
ral/RMS. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo
n.o 3 do despacho n.o 8589/98, de 16 de Abril, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio
de 1998, subdelego no chefe do Estado-Maior do Quartel Gene-
ral/RMS, coronel António José Marques Pires Nunes, a competência
para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no subchefe, se assim for enten-
dido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 6 de Setembro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3766/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática de Engenharia. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 8589/98, de 16 de Abril, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998, subdelego
no comandante da Escola Prática de Engenharia, coronel Mário do
Sacramento Silva, a competência para autorizar despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 11 de Agosto de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3767/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 8589/98, de 16 de Abril, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 118, de 22 de Maio de 1998, subdelego
no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3, coronel Luís Manuel
dos Santos Newton Parreira, a competência para autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 7 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3768/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Estado-Maior do Quartel General/RMS. — 1 —
Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no chefe do Estado-Maior do Quartel General/RMS,
coronel António José Marques Pires Nunes, competência para auto-
rizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens
e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no subchefe, se assim for enten-
dido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3769/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática de Artilharia. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante da Escola Prática de Artilharia, coro-
nel José Martins Cabaça Ruaz, competência para autorizar despesas
com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3770/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática de Engenharia. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante da Escola Prática de Engenharia,
coronel Mário do Sacramento Silva, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3771/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola Prática do Serviço de Material. —
1 — Ao abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do
despacho n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, subdelego no comandante da Escola Prática do Serviço de
Material, coronel Fernando Constantino Pinto da Silva, competência
para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3772/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Cavalaria n.o 3,
coronel Luís Manuel dos Santos Newton Parreira, competência para
autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até
1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3773/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 2. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 2,
coronel Paulo José Pereira Guerreiro, competência para autorizar
despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e
serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante da Região Militar do
Sul, Joaquim Manuel Martins Cavaleiro, tenente-general.
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Despacho n.o 3774/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 3. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 3,
coronel Adelino de Matos Coelho, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3775/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 8. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho
n.o 173/2000, de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de
2000, subdelego no comandante do Regimento de Infantaria n.o 8,
coronel Carlos Alberto Rocha Neves, competência para autorizar des-
pesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços,
com cumprimento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3776/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Finanças/RMS. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho n.o 173/2000,
de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no chefe do Centro de Finanças/RMS, tenente-coronel Vítor Manuel
dos Santos Gomes, competência para autorizar despesas com emprei-
tadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cum-
primento de formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no subchefe, se assim for enten-
dido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Despacho n.o 3777/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no director do Centro de Saúde/RMS. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é concedida pelo n.o 3 do despacho n.o 173/2000,
de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego
no director do Centro de Saúde/RMS, tenente-coronel José Almeida
Duarte, competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de
formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subsubdelegação no subdirector, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Joaquim Manuel Martins
Cavaleiro, tenente-general.

Comando das Tropas Aerotransportadas

Despacho n.o 3778/2000 (2.a série). — Subelegação de compe-
tências no 2.o comandante das tropas aerotransportadas. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 176/2000 (2.a série) de 26 de Novembro de 1999, do general CEME,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro
de 2000, subdelego no 2.o comandante das Tropas Aerotransportadas,

coronel inf./para. António Manuel Oliveira de Figueiredo, compe-
tência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 10 000 contos, previstas na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 29 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante das Tropas Aerotrans-
portadas, Manuel Bação da Costa Lemos, major-general.

Despacho n.o 3779/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no 2.o comandante da Brigada Aerotransportada Indepen-
dente. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 176/2000 (2.a série) de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3,
de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no 2.o comandante da Brigada
Aerotransportada Independente, coronel inf./para. António Manuel
Oliveira Figueiredo, competência para, através da Secção Logística
do BCS/CTAT, autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no comandante do BCS/CTAT, se
assim for entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante das Tropas Aerotrans-
portadas, Manuel Bação da Costa Lemos, major-general.

Despacho n.o 3780/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Escola de Tropas Aerotransporta-
das. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3
do despacho n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999,
do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3,
de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no comandante da Escola de
Tropas Aerotransportadas, coronel inf./para. Carlos Manuel Chaves
Gonçalves, competência para autorizar despesas com empreitadas de
obras públicas e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de
formalidades legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante das Tropas Aerotrans-
portadas, Manuel Bação da Costa Lemos, major-general.

Despacho n.o 3781/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante da Área Militar de São Jacinto. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante da Área Militar de São
Jacinto, coronel inf./para. Eduardo Manuel de Lima Pinto, compe-
tência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 1000 contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante das Tropas Aerotrans-
portadas, Manuel Bação da Costa Lemos, major-general.

Despacho n.o 3782/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Regimento de Infantaria n.o 15. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante do Regimento de Infan-
taria n.o 15, coronel inf./para. Américo Taliscas, a competência para
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autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000
contos.

2 — Autorizo a subdelegação no 2.o comandante, se assim for
entendido.

3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Despacho n.o 3783/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no chefe do Centro de Finanças/CTAT. — 1 — Ao abrigo da
autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho n.o 176/2000
(2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general CEME, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000,
subdelego no chefe do Centro de Finanças/CTAT, tenente-coronel
de administração militar Luís Manuel da Silva Pereira, a competência
para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição
de bens e serviços, com cumprimento de formalidades legais, até 1000
contos.

2 — Autorizo a subdelegação no subchefe, se assim for entendido.
3 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de

1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Despacho n.o 3784/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do 2.o Batalhão de Infantaria Páraque-
dista/BAI. — 1 — Ao abrigo da autorização que me é conferida pelo
n.o 3 do despacho n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de
1999, do general CEME, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 3, de 5 de Janeiro de 2000, subdelego no comandante do 2.o Bata-
lhão de Infantaria Páraquedista das forças nacionais SFOR II des-
tacadas na Bósnia-Herzegovina, tenente-coronel inf./para. António
Manuel Cameira Martins, a competência para autorizar despesas com
empreitadas de obras públicas e aquisição de bens e serviços, com
cumprimento de formalidades legais, até 4000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Despacho n.o 3785/2000 (2.a série). — Subdelegação de com-
petências no comandante do Agrupamento BRAVO/KFOR. — 1 — Ao
abrigo da autorização que me é conferida pelo n.o 3 do despacho
n.o 176/2000 (2.a série), de 26 de Novembro de 1999, do general
CEME, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 3, de 5 de
Janeiro de 2000, subdelego no comandante do Agrupamento
BRAVO/KFOR das forças nacionais destacadas no Kosovo, tenen-
te-coronel de cavalaria José Carlos Filipe Antunes Calçada, a com-
petência para autorizar despesas com empreitadas de obras públicas
e aquisição de bens e serviços, com cumprimento de formalidades
legais, até 4000 contos.

2 — Este despacho produz efeitos a partir de 25 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

10 de Janeiro de 2000. — O Comandante, Manuel Bação da Costa
Lemos, major-general.

Hospital Militar Central Principal

Despacho n.o 3786/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo da auto-
rização que me é concedida pelo despacho n.o 21 233/99 (2.a série),
QMG/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 261, de
9 de Novembro de 1999, subdelego no adjunto para a administração
do Hospital Militar Principal, tenente-coronel de administração mili-
tar, Manuel Tavares da Costa, competências para autorizar despesas
até 2500 contos com empreitadas de obras públicas e aquisição de
bens e serviços.

2 — Este despacho produz efeitos desde 3 de Setembro de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto praticados.

10 de Novembro de 1999. — O Director, João Gabriel Bargão dos
Santos, coronel tir. médico.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Governo Civil do Distrito de Castelo Branco

Mapa n.o 3/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, mês
de Julho de 1999. — Serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

26-7-1999 Comissão Distrital de Segurança
Rodoviária . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 69 610$00

27-7-1999 Núcleo Sportinguista de Vila Velha
de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

30 de Julho de 1999. — O Secretário do Governo Civil, por dele-
gação, Alcino Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 4/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, mês
de Agosto de 1999. — Serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

2-8-1999 Associação Humanitária Bombeiros
Voluntários da Sertã . . . . . . . . . . . . 250 000$00

13-8-1999 Associação Humanitária Bombeiros
Voluntários Vila Velha de Ródão . . . 100 000$00

13-8-1999 MUSICALBI — Grupo de Música
Popular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

13-8-1999 Grupo Desportivo, Recreativo e Cul-
tural de Escalos de Baixo . . . . . . . . 75 000$00

13-8-1999 Rancho Folclórico de Silvares . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Direcção-Geral de Viação . . . . . . . . . 40 000$00
13-8-1999 Associação Cicloturismo e Ciclismo

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Associação Cultural Recreativa as

Palmeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-8-1999 Comando da Polícia Segurança

Pública de Castelo Branco . . . . . . . 95 460$00
13-8-1999 Sociedade Filarmónica Vicentina . . . 100 000$00
13-8-1999 Associação Desportiva e Recreativa

Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Escola Secundária Nuno Álvares . . . 50 000$00
13-8-1999 Instituto Politécnico de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
13-8-1999 Associação Bairro Cansado . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Grupo Desportivo, Cultural e Social

de Vale de Prazeres . . . . . . . . . . . . 100 000$00
13-8-1999 Liga Cultural Amigos Vilar Ruivo . . . 100 000$00
13-8-1999 Grupo Recreativo Refugiense . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Filarmónica Recreativa Eradense . . . 100 000$00
13-8-1999 Casa do Povo de São Miguel de Acha 50 000$00
13-8-1999 Associação Cultural, Recreativa e

Social Ferrarias/Outeiro . . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Associação Antigos Estudantes de

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Associação Humanitária Bombeiros

Voluntários do Fundão . . . . . . . . . 100 000$00
13-8-1999 Núcleo Sportinguista do Fundão . . . . 30 000$00
13-8-1999 Associação Recreativa e Cultural de

Alqueidão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Centro Cultural e Recreativo de Sal-

gueiro do Campo . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
13-8-1999 Associação Humanitária Bombeiros

Voluntários de Belmonte . . . . . . . . 100 000$00
13-8-1999 Grupo Amigos Freguesia Madeirã . . . 30 000$00
13-8-1999 Centro Social, Cultural, Recreativo e

Desportivo de Santo André Tojei-
ras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

13-8-1999 Franciscanas Missionárias de Maria . . . 50 000$00
13-8-1999 Associação Cultural Outrém . . . . . . . 30 000$00
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Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

13-8-1999 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico n.o 5
de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

13-8-1999 Santa Casa da Misericórdia de Soa-
lheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

13-8-1999 Liga Amigos de Alpedrinha . . . . . . . . 200 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico Cantarinhas Te-

lhado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
25-8-1999 Associação Olhos d’Água . . . . . . . . . . 30 000$00
25-8-1999 Associação Recreativa e Cultural

Amigos Martianas . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 ACECI — Associação Recreativa e

Desportiva de Cebolais de Cima 50 000$00
25-8-1999 Associação Desportiva, Cultural e

Recreativa de Caféde . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação de Caça e Pesca de Póvoa

de Rio Moinhos . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Clube Desportivo Águias Rochas . . . 30 000$00
25-8-1999 GEGA — Grupo Estudos Defesa

Património Cultural Natural Gar-
dunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

25-8-1999 AJIDANHA — Associação Juven-
tude de Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . 30 000$00

25-8-1999 Sertanense Foot Ball Clube . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 União Desportiva «Os Fatelenses» . . . 50 000$00
25-8-1999 Estabelecimento Prisional Regional

da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Centro Social Nossa Sr.a Confiança

de Pedrógão Pequeno . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico da Casa do Povo

de Fatela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Recreativa e Cultural —

Rancho Pastores Açor . . . . . . . . . . 30 000$00
25-8-1999 Clube Desportivo e Cultural de Vale

Formoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Rancho Folclórico Vales

do Rio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Agrupamento 170 — Associação

Escoteiros Portugal . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
25-8-1999 Sociedade Filarmónica Aurora

Pedroguense . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Escola Ensino Básico de Casegas . . . 30 000$00
25-8-1999 Associação de Basquetebol de Cas-

telo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico Clube Bonjardim 50 000$00
25-8-1999 Associação Cultural, Desportiva,

Recreativa e Social de Maljoga . . . 150 000$00
25-8-1999 Associação de Futebol de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 C. C. D. Oriental São Martinho . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico da Casa do Povo

de Souto da Casa . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Escola Ensino Básico n.o 2/3 de Vila

Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Sociedade Filarmónica Oleirense . . . 100 000$00
25-8-1999 ACAPO — Núcleo da Beira Interior 50 000$00
25-8-1999 Associação Cultural Desportivo Bor-

ralheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Cultural e Recreativa Pé

da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Associação Estudos Alto Tejo . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Comissão Fábrica Igreja Barroca

Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Grupo Desportivo Teixosense . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Unidos Futebol Clube Tortosendo . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Cultural Recreativo Vitó-

ria Clube Benquerenças . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico de Juncal Campo 50 000$00
25-8-1999 Fábrica Igreja Minas Panasqueira . . . 100 000$00
25-8-1999 Menagem — Associação Cultural de

Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico Alegria . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Liga Amigos do Tortosendo . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Liga dos Amigos do Alcaide . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Clube Desportivo Boguense . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Grupo Desportivo Recreativo Sarze-

dense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Liga dos Amigos da Erada . . . . . . . . . 50 000$00

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

25-8-1999 Sociedade Filarmónica de Educação
Beneficiência Fratelense . . . . . . . . 100 000$00

25-8-1999 Centro Desportivo, Recreativo e Cul-
tural de Vila Velha de Ródão . . . . 150 000$00

25-8-1999 Filarmónica Retaxense . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Santa Casa da Misericórdia de Alpe-

drinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Sporting Clube da Covilhã . . . . . . . . . 200 000$00
25-8-1999 Associação Cultural, Recreativa e

Desportiva de Vergão . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Filarmónica Recreativa Carvalhense . . . 100 000$00
25-8-1999 Filarmónica Estrela de Unhais da

Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico Infantil e Juven-

tude de Unhais da Serra . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Casa do Povo do Ferro . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico de Pedrógão

Pequeno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Carvalhense Futebol Clube . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 APPACDM de Castelo Branco —

PROIP . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Cultural, Desp. e Recrea-

tiva da Casa do Povo de São João
do Peso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

25-8-1999 C. C. D. Arsenal Futebol Club São
Francisco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

25-8-1999 Filarmónica Recreativa Cortense . . . 100 000$00
25-8-1999 Associação Recreativa e Cultural de

Aldeia Nova do Cabo . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação de Protecção, Cultura e

Recreio da Foz da Sertã . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Agrupamento 1057 — Corpo Nacio-

nal de Escutas . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
25-8-1999 Sociedade de Recreio e Folclore de

São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
25-8-1999 Fábrica Igreja Paroquial de Unhais

da Serra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Escola Ensino Básico 2/3 Serra da

Gardunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Defesa Património Cultu-

ral Natural Penha Garcia . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico Alcaria . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 Associação Cultural Rancho Folcló-

rico Retaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
25-8-1999 GICC — Teatro Beiras . . . . . . . . . . . . 250 000$00
25-8-1999 Rancho Folclórico da Cova da Beira 50 000$00
25-8-1999 Filarmónica Perovisense . . . . . . . . . . . 100 000$00
25-8-1999 Centro Social, Cultural, Desportivo e

Recreativo do Malhadal . . . . . . . . . 200 000$00
25-8-1999 Centro Popular Trabalhadores Pi-

nhos Mansos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

31 de Agosto de 1999. — O Secretário do Governo Civil, Alcino
Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 5/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, mês
de Setembro de 1999. — Serviço processador do subsídio: Governo
Civil do Distrito de Castelo Branco:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

20-9-1999 Comissão Igreja Paroquial de Ben-
querenças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

20-9-1999 Jardim Infância do Teixoso . . . . . . . . 30 000$00
20-9-1999 Grupo Convívio Amizade nas Donas 200 000$00
20-9-1999 Centro Cultural, Desportivo e

Recreativo Colmeal da Torre . . . . 50 000$00
20-9-1999 Rancho Folclórico de Monsanto . . . . 50 000$00
20-9-1999 Associação Cultural, Recreativa e

Desportiva do Vergão . . . . . . . . . . 200 000$00
20-9-1999 Grupo Desportivo Os Tigres do Zê-

zere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
20-9-1999 Convívios Fraternos Castelo Branco . . . 50 000$00
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Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

29-9-1999 Casa do Povo de Alcaide . . . . . . . . . . 50 000$00
29-9-1999 Associação Guias de Portugal . . . . . . 30 000$00
29-9-1999 Associação Desportiva de Belmonte . . . 100 000$00
29-9-1999 Diocese da Guarda . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-9-1999 Associação Tinalhense de Apoio

Social . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-9-1999 Filarmónica Retaxense . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-9-1999 Banda Filarmónica Idanhense . . . . . . 100 000$00
29-9-1999 Rancho Folclórico Trigais da Serra 30 000$00
29-9-1999 Fábrica da Igreja Paroquial da Fre-

guesia de Inguias . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
29-9-1999 Comando do Grupo Territorial da

GNR de Castelo Branco . . . . . . . . 195 000$00
29-9-1999 Fábrica da Igreja Paroquial de Alcon-

gosta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

30 de Setembro de 1999. — O Secretário do Governo Civil, por
delegação, Alcino Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 6/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, mês
de Outubro de 1999. — Serviço processador do subsídio: Governo Civil
do Distrito de Castelo Branco:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

12-10-1999 Associação Cultural, Recreativa e
Social de Ferrarias e Outeiro . . . . . 100 000$00

12-10-1999 Grupo Desportivo de Valverde . . . . . 200 000$00
12-10-1999 Associação Desportiva e Cultural de

Taberna Seca . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-10-1999 Clube Académico do Fundão . . . . . . 200 000$00
12-10-1999 EsTuna — Escola Superior de Tecno-

logia de Castelo Branco . . . . . . . . . 70 000$00
12-10-1999 Conferência São Vicente de Paulo —

Sec. Masculina do Fundão . . . . . . . 50 000$00
12-10-1999 Associação Cristã da Mocidade da

Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-10-1999 Clube de Caçadores do Concelho de

Proença-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-10-1999 Grupo de Bombos Eradense . . . . . . . 30 000$00
12-10-1999 Comissão Fabriqueira Igreja de Sal-

gueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-10-1999 Associação Desportiva do Fundão . . . . 100 000$00
12-10-1999 Teatro Clube de Alpedrinha . . . . . . . 50 000$00
12-10-1999 Jardim de Infância de Alpedrinha . . . 75 000$00
12-10-1999 Associação Humanitária Bombeiros

Volunt. do Fundão — Secção Soa-
lheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

12-10-1999 Paróquia de Donas . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-10-1999 Centro Social Paroquial e Recreativo

de Pergulhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
12-10-1999 Sociedade de Recreio e Folclore de

São Sebastião . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-10-1999 União Desportiva de Belmonte . . . . . 100 000$00
12-10-1999 Centro Paroquial de Salgueiro do

Campo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
12-10-1999 Associação de Apoio à Criança do

Distrito de Castelo Branco . . . . . . . 150 000$00
12-10-1999 Delegação Escolar do Fundão . . . . . . 250 000$00
12-10-1999 Centro Social Cristo Rei de Tostão 100 000$00
12-10-1999 Associação Regional de Solidariedade

e Progresso do Alto Zêzere . . . . . . 100 000$00
12-10-1999 Associação Desportiva, Recreativa e

Cultural de Vila de Rei . . . . . . . . . 100 000$00
12-10-1999 Grupo Desportivo da Mata . . . . . . . . 50 000$00
12-10-1999 Associação de Surdos Albicastrense . . . 30 000$00
12-10-1999 CIJE — Casa da Infância e Juventude

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
12-10-1999 Liga dos Amigos de Alpedrinha . . . . 100 000$00
25-10-1999 Sport Clube do Barco . . . . . . . . . . . . . 150 000$00

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

25-10-1999 União Desportiva Cariense . . . . . . . . 50 000$00
25-10-1999 Banda Filarmónica de Caria . . . . . . . 100 000$00
25-10-1999 Comissão Fabriqueira de Maçainhas 100 000$00

29 de Outubro de 1999. — O Secretário do Governo Civil, por
delegação, Alcino Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 7/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, mês
de Novembro de 1999. — Serviço processador do subsídio: Governo
Civil do Distrito de Castelo Branco:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

2-11-1999 Instituto Politécnico de Castelo
Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000$00

17-11-1999 Associação de Jovens do Souto da
Casa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

17-11-1999 Escola Secundária de Nuno Álvares . . . 30 000$00
23-11-1999 Centro Social, Cultural, Recreativo e

Desportivo de Santo André das
Tojeiras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

23-11-1999 Jardim de Infância da Capinha . . . . . 30 000$00
23-11-1999 Centro Cultural e Desportivo — Sub-

-Região de Saúde de Castelo
Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

23-11-1999 Jardim de Infância de Idanha-a-Nova 30 000$00
23-11-1999 Grupo Desportivo Teixosense . . . . . . 300 000$00
23-11-1999 Jardim de Infância do Telhado . . . . . 36 000$00
23-11-1999 Centro Cultural e Recreativo de Mal-

pique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
23-11-1999 Centro de Dia de Santa Luzia . . . . . . 150 000$00
23-11-1999 Centro Municipal de Cultura e

Desenvolvimento de Vila Velha de
Ródão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

23-11-1999 Filarmónica União Sertaginense . . . . 100 000$00
23-11-1999 Jardim de Infância da Aldeia de

Joanes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 88 000$00
23-11-1999 Associação para o Desenvolvimento

Rural Integrado . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
23-11-1999 Associação Liga dos Amigos das Olas 300 000$00
29-11-1999 Associação Cultural e Recreativa de

Atalaia do Campo . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
29-11-1999 Fábrica da Igreja Paroquial de Mata

da Rainha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 300 000$00
29-11-1999 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico do

Pesinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 36 000$00
29-11-1999 Hospital Distrital do Fundão . . . . . . . 150 000$00
29-11-1999 Centro Social de Salgueiro do Campo 50 000$00
29-11-1999 Centro de Área Educativa de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
29-11-1999 Jardim de Infância da Soalheira . . . . 36 000$00
29-11-1999 Bombos do Castelejo . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
29-11-1999 Jardim de Infância de Enxames . . . . . 30 000$00

30 de Novembro de 1999. — O Secretário do Governo Civil, por
delegação, Alcino Milheiro da Costa e Silva.

Mapa n.o 8/2000. — Mapa a que se refere o n.o 1 do artigo 1.o,
conjugado com o artigo 2.o, da Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, mês
de Dezembro de 1999. — Serviço processador do subsídio: Governo
Civil do Distrito de Castelo Branco:

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

20-12-1999 Direcção-Geral de Viação . . . . . . . . . 60 000$00
20-12-1999 Conferência Masculina São Vicente

de Paulo — Paróquia de São Mar-
tinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

20-12-1999 Estabelecimento Prisional Regional
de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
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Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

20-12-1999 Jardim de Infância do Fundão . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico Refú-

gio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Casa do Povo de São Miguel de Acha 30 000$00
20-12-1999 Escola 1.o Ciclo do Ensino Básico de

Alcains . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Lar São José — Covilhã . . . . . . . . . . . 50 000$00
20-12-1999 Estabelecimento Prisional Regional

da Covilhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico Santo

António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Obra Socorro Familiar — Abrigo

São José . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
20-12-1999 Jardim de Infância de Silvares . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Associação Bairro do Cansado . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico n.o 3

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 20 000$00
20-12-1999 Escola 1.o Ciclo Ensino Básico n.o 4

de Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
20-12-1999 Associação C. R. D. — Estabeleci-

mento Prisional de Castelo Branco 70 000$00
20-12-1999 Fábrica da Igreja Paroquial de Alpe-

drinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 185 000$00
20-12-1999 Casa de Pessoal do Governo Civil de

Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 1 500 000$00
20-12-1999 Associação Juventude de Maçainhas 50 000$00
20-12-1999 Conferência Vicentina Feminina São

Tiago Maior . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00
20-12-1999 APPACDM — Fundão . . . . . . . . . . . 200 000$00
20-12-1999 Associação Cultural, Desportiva e

Recreativa de Vale da Urra . . . . . . 100 000$00
20-12-1999 Comando da Polícia de Segurança

Pública de Castelo Branco . . . . . . . 400 000$00
20-12-1999 RAIA CE — Associação Escolas da

Raia Centro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 150 000$00
20-12-1999 Cadernos Cultura — Medicina na

Beira Interior . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00
20-12-1999 Grupo Territorial da GNR de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 350 000$00
20-12-1999 Escola 1.o Ciclo do Ensino Básico

n.o 5 — Castelo Branco . . . . . . . . . 30 000$00
20-12-1999 Jardim de Infância da Boa Esperança 20 000$00
20-12-1999 APPACDM — Castelo Branco . . . . . 100 000$00
30-12-1999 ADERES — Associação de Desenvol-

vimento Rural Estrela — Sul . . . . . 50 000$00
30-12-1999 Jardim de Infância n.o 1 «O Blo-

quinho» . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
30-12-1999 Comando da Polícia de Segurança

Pública de Castelo Branco . . . . . . . 28 250$00
30-12-1999 Jardim de Infância do Paúl . . . . . . . . 100 000$00
30-12-1999 Grupo Coral de Proença-a-Nova . . . . 50 000$00
30-12-1999 Unidos Futebol Clube Tortosendo . . . 30 000$00
30-12-1999 Conferência Feminina São Vicente

de Paulo — Freguesia de São Mar-
tinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

30-12-1999 Conferência Vicentina Sagrada Famí-
lia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00

30-12-1999 Círculo de Cultura Portuguesa em
Hamburgo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

31-12-1999 Associação Desportiva e Cultural de
Corgas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

31-12-1999 Conferência São Vicente de Paulo —
Secção Masculina do Fundão . . . . 50 000$00

31-12-1999 Conferência Vicentina de São Gon-
çalo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 40 000$00

31-12-1999 Jardim de Infância do Castelo . . . . . . 20 000$00
31-12-1999 Conferência São Vicente de Paulo —

Sec. Feminina do Fundão . . . . . . . 30 000$00
31-12-1999 Escola 1.o Ciclo do Ensino Básico

n.o 2 (Mina) Castelo Branco . . . . . 30 000$00
31-12-1999 Seminário Menor do Fundão . . . . . . . 50 000$00
31-12-1999 Cáritas Paroquial . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00
31-12-1999 Jardim de Infância n.o 2 de Castelo

Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
31-12-1999 Associação Recreativa e Cultural de

Oleiros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 30 000$00
31-12-1999 Associação de Desenvolvimento

Sobral Fernando . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

Data da
autorização

de pagamento
Beneficiário Importância

31-12-1999 Centro Social Nossa Senhora da
Assunção de Castelo . . . . . . . . . . . . 100 000$00

31-12-1999 Associação Cultural e Desportiva
Paulense . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000$00

31-12-1999 Casa do Pessoal do Governo Civil de
Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . 294 680$00

31-12-1999 Forúm Municipal de Cultura e
Desenvolvimento de Belmonte . . . 70 000$00

31-12-1999 ANDDEM — Associação Nacional
de Desporto p/ Deficiência Mental 50 000$00

31 de Dezembro de 1999. — O Secretário do Governo Civil, por
delegação, Alcino Milheiro da Costa e Silva.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Comissão do Mercado de Valores Mobiliários

Regulamento da CMVM n.o 4/2000. — Alteração do regulamento
n.o 16/99 da CMVM, relativo à valorização dos activos integrantes do
património dos fundos de investimento mobiliário e cálculo do valor
da unidade de participação. — A aplicação do princípio da unicidade
entre a valorização dos activos do fundo e a inclusão das transacções
efectuadas até ao momento de referência consagrado no regulamento
n.o 16/99 da CMVM, embora desejável, coloca, presentemente, gran-
des dificuldades operacionais na sua implementação por parte das
respectivas sociedades gestoras.

A natureza dessas dificuldades levanta importantes questões ao
nível da exactidão do cálculo do valor da unidade de participação,
para além de pôr em causa o princípio da homogeneidade de pro-
cedimentos que se pretende para a globalidade das entidades que
operam no mercado.

Tendo em consideração tal situação, mostram-se oportunas as alte-
rações introduzidas pelo presente regulamento, que estabelecem uma
derrogação ao princípio da unicidade entre valorização e composição
da carteira no que diz respeito às transacções em mercados estran-
geiros, tendo em conta as diferentes características que apresentam,
nomeadamente no que se refere ao respectivo período de negociação.

Desta forma, relativamente aos mercados estrangeiros, podem as
entidades gestoras tomar como relevantes as operações efectuadas
até ao final do dia anterior, devendo as cotações ou preços referir-se
ao momento de referência do dia de avaliação estabelecido no pros-
pecto do fundo. No que se refere aos mercados nacionais, concedeu-se
um prazo transitório de três meses para que as mesmas entidades
se adaptem aos novos procedimentos.

Assim, para os efeitos do disposto nos n.os 2 e 3 do artigo 30.o
do Decreto-Lei n.o 276/94, de 2 de Novembro, com a redacção intro-
duzida pelo Decreto-Lei n.o 323/99, de 13 de Agosto, o conselho
directivo da Comissão do Mercado de Valores Mobiliários aprovou
o seguinte regulamento:

Artigo 1.o

Os artigos 3.o e 10.o passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 3.o

[. . .]

1 — A valorização diária dos activos que integram o património
dos fundos, tendo em vista o cálculo do valor da unidade de par-
ticipação a divulgar no dia útil seguinte, refere-se ao momento do
dia da valorização indicado no regulamento de gestão para efeitos
da determinação quer dos preços aplicáveis quer da composição da
carteira do fundo.

2 — Em derrogação ao número anterior, podem as entidades ges-
toras considerar para efeitos da composição da carteira, relativamente
às operações realizadas em mercados estrangeiros, apenas as tran-
sacções efectuadas até ao final do dia anterior ao da respectiva
valorização.

Artigo 10.o

[. . .]

1 — Sem prejuízo do disposto no n.o 2 do artigo 2.o, devem as
entidades gestoras referir-se, detalhadamente, no prospecto e em nota
anexa às contas semestrais e anuais dos fundos que administram,
ao momento de referência adoptado nos termos do artigo 3.o, aos
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critérios e metodologias adoptados, bem como aos respectivos pres-
supostos utilizados para a valorização das diferentes categorias de
activos que sejam passíveis de integrar a respectiva carteira.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 2.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor no dia posterior ao da
sua publicação no Diário da República dispondo as entidades gestoras
de um período de três meses, a contar da data de entrada em vigor,
para adoptarem o procedimento estabelecido no n.o 1 do artigo 3.o,
no que respeita à composição da carteira.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Nunes Pereira.

Direcção-Geral das Alfândegas e dos Impostos
Especiais sobre o Consumo

Despacho (extracto) n.o 3787/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo, precedendo anuência do Instituto
das Estradas de Portugal:

Ana Paula Silva Correia, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal do Instituto das Estradas de Portugal — transferida para
o quadro de pessoal desta Direcção-Geral, com a mesma categoria,
com efeitos a partir de 1 de Março de 2000. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

10 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 3788/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

João Batista Alves Cordeiro, verificador auxiliar aduaneiro de
2.a classe, na situação de licença sem vencimento por um ano, desde
30 de Março de 1999 — exonerado das respectivas funções, a seu
pedido.

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 3789/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Janeiro de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Henrique Manuel Teles Cardoso Vieira, verificador especia-
lista — nomeado, em comissão de serviço e pelo período de um ano,
chefe da Delegação Aduaneira de Bragança. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Despacho (extracto) n.o 3790/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Janeiro de 2000 do director-geral das Alfândegas e dos Impos-
tos Especiais sobre o Consumo:

Nomeados, em regime de comissão de serviço extraordinária, com
efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000, para a realização de estágio
de ingresso na categoria de técnico verificador de 2.a classe, da
carreira de técnico verificador do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, os seguintes funcionários:

Maria Fernanda Rosa Veiga Sousa;
Maria Fátima Bretes Marques Correia;
Álvaro Moreira Ramos.

Admitidos, em regime de contrato administrativo de provimento, com
efeitos a partir de 3 de Janeiro de 2000, para a realização de estágio
de ingresso na categoria de técnico verificador de 2.a classe, da
carreira de técnico verificador do quadro de pessoal desta Direc-
ção-Geral, os seguintes candidatos:

Paulo Alexandre Ralha Bicas;
Ana Isabel Conceição Carreira Germano;
Manuel Ramos Mónica;
Luís Miguel Machado Fernandes Silva;
Paulo Miguel Cordeiro Teixeira Lopes.

Rui Manuel Silveira Pinto — admitido, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento, com efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2000, para a realização de estágio de ingresso na categoria de
técnico verificador de 2.a classe do quadro de pessoal desta
Direcção-Geral.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

19 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão de
Recursos Humanos, Vasco Manuel de Carvalho Costa Ramos.

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 2920/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços dos Impostos do
Selo e das Transmissões de Património da Direcção-Geral dos
Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços dos Impostos do
Selo e das Transmissões de Património, com as competências cons-
tantes do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de
Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.
Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,

equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
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períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2921/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços de Estudos, Pla-
neamento e Coordenação da Prevenção e Inspecção Tributária da
Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Estudos, Pla-
neamento e Coordenação da Prevenção e Inspecção Tributária, com
as competências constantes do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Carlos Augusto Brito da Fonseca, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos de Sousa Fernandes, subdirector-geral.
João Paulo Pereira Morais Canedo, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2922/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços de Informação e
Apoio ao Contribuinte da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Informação e
Apoio ao Contribuinte, com as competências constantes do artigo 24.o
do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.
Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;
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b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2923/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director de Serviços de Justiça Tributária
da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção dos Serviços de Justiça Tribu-
tária, com as competências constantes do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,

para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2924/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços de Contabilidade
e Gestão de Fundos da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Contabilidade
e Gestão de Fundos, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Carlos Augusto Brito da Fonseca, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos de Sousa Fernandes, subdirector-geral.
António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.
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7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2925/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços da Cobrança do
Imposto sobre o Valor Acrescentado da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços da Cobrança do
Imposto sobre o Valor Acrescentado, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito da Fonseca, subdirector-geral;
Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

João Paulo Pereira Morais Canedo, director de serviços.
Elder Carlos de Sousa Fernandes, subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2926/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços do Imposto sobre
o Valor Acrescentado da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços do Imposto sobre
o Valor Acrescentado, com as competências constantes do n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Carlos Augusto Brito da Fonseca, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos de Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.
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5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2927/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços do Imposto sobre
o Rendimento de Pessoas Colectivas da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços do Imposto sobre
o Rendimento de Pessoas Colectivas, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2928/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços de Reembolsos do
Imposto sobre o Valor Acrescentado da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Reembolsos do
Imposto sobre o Valor Acrescentado, com as competências constantes
do n.o 1 do artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito da Fonseca, subdirector-geral.
José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,

equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-
parado a subdirector-geral.

João Paulo Pereira Morais Canedo, director de serviços.
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5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2929/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços de Cobrança dos
Impostos sobre o Rendimento da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços de Cobrança dos
Impostos sobre o Rendimento, com as competências constantes do
n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

João Paulo Pereira Morais Canedo, director de serviços.
Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2930/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços da Contribuição
Autárquica da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços da Contribuição
Autárquica, com as competências constantes do n.o 1 do artigo 11.o
do Decreto-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.
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4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos de Sousa Fernandes, subdirector-geral.
Raul Miguel de Castro, director de finanças de Lisboa, equi-

parado a subdirector-geral.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2931/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços Jurídicos e do Con-
tencioso da Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços Jurídicos e do Con-
tencioso, com as competências constantes do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro.

3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos

definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José Rodrigo de Castro, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

Carlos Augusto Brito da Fonseca, subdirector-geral.
Alberto Augusto Pimenta Pedroso, subdirector-geral.

Vogais suplentes:

António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.
João Paulo Pereira Morais Canedo, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,
para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 2932/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos
do n.o 1 do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público
que, por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos Fiscais de
22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados da data da publicação deste aviso, concurso para o
preenchimento do cargo de director dos Serviços das Avaliações da
Direcção-Geral dos Impostos.

2 — Área de actuação — direcção, coordenação e controlo da acti-
vidade e funcionamento da Direcção de Serviços das Avaliações, com
as competências constantes do n.o 1 do artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 408/93, de 14 de Dezembro.
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3 — Requisitos legais — podem concorrer os funcionários que até
ao termo do prazo de entrega das candidaturas reúnam os requisitos
definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, ou ainda os funcionários da DGCI que até ao termo daquele
prazo possuam os requisitos fixados no n.o 2 do artigo 39.o do Decre-
to-Lei n.o 408/93, de 14 de Dezembro, com a redacção que lhe foi
dada pelo artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 42/97, de 7 de Fevereiro.

4 — Composição do júri — de acordo com o sorteio realizado em
18 de Janeiro de 2000 (acta n.o 38/2000), nos termos dos artigos 5.o,
6.o e 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Presidente — José João Duarte, subdirector-geral.
Vogais efectivos:

José Maria Fernandes Pires, director de finanças de Lisboa,
equiparado a subdirector-geral.

Francisco José Santos Chaves, director de finanças do Porto,
equiparado a subdirector-geral.

Vogais suplentes:

Elder Carlos de Sousa Fernandes, subdirector-geral.
António Manuel Costa Peixoto, director de serviços.

5 — Métodos de selecção — no concurso será utilizada a avaliação
curricular, sendo apreciada a habilitação académica de base, a for-
mação profissional, em especial no âmbito da administração tributária,
e a experiência profissional.

Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
são condições preferenciais o desempenho de funções dirigentes no
âmbito da administração tributária.

5.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam da acta das reuniões do júri, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso tem a validade de seis meses
contados da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido ao director-geral dos Impostos, pode ser entregue pessoal-
mente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido
até ao último dia do prazo fixado para a apresentação das candidaturas,

para a Direcção de Serviços de Gestão de Recursos Humanos, Rua
do Comércio, 49, 3.o, 1149-017 Lisboa.

8 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, filiação, estado civil, número e data do bilhete de
identidade, residência e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão,

nos termos do n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho.

8.1 — A falta da declaração referida na alínea c) do n.o 8 determina
a exclusão do concurso.

8.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados de:

a) Curriculum vitae detalhado e actualizado, donde constem,
nomeadamente, as funções que tem exercido e respectivos
períodos de exercício, bem como a formação profissional que
possui, com indicação das entidades promotoras e datas da
obtenção da formação;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

c) Documento comprovativo da situação profissional (categoria
detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo e anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública).

8.3 — Os candidatos que sejam funcionários da DGCI estão dis-
pensados da apresentação dos documentos comprovativos indicados
nas alíneas b) e c) do n.o 8.2, excepto se os mesmos não constarem
do respectivo processo individual.

8.4 — O júri pode exigir aos candidatos a apresentação de docu-
mentos comprovativos das afirmações por eles referidas que possam
relevar para apreciação do seu mérito.

9 — Ao presente concurso aplica-se, para além da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, o Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Declaração n.o 37/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos
se declara que as tipografias a seguir indicadas foram autorizadas,
nos termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11
de Fevereiro, a imprimir documentos de transporte destinados a acom-
panhar bens em circulação, em conformidade com o mesmo diploma
(a):

Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Distrito de Aveiro

Concelho de Sever do Vouga

809894424 Mário Henrique Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cruz, Sever do Vouga . . . . . . . . . . . . . . . . . 6-10-1999

Distrito de Castelo Branco

Concelho do Fundão

504309587 Grafisete — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . Rua Jornal do Fundão, 4, rés-do-chão, B,
Fundão.

13-10-1999

Distrito de Faro

Concelho de Lagoa

818521210 Henrique Manuel Monteiro Castro . . . . . . . . . . Rua Hortinha, lote 12, lojas 3 e 4, Fer-
ragudo.

10-12-1999

Concelho de Loulé

818449977 Rui Manuel da Cruz Esteves . . . . . . . . . . . . . . . . Fonte Santa, Quarteira . . . . . . . . . . . . . . . . 13-10-1999

Distrito de Leiria

Concelho de Alvaiázere

504612980 António M. Abreu Gráfica, L.da . . . . . . . . . . . . . Travessa de José Marques Grácio, pavi-
lhão 1, Cabaços, Alvaiázere.

10-12-1999

Concelho de Caldas da Rainha

813323320 Carlos João Tomás Ginja . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rua de José Natário, lote 4, 2.o, direito,
Caldas da Rainha.

8-10-1999
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Número
de identificação fiscal Nome ou designação social Local do estabelecimento autorizado Data do despacho ministerial

que autorizou a impressão

Concelho de Leiria

504457659 RESMIGRAFE — Artes Gráficas, L.da . . . . . . Estrada dos Pinheiros, Covinhas, Marrazes 18-10-1999

Distrito de Leiria

Concelho de Peniche

819118010 João Manuel Reis Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . Avenida do Monsenhor Bastos, 45, rés-do-
-chão, Peniche.

13-10-1999

Concelho de Pombal

503917893 NOBILISGRAFE — Artes Gráficas Publici-
dade, L.da

Parque Industrial Manuel da Mota, 16, rés-
-do-chão, direito, Pombal.

6-10-1999

Distrito de Lisboa

Concelho da Amadora

504187422 Nelson Pires — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . Rua de Augusto Gil, 26, Moinhos da
Funcheira.

13-10-1999

Concelho de Loures

817506934 Paulo Manuel da Silva Cardoso . . . . . . . . . . . . . Rua de António da Silva Capela, 3, Ponte
de Sousa, Loures.

8-10-1999

504427717 Tipografia Ferreira & Antunes, L.da . . . . . . . . . Calçada da Boa Vontade, 2, Casainhos,
Fanhões.

8-10-1999

Concelho de Mafra

502327804 Estaminé Estúdio Gráfico, L.da . . . . . . . . . . . . . Quinta dos Estrangeiros, Rua do Enge-
nheiro Monterroso Carneiro, Venda do
Pinheiro.

6-10-1999

504367609 Óptima Tipográfica, L.da . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estrada Nacional n.o 116, ao quilóme-
tro 20-21, Casais Serra, Milharado.

18-10-1999

Concelho de Sintra

500353972 Fotovista — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . Rua da Cidade de Madrid, 8-A, Agualva,
Cacém.

10-10-1999

504748076 Tipografia Manuel Antunes, L.da . . . . . . . . . . . . Rua da Tojeirinha, 16-18, Cacém . . . . . . . . 13-10-1999

Concelho de Vila Franca de Xira

504523449 DILAZO — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . . Parque Industrial Eurofil, Póvoa de Santa
Iria.

10-12-1999

Distrito de Santarém

Concelho de Santarém

504341146 Grafisanta — Artes Gráficas, L.da . . . . . . . . . . . Rua Cidade d’Agen, Jardim de Baixo,
Santarém.

18-10-1999

Distrito de Viana do Castelo

Concelho de Caminha

974301701 Rodrigues & Rodrigues, L.da . . . . . . . . . . . . . . . Avenida de Santana, Moledo do Moinho 6-10-1999

Distrito de Viseu

Concelho de Viseu

816441715 Isabel Rosa Pereira Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . Rua da Senhora da Piedade, 29, rés-do-
-chão, Viseu.

13-10-1999

(a) Esta relação constitui aditamento às publicadas no Diário da
República, 2.a série, n.os 75, de 30 de Março de 1988, 133, de 9 de
Junho de 1988, 225, de 28 de Setembro de 1988, 51, de 2 de Março
de 1989, 94, de 23 de Abril de 1990, 24, de 29 de Janeiro de 1991,
246, de 25 de Outubro de 1991, 72, de 26 de Março de 1992, 136,
de 15 de Junho de 1992, 184, de 11 de Agosto de 1992, 255, de
4 de Novembro de 1992, 75, de 30 de Março de 1993, 162, de 13
de Julho de 1993, 206, de 2 de Setembro de 1993, 290, de 14 de
Dezembro de 1993, 53, de 4 de Março de 1994, 116, de 19 de Maio

de 1994, 180, de 5 de Agosto de 1994, 276, de 29 de Novembro
de 1994, 31, de 6 de Fevereiro de 1995, 113, de 16 de Maio de 1995,
182, de 8 de Agosto de 1995, 270, de 22 de Novembro de 1995,
38, de 14 de Fevereiro de 1996, 110, de 11 de Maio de 1996, 183,
de 8 de Agosto de 1996, 256, de 5 de Novembro de 1996, 33, de
8 de Fevereiro de 1997, 125, de 31 de Maio de 1997, 183, de 9 de
Agosto de 1997, 255, de 4 de Novembro de 1997, 27, de 2 de Fevereiro
de 1998, 104, de 6 de Maio de 1998, 174, de 30 de Julho de 1998,
257, de 6 de Novembro de 1998, 41, de 18 de Fevereiro de 1999,
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104, de 5 de Maio de 1999, 187, de 12 de Agosto de 1999, e 300,
de 28 de Dezembro de 1999, referente às tipografias autorizadas nos
termos do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 45/89, de 11 Fevereiro.

9 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Angelina
Tibúrcio da Silva.

Rectificação n.o 494/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999,
a p. 17 088, o aviso (extracto) n.o 16 466, rectifica-se que onde se
lê «António Henriques Ferreira — nomeado técnico economista asses-
sor principal [ . . . ] com efeitos a 7 de Abril de 1997.» deve ler-se
«António Henriques Ferreira — nomeado técnico economista asses-
sor principal [ . . . ] com efeitos a 18 de Agosto de 1995.».

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 495/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 264, de 12 de Novembro de 1999,
a p. 17 088, o aviso (extracto) n.o 16 468, rectifica-se que onde se
lê «André Cândido Campos Vicente — nomeado técnico superior
assessor principal [ . . . ] com efeitos a 6 de Maio de 1997.» deve ler-se
«André Cândido Campos Vicente — nomeado técnico superior asses-
sor principal [ . . . ] com efeitos a 26 de Junho de 1996.».

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Rectificação n.o 496/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 205, de 2 de Setembro de 1999,
a p. 13 146, o aviso (extracto) n.o 13 517, rectifica-se que onde se
lê «Eugénia dos Anjos da Silva Faria Araújo — nomeada técnica supe-
rior assessora principal [ . . . ] com efeitos a 20 de Fevereiro de 1998.»
deve ler-se «Eugénia dos Anjos da Silva Faria Araújo — nomeada
técnica superior assessora principal [ . . . ] com efeitos a 14 de Abril
de 1996.».

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Direcção-Geral do Património

Aviso n.o 2933/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1/00. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 1 de Fevereiro de 2000 da subdirec-
tora-geral do Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário
da República do presente aviso, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de um lugar para a categoria
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior do quadro
de pessoal da Direcção-Geral do Património, na Divisão de Serviços
Especiais da Direcção de Serviços Especiais e de Inspecção Patri-
monial, no âmbito da gestão e administração do património do Estado
classificado e em vias de classificação, para exercer funções em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento do lugar mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Graciete da Conceição Pires Tomás Calejo
Pinto, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Fernanda de Sousa Rebelo Lopes Pires Borges,
chefe de divisão.

Dr.a Francisca Emília Gemas Dias Donário, técnica superior
de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Antónia da Palma Guerreiro, técnica superior
principal.

Dr.a Maria José Magalhães de Almeida e Silva, técnica supe-
rior principal.

4 — A presidente do júri será substituída pela primeira vogal efec-
tiva nas suas faltas e impedimentos.

5 — Método de selecção:
5.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

6 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

7 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

8 — Formalização das candidaturas — os requerimento de admis-
são ao concurso e a respectiva documentação deverão ser dirigidos
ao director-geral do Património, em folhas de papel normalizadas,
brancas ou de cores pálidas, de formato tipo A4 ou A5, ou ainda
em requerimento modelo tipo deste serviço, podendo ser entregues
pessoalmente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direc-
ção-Geral do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lis-
boa.

8.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

8.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo, a categoria que detém, o tempo de
serviço na função pública, na carreira e na categoria, bem
como a classificação de serviço através da expressão quan-
titativa, sem arredondamento, reportada aos anos relevantes
para efeitos de concurso;

c) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral,
na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

13 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo Decreto Regu-
lamentar n.o 44/80, de 30 de Agosto, e pelos Decretos-Leis
n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, 204/98, de 11 de Julho, e 175/98, de 2 de Julho, e
pela Portaria n.o 8/92, de 9 de Janeiro.

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director-Geral, Ana Maria de
Andrade Tavares.

Aviso n.o 2934/2000 (2.a série). — Concurso n.o 4/00. — 1 — Nos
termos do disposto no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000 da subdirec-
tora-geral do Património, no uso de poderes delegados, e pelo prazo
de 10 dias úteis a contar do dia seguinte ao da publicação no Diário
da República do presente aviso, se encontra aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de três vagas para a categoria
de operador de sistema de 1.a classe da carreira de operador de sistema
do grupo de pessoal de informática do quadro de pessoal da Direc-
ção-Geral do Património, nas áreas de atribuição desta Direcção-Geral
para exercer funções em Lisboa.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.
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3 — Requisitos de candidatura:
3.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão ao con-

curso os definidos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

3.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente de qualquer serviço ou organismo
da Administração Pública;

b) Deter a categoria de operador de sistema de 2.a classe com
pelo menos dois anos de serviço na categoria classificados
de Muito bom ou três anos classificados de Bom e, em qualquer
dos casos, formação complementar em informática, conforme
o n.o 3.2 do anexo B a que se refere o n.o 17.o da Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril.

4 — O júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. Francisco António do Nascimento Marques,
director de serviços.

Vogais efectivos:

Idalina Nunes Rodrigues, programadora especialista.
Adília Fátima Santos, administradora de sistema.

Vogais suplentes:

Fernanda Silva Marcelo Reis Lobato, programadora-adjunta
de 1.a classe.

José Henrique Branco Prado, programador-adjunto de
2.a classe.

5 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

6 — Métodos de selecção:
6.1 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais

dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, considerando e ponde-
rando, de acordo com as exigências da função, os seguintes factores:

a) A habilitação académica de base, onde se pondera a titu-
laridade do grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) A formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais dos lugares postos a
concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para o qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

7 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular,
bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso,
sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtiverem classi-
ficação inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são ao concurso e respectiva documentação deverão ser dirigidos ao
director-geral do Património, em folhas de papel normalizadas,
brancas ou de cores pálidas, de formato A4 ou A5, ou ainda em
requerimento modelo tipo deste serviço, podendo ser entregues pes-
soalmente ou remetidos através de correio, com aviso de recepção,
expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1, endereçados à Direc-
ção-Geral do Património, Avenida de Elias Garcia, 103, 1050-098 Lis-
boa.

9.1 — Os requerimentos de admissão ao concurso deverão conter
os seguintes elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, bilhete de identidade, nacio-
nalidade, estado civil, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais legalmente exigidas para
o desempenho do cargo.

9.2 — O requerimento de admissão deverá ainda ser acompanhado
da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae detalhado devidamente datado e assinado;
b) Declaração actualizada e autenticada, emitida pelo serviço

ou organismo de origem, mencionando de maneira inequívoca
a natureza do vínculo e a categoria detida;

c) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

d) Quaisquer outros documentos ou circunstâncias que os can-
didatos entendam dever apresentar por considerarem pas-
síveis de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir
motivo de preferência legal.

9.3 — Os funcionários que prestam serviço na Direcção-Geral do
Património ficam dispensados da apresentação do documento referido
na alínea c) do n.o 9.2 do presente aviso desde que o mesmo conste
dos respectivos processos individuais, devendo tal facto ser expres-
samente mencionado nos seus processos de candidatura.

10 — A relação dos candidatos e a lista de classificação final do
presente concurso serão afixadas, para consulta, nesta Direcção-Geral,
na Avenida de Elias Garcia, 103, em Lisboa.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A não apresentação dos documentos comprovativos solici-
tados no presente aviso de abertura determina a exclusão do concurso,
nos termos do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho.

13 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

14 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelos Decretos-
-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 175/98, de 2 de Julho, 23/91, de
11 de Janeiro, com nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 177/95,
de 26 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, e 265/88, de 28 de Julho,
e pelas Portarias n.os 8/92, de 9 de Janeiro, e 244/97, de 11 de Abril.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, Ana Maria de
Andrade Tavares.

Instituto de Gestão do Crédito Público

Aviso n.o 2935/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
na parte final do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 125/92, de 3 de Julho,
dá-se conhecimento público aos portadores interessados de que a
taxa de juro para o mês de Fevereiro de 2000, já multiplicada pelo
factor 0,96, é de 2,155 40 %.

28 de Janeiro de 2000. — O Vogal, Vasco Pereira.

Aviso n.o 2936/2000 (2.a série). — De harmonia com o disposto
no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 1/94, de 4 de Janeiro, dá-se conhe-
cimento público aos portadores interessados de que a taxa média
a vigorar no mês de Fevereiro de 2000 é de 2,245 21 %, a qual, mul-
tiplicada pelo factor 1,10, é de 2,469 73 %.

28 de Janeiro de 2000. — O Vogal, Vasco Pereira.

Instituto de Seguros de Portugal

Regulamento n.o 5/2000. — Norma n.o 2/2000-R — índi-
ces. — Considerando que o capital seguro pelas apólices do ramo
incêndio e elementos da Natureza tal como o de outras apólices,
como as de multirriscos habitação, se encontra, frequentemente, inde-
xado a um índice a publicar pelo Instituto de Seguros de Portugal;

Tendo presente que o índice relativo a edifícios é, em determinadas
circunstâncias, de aplicação obrigatória aos contratos de seguro contra
o risco de incêndio, nomeadamente nas fracções autónomas e partes
comuns dos edifícios em regime de propriedade horizontal;

Atendendo a que os índices publicados pelo Instituto de Seguros
de Portugal têm como objectivo fornecer aos consumidores de seguros
um valor de referência que contribua para evitar, de forma expedita,
a desactualização dos contratos contra o risco de incêndio;

Considerando, por último, que compete sempre aos tomadores de
seguros, mesmo dos obrigatórios, certificarem-se dos valores a segurar,
tendo em conta, entre outras, as eventuais variações regionais face
aos índices de âmbito nacional e as alterações dos bens seguros:

É emitida pelo Instituto de Seguros de Portugal, nos termos do
n.o 3 do artigo 5.o do seu Estatuto, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 251/97, de 26 de Setembro, a seguinte:

Norma regulamentar

Os índices a considerar nas apólices com início ou vencimento no
2.o trimeste de 2000 são os seguintes:

Índice de edifícios (IE) — 249,32;
Índice de recheio de habitação (IRH) — 213,11;
Índice de recheio de habitação e edifícios (IRHE) — 232,88.

(Base 100: 1.o trimeste 1987.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Conselho Directivo: Rui Leão Mar-
tinho, presidente — J. Santos Batista, vogal.
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Serviços Sociais do Ministério das Finanças

Despacho (extracto) n.o 3791/2000 (2.a série). — Por despacho
de 10 de Janeiro de 2000 da presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças:

Maria Teresa Sousa Amaral Castro Correia, técnica superior principal,
escalão 2, índice 560, do quadro de pessoal do Secretariado Nacional
de Reabilitação e Integração de Pessoas com Deficiência, a exercer
funções neste organismo em regime de requisição — tranferida, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a 1 de Fevereiro de
2000, para o quadro de pessoal destes Serviços Sociais com a mesma
categoria, escalão e índice. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

Despacho (extracto) n.o 3792/2000 (2.a série). — Por despacho
de 1 de Fevereiro de 2000 da presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério das Finanças:

Maria Teresa Prates dos Santos, auxiliar administrativa do quadro
de pessoal dos Serviços Sociais do Ministério das Finan-
ças — nomeada, por urgente conveniência de serviço, precedendo
concurso, com efeitos a 1 de Fevereiro de 2000, telefonista (esca-
lão 8, índice 220) do quadro de pessoal destes Serviços Sociais,
considerando-se exonerada da anterior categoria. (Não carece de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

7 de Fevereiro de 2000. — A Vogal do Conselho de Direcção, Laura
Maia e Silva.

MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 159/2000. — Nos termos do n.o 1 e da
parte inicial do n.o 3 do artigo 1.o do capítulo I e do artigo 5.o do
capítulo II, ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 74/99, de 16 de Março, reconhece-se que os donativos con-
cedidos em 1999 à entidade Arquivo da Universidade de Coimbra,
para o Projecto Edição do Livro Preto, Cartulário da Sé de Coimbra,
que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incen-
tivos fiscais ali previstos.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 160/2000. — Nos termos da alínea a)
do n.o 1 e do n.o 3 do artigo 1.o e da alínea a) do n.o 1 e parte
inicial do n.o 3 do artigo 3.o do capítulo I e do artigo 5.o do capítulo II,
ambos do Estatuto do Mecenato, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 74/99,
de 16 de Março, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 160/99,
de 14 de Setembro, reconhece-se que os donativos concedidos em
1999 à entidade Acto — Instituto de Arte Dramática e Câmara Muni-
cipal de Estarreja, para o projecto ESTA 1999 — Festival de Estarreja,
que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar dos incen-
tivos fiscais ali previstos.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

Despacho conjunto n.o 161/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1, do n.o 2 e da parte inicial do n.o 4 do artigo 39.o do Código
do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, da alínea b) do n.o 2 e do n.o 4 do
artigo 56.o do Código do Imposto sobre o Rendimento de Pessoas
Singulares, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442-A/88, ambos de 30
de Novembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10
de Março, e pela Lei n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se
que os donativos concedidos em 1998 à entidade Banda de
Golães — Sociedade Artística, para o projecto Actividades Musicais
1997-1998, que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — O Ministro da Cultura, Manuel Maria Ferreira Carrilho.

Despacho conjunto n.o 162/2000. — Nos termos da alínea b)
do n.o 1 do artigo 39.o e dos n.os 1 e 4 do artigo 40.o, ambos do
Código do Imposto Sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 442-B/88, de 30 de Novembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 65/93, de 10 de Março, e pela Lei
n.o 127-B/97, de 20 de Dezembro, reconhece-se que os donativos
concedidos em 1998 pela entidade FIMA/VG — Distribuição de Pro-
dutos Alimentares, L.da, para o revestimento artístico do viaduto do
Campo Grande, em Lisboa, da responsabilidade da Câmara Municipal
de Lisboa e que foi considerado de interesse cultural, podem beneficiar
dos incentivos fiscais ali previstos.

28 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro das Finanças, António do
Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro e das Finan-
ças. — Pelo Ministro da Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz
Pinto, Secretária de Estado da Cultura.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção-Geral da Energia

Aviso n.o 2937/2000 (2.a série). — Por despacho do director-geral
da Energia de 3 de Fevereiro de 2000:

Maria Teresa Esteves Cadavez Teixeira de Menezes — nomeada, pre-
cedendo concurso, operadora de sistemas de 1.a classe, escalão 1,
índice 305, do quadro desta Direcção-Geral.

Nuno Manuel Reis Teixeira Magalhães — nomeado, precedendo con-
curso, operador de sistemas de 1.a classe, escalão 1, índice 305,
do quadro desta Direcção-Geral.

4 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Administração,
Maria Antónia Monteiro Gomes.

Instituto Geológico e Mineiro

Aviso n.o 2938/2000 (2.a série). — Concurso para tesou-
reiro. — 1 — Faz-se público que, por deliberação do conselho directivo
do Instituto Geológico e Mineiro de 2 de Fevereiro de 2000, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno de ingresso
para recrutamento de um tesoureiro da carreira de tesoureiro do
quadro do Instituto Geológico e Mineiro, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 1326/93, de 31 de Dezembro.

2 — O presente concurso rege-se pelo disposto nos Decretos-Leis
n.os 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de 11 de Julho, 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 248/85, de 15
de Julho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o lugar posto
a concurso esgotando-se com o provimento do mesmo.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva enqua-
dradas em instruções gerais e procedimentos bem definidos, com certo
grau de complexidade no âmbito especializado na área de actividade
de tesouraria.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa e o vencimento é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

6 — São condições de candidatura:
6.1 — Ter vínculo à função pública;
6.2 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.3 — Satisfazer as condições previstas no n.o 1 do artigo 9.o do

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Os métodos de selecção a utilizar são as provas de conhe-

cimentos e a avaliação curricular, que poderão ser complementadas,
por decisão do júri, com entrevista profissional de selecção, nos termos
dos n.os 1 e 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

7.1 — As provas de conhecimentos obedecerão ao programa apro-
vado por despacho de 22 de Fevereiro de 1996 do Secretário de Estado
da Indústria, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 65, de
16 de Março de 1996, a pp. 3573 e 3574.

7.2 — Na avaliação curricular serão ponderados os factores habi-
litações literárias, experiência profissional geral, experiência profis-
sional específica e formação profissional específica.

7.3 — Os critérios de apreciação e ponderação bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam das actas de reuniões do júri do concurso que serão facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.
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8 — Os candidatos devem apresentar a respectiva candidatura em
requerimento dirigido ao presidente do conselho directivo do Instituto
Geológico e Mineiro, dele constando os seguintes elementos:

a) Identificação completa;
b) Concurso a que se candidata e respectivo local de trabalho;
c) Habilitações literárias;
d) Identificação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, e especificação das tarefas que desem-
penha;

e) Quaisquer elementos que os concorrentes considerem rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia, só
serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados;

f) Menção expressa dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que reúne os

requisitos gerais de admissão previstos no artigo 29.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos:

a) Curriculum vitae detalhado e devidamente assinado;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-

litações literárias;
c) Declaração, devidamente autenticada, do serviço a que se

ache vinculado, da qual constem a natureza do vínculo e a
respectiva categoria funcional e, ainda, a antiguidade na actual
categoria, na carreira e na função pública, bem como as clas-
sificações de serviço obtidas nos anos pertinentes para o
concurso;

d) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde o fun-
cionário exerceu funções no período relevante para o con-
curso, especificando, as tarefas e responsabilidades que lhe
estiveram cometidas;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com identificação da enti-
dade que as promoveu, períodos em que as mesmas decor-
reram, e respectiva duração.

10 — Os candidatos que prestem serviço no Instituto Geológico
e Mineiro, ficam dispensados da apresentação dos documentos já
existentes nos respectivos processos individuais, devendo declarar
expressamente tal facto no requerimento de admissão a concurso.

11 — Júri do concurso:

Presidente — Dr. Rui Quaresma Marçal, director de serviços.
Vogais efectivos:

Dr. Amadeu Silvestre, chefe de divisão.
Dr.a Ana Araújo, técnica superior de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Cláudia, técnica superior de 2.a classe.
Dr. Castanheira Mendes, técnico superior de 2.a classe.

12 — Nas faltas e impedimentos, o presidente do júri será subs-
tituído pelo primeiro vogal efectivo.

13 — As candidaturas deverão ser endereçadas ao presidente do
conselho directivo do Instituto Geológico e Mineiro e entregues direc-
tamente neste Instituto, na Rua do Almirante Barroso, 38, 1000 Lisboa,
ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para o mesmo
endereço.

3 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, Rui Quaresma
Marçal.

Instituto Nacional de Engenharia e Tecnologia Industrial

Aviso n.o 2939/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do INETI:

Manuel Adler Sanches de Abreu — renovado, por mais um ano, o
contrato administrativo de provimento como investigador auxiliar
visitante, em regime de dedicação exclusiva, deste Instituto, com
efeitos desde 27 de Janeiro de 2000. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços, Mário Barroso
de Moura.

Despacho n.o 3793/2000 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer funções de minha secretária pessoal a técnica profissional
principal Hortense Maria Infante.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Despacho n.o 3794/2000 (2.a série). — De harmonia com o dis-
posto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, designo
para exercer funções de minha secretária a técnica profissional de
2.a classe Telma Rosa Farinha Antunes.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos Campos Morais.

Região de Turismo do Centro

Aviso n.o 2940/2000 (2.a série). — Lista de antiguidade. — Em
cumprimento do estabelecido no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que a lista de antiguidade do pessoal
no quadro desta Região de Turismo, organizada nos termos do
artigo 93.o do citado diploma legal, se encontra afixada no local
habitual.

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o do mesmo decreto-lei, da lista
cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, António Augusto Vieira
Lopes.

Região de Turismo de Leiria/Fátima

Aviso n.o 2941/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sede deste organismo, a
lista de antiguidade do quadro de pessoal da Região de Turismo
de Leiria, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias
a contar da data da publicação deste aviso no Diário da República,
de harmonia com o disposto no n.o 1 do artigo 96.o do supracitado
decreto-lei.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente, Francisco Vieira.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3795/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
apoio administrativo ao meu Gabinete a assistente administrativa espe-
cialista do quadro de pessoal da Direcção-Geral da Acção Social Maria
Leocádia Trindade Mouta.

2 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2000.

16 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 3796/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 295/78, de 26 de Setembro, determino:

1 — É reconduzido no cargo de vogal da comissão de extinção
da Fundação Salazar o licenciado Luís Manuel Martins Rebelo.

2 — O mandato durará até à conclusão do processo de extinção
da Fundação Salazar.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 17 de Janeiro
de 2000.

19 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 3797/2000 (2.a série). — A Inspecção-Geral do
Ministério do Trabalho e da Solidariedade, adiante designada por
IGMTS, é um serviço de inspecção e auditoria aos serviços, organismos
e órgãos do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, bem como
às entidades privadas que prosseguem fins de apoio e solidariedade
social, e ainda a outras entidades, sempre que tal seja necessário
ao exercício das suas competências.

Nos termos do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, a IGMTS
é dirigida por um inspector-geral, coadjuvado por três subinspectores-
-gerais.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê no seu artigo 3.o que o
recrutamento dos directores-gerais e subdirectores-gerais é feito por
escolha de entre dirigentes e assessores da Administração Pública
que possuam as habilitações, aptidão e experiência profissional ade-
quadas ao exercício das respectivas funções, podendo a escolha recair
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igualmente sobre indivíduos, vinculados ou não à Administração
Pública que possuam idênticas qualidades, regime também aplicável
à nomeação de inspectores e subinspectores-gerais por força do
artigo 2.o, n.o 3 do mesmo diploma legal.

O licenciado Mário Lisboa possui, para além dos requisitos gerais
exigíveis para o desempenho de cargos dirigentes, o perfil adequado
para o exercício das funções de subinspector-geral do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, considerando a sua formação académica
e a sua experiência profissional, em especial no âmbito das funções
por si exercidas ao serviço do Ministério Público, designadamente
no âmbito da jurisdição de menores.

Assim, ouvido o Conselho Superior do Ministério Público e ao
abrigo do disposto nos artigos 2.o, n.o 3, 3.o e 18.o, n.o 6, alínea b),
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, em conjugação com o disposto
no artigo 10.o, n.o 3, do Decreto-Lei n.o 115/98, de 4 de Maio, deter-
mina-se o seguinte:

1 — É nomeado subinspector-geral do Ministério do Trabalho e
da Solidariedade o licenciado Mário Fernando Gonçalves Lisboa.

2 — O estatuto remuneratório é, por opção do interessado feita
ao abrigo do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
o correspondente ao seu lugar de origem.

3 — A presente nomeação produz efeitos a partir de 1 de Fevereiro
de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Curriculum vitae

(síntese de nota biográfica)

Mário Fernando Gonçalves Lisboa, nascido a 1 de Março de 1955,
licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Universidade
Clássica de Lisboa. Nomeado delegado do procurador da República
em regime de estágio na comarca de Setúbal em 1983. Nomeado
delegado do procurador da República na comarca de Figueira de
Castelo Rodrigo em 1984. Destacado como delegado do procurador
da República nos Tribunais de Instrução Criminal e do Trabalho
da Guarda entre 1987 e 1988. Nomeado delegado do procurador
da República na comarca de Setúbal em Dezembro de 1988. Em
Junho de 1991 é designado pelo procurador da República para coor-
denar os Serviços Autónomos do Ministério Público no âmbito da
jurisdição de menores e família, na comarca de Setúbal. Em Janeiro
de 1994 é designado curador de menores no Tribunal de Família
e Menores de Setúbal. De Janeiro de 1997 até à presente data desem-
penha as funções de delegado do procurador da República — pro-
curador-adjunto nos Serviços de Investigação e Acção Penal na
comarca de Setúbal — e desde Setembro de 1999 desempenhou tam-
bém funções nos 1.o e 3.o Juízos Cíveis da comarca de Setúbal.

Despacho n.o 3798/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do n.o 1
do artigo 35.o do Código do Procedimento Administrativo, delego
no secretário-geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
licenciado António Luís Alves Landeira, com autorização para sub-
delegar, nos termos do n.o 1 do artigo 36.o do mesmo Código, a
competência para nomear instrutor para processos de inquérito ins-
taurados por motivo de acidentes ocorridos com viaturas ao serviço
do meu Gabinete ou dos gabinetes dos Secretários de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade, da Segurança Social
e do Trabalho e Formação, bem como acompanhar a respectiva
realização.

2 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto pra-
ticados no âmbito da presente delegação de competências.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e da Solida-
riedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 3799/2000 (2.a série). — No uso da faculdade que
me é conferida pelo n.o 1 do artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo, delego no director-geral dos Regimes de Segurança
Social, no inspector-geral do Ministério do Trabalho e da Solida-
riedade, no director do Departamento de Relações Internacionais
da Segurança Social, nos presidentes dos conselhos directivos do Ins-
tituto de Gestão Financeira da Segurança Social, do Centro Nacional
de Pensões e dos Centros Regionais de Segurança Social do Norte,
do Centro, de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve,
no presidente do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, no presidente do Instituto de Gestão dos Fundos de Capi-
talização da Segurança Social, no director-geral das Condições de
Trabalho e no presidente do Instituto de Desenvolvimento e Inspecção
das Condições de Trabalho a competência para, no âmbito dos res-
pectivos serviços e organismos:

1 — Autorizar, sem poderes de delegação, a celebração de contratos
de tarefa e avença, nos termos do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 41/84,

de 3 de Fevereiro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 299/85, de 29 de Julho.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 20 de Dezembro
de 1999, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados em conformidade com a presente delegação de com-
petências.

31 de Janeiro de 2000. — O Ministro do Trabalho e Solidariedade,
Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 3800/2000 (2.a série). — Considerando que a tran-
sição para o euro implica alterações substanciais no sistema de infor-
mação da segurança social, tanto ao nível dos procedimentos admi-
nistrativos, como ao nível dos procedimentos informáticos;

Considerando que a adequação dos actuais sistemas de informação
bem como o desenvolvimento de novas soluções para a referida tran-
sição foram, no ano de 1999, prejudicados pelos trabalhos de pre-
paração de todo o sistema informático para a passagem do ano 2000;

Considerando que o n.o 1 do despacho n.o 22 528/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1998, deter-
mina as datas a partir das quais podem ser efectuados os pedidos
de adesão dos contribuintes da segurança social à aplicação do euro
na segurança social;

Determina-se o seguinte:
1 — O n.o 1 do despacho n.o 22 528/98, publicado no Diário da

República, 2.a série, de 30 de Dezembro de 1998, passa a ter a seguinte
redacção:

«1.o

Adesão

As entidades empregadoras e os trabalhadores independentes
podem aderir à aplicação do euro no âmbito da segurança social,
através do pagamento dos valores devidos às instituições que os abran-
gem, a partir de, respectivamente, 1 de Fevereiro de 1999 e de 1
de Fevereiro de 2001.»

2 — O presente despacho produz efeitos a partir da data da sua
assinatura.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social.

Gabinete do Secretário de Estado
do Trabalho e Formação

Despacho n.o 3801/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para, no âmbito das suas qualificações pro-
fissionais, prestar colaboração no meu Gabinete na área das relações
laborais o licenciado António Manuel Carvalho de Casimiro Ferreira.

2 — A nomeação ora em apreço é feita pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado auferirá a remuneração mensal dos adjuntos do
Gabinete, incluindo os proporcionais de subsídios de férias, Natal
e refeição e demais abonos e subsídios, designadamente o de
representação.

5 — O presente despacho revoga o despacho n.o 23 514/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, de 2 de Dezembro de 1999,
produzindo efeitos desde 28 de Outubro de 1999.

21 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 3802/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos conju-
gados dos artigos 2.o, n.os 3 e 4, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio para, no âmbito das suas qualificações pro-
fissionais, prestar colaboração no meu Gabinete na área das políticas
activas de emprego e formação profissional o licenciado Nélson José
Fonseca Matias.

2 — A nomeação ora em apreço é feita pelo prazo de um ano,
renovando-se automaticamente por iguais períodos de tempo, salvo
comunicação em contrário.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior, o presente des-
pacho é revogável a todo o tempo.

4 — O nomeado auferirá mensalmente 85 % da remuneração men-
sal dos adjuntos do Gabinete, incluindo os proporcionais de subsídios
de férias, Natal e refeição e demais abonos e subsídios, designada-
mente o de representação.
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5 — O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000.

21 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 3803/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 da
Resolução do Conselho de Ministros n.o 380/80, de 24 de Setembro,
na redacção que lhe foi conferida pelo n.o 1 da Resolução do Conselho
de Ministros n.o 59/86, de 29 de Julho, e, bem assim, pelo despacho
conjunto do Primeiro-Ministro e da Ministra para a Qualificação e
o Emprego de 8 de Março de 1996, nomeio como vice-presidente
da Comissão Interministerial para o Emprego (CIME) a licenciada
Maria da Conceição Afonso, subdirectora-geral da Direcção-Geral
do Emprego e Formação (DGEFP).

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Despacho n.o 3804/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso dos poderes que me foram conferidos pelos pontos A e D
do despacho n.o 23 315/99, de 30 de Novembro, subdelego, sem pre-
juízo do poder de avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Subdelego na directora-geral do Departamento de Estatística

do Trabalho, Emprego e Formação Profissional, na directora-geral
do Emprego e Formação Profissional, no director-geral das Condições
de Trabalho, no presidente da comissão executiva do Instituto do
Emprego e Formação Profissional, no presidente do Instituto de
Desenvolvimento e Inspecção das Condições do Trabalho, na pre-
sidente da comissão directiva do Instituto para a Inovação na For-
mação, no inspector-geral do Trabalho e no presidente do Instituto
António Sérgio do Sector Cooperativo as competências para:

1.1.1 — Empossar os directores de serviço e os chefes de divisão
por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.2 — Autorizar a inscrição e participação dos funcionários e agen-
tes em estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos
de formação, ou outras actividades semelhantes, de reconhecido inte-
resse, que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso,
devem envolver o número de funcionários e agentes estritamente
necessário e ser sempre realizadas sem prejuízo do normal funcio-
namento dos serviços;

1.1.3 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, e o respectivo abono de ajudas de custo, antecipadas
ou não, as quais, em qualquer caso, devem envolver o número de
funcionários e agentes estritamente necessário e ser sempre realizadas
sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.4 — Autorizar as deslocações de funcionários e agentes ao
estrangeiro, previstas em plano aprovado, bem como as não previstas,
em relação às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem
ou as correspondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade
organizadora, ainda que a título de reembolso;

1.1.5 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados, prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias, nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.6 — Conceder licenças sem vencimento, nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 519-E1/79, de 29 de Dezembro, e, bem assim,
licenças de vencimento por um ano e licenças sem vencimento de
longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o e 84.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, na redacção que lhe foi dada pela Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como autorizar o regresso à actividade
dos funcionários que o requeiram;

1.1.7 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.1.8 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos termos
do Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.1.9 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos nos
casos previstos nas alíneas b), c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o do
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo
Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.1.10 — Autorizar o exercício em acumulação de actividades pri-
vadas, nos termos do disposto no artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 407/91,
de 17 de Outubro;

1.1.11 — Aprovar os programas de provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.12 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.13 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar,
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;

1.1.14 — Autorizar o uso de viatura própria, bem como o proces-
samento da respectiva compensação monetária, de acordo com o pre-
visto no artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 50/78, de 28 de Março;

1.1.15 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou organismos, em conformidade com o previsto
no Código do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Subdelego no secretário-geral do Ministério do Trabalho e

da Solidariedade, em conformidade com o previsto no n.o 1 do
artigo 1.o e no n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
a competência para:

2.1.1 — Decidir recursos interpostos dos actos praticados pelos
órgãos e dirigentes máximos dos organismos e serviços referidos no
n.o 1.1 do presente despacho.

2.2 — Subdelego nos órgãos e dirigentes máximos dos organismos
e serviços mencionados no n.o 1.1 do despacho em apreço a com-
petência para:

2.2.1 — Emitir orientações sobre as matérias relativas às respectivas
atribuições e competências e praticar os actos relativos ao proce-
dimento de concurso, nos termos do artigo 27.o, n.o 1, da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

2.3 — Subdelego na comissão executiva do Instituto do Emprego
e Formação Profissional a competência para:

2.3.1 — Decidir sobre as posições a assumir pelo Instituto no âmbito
do processo extrajudicial de conciliação e dos processos especiais de
recuperação de empresa e de falência, incluindo os respectivos pedidos
iniciais;

2.3.2 — Autorizar a dação em pagamento, nos termos do artigo 20.o,
n.o 5, do Decreto-Lei n.o 161/99, de 12 de Maio;

2.3.3 — Conceder a autorização prevista no artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 358/99, de 17 de Outubro, com a redacção introduzida
pela Lei n.o 146/99, de 1 de Setembro.

2.4 — Subdelego na comissão directiva do Instituto para a Inovação
na Formação a competência para:

2.4.1 — Decidir sobre a acreditação das entidades, nos termos do
disposto no n.o 1 do n.o 10.o da Portaria n.o 782/97, de 29 de Agosto.

2.5 — Subdelego no inspector-geral do Trabalho a competência
para:

2.5.1 — Conceder a autorização a que se refere o n.o 4 do artigo 26.o
do Decreto-Lei n.o 409/71, de 27 de Setembro.

2.6 — Subdelego na directora do Plano para a Eliminação da Explo-
ração do Trabalho Infantil, no director do Programa para a Integração
dos Jovens na Vida Activa e na gestora dos Programas de Iniciativa
Comunitária Emprego e Adapt. as competências conferidas ao direc-
tor-geral pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

2.6.1 — Subdelego ainda a competência para a prática dos seguintes
actos:

2.6.1.1 — Afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico em função
dos objectivos e prioridades fixados;

2.6.1.2 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário e de
trabalho nocturno bem como em dia de descanso semanal, descanso
complementar e feriados e proceder ao respectivo pagamento;

2.6.1.3 — Autorizar as dispensas e justificar ou injustificar as faltas
do pessoal;

2.6.1.4 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias sociais a
que o pessoal tenha direito;

2.6.1.5 — Autorizar as deslocações em serviço no País e no estran-
geiro, bem como o processamento dos respectivos abonos ou despesas
com aquisição de bilhete ou outros títulos de transporte e com ajudas
de custo, antecipadas ou não;

2.6.1.6 — Autorizar a inscrição e participação em congressos, reu-
niões, colóquios, jornadas ou outras actividades similares levadas a
efeito no País ou no estrangeiro, desde que enquadradas nos objectivos
da respectiva estrutura;

2.6.1.7 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o
respectivo plano anual;

2.6.1.8 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social
do pessoal da respectiva estrutura;

2.6.1.9 — Autorizar a constituição de fundos permanentes;
2.6.1.10 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas,

por motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.6.1.11 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
acidentes em serviço até ao limite de 1000 contos;

2.6.1.12 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
danos produzidos em viaturas afectas à correspondente estrutura até
ao limite de 1000 contos;

2.6.1.13 — Celebrar contratos de trabalho, nos termos da alínea i)
do n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3
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de Fevereiro, e, bem assim, contratos de tarefa e avença, ao abrigo
do preceituado no artigo 17.o do mesmo diploma legal;

2.6.1.14 — Praticar os demais actos de administração ordinária rela-
tivos à execução das actividades programadas.

2.7 — Subdelego na directora do Plano para a Eliminação da Explo-
ração do Trabalho Infantil a competência para:

2.7.1 — Autorizar a concessão de subsídios até ao limite máximo
de 1500 contos, desde que enquadrados nos objectivos do Plano.

2.8 — Subdelego na gestora dos Programas de Iniciativa Comu-
nitária Emprego e Adapt. a competência para:

2.8.1 — Abrir e cancelar contas de depósito à ordem;
2.8.2 — Assinar ordens de pagamento e transferências bancárias;
2.8.3 — Emitir, receber e endossar cheques;
2.8.4 — Endossar e cobrar vales de correio.
3 — Competências em matéria de despesas para os próprios serviços

e organismos:
3.1 — Subdelego na comissão executiva do Instituto do Emprego

e Formação Profissional e na direcção do Instituto de Desenvolvi-
mento e Inspecção das Condições do Trabalho, ao abrigo do pre-
ceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
a competência para autorizar as despesas previstas no artigo 17.o
do mencionado diploma, respectivamente nos seguintes montantes:

3.1.1 — Até 100 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.1.2 — Até 200 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.1.3 — Até 300 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos
dos números anteriores;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 75 000 contos;

3.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.1.7 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.1.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 40 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.1.9 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3.2 — Subdelego na directora do Departamento de Estatística do
Trabalho, Emprego e Formação Profissional, na directora-geral do
Emprego e Formação Profissional, no director-geral das Condições
de Trabalho, na comissão directiva do Instituto para a Inovação na
Formação e no presidente do Instituto António Sérgio do Sector Coo-
perativo as competências para, ao abrigo do preceituado no artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, autorizar as despesas pre-
vistas no artigo 17.o do mencionado diploma, respectivamente nos
seguintes montantes:

3.2.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.2.2 — Até 150 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividades que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.2.3 — Até 250 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou programas plurianuais legalmente aprovados;

3.2.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência os montantes subdelegados nos termos
dos números anteriores;

3.2.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 50 000 contos;

3.2.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.2.7 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.2.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 30 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.2.9 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

3.3 — Subdelego na directora do Plano para a Eliminação da Explo-
ração do Trabalho Infantil, no director do Programa para a Integração
dos Jovens na Vida Activa e na gestora dos Programas de Iniciativa
Comunitária Emprego e Adapt. as competências para, ao abrigo do
preceituado no artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do mencionado diploma,
respectivamente nos seguintes montantes:

3.3.1 — Até 40 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.3.2 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais, em conformidade com o
disposto no artigo 21.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, e tendo por referência o montante subdelegado nos termos
do número anterior;

3.3.3 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, bem
como dispensar a celebração de contrato escrito, nos casos previstos,
respectivamente, no n.o 2 do artigo 79.o, no n.o 1 do artigo 205.o
e no n.o 2 do artigo 60.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho,
até ao limite de 20 000 contos;

3.3.4 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do diploma referido,
as minutas de contratos até ao montante subdelegado;

3.3.5 — Outorgar nos contratos escritos, em conformidade com o
previsto no artigo 62.o do mencionado diploma legal, até ao montante
subdelegado;

3.3.6 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, autorizar a respectiva despesa, aprovar as minutas e cele-
brar os correspondentes contratos, sempre que a renda anual não
exceda os 20 000 contos e sem prejuízo do regime especial previsto
no Decreto-Lei n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.3.7 — Autorizar previamente as despesas com seguros que seja
considerado conveniente fazer, de acordo com a previsão constante
do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.

4 — De acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 36.o do Código
do Procedimento Administrativo, são subdelegáveis as competências
por mim subdelegadas, com excepção das relativas à autorização de
despesas.

5 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Outubro de
1999, ficando, desde já, ratificados todos os actos entretanto praticados
em conformidade com a presente subdelegação de competências.

24 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado do Trabalho
e Formação, Paulo José Fernandes Pedroso.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 3805/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 5.o
da Lei Orgânica do XIV Governo Constitucional, aprovada pelo
Decreto-Lei n.o 474-A/99, de 8 de Novembro, e ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 40.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
no uso das faculdades que me são conferidas pelo despacho
n.o 23 315/99 (2.a série), do Ministro do Trabalho e da Solidariedade,
de 12 de Novembro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 279,
de 30 de Novembro de 1999, subdelego, sem prejuízo do poder de
avocação, as seguintes competências:

1 — Competências genéricas:
1.1 — Subdelego no director-geral dos Regimes de Segurança

Social, no director do Departamento de Relações Internacionais de
Segurança Social, nos presidentes dos conselhos directivos do Instituto
de Gestão Financeira da Segurança Social, do Instituto de Informática
e Estatística da Solidariedade e do Centro Nacional de Pensões e
dos Centros Regionais de Segurança Social do Norte, do Centro,
de Lisboa e Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve, nos presidentes
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais e
do Instituto de Gestão de Fundos de Capitalização da Segurança
Social e no director-geral do Departamento para os Assuntos do Fundo
Social Europeu as competências para:

1.1.1 — Autorizar a realização de despesas relacionadas com a exe-
cução de programas de natureza especial previstos em protocolos,
desde que por mim previamente aprovados;

1.1.2 — Determinar a suspensão preventiva de funcionários ou
agentes arguidos em processos disciplinares;

1.1.3 — Autorizar que os processos de inquérito por acidentes de
viação possam constituir a fase de instrução de processo disciplinar
nos termos do n.o 4 do artigo 87.o do Estatuto Disciplinar;
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1.1.4 — Autorizar a utilização de avião nas deslocações em serviço
público no continente, nos termos do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 106/98, de 24 de Abril;

1.1.5 — No âmbito da relação jurídica de emprego público:
1.1.5.1 — Empossar os directores de serviço e chefes de divisão

por mim nomeados, nos termos do n.o 1 do artigo 10.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro;

1.1.5.2 — Autorizar a inscrição e participação de funcionários em
estágios, congressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de for-
mação ou outras actividades semelhantes de reconhecido interesse
que se realizem no estrangeiro, as quais, em qualquer caso, devem
envolver o número de funcionários estritamente necessário e ser sem-
pre realizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.5.3 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro em regime de
comissão gratuita de serviço, as quais, em qualquer caso, devem envol-
ver o número de funcionários estritamente necessário e ser sempre
realizadas sem prejuízo do normal funcionamento dos serviços;

1.1.5.4 — Autorizar a prestação de trabalho em dias de descanso
semanal, complementar e feriados prevista no n.o 5 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, e a prestação de horas
extraordinárias nas circunstâncias excepcionais a que se refere a alí-
nea d) do n.o 3 do artigo 27.o do mesmo diploma;

1.1.5.5 — Conceder licenças sem vencimento por um ano e licenças
sem vencimento de longa duração, ao abrigo dos artigos 76.o, 78.o
e 84.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, bem como
autorizar o regresso à actividade dos funcionários que o requeiram;

1.1.5.6 — Autorizar a equiparação a bolseiro no País, nos termos
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 272/88, de 3 de Agosto;

1.1.5.7 — Autorizar a equiparação a bolseiro fora do País, nos ter-
mos e nos casos previstos no Decreto-Lei n.o 282/89, de 23 de Agosto;

1.1.5.8 — Autorizar a acumulação de funções ou cargos públicos
nos casos previstos nas alíneas b) c) e d) do n.o 2 do artigo 31.o
do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 407/91, de 17 de Outubro;

1.1.6 — Aprovar os programas das provas de conhecimentos a que
se refere o n.o 3 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho;

1.1.7 — Homologar a acta que contém a lista de classificação final
a que se refere o artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

1.1.8 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos que
corram pelos serviços ou instituições nos termos previstos no Código
do Procedimento Administrativo.

2 — Competências específicas:
2.1 — Subdelego no director-geral dos Regimes, no presidente do

conselho directivo do Instituto de Informática e Estatística da Soli-
dariedade, no presidente do Instituto de Gestão dos Fundos de Capi-
talização da Segurança Social e no director-geral do Departamento
para os Assuntos do Fundo Social Europeu a competência para:

2.1.1 — Autorizar as deslocações de funcionários ao estrangeiro,
previstas em plano aprovado, bem como as não previstas em relação
às quais, pelo menos parcialmente, as despesas de viagem ou as cor-
respondentes ajudas de custo sejam suportadas pela entidade orga-
nizadora, ainda que a título de reembolso;

2.2 — Subdelego no Secretário-Geral do Ministério do Trabalho
e da Solidariedade, nos termos do n.o 3 do artigo 27.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, a competência para:

2.2.1 — Decidir recursos hierárquicos interpostos de actos prati-
cados pelos demais dirigentes máximos dos serviços e organismos
sob minha tutela;

2.3 — Subdelego no director-geral dos Regimes de Segurança Social
a competência para:

2.3.1 — Emitir orientações relativas à aplicação das normas dos
regimes de segurança social;

2.3.2 — Autorizar a equiparação de cursos para efeito de subsídio
familiar a crianças e jovens;

2.4 — Subdelego no conselho directivo do Instituto de Gestão
Financeira da Segurança Social a competência para:

2.4.1 — Autorizar as transferências de verbas nos orçamentos dos
centros regionais de segurança social e dos organismos e serviços
com autonomia administrativa e financeira que não exijam revisão
orçamental, até ao limite de 80 000 contos por autorização;

2.4.2 — Emitir orientações técnicas sobre gestão das instituições
de segurança social relativamente às verbas do orçamento da segurança
social;

2.4.3 — Autorizar despesas de funcionamento dos serviços e esta-
belecimentos oficiais, tratando-se de encargos previstos em planos
de investimento, até ao limite de 50 000 contos;

2.4.4 — Dar quitação, no caso de reembolso de títulos de crédito
representativos de dívida pública ou de obrigações de empresas públi-
cas ou privadas, desde que o reembolso resulte de sorteio ou da
verificação de condições expressas no contrato de emissão;

2.4.5 — Autorizar a regularização de dívidas nos termos legais;

2.4.6 — Celebrar contratos de consolidação financeira e de rees-
truturação empresarial, nos termos da legislação aplicável;

2.4.7 — Deliberar sobre a alienação de créditos, incluindo a escolha
e a definição do procedimento prévio e autorizar a alienação nos
termos legais;

2.4.8 — Decidir sobre a aplicação das medidas previstas no Decre-
to-Lei n.o 411/91, de 17 de Outubro, e nos artigos 4.o a 8.o do Decre-
to-Lei n.o 124/96, de 10 de Agosto, e ainda sobre o preenchimento
das condições de acesso previstas no artigo 3.o do referido Decreto-Lei
n.o 124/96;

2.4.9 — Acompanhar, controlar e rescindir os acordos de regula-
rização de dívida em vigor, podendo subdelegar;

2.4.10 — Autorizar a dação em pagamento;
2.4.11 — Decidir sobre as posições a assumir pelas instituições de

segurança social no âmbito do processo extrajudicial de conciliação
e dos processos especiais de recuperação da empresa e de falência,
incluindo os respectivos pedidos iniciais;

2.4.12 — Mais subdelego no conselho directivo do Instituto de Ges-
tão Financeira da Segurança Social a competência para emitir orien-
tações técnicas em matéria de regularização de dívidas à segurança
social;

2.5 — Subdelego no director do Departamento de Relações Inter-
nacionais de Segurança Social a competência para:

2.5.1 — Autorizar as deslocações ao estrangeiro, previstas no plano,
de funcionários das instituições de segurança social, bem como as
não previstas em relação às quais, pelo menos parcialmente, as des-
pesas de viagem ou as correspondentes ajudas de custo sejam supor-
tadas pela entidade organizadora, ainda que a título de reembolso;

2.6 — Subdelego na presidente da Comissão de Coordenação da
vertente Fundo Social Europeu do Quadro Comunitário de Apoio,
CC/FSE, as competências conferidas ao director-geral pela Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho;

2.6.1 — Subdelego ainda a competência para a prática dos seguintes
actos:

2.6.1.1 — Gerir o orçamento da CC/FSE e autorizar, nos termos
do Decreto-Lei n.o 71/95, de 15 de Abril, as alterações orçamentais
que se revelem necessárias à sua execução e não careçam de inter-
venção do Ministro das Finanças;

2.6.1.2 — Autorizar a constituição de fundos permanentes até ao
limite de 500 contos;

2.6.1.3 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas,
por motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

2.6.2 — No âmbito da gestão dos recursos humanos:
2.6.2.1 — Afectar o pessoal à estrutura de apoio técnico em função

dos objectivos e prioridades fixados;
2.6.2.2 — Praticar os actos necessários à tomada de providências

urgentes em matéria de acidentes de serviço, sem prejuízo da con-
tinuação do processo no organismo de origem do funcionário;

2.6.2.3 — Designar o seu substituto nas suas faltas e impedimentos;
2.6.2.4 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário nas

situações previstas na alínea d) do n.o 3 do artigo 27.o e no n.o 5
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, diurno
e nocturno e trabalho em dias de descanso semanal, complementar
e feriados, bem como a realização da respectiva despesa;

2.6.2.5 — Autorizar, nos termos da lei, deslocações em serviço no
País e no estrangeiro, bem como o processamento dos correspondentes
abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte
e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

2.6.2.6 — Justificar ou injustificar faltas do pessoal;
2.6.3 — No âmbito da gestão do Programa de Assistência Técnica

do Subprograma Fundo Social Europeu do Quadro Comunitário de
Apoio:

2.6.3.1 — As competências conferidas aos gestores de programas
e subprogramas pelo Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril, pelo
Decreto Regulamentar n.o 15/96, de 23 de Novembro, pela Portaria
n.o 745-A/96, de 16 de Dezembro, e pelo Despacho Normativo
n.o 53-A/96, de 17 de Dezembro;

2.6.3.2 — Autorizar as correspondentes despesas;
2.7 — Subdelego no director-geral do Departamento para os Assun-

tos do Fundo Social Europeu, a competência para a prática dos seguin-
tes actos:

2.7.1 — Assinar todos os pedidos de contribuições do Fundo Social
Europeu e eventuais relatórios anexos;

2.7.2 — Assinar, em nome do Estado Português, as declarações con-
firmativas das informações contidas nos pedidos e relatórios referidos
no número anterior;

2.7.3 — Comunicar às entidades competentes as situações abran-
gidas pelo artigo 23.o do Regulamento (CEE) n.o 4253/88, do Con-
selho, de 19 de Dezembro, na redacção dada pelo Regulamento (CEE)
n.o 2082/93, do Conselho, de 20 de Julho, e no cumprimento do Regu-
lamento (CE) n.o 1681/94, da Comissão, de 11 de Julho;
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2.7.4 — No âmbito das acções apoiadas ao abrigo dos regulamentos
anteriores à reforma do Fundo Social Europeu:

2.7.4.1 — Assinar os pedidos de pagamento de saldo, certificando,
em nome do Estado Português, à Comissão Europeia a exactidão
factual e contabilística das informações contidas nos pedidos e even-
tuais anexos;

2.7.4.2 — Comunicar à Comissão Europeia as situações abrangidas
pelo artigo 7.o da Decisão n.o 83/673/CEE, de 22 de Dezembro;

2.7.5 — Suspender pagamentos e reduzir ou suprimir apoios no
âmbito do Quadro Comunitário de Apoio I;

2.7.6 — Proceder à revogação da decisão de concessão de finan-
ciamento no âmbito do Quadro Comunitário de Apoio II;

2.7.7 — Movimentar conta que permita, através de operações de
tesouraria, gerir os créditos do Fundo Social Europeu de que for
destinatário, bem como contas abertas no âmbito de acordos com
instituições privadas;

2.7.8 — Autorizar a prestação de serviços de entidades especiali-
zadas para controlo da conformidade factual e contabilística das indi-
cações contidas nos pedidos;

2.7.9 — Apreciar e decidir os pedidos de pagamento em prestações,
relativos a restituições de apoios financeiros concedidos no âmbito
do Fundo Social Europeu;

2.7.10 — Autorizar a realização de despesas com a aquisição de
bens e serviços no âmbito do Programa de Assistência Técnica ao
Quadro Comunitário de Apoio;

2.8 — Subdelego na gestora do Subprograma Integrar — Integração
Económica e Social dos Grupos Desfavorecidos as competências para:

2.8.1 — Aprovar as candidaturas de projectos de financiamento,
após obtenção de parecer da unidade de gestão;

2.8.2 — Celebrar contratos de prestação de serviços com entidades
nacionais ou estrangeiras com vista à realização de estudos, bem como
para as tarefas de avaliação de candidaturas e projectos financeiros;

2.8.3 — Celebrar contratos de trabalho nos termos da alínea i) do
n.o 3 e do n.o 4 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de
Fevereiro;

2.8.4 — Autorizar deslocações em serviço no País e no estrangeiro,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhetes
ou títulos de transporte, ajudas de custo, antecipadas ou não, rela-
tivamente aos membros do Gabinete de Apoio Técnico do Subpro-
grama Integrar;

2.8.5 — Constituir fundos permanentes para o pagamento anteci-
pado de ajudas de custo, deslocações e aquisições de reduzido
montante;

2.8.6 — Autorizar a prestação de trabalho extraordinário, nocturno,
em dias de descanso semanal, complementar ou feriados, bem como
o respectivo pagamento;

2.8.7 — Justificar ou injustificar faltas;
2.8.8 — Autorizar o gozo e acumulação de licença para férias e

aprovar o respectivo plano anual;
2.8.9 — Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por

motivo de doença;
2.8.10 — Autorizar a atribuição dos abonos e regalias a que os

membros da estrutura de apoio técnico do Subprograma Integrar
tenham direito nos termos da lei;

2.8.11 — Praticar os actos relativos ao regime de segurança social
dos membros do Gabinete de Apoio Técnico do Subprograma
Integrar;

2.8.12 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de aci-
dentes de serviço até ao limite de 1000 contos;

2.8.13 — Autorizar o processamento de despesas resultantes de
danos produzidos por viaturas afectas à estrutura de apoio técnico
do Integrar até ao limite de 1000 contos;

2.8.14 — Autorizar a inscrição e participação do pessoal em con-
gressos, reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação, ou outras
actividades semelhantes de reconhecido interesse, que se realizem
no País ou no estrangeiro;

2.8.15 — Aprovar as minutas e celebrar os contratos com os pro-
motores e executores relativos ao financiamento dos projectos devi-
damente aprovados no âmbito da medida n.o 5 «Construção e adap-
tação de infra-estruturas e equipamentos de apoio» do Subprograma
Integrar;

2.8.16 — Renegociar, suspender e resolver os contratos referidos
no número anterior, em caso de violação das cláusulas contratuais
e dos regulamentos aplicáveis ao Subprograma Integrar;

2.8.17 — Celebrar os protocolos com os centros regionais de segu-
rança social e com o Instituto de Gestão Financeira da Segurança
Social necessários à boa execução do Subprograma Integrar.

3 — Em matéria de despesas, para os próprios serviços ou orga-
nismos, nos termos do disposto no artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho:

3.1 — Subdelego no director-geral dos Regimes de Segurança
Social, no director do Departamento de Relações Internacionais de
Segurança Social, nos presidentes do Instituto de Capitalização de

Fundos da Segurança Social e do Centro Nacional de Protecção contra
os Riscos Profissionais, nos conselhos directivos do Centro Nacional
de Pensões, do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social,
do Instituto de Informática e Estatística da Solidariedade, dos Centros
Regionais de Segurança Social do Norte, do Centro, de Lisboa e
Vale do Tejo, do Alentejo e do Algarve, no director-geral do Depar-
tamento para os Assuntos do Fundo Social Europeu e nos órgãos
gestores das restantes instituições de previdência a competência para
autorizar as despesas previstas no artigo 17.o do referido diploma,
respectivamente, nos seguintes montantes:

3.1.1 — Até 75 000 contos, para a realização de despesas com
empreitadas de obras públicas, locação e aquisição de bens e serviços;

3.1.2 — Até 150 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.1.3 — Até 250 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou de programas plurianuais legalmente aprovados;

3.1.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 3.1.1, 3.1.2 ou 3.1.3;

3.1.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos
casos do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 contos;

3.1.6 — Aprovar, nos termos do artigo 64.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, as minutas dos contratos até ao montante
subdelegado;

3.1.7 — Outorgar os contratos escritos referidos no artigo 62.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao montante subdelegado;

3.1.8 — Iniciar o procedimento de arrendamento para instalação
de serviços, aprovar as minutas, celebrar os respectivos contratos e
autorizar arrendamentos, quando a renda anual não exceda
40 000 contos, sem prejuízo do regime especial previsto no Decreto-Lei
n.o 228/95, de 11 de Setembro;

3.1.9 — Autorizar previamente, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, a realização de despesas
com seguros que seja considerado conveniente fazer;

3.2 — Subdelego no presidente do Instituto de Informática e Esta-
tística da Solidariedade as seguintes competências:

3.2.1 — Até 350 000 contos, para a realização de despesas com loca-
ção, aquisição de bens e serviços e empreitadas de obras públicas;

3.2.2 — Até 400 000 contos, para despesas devidamente discrimi-
nadas, incluídas em planos de actividade que sejam objecto de apro-
vação tutelar;

3.2.3 — Até 500 000 contos, para as despesas relativas à execução
de planos ou de programas plurianuais legalmente aprovados;

3.2.4 — Autorizar as despesas provenientes de alterações, variantes,
revisões de preços e contratos adicionais às empreitadas de obras
públicas e aquisição de serviços ou bens, até aos montantes referidos
nos n.os 3.2.1, 3.2.2 ou 3.2.3;

3.2.5 — Aprovar a escolha prévia do tipo de procedimento, nos
casos do n.o 2 do artigo 79.o e do n.o 1 do artigo 205.o do Decreto-Lei
n.o 197/99, de 8 de Junho, até ao limite de 50 000 contos;

3.2.6 — Celebrar contratos de arrendamento de imóveis para ins-
talação de serviços quando a renda anual não exceda 40 000 contos,
sem prejuízo do regime especial previsto no Decreto-Lei n.o 228/95,
de 11 de Setembro;

3.2.7 — Designar os funcionários que sirvam de oficial público nos
contratos que devam ser reduzidos a escrito, nos termos do artigo 62.o
do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3.3 — Subdelego na gestora do Subprograma Integrar as seguintes
competências:

3.3.1 — Autorizar despesas e celebrar contratos de empreitada,
aquisição e prestação de serviços e aquisição de bens móveis e imóveis
até ao montante de 10 000 contos;

3.3.2 — Aprovar as minutas de quaisquer contratos relativos à aqui-
sição de bens e serviços até ao montante subdelegado e proceder,
quando necessário, à nomeação de oficial público para tais actos;

3.3.3 — Autorizar despesas com informação e divulgação do Sub-
programa até ao limite de 5000 contos;

3.3.4 — Celebrar contratos de seguro, nos termos legais, e autorizar
a respectiva actualização, sempre que tal resulte de imposição legal;

3.4 — Subdelego na presidente da comissão de coordenação da ver-
tente Fundo Social Europeu do Quadro Comunitário de Apoio as
seguintes competências:

3.4.1 — Autorizar despesas com empreitadas de obras públicas e
aquisição de bens e serviços até ao limite de 30 000 contos;

3.4.2 — Aprovar as minutas dos contratos relativos à aquisição de
bens e serviços até aos montantes para os quais possui competência
e proceder à nomeação de oficial público para tais actos.

4 — De acordo com o n.o 2 do artigo 36.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, os órgãos referidos no presente despacho
podem subdelegar as competências por mim subdelegadas, com excep-
ção das referidas em matéria de autorização de despesas.

5 — O disposto no número anterior aplica-se igualmente aos órgãos
gestores das instituições de previdência.
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6 — Ratifico, nos termos do n.o 1 do artigo 137.o do Código do
Procedimento Administrativo, todos os actos praticados no âmbito
do presente despacho pelos órgãos atrás referidos, desde o dia 28
de Outubro até à data do presente despacho.

7 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua
assinatura.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 3806/2000 (2.a série). — 1 — Tendo em conta a
subdelegação de competências por mim estabelecida sobre a matéria,
aprovo o plano de deslocações internacionais para o ano 2000 das
instituições de segurança social e do conselho consultivo para a coor-
denação internacional de segurança social, aprovação essa entendida
no sentido de que cada proposta concreta de deslocação deve ser
enviada ao Departamento de Relações Internacionais de Segurança
Social, que providenciará com vista à decisão sobre a subsistência
da oportunidade, necessidade e efectivo enquadramento orçamental
da sua realização.

2 — Para execução do plano acima referido, devem ser observados
os procedimentos oportunamente comunicados pelo Departamento
de Relações Internacionais de Segurança Social, nomeadamente no
que respeita à observância dos prazos necessários para conveniente
e atempada instrução do processo, bem como no que respeita ao
fornecimento da necessária informação e documentação, sendo que
o seu incumprimento poderá determinar o arquivamento do pedido.

3 — Com vista a reduzir ao máximo os encargos financeiros, o
Departamento de Relações Internacionais de Segurança Social deve
propor aos funcionários que pratiquem um esquema de deslocação
que inclua, designadamente, o menor número de dias e o menor
preço das viagens a suportar pelo orçamento da segurança social ou,
se for o caso, o menor custo global da deslocação.

4 — A presente aprovação produz efeitos a partir de 1 de Janeiro
de 2000, ficando por este meio ratificados todos os actos entretanto
praticados.

28 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 3807/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 2.o e do n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a técnica-adjunta de BD especialista de 1.a
Helena Seruca de Quadros para prestar colaboração no meu Gabinete
no âmbito da sua formação.

2 — A colaboração a que se refere o número anterior dura enquanto
se mantiver a minha nomeação no presente cargo, podendo ser revo-
gada a todo o tempo.

3 — A remuneração mensal a auferir será de 169 400$, actualizável
em função dos aumentos determinados para a função pública, sendo
os respectivos encargos suportados por verbas do meu Gabinete.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Centro Nacional de Pensões

Deliberação (extracto) n.o 161/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 13 de Janeiro de 2000:

Sabina Rosa Calha Morais Franco — nomeada na categoria de chefe
de repartição, em regime de substituição, nos termos do artigo 21.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

Celestina Conceição Soares Moura Antunes, Diosália Maria Manuela
Marreiros Mourinho e Maria José Santos Lopes Sanches — nomea-
das na categoria de chefe de secção, em regime de substituição,
nos termos do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 162/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 20 de Janeiro de 2000:

Maria Idalina Martins Gonçalves Caridade Freitas — nomeada na
categoria de chefe de secção, em regime de substituição, nos termos
do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 163/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 20 de Janeiro de 2000:

Raul José Alcântara Martins, operador de sistema principal — reno-
vada a comissão de serviço na categoria específica de planificador.
(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Deliberação (extracto) n.o 164/2000. — Por deliberação do con-
selho directivo deste Centro de 27 de Janeiro de 2000:

Licenciada Maria Isabel Ferreira Lopes, técnica superior de
1.a classe — nomeada definitivamente na categoria de técnico supe-
rior principal, área financeira e de contabilidade, nos termos do
artigo 6.o, n.o 8, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
considerando-se exonerada do lugar que actualmente ocupa a partir
da data de aceitação desta nomeação. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais

Aviso n.o 2942/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
misto para provimento de lugares na categoria de técnico principal da
área funcional de espirometria, da carreira de técnico de diagnóstico
e terapêutica. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 3 do artigo 46.o
do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro, faz-se público que,
por deliberação do conselho directivo do Centro Nacional de Pro-
tecção contra os Riscos Profissionais de 28 de Janeiro de 2000, se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da
data da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de acesso misto para provimento de três lugares na categoria de técnico
principal da área funcional de espirometria, da carreira de técnico
de diagnóstico e terapêutica, do quadro de pessoal do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais, aprovado pela Portaria
n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Lugares a prover (quotas) — aos três lugares vagos existentes
será fixada a seguinte quota, nos termos da alínea c) do n.o 3 do
artigo 34.o e do n.o 3 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro:

Dois lugares a prover por funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos
Profissionais;

Um lugar a prover por funcionário pertencente a outros quadros
de pessoal.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para as vagas
existentes, caducando com o respectivo preenchimento.

4 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
para os lugares a prover por funcionários pertencentes ao quadro
de pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais, e no Porto, para o lugar a prover por funcionário pertencente
a outros quadros de pessoal.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de Dezembro,
e nos n.os 2, 4, 5 e 7 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de
17 de Julho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os candidatos deverão preencher, até ao

final do prazo para apresentação das candidaturas, os requisitos pre-
vistos no n.o 2 do artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

6.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais são os enun-
ciados no n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de 21 de
Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é a
avaliação curricular.

7.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, constituindo factores de
ponderação da avaliação curricular:

a) A habilitação académica de base;
b) A nota final do curso de formação profissional;
c) A formação profissional complementar;
d) A experiência profissional;
e) O desempenho de actividades e a realização de trabalhos

profissionais relevantes;
f) A classificação de serviço.
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7.2 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 7.1 serão apenas
considerados os cursos, estágios, seminários e outras realizações aná-
logas de duração não inferior a 10 dias e promovidos por entidades
públicas ou organizados com a participação destas.

7.3 — Na experiência profissional será considerado o número de
anos completos de exercício da profissão, até à data da apresentação
das candidaturas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, podendo ser entregue pessoalmente
na Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o
período normal de expediente, ou remetido por correio registado,
com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação
das candidaturas, para a Avenida da República, 25, 1.o, esquerdo,
1069-036 Lisboa, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata;
d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, os quais, todavia,
só serão tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado, do qual devem constar, designadamente, as habilitações
literárias, as funções que os candidatos exercem, bem como
as que exerceram, com indicação dos respectivos períodos
de duração e actividades relevantes, assim como a formação
profissional detida, com indicação das acções de formação
finalizadas;

b) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
habilitações literárias e da nota final do curso de formação
profissional;

c) Certificados autênticos ou autenticados comprovativos das
acções de formação complementar frequentadas, sob pena
de não serem consideradas;

d) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente
autenticada com selo branco ou carimbo e da qual conste
a natureza do vínculo, a categoria que detém e a respectiva
antiguidade na categoria, na carreira e na função pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação dos anos rele-
vantes para o concurso;

f) Quaisquer outros documentos que os candidatos entendam
dever apresentar para melhor apreciação do seu mérito.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos da posse dos
requisitos de admissão, desde que declarem que estes constam, efec-
tivamente, do processo individual, devendo tal facto ser expresso no
requerimento de admissão a concurso.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — De acordo com a alínea g) do n.o 1 do artigo 45.o do Decreto-Lei
n.o 564/99, de 21 de Dezembro, os critérios de apreciação e pon-
deração, bem como o sistema de classificação final, incluindo a res-
pectiva fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri
do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre que
solicitadas.

10 — Classificação final — na classificação final, resultante da apli-
cação do método de selecção é adoptada a escala de 0 a 20 valores,
considerando-se não aprovados os candidatos que obtenham classi-
ficação inferior a 10 valores, como tal se considerando por arredon-
damento a classificação inferior a 9,5 valores.

10.1 — A classificação final resulta da média aritmética simples
da classificação obtida no método de selecção aplicado.

11 — Publicitação da relação de candidatos admitidos e da lista
de classificação final — a relação de candidatos admitidos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos do n.o 2 do
artigo 51.o e do n.o 4 do artigo 62.o do Decreto-Lei n.o 564/99, de
21 de Dezembro.

12 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Maria do Céu Geada Sousa Silva Martins, técnica
principal da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica
do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Pro-
fissionais.

Vogais efectivos:

1.o Maria Luísa Reis Bravo, técnica principal da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica do Centro Nacio-
nal de Protecção contra os Riscos Profissionais.

2.o Maria Manuela Conceição Branco, técnica principal da
carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

Vogais suplentes:

1.o Dr.a Maria Lucília Leal Pires Farias, assessora do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais.

2.o António Mónica Balseiro, assessor do Centro Nacional
de Protecção contra os Riscos Profissionais.

12.1 — Substituição do presidente — o presidente do júri será subs-
tituído nas suas faltas e impedimentos pelo 1.o vogal efectivo.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

Aviso n.o 2943/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso na categoria de motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxi-
liar. — 1 — Nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 28.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por deliberação
do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção contra os
Riscos Profissionais de 28 de Janeiro de 2000, se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso interno geral de
ingresso para provimento de um lugar na categoria e carreira de
motorista de ligeiros, do grupo de pessoal auxiliar, do quadro de
pessoal do Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profis-
sionais, aprovado pela Portaria n.o 1022/99, de 18 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o pro-
vimento do lugar mencionado.

3 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa.
4 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-

posições contidas nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 218/98, de 17 de Julho, 204/98, de 11
de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — Remuneração e regalias sociais — a remuneração é a resultante
da aplicação do disposto nos Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação complementar,
sendo as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcio-
nários e agentes da Administração Pública.

6 — Conteúdo funcional — compete ao motorista, atentas as con-
dições de segurança, conduzir viaturas ligeiras para transporte de pas-
sageiros e mercadorias, cuidar das viaturas que lhe forem distribuídas
e, bem assim, executar tarefas indispensáveis ao normal funcionamento
dos serviços.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
7.2 — Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente, nos termos dos n.os 1 e 3 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Possuir a escolaridade obrigatória e carta de condução ade-
quada, de acordo com a alínea a) do n.o 1 do artigo 10.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos do Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril (folhas de papel normalizadas brancas
ou de cores pálidas de formato A4 ou papel contínuo), dirigido ao
presidente do conselho directivo do Centro Nacional de Protecção
contra os Riscos Profissionais, sito na Avenida da República, 25, 1.o,
esquerdo, 1069-036 Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente, na
Secção de Pessoal, mediante a passagem de recibo, durante o período
normal de expediente, ou remetido por correio registado, com aviso
de recepção, até ao termo do prazo fixado para apresentação das
candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, nacionalidade, natu-
ralidade, estado civil, data de nascimento, número, data e
validade do bilhete de identidade e serviço de identificação
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que o emitiu, número fiscal de contribuinte, repartição fiscal
e respectivo código, residência, código postal, telefone e situa-
ção militar, se for caso disso);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao número e data do Diário da República em que o
presente aviso vem publicado;

d) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-
culo, categoria que detém e tempo de serviço efectivo na
categoria, na carreira e na função pública;

e) Declaração, sob compromisso de honra, no próprio reque-
rimento, nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, de que reúne os requisitos gerais
de admissão ao concurso e de provimento em funções públi-
cas, constantes do artigo 29.o do referido decreto-lei;

f) Indicação dos documentos que instruem o processo de
candidatura.

8.1 — Os requerimentos de candidatura deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

b) Fotocópia autenticada da carta de condução;
c) Declaração passada pelos serviços de origem, devidamente

autenticada com o selo branco ou carimbo, da qual constem
a natureza do vínculo à função pública, a categoria que detém,
a respectiva antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública.

8.2 — Os candidatos pertencentes ao quadro de pessoal do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais ficam dispen-
sados da apresentação dos documentos comprovativos dos requisitos
de admissão desde que declarem que estes constam, efectivamente,
do processo, devendo tal facto ser expresso no requerimento de admis-
são ao concurso.

8.3 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação descrita, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.4 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

9 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Centro Nacional de Protecção contra os Riscos Profis-
sionais, Avenida da República, 25, Lisboa, e publicitadas nos termos
dos artigos 33.o, 34.o, 38.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10 — Em tudo o que não esteja previsto no presente aviso, apli-
cam-se as regras constantes do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Composição do júri do concurso:

Presidente — Maria Helena Carvalho de Nóbrega, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Ana Benedita Carachinho Maia Silva, chefe de secção.
Maria Nazaré Matos Rodrigues Girão, assistente admi-

nistrativa.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria José do Espírito Santo Nabais, assistente admi-
nistrativa principal.

Dr.a Rita Sofia Cortes Caldeira Castel’ Branco, assistente
administrativa.

11.1 — Substituição do presidente — o vogal efectivo mencionado
em primeiro lugar substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

12 — Métodos de selecção:
12.1 — Os métodos de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais;
b) Entrevista profissional de selecção.

12.2 — A prova de conhecimentos gerais versará sobre as matérias
definidas no programa aprovado pelo despacho n.o 13 381/99, de 1
de Julho, do director-geral da Administração Pública, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999, constante
do anexo ao presente aviso, e terá a duração de uma hora e
trinta minutos.

12.3 — O método de selecção referido na alínea a) do n.o 12.1
é eliminatório, desde que os candidatos não obtenham classificação
igual ou superior a 9,5 valores (n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho).

12.4 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita e será
valorizada de 0 a 20 valores, sendo permitida a consulta de legislação
para a sua realização.

12.5 — Data, hora e local da realização das provas de conheci-
mentos — os candidatos admitidos serão notificados, com a devida

antecedência, da data, da hora e do local da realização das provas
referidas.

12.6 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-
ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo valorizada de 0 a 20 valores.

12.7 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta de reu-
nião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos
sempre que solicitada.

13 — Classificação final — será expressa na escala de 0 a 20 valores
e resultará da média aritmética simples das classificações obtidas nos
métodos de selecção utilizados, considerando-se não aprovados os
candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

14 — Em cumprimento do estabelecido no n.o 4 do artigo 20.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, a seguir se indica a legislação
básica necessária à preparação da prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 160/99, de 11 de Maio;
Decreto-Lei n.o 142/99, de 30 de Abril;
Lei n.o 105/99, de 26 de Julho.

1 de Fevereiro de 2000. — O Vice-Presidente do Conselho Direc-
tivo, Joaquim Coelho Lima.

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos gerais para ingresso
nas carreiras/categorias dos grupos de pessoal técnico-
-profissional, administrativo e auxiliar.

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público.
3 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Aviso n.o 2944/2000 (2.a série). — Torna-se público que o aviso
de abertura de concurso interno de acesso limitado, com vista ao
preenchimento de uma vaga na categoria de chefe de secção do quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 196, de 23 de Agosto de
1999, se considera anulado, por deliberação do conselho directivo
de 18 de Janeiro de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Carlos
da Silva Barbas.

Departamento de Relações Internacionais
de Segurança Social

Rectificação n.o 497/2000. — 1 — Tendo sido publicado com ine-
xactidão, a p. 19 388 do Diário da República, 2.a série, n.o 296, de
22 de Dezembro de 1999, o aviso n.o 18 635/99, rectifica-se que onde
se lê «Vogais suplentes [. . . ] 2.o Licenciada Maria José Teixeira Nunes
de Carvalho Nunes Chaves.» deve ler-se «Vogais suplentes [. . . ]
2.o Licenciada Maria José Teixeira Neves de Carvalho Nunes Chaves.».

2 — Tendo sido publicado com inexactidão, a p. 19 390 do Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, o aviso
n.o 18 637/99, rectifica-se que onde se lê «Vogais suplentes [. . . ]
2.o Licenciada Maria José Teixeira Nunes de Carvalho Nunes Chaves.»
deve ler-se «Vogais suplentes [. . . ] 2.o Licenciada Maria José Teixeira
Neves de Carvalho Nunes Chaves.».

3 — Tendo sido publicado com inexactidão, a p. 19 391 do Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, o aviso
n.o 18 638/99, rectifica-se que onde se lê «Vogais suplentes [. . . ]
2.o Licenciada Maria José Teixeira Nunes de Carvalho Nunes Chaves.»
deve ler-se «Vogais suplentes [. . .] 2.o Licenciada Maria José Teixeira
Neves de Carvalho Nunes Chaves.».
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4 — Tendo sido publicado com inexactidão, a p. 19 393 do Diário
da República, 2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, o aviso
n.o 18 640/99, rectifica-se que onde se lê «Vogais efectivos: 1.o Licen-
ciada Maria José Teixeira Nunes de Carvalho Nunes Chaves.» deve
ler-se «Vogais efectivos: 1.o Licenciada Maria José Teixeira Neves
de Carvalho Nunes Chaves.».

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Manuel Antunes
Pinto.

Instituto do Emprego e Formação Profissional

Departamento de Recursos Humanos

Direcção de Serviços de Pessoal

Despacho (extracto) n.o 3808/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 28 de Janeiro de 2000,
ao abrigo de competências delegadas:

Carlos Alberto dos Santos Palma, motorista de ligeiros do quadro
de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerado da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 26 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, Antó-
nio dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3809/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 28 de Janeiro de 2000,
ao abrigo de competências delegadas:

Adélia Rodrigues Cabrita Esteves, telefonista do quadro de pessoal
do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exonerada da
função pública, a seu pedido, com efeitos reportados a 26 de Janeiro
de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, Antó-
nio dos Santos Rebelo.

Despacho (extracto) n.o 3810/2000 (2.a série). — Por despacho
do director do Departamento de Recursos Humanos do Instituto do
Emprego e Formação Profissional exarado em 28 de Janeiro de 2000,
ao abrigo de competências delegadas:

Natalina Roque Duarte, assistente administrativa principal do quadro
de pessoal do Instituto do Emprego e Formação Profissional — exo-
nerada da função pública, a seu pedido, com efeitos reportados
a 26 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal, Antó-
nio dos Santos Rebelo.

Secretariado Nacional para a Reabilitação e Integração
das Pessoas com Deficiência

Aviso n.o 2945/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de Dezem-
bro de 1999 do secretário nacional-adjunto do Secretariado Nacional
para a Reabilitação e Integração das Pessoas com Deficiência:

Lista de transição dos impressores de offset, do grupo de pessoal
qualificado, que passam para a carreira de impressores de artes
gráficas do grupo de operário altamente qualificado, criada pelo
Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro:

Nome
Carreira e categoria
actual — operário

qualificado

Escalão
e

índice

Carreira e categoria
de transição — operário
altamente qualificado

Escalão
e

índice

Impressor
de offset

Impressor de
artes gráficas

Abílio Augusto
Guerra.

Operário prin-
cipal.

2/200 Operário prin-
cipal.

1/225

José de Oliveira
Carvalha.

Operário prin-
cipal.

2/200 Operário prin-
cipal.

1/225Operário prin-
cipal.

A transição produzirá efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000,
nos termos do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de
Dezembro.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário Nacional-Adjunto, Fernando
da Costa Silva.

MINISTÉRIOS DO EQUIPAMENTO,
DO PLANEAMENTO E DA ADMINISTRAÇÃO

DO TERRITÓRIO E DO AMBIENTE

Despacho conjunto n.o 163/2000. — Pretende a Câmara Muni-
cipal de Mação instalar na margem direita da ribeira do Carvoeiro
uma praia fluvial, aproveitando um trecho da ribeira encaixado com
socalcos a incluir na construção de pequenas estruturas de apoio.

O local está inserido em «área com risco de erosão» e «leito de
curso de água/zona ameaçada pelas cheias», de acordo com a deli-
mitação da Reserva Ecológica Nacional prevista na Resolução do
Conselho de Ministros n.o 133/95, de 10 de Outubro.

Considerando que a Câmara Municipal de Mação deve dar cum-
primento ao parecer da Direcção Regional do Ambiente do Centro,
nomeadamente o afastamento das construções de 10 m à linha de
água, parque de estacionamento não impermeabilizado, atravessa-
mento da linha de água em ponte de madeira, caminho pedonal de
ligação do estacionamento à praia em terra batida, as movimentações
de terras devem reduzir-se ao mínimo, quer para permitir a regu-
larização dos taludes, quer para plantação de árvores e arbustos, além
de que a consolidação de taludes deve ser feita com materiais locais
e por último os edifícios devem assentar em estruturas amovíveis
ou materiais perecíveis;

Considerando que não existe alternativa de localização:
Determina-se:
Nos termos e para os efeitos do disposto na alínea c) do n.o 2

do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 93/90, de 19 de Março, com a redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 213/92, de 12 de Outubro,
é reconhecido o interesse público na construção da praia fluvial do
Carvoeiro, concelho de Mação.

15 de Outubro de 1999. — O Ministro do Equipamento, do Pla-
neamento e da Administração do Território, João Cardona Gomes
Cravinho. — A Ministra do Ambiente, Elisa Maria da Costa Guimarães
Ferreira.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3811/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
dos artigos 16.o e 31.o da Lei n.o 144/99, de 31 de Agosto, e verificados
os requisitos previstos nos artigos 2.o e 14.o da Convenção Europeia
de Extradição, considero admissível o pedido de ampliação do pro-
cesso de extradição para França do cidadão francês Sid Ahmed Rezala
por, no âmbito dos processos de instrução n.os 1/99/70 e 4/99/82, que
correm termos nos Tribunais de Grande Instância de Chateauroux
e de Dijon, respectivamente, ter sido indiciado pela prática, como
autor, de dois crimes de homicídio.

Sid Ahmed Rezala encontra-se detido preventivamente à ordem
do processo n.o 426/2000 da 3.a Secção do Tribunal da Relação de
Lisboa.

3 de Fevereiro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 3812/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 17 de Janeiro de 2000:

Licenciada Raquel Maria de Almeida Moniz — contratada, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
no 4.o Cartório Notarial de Coimbra, com direito a remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Notária, Maria Dina de Freitas Alves
Martins.
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Despacho n.o 3813/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 26 de Janeiro de 2000:

Carla Paula de Melo Moreira — contratada em regime de contrato
de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente reno-
vável até ao limite de um ano, para exercer funções no 1.o Cartório
Notarial de Vila Nova de Famalicão, com direito à remuneração
mensal correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de ali-
mentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Notária, Cristina Luísa de Moura
Ramos.

Despacho n.o 3814/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral datado de 13 de Dezembro de 1999:

Ana Paula de Bastos Tavares Oliveira — contratada em regime de
contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções no Cartório
Notarial de Vale de Cambra, com direito à remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Fevereiro de 2000. — A Ajudante, em exercício, Aida Maria
de Almeida Costa.

Rectificação n.o 498/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de 21 de Fevereiro
de 2000, no despacho n.o 1537/2000, a p. 1307, rectifica-se que onde
se lê «Hermínia Maria Antunes Ribeiro da Silva Escudeiro, segun-
da-ajudante da Conservatória do Registo Civil do Bar-
reiro — nomeada primeira-ajudante dos mesmos serviços» deve ler-se
«Hermínia Moura Antunes Ribeiro da Silva Escudeiro, segunda-aju-
dante da Conservatória do Registo Civil do Barreiro — nomeada pri-
meira-ajudante dos mesmos serviços».

1 de Fevereiro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços de Informática

Aviso n.o 2946/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto
no n.o 1 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e nos termos do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se
público que, por despacho de 3 de Dezembro de 1999 do Secretário
de Estado da Justiça, se encontra aberto concurso para o cargo de
director de serviços de Produção constante do quadro de pessoal
da Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Jus-
tiça, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação do
presente aviso.

2 — O presente concurso rege-se pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e pelo Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para o preen-
chimento do cargo posto a concurso, sendo o prazo fixado em seis
meses a contar da data de publicação da lista de classificação final.

4 — Área de actuação — a área de actuação do director de serviços
para que é aberto o presente concurso é a Direcção de Serviços de
Produção, à qual compete designadamente as funções definidas no
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 111/83, de 21 de Fevereiro.

5 — Requisitos legais de admissão a concurso — são admitidos a
concurso os candidatos que reúnam cumulativamente os requisitos
constantes das alíneas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

5.1 — Condições preferenciais — conhecimento e experiência em
sistema main frame IBM.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Avenida de Casal Ribeiro, 16, 1049-068.

7 — Vencimento e regalias sociais — o vencimento corresponde ao
cargo de director de serviços e é o fixado no anexo no n.o 8 ao
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação comple-
mentar, e as regalias sociais são as gerais da função pública e os
especiais do Ministério da Justiça.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à directora-geral dos Serviços de Informática, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e número de telefone, se
o tiver);

b) Experiência profissional, com indicação inequívoca do serviço
a que pertence, da natureza do vínculo e da antiguidade na

actual categoria, na carreira e na função pública, bem como
declaração obrigatória de que possui os requisitos legais de
admissão;

c) Formação profissional, com indicação da duração, em horas,
dos cursos, estágios, seminários, etc.;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito.

8.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados do curricu-
lum vitae, datado e assinado, do qual devem constar, entre outros,
a formação académica, a experiência profissional geral e específica,
bem como a respectiva formação profissional devidamente com-
provada.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, 22 de
Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos que
não entreguem ou não façam constar do requerimento declaração
de que possuem os requisitos legais de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
9 — Os requerimentos de admissão poderão ser entregues em mão

na Direcção-Geral dos Serviços de Informática do Ministério da Jus-
tiça, Avenida de Casal Ribeiro, 16, 1049-068, em Lisboa, mediante
recibo, ou enviados pelo correio sob registo e com aviso de recepção
e expedidos até ao termo do prazo fixado.

10 — Os métodos de selecção a utilizar serão:

a) A avaliação curricular;
b) A entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular serão obrigatoriamente apreciadas
as habilitações académicas, a experiência profissional geral, a expe-
riência específica e a formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção
são classificados na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto nos
n.os 3, 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
realização do sorteio a que alude o artigo 6.o da Lei n.o 49/99, de
22 de Junho, sendo constituído pelos seguintes elementos, conforme
consta da acta a que se refere o n.o 6 do artigo 7.o da mesma lei,
com o n.o 15/2000.

Presidente — Licenciada Maria Amélia Damas, subdirectora-ge-
ral dos Serviços de Informática do Ministério da Justiça.

Vogais efectivos:

Licenciado António Covas, director de serviços do Instituto
de Gestão Informática e Financeira da Saúde.

Licenciado Carlos António de Lemos Barreira, director de
serviços da Direcção-Geral dos Serviços de Informática
do Ministério da Justiça.

Vogais suplentes:

Licenciado José Domingos Simão das Dores, director de
serviços do Instituto de Gestão Informática e Financeira
da Saúde.

Licenciado Brandão Pires, director de serviços da Direc-
ção-Geral dos Serviços Judiciários.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

31 de Janeiro de 2000. — A Directora-Geral, Maria Júlia Ladeira.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 3815/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
24 de Janeiro de 2000, por delegação (Diário da República, 2.a série,
n.o 257, de 6 de Novembro de 1998):

António Carlos Abreu Gonçalves, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito na 2.a Secção do 3.o Juízo Cível
de Lisboa — convertida em definitiva esta nomeação, nos termos
do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do preceito legal
acima referido.

Armando de Ponte Pestana, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito no 2.o Juízo Cível do Tribunal
da Comarca do Funchal — convertida em definitiva esta nomeação,
nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do
preceito legal acima referido.

Hélder António Duarte de Sousa, escrivão-adjunto, exercendo inte-
rinamente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito no 1.o Juízo do Tribunal de Família
e de Menores de Faro — convertida em definitiva esta nomeação,
nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do
preceito legal acima referido.

Luís Manuel de Chaves Bairos, escrivão-adjunto, exercendo interi-
namente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito no 4.o Juízo do Tribunal da
Comarca de Ponta Delgada — convertida em definitiva esta nomea-
ção, nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o,
do preceito legal acima referido.

Carlos Manuel Gil Baptista, escrivão-adjunto, exercendo interina-
mente, nos termos do artigo 43.o do Estatuto dos Funcionários
de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto,
as funções de escrivão de direito no 1.o Juízo Cível do Tribunal
da Comarca de Évora — convertida em definitiva esta nomeação,
nos termos do artigo 44.o, n.o 1, conjugado com o artigo 9.o, do
preceito legal acima referido.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 499/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 966, de 17 de Janeiro
de 2000, a p. 966, o despacho referente à conversão da nomeação
provisória em definitiva do escrivão auxiliar a seguir indicado, rec-
tifica-se que onde se lê «Paulo Nuno Pereira Duarte Epifânio, técnico
de justiça auxiliar dos serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Santarém, com efeitos desde 23 de Outubro de 1999.»
deve ler-se «Paulo Nuno Pereira Duarte Epifânio, escrivão auxiliar
do Tribunal da Comarca de Santarém, com efeitos desde 23 de Outu-
bro de 1999.».

27 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 500/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, a p. 17 198, rectifica-se que onde se lê «José da Rocha
Teixeira, electricista, supranumerário, por extinção da Secretaria-Ge-
ral Comum dos Tribunais do Porto — nomeado, nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 52.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, electricista
para a Secretaria-Geral das Varas e dos Juízos Cíveis do Porto.»
deve ler-se «José da Rocha Teixeira, operário principal (electricista),
supranumerário, por extinção da Secretaria-Geral Comum dos Tri-
bunais do Porto — nomeado, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 52.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, operário principal (elec-
tricista) para a Secretaria-Geral das Varas e dos Juízos Cíveis do
Porto.».

31 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 501/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, a p. 17 198, rectifica-se que onde se lê:

«Maria José Alves Passos Ferro, técnica profissional de 1.a classe,
supranumerária, por extinção da Secretaria-Geral Comum dos Tri-
bunais do Porto — nomeada, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 52.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo

Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, técnica profissional de
1.a classe para a Secretaria-Geral das Varas e dos Juízos Criminais
do Porto.»

deve ler-se:

«Maria José Alves Passos Ferro, técnica profissional de 1.a classe,
área de arquivo, supranumerária, por extinção da Secretaria-Geral
Comum dos Tribunais do Porto — nomeada, nos termos do disposto
no n.o 2 do artigo 52.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, apro-
vado pelo Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, técnica profissional
de 1.a classe, área de arquivo, para a Secretaria-Geral das Varas e
dos Juízos Criminais do Porto.»

31 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Rectificação n.o 502/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 15 de Novembro
de 1999, a p. 17 198, rectifica-se que onde se lê:

«Adão Luís Gomes Pereira Coelho, jardineiro, supranumerário,
por extinção da Secretaria-Geral Comum dos Tribunais do
Porto — nomeado, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 52.o
do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 343/99, de 26 de Agosto, jardineiro para a Secretaria-Geral das
Varas e dos Juízos Cíveis do Porto.»

deve ler-se:

«Adão Luís Gomes Pereira Coelho, operário principal (jardineiro),
supranumerário, por extinção da Secretaria-Geral Comum dos Tri-
bunais do Porto — nomeado, nos termos do disposto no n.o 2 do
artigo 52.o do Estatuto dos Funcionários de Justiça, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 343/99, de 26 de Agosto, operário principal (jardi-
neiro) para a Secretaria-Geral das Varas e dos Juízos Cíveis do Porto.».

31 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Helena Almeida.

Direcção-Geral dos Serviços Prisionais

Aviso n.o 2947/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por
despacho do Ministro da Justiça de 29 de Dezembro de 1999, se
encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso para
o preenchimento do cargo de chefe de divisão do Gabinete de Infor-
mação e Relações Públicas, constante do quadro de pessoal dos ser-
viços centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais a que se refere
o mapa I do anexo VII à Portaria n.o 316/87, de 16 de Abril, com
as alterações introduzidas posteriormente.

2 — Área de actuação — chefia, gestão, coordenação e controlo
do Gabinete de Informações e Relações Públicas, com a competência
constante do artigo 36.o-F do Decreto-Lei n.o 268/81, de 16 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 10/97,
de 14 de Janeiro, 257/99, de 7 de Julho, e 351/99, de 3 de Setembro,
cabendo-lhe realizar acções de informação e de relações públicas diri-
gidas aos funcionários dos serviços prisionais e ao público em geral,
manter contactos regulares com os órgãos de comunicação social e
promover a divulgação dos assuntos de interesse para os serviços
prisionais e recolher, organizar e tratar a informação divulgada nos
órgãos de comunicação social, relativa aos serviços prisionais.

3 — Requisitos legais de admissão — o recrutamento é feito por
concurso de entre funcionários que até ao termo do prazo de entrega
das candidaturas reúnam os requisitos fixados no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, na parte respeitante a chefe de divisão,
e satisfaçam as condições do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

3.1 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura na área das Ciências da Comunicação,
em Direito e em Relações Públicas.

4 — Composição do júri:

Presidente — Licenciado Celso José das Neves Manata, direc-
tor-geral dos Serviços Prisionais.

Vogais efectivos:

1.o Licenciado Manuel Leonardo Belchior, director de esta-
belecimento prisional central.

2.o Licenciada Maria José Bairrão Mota Matos, directora
de serviços.

Vogais suplentes:

1.o Licenciado Manuel António Buarqueiro Luzindro, chefe
de divisão.

2.o Licenciado Orlando Eduardo Sousa Machado Lopes,
chefe de divisão.
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4.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

4.2 — O júri foi constituído por sorteio em 21 de Dezembro de
1999, nos termos do artigo 7.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
nas instalações da comissão de observação e acompanhamento dos
concursos para os cargos dirigentes, de acordo com a acta n.o 452/99,
daquela comissão.

5 — Métodos de selecção:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

5.1 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, ponderando, de acordo com as exigências
da função, os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

5.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
5.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais do candidato, sendo ponderados os seguintes
factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

5.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

5.2.2 — Para a realização da entrevista profissional de selecção os
candidatos admitidos serão convocados através de ofício registado.

5.3 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética simples ou ponderada das classificações obtidas
em cada um dos métodos de selecção.

5.4 — No sistema de classificação final é ainda aplicado o disposto
no artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

5.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, que será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

6 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar para o qual é aberto e pelo prazo de seis meses contados
da data da publicação da lista de classificação final.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas são formalizadas mediante requerimento

dirigido ao director-geral dos Serviços Prisionais e entregue pessoal-
mente durante as horas normais de expediente na Direcção-Geral
dos Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.o, 1250-139 Lisboa,
ou remetido pelo correio para o citado endereço, em carta registada
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado para
apresentação das candidaturas.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, estado civil, data de nascimento,
número, data de emissão do bilhete de identidade e serviço
emissor, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Identificação do concurso (15/C/00) e cargo dirigente a que
se candidata;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,

natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública;

e) Formação profissional, com indicação da data de realização
e da duração, em horas, de cursos, estágios, seminários e
outros;

f) Declaração de que possui os requisitos legais de admissão
a concurso;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

7.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados de curriculum
vitae actualizado e assinado, donde constem os elementos necessários
à ponderação dos factores referidos no n.o 5.1.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são excluídos do concurso os candidatos que não façam
constar do requerimento a declaração de que possuem os requisitos
legais de admissão ao concurso.

7.6 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

7.7 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
8 — Remuneração, local e condições de trabalho:
8.1 — A remuneração do cargo é a resultante da aplicação da per-

centagem fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro,
e a prevista no n.o 2 do artigo 34.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.2 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se em Lisboa,
na Travessa da Cruz do Torel, 1.

8.3 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gerais
da função pública e as especiais do Ministério da Justiça.

9 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

10 — Publicitação das listas — a lista de candidatos admitidos será
afixada, para consulta, nos Serviços Centrais da Direcção-Geral dos
Serviços Prisionais (edifício da Avenida da Liberdade, 9, 2.o), nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho. Os candidatos excluídos serão notificados nos termos dos n.os 1
e 2 do artigo 34.o do referido decreto-lei.

A lista de classificação final será afixada, para consulta, nos Serviços
Centrais da Direcção-Geral dos Serviços Prisionais (edifício da Ave-
nida da Liberdade, 9, 2.o), e enviada, por ofício registado, aos can-
didatos externos, nos termos do n.o 2 do artigo 15.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

27 de Janeiro de 2000. — O Director-Geral, Celso José das Neves
Manata.

Instituto de Reinserção Social

Despacho (extracto) n.o 3816/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 28 de Janeiro de 2000, em substituição do presidente do
Instituto de Reinserção Social:

Ana de Jesus da Silva Amorim Marques Garcia, assistente adminis-
trativa especialista do quadro deste Instituto, na situação de licença
sem vencimento de longa duração — autorizada a regressar ao ser-
viço, com efeitos a partir de 6 de Março de 2000. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Vice-Presidente, Maria Filomena
Mendes.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3817/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio o licenciado António Manuel Esteves Vale
Estrela, assessor principal da carreira de engenheiro da Direcção-
-Geral do Desenvolvimento Rural, para prestar apoio ao meu Gabi-
nete no âmbito da análise de processo de reforma agrária, sendo
a remuneração mensal que lhe é devida em razão da categoria que
detém, bem como os subsídios de férias e de Natal inerentes, supor-
tados pela DGDR e suportado pelo meu Gabinete o valor mensal
correspondente às despesas de representação estabelecidas para o
cargo de adjunto de gabinete, bem como a diferença entre o ven-
cimento relativo à sua categoria e o de adjunto de gabinete e o subsídio
de refeição.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — O nomeado terá ainda direito quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrado na função
pública.

7 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.
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Despacho n.o 3818/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos e ao
abrigo do disposto nos n.os 3 e 4 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio a licenciada Maria João Merelo de Figueiredo
Abecasis, assessora principal da carreira de jurista do GPPAA, para
prestar apoio ao meu Gabinete no âmbito da análise de processos
da reforma agrária, sendo a remuneração mensal que lhe é devida
em razão da categoria que detém bem como os subsídios de férias
e de Natal inerentes suportados pelo GPPAA e suportado pelo meu
Gabinete o valor mensal correspondente às despesas de representação
estabelecidas para o cargo de adjunto de gabinete, bem como a dife-
rença entre o vencimento relativo à sua categoria e o de adjunto
de gabinete e o subsídio de refeição.

2 — A presente nomeação manter-se-á em vigor até à cessação
das minhas actuais funções, podendo, no entanto, ser revogada a todo
o tempo.

3 — A nomeada terá ainda direito, quando se deslocar em missão
oficial no País ou no estrangeiro, aos abonos das correspondentes
despesas de transporte e de ajudas de custo no montante igual ao
que estiver em vigor para o índice em que está integrada na função
pública.

21 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural

Listagem n.o 57/2000. — 42.a lista nominativa de rectificação da
23.a lista de transição publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 5 de Agosto de 1999, na parte que concerne à situação
jurídico-funcional da funcionária em apreço, que passa a constar da
presente lista de transição/reclassificação no quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Desenvolvimento Rural, aprovado pela Portaria
n.o 225/99, de 1 de Abril, nos termos da alínea b) do n.o 1 e do
n.o 2 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96, de 18 de Junho, do
n.o 1 do artigo 33.o do Decreto Regulamentar n.o 7/97, de 17 de
Abril, e da alínea b) do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89,
de 11 de Agosto, mudando de categoria e carreira, como a seguir
se indica:

Grupo
de pessoal Carreira Categoria Nome

Escalão
e

índice

Técnico-pro-
fissional.

Secretário-
-recepcio-
nista.

Técnico pro-
fissional
principal.

Maria Luísa de
Matos San-
ches Curto
Ferreira.

4/265

(Isenta de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director-Geral, o Subdirector-Geral,
P. N. Pimenta Braz.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 3819/2000 (2.a série). — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 da subdirectora-geral das Florestas, proferido por
delegação:

João Cândido Campos de Sousa Teixeira — nomeado assessor da car-
reira de engenheiro do quadro da Direcção-Geral das Florestas,
em lugar a extinguir quando vagar, criado pela portaria n.o 121/2000,
publicada no Diário da República, 2.a série, de 18 de Janeiro de
2000, com efeitos a 31 de Julho de 1996. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Director de Serviços, o Chefe da
Divisão de Formação e Gestão de Recursos Humanos, José Manuel
Pereira.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Rectificação n.o 503/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro do corrente ano, rectifica-se que onde se lê «Maria Esquível
Vacas de Carvalho Silva Pereira» deve ler-se «Marta Esquível Vacas
de Carvalho Silva Pereira».

3 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, a Directora de Serviços
de Gestão e Administração, Maria del Carmen Pastor.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 3820/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 141/93, de 26 de Abril, e ao abrigo
dos n.os 1 e 6, alínea b), do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho, e do n.o 1 do artigo 16.o do Decreto-Lei n.o 231/97, de 3 de
Setembro, aplicável por força do n.o 2 do artigo 41.o da referida
lei, é nomeado em comissão de serviço, na sequência de concurso,
para o cargo de director de serviços de Recursos Materiais da Direcção
Regional de Educação de Lisboa, o engenheiro Francisco da Florência
Branco, assessor da carreira de engenheiro do quadro único do Minis-
tério da Educação.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Despacho n.o 3821/2000 (2.a série). — Considerando o disposto
no artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 369/98, de 23 de Novembro, e ao
abrigo do artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, é nomeado,
em regime de substituição, no cargo de chefe de divisão do ensino
superior particular e cooperativo da Direcção-Geral do Ensino Supe-
rior, o licenciado José Maria Araújo Balhau, técnico superior de
1.a classe do quadro único do Ministério da Educação.

25 de Janeiro de 2000. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oli-
veira Martins.

Rectificação n.o 504/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 288, de 13 de Dezembro
de 1999, rectifica-se que, no despacho n.o 24 399/99, de 15 de Novem-
bro, do Ministro da Educação, onde se lê «a engenheira Maria Mada-
lena Pinto Tavares de Lima Valente, assessora do quadro único de
pessoal do Ministério da Educação.» deve ler-se «a engenheira Maria
Madalena Pinto Tavares de Lima Valente, técnica superior principal
do quadro único de pessoal do Ministério da Educação.».

27 de Janeiro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Teresa Gaspar.

Rectificação n.o 505/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, rec-
tifica-se que, na portaria n.o 168/2000 (2.a série), onde se lê «Direcção
Regional de Educação do Alentejo» deve ler-se «Direcção Regional
de Educação do Algarve».

2 de Fevereiro de 2000. — A Chefe do Gabinete, Teresa Gaspar.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 2948/2000 (2.a série). — Por ter sido publicada com
lapso, de novo se publica a classificação final do estágio referente
ao concurso n.o 3/EXT/TS/95-B (Lisboa), homologada por despacho
da secretária-geral-adjunta, por delegação, de 2 de Dezembro de 1999:

Alda Maria Graça Bastos — 17,75 valores.

Nos termos do n.o 1 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 498/88,
de 30 de Dezembro, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o do mesmo
diploma, com a redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 215/95,
de 12 de Agosto, podem os candidatos interpor recurso para o Ministro
da Educação no prazo de oito dias úteis a contar da publicitação
da presente lista.

30 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços de Recursos
Humanos, Maria Teresa Raposo.

Departamento da Educação Básica

Aviso n.o 2949/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao formando do ensino secundário
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a seguir indicado, o qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1994-1996:

Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores8.o grupo A:

Carlos Alberto Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2950/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1996-1997, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Ana Paula Freitas Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2951/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda de Educação Moral e
Religiosa Católica a seguir indicada, a qual concluiu a profissiona-
lização em serviço no ano lectivo de 1998-1999:

Instituto Superior de Estudos Teológicos de Coimbra

Classificação
profissional

—
ValoresEducação Moral e Religiosa Católica:

Matilde Maria Carvalho da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,2

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento da Edu-
cação Básica, a Coordenadora do Núcleo de Organização Curricular
e Formação, Maria Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2952/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa ao professor do ensino secundário
a seguir indicado, o qual concluiu com aproveitamento, no ano lectivo
de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização em serviço e dispensou
do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1 do artigo 43.o do decreto-lei
acima referido, com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei
n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

José Luís Morais Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Aviso n.o 2953/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publica-se a classificação profissional, que mereceu homologação por
meu despacho de hoje, relativa à formanda do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no biénio de 1997-1999:

Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação
da Universidade do Porto

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Elsa Maria Gonçalves Guia dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Despacho n.o 3822/2000 (2.a série). — 1 — De acordo com os
artigos 25.o, 27.o, n.o 2, 29.o e 30.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e com o artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 138/93, de 26 de Abril, com
a redacção que lhe é dada pelo Decreto-Lei n.o 134/96, de 13 de
Agosto, tendo em atenção o disposto nos artigos 35.o a 40.o do Código
do Procedimento Administrativo, com a nova redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 3 de Janeiro, delego no chefe
da Repartição Administrativa, Rui Ferreira da Silva, as seguintes
competências:

a) Formular pedidos de requisição de fundos;
b) Autorizar o processamento dos boletins itinerários do pessoal

em serviço no Departamento da Educação Básica, desde que
as deslocações tenham sido previamente autorizadas;

c) Autorizar deslocações em serviço, no País, do pessoal colo-
cado na Repartição Administrativa, nos termos do n.o 29 do
mapa II anexo à Lei n.o 49/99, desde que as mesmas constem
do plano previamente aprovado;

d) Autorizar alterações subsequentes à aprovação do plano anual
de férias em relação aos funcionários afectos à Repartição
Administrativa;

e) Mandar passar declaração e designar aos funcionários que
as assinarão nos assuntos que digam respeito à área funcional
a que a Repartição Administrativa dá apoio;

f) Justificar as faltas dos funcionários afectos à Repartição
Administrativa;

g) Autorizar o abono de vencimento de exercício perdido por
motivo de doença, bem com o exercício de funções em situação
que dê lugar à reversão do vencimento em exercício e o res-
pectivo processamento, a funcionários afectos à Repartição
Administrativa;

h) Autorizar a atribuição de abonos e regalias a que os fun-
cionários ou agentes afectos à Repartição tenham direito,
nos termos da lei;

i) Superintender na utilização racional das instalações afectas
ao respectivo serviço, bem como na sua conservação e
manutenção;

j) Gerir de forma eficaz e eficiente a utilização, manutenção
e conservação dos equipamentos afectos ao respectivo serviço;

k) Elaborar e executar planos anuais e plurianuais de reequi-
pamento em função das necessidades previstas e de evolução
tecnológica, bem como requisitar o equipamento, depois de
autorizadas as requisições.

2 — Delego ainda no chefe da Repartição Administrativa a com-
petência para autorizar e emitir meios de pagamento de despesas
correntes de funcionamento, desde que previamente autorizadas, nos
termos do Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho, até ao montante
de 1 000 000$.

3 — São ratificados todos os actos praticados pelo chefe da Repar-
tição, no âmbito dos números anteriores, desde 24 de Novembro de
1999, inclusive, até à data da publicação do presente despacho.

26 de Janeiro de 2000. — O Director, Paulo Manuel Caetano
Abrantes.

Rectificação n.o 506/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000, aviso n.o 1596/2000, o grau de ensino da professora do ensino
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secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em
serviço no biénio de 1997-1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino preparatório
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Teresa Raposo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Faro

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores5.o grupo:

Maria Teresa Raposo da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8»

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 507/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000, aviso n.o 1596/2000, a classificação profissional da professora
do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu a profissio-
nalização em serviço no biénio de 1997-1999, rectifica-se que onde
se lê:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Sílvia Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Santarém

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Sílvia Maria Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 508/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão, no Diário da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro
de 2000, aviso n.o 1593/2000, a classificação profissional da professora
do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu no ano lectivo
de 1998-1999 a profissionalização em serviço através da Universidade
Aberta, rectifica-se que onde se lê:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Paula Cristina de Brito Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 11»

deve ler-se:

«Universidade Aberta

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores1.o grupo:

Paula Cristina de Brito Gaspar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5»

1 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Rectificação n.o 509/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no aviso n.o 1590/2000, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, o grupo disciplinar da

professora do ensino secundário a seguir indicada, a qual concluiu
a profissionalização em serviço no biénio de 1997-1999, tendo a refe-
rida classificação profissional sido calculada de acordo com o disposto
no despacho n.o 9-I/SERE/89, de 22 de Maio, mantido em vigor pelo
despacho da Secretária de Estado de Educação e Inovação de 18
de Junho de 1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo A:

Sónia Cristina Goes Mordido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Lisboa

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores4.o grupo B:

Sónia Cristina Goes Mordido . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,5»

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Director do Departamento, a Coor-
denadora do Núcleo de Organização Curricular e Formação, Maria
Luísa Cabeçadas Arsénio Nunes.

Departamento do Ensino Secundário

Aviso n.o 2954/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais que mereceram homolo-
gação, por meu despacho de hoje, relativas aos formandos do ensino
secundário que concluíram a profissionalização em serviço no biénio
de 1997-1999:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
–

profissional

Valores
Grupo de Informática:

Isabel Maria Carvalho Lobo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Maria Rosário Serrano Martins Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 2955/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Filipa Vanda Gomes Mano Gonçalves Pereira . . . . . . . . . . . 14,3
Idalina Maria Esteves Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Orlando José Lopes de Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5
Maria Cristina Marques de Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Paulo José Marques Soares Moreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

7.o grupo:

Teresa de Jesus de Almeida Pereira Dias Costa . . . . . . . . . . 12,5

24 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Aviso n.o 2956/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 287/88, de 19 de Agosto,
publicam-se as classificações profissionais, que mereceram homolo-
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gação por meu despacho de hoje, relativas aos professores do ensino
secundário a seguir indicados, os quais concluíram com aproveita-
mento, no ano lectivo de 1998-1999, o 1.o ano da profissionalização
em serviço e dispensaram do 2.o ano, ao abrigo do disposto no n.o 1
do artigo 43.o do decreto-lei acima referido, com a nova redacção
que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 345/89, de 11 de Outubro:

Centro de Formação de Professores e Educadores
de Infância da Universidade do Minho

Ensino secundário Classificação
profissional

—
ValoresGrupo de Informática:

Raul Gaspar de Mesquita Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Escola Superior de Educação de Bragança

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Ana Maria Caroceiras Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra

Ensino secundário

Grupo de Informática:

João Carlos Silva Moreira dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,5

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Évora

Ensino secundário

7.o grupo:

Maria Manuela Jorge dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14

Escola Superior de Educação de Leiria

Ensino secundário

2.o grupo-B:

João Paulo Luís Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13

Escola Superior de Educação do Porto

Ensino secundário

6.o grupo:

Felicidade Maria da Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
Sílvia Maria Magalhães da Silveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

7.o grupo:

Joaquim Manuel dos Santos Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,4
Paula Maria da Costa Areal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

10.o grupo-B:

Maria Lívia Quintela do Amaral Pereira Vinhal de Mes-
quita Guimarães . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16,5

António Manuel Mano Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,3

Grupo de Informática:

Abílio António Leal Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,3
Alexandra Maria de Sousa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Belchior de Matos Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,3
Elisabete Maria Teixeira Trigo Lameirinhas . . . . . . . . . . . . 12,7
Fernão Calisto Ferreira Gravato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,2
João Manuel Milheiro da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
Joaquim Feliciano Correia da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,8
Jorge Laurindo Pereira Viana . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,8
José Manuel Oliveira Gomes Guerner . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,9
Manuel José Marques da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,8
Manuel Luís da Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14
Maria da Conceição de Queiroz Aguiar Teles de Meneses

Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,3
Maria José Alves de Sousa Duarte Pinto . . . . . . . . . . . . . . . 14,4
Maria José Vieira Soares da Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13
Virgínia Maria Fernandes Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

Escola Superior de Educação de Setúbal

Ensino secundário

Grupo de Informática:

António José Lourenço Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15

Escola Superior de Educação de Viseu

Ensino secundário

10.o grupo-B:

Manuel Jorge Gomes de Carvalho Leitão . . . . . . . . . . . . . . 11,8

Centro Integrado de Formação de Professores
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro

Ensino secundário

Grupo de Informática:

Joaquim José Carvalho Paulino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,5

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Manuel Lopes
Godinho Boavida.

Rectificação n.o 510/2000. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 550, de 11 de Janeiro
de 2000, a classificação profissional da professora do ensino secundário
a seguir indicada, a qual concluiu a profissionalização em serviço
no ano lectivo de 1998-1999, rectifica-se que onde se lê:

«Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Ana Cristina Pacheco Nunes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14»

deve ler-se:

«Escola Superior de Educação de Coimbra

Ensino secundário
Classificação
profissional

—
Valores6.o grupo:

Ana Cristina Pacheco Nunes Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,5»

28 de Janeiro de 2000. — O Director-Adjunto, Vítor Godinho
Boavida.

Direcção Regional de Educação do Alentejo

Despacho n.o 3823/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
nos artigos 35.o e 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e no uso
da competência que me é conferida pelo Decreto Regulamentar
n.o 10/99, de 21 de Julho, conjugado com o n.o 5 do despacho conjunto
n.o 12-I/SEAE/SEEI/99, delego nos presidentes dos conselhos exe-
cutivos e nos directores executivos das escolas e agrupamentos situados
na área da Direcção Regional de Educação do Alentejo a faculdade
de proceder à autorização prevista no n.o 16 do despacho n.o 10 317/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 122, de 26 de Abril
de 1999.

O presente despacho produz efeitos a partir de 25 de Janeiro de
2000.

25 de Janeiro de 2000. — O Director Regional, José Casa Nova
Tavares Travassos.

Agrupamento de Escolas Básicas e Jardins-de-Infância
do Concelho de Fronteira

Aviso n.o 2957/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard dos Serviços Administrativos desta Escola a lista de antigui-
dade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Dezembro de 1999.



N.o 39 — 16 de Fevereiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 3205

Nos termos do n.o 1 do artigo 96.o, os funcionários dispõem de
30 dias para reclamação, a contar da publicação deste aviso.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Augusto Varela da Costa.

Escola Secundária Públia Hortência de Castro

Aviso n.o 2958/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino, referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente máximo
do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Vicente Maria Santos Relvas Sardinha.

Direcção Regional de Educação do Algarve

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Vila Nova de Cacela

Aviso n.o 2959/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da sala de professores desta Escola a lista de antiguidade
do pessoal docente deste estabelecimento de ensino reportada a 31
de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

17 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Maria Manuela Brás Valente.

Direcção Regional de Educação do Centro

Escola Secundária de Anadia

Aviso n.o 2960/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no placard, no átrio da Escola,
bloco A, a lista de antiguidade do pessoal não docente referente
a 31 de Dezembro de 1999.

De acordo com o n.o 1 do artigo 96.o do referido decreto-lei, os
funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo
deste serviço.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís António Sousa Pinto dos Santos.

Escola Secundária de Arganil

Aviso n.o 2961/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada nos locais de estilo a listagem de
antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Pereira Alves.

Escola Secundária de Estarreja

Aviso n.o 2962/2000 (2.a série). — Em cumprimento do n.o 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de pessoal docente
deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

10 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Provisória,
Rui Alberto Simões Vidal.

Escola E. B. 2, 3 de Ferreira de Aves

Aviso n.o 2963/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da sala de professores
desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste esta-
belecimento de ensino reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do
serviço.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Martins Pinto.

Escola E. B. 2, 3 de Gouveia

Aviso n.o 2964/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontram afixadas nesta Escola as listas de antiguidade do
pessoal não docente deste estabelecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José dos Santos Duarte Guerrinha.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos de Manteigas

Aviso n.o 2965/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontram afixadas, para consulta, nos locais habituais,
as listas de antiguidade do pessoal não docente desta Escola referentes
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Renato de Jesus Madeira Alves.

Escola E. B. 2.o e 3.o Ciclos Rainha Santa Isabel

Aviso n.o 2966/2000 (2.a série). — Em conformidade com o esti-
pulado no n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, conjugado com o artigo 132.o do Decreto-Lei n.o 1/98, de
2 de Janeiro, faz-se público que se encontra afixada no placard da
sala de professores a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do Decreto-Lei
n.o 100/99.

29 de Outubro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola Secundária de Sátão

Aviso n.o 2967/2000 (2.a série). — Para cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
faz-se público que se encontra afixada no expositor do bloco admi-
nistrativo a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Pereira de Sousa.
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Escola E. B. 2, 3 de Tondela

Aviso n.o 2968/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade
do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino reportada
a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo dos serviços, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.)

Escola E. B. 2, 3 de Valongo do Vouga

Aviso n.o 2969/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard da entrada em bloco administrativo
a lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola, referida
a 31 de Dezembro de 1999.

O prazo de reclamação é de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, António Manuel Portela dos Santos.

Escola Básica do 2.o e 3.o Ciclos de Vila Franca das Naves

Aviso n.o 2970/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
e do n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontram afixadas no placard do hall desta
Escola as listas de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo.

17 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Joaquim Ribeiro Pedroso.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Vilarinho do Bairro

Aviso n.o 2971/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e para os
devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no átrio desta
Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Glória Carvalho da Fonseca Ventura Campolargo.

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola Básica 2.o e 3.o Ciclos de Bocage
Aviso n.o 2972/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no

n.o 1 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, con-
jugado com a circular n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, e no
artigo 132.o do ECD, faz-se público que se encontra afixada na sala
de professores desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente
deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 de Agosto de
1999.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo.

21 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Alberto Santos Nunes Capela.

Escola Secundária de D. Luísa de Gusmão

Aviso n.o 2973/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal
não docente referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da publicação do
presente aviso para apresentar reclamação ao dirigente do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Provisória,
Maria Helena Brissos da Fonseca.

Escola E. B. 2, 3 Dr. Rui Grácio

Aviso n.o 2974/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
torna-se público que se encontra afixada nesta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino,
da qual cabe reclamação, a apresentar no prazo de 30 dias a contar
da data da publicação deste aviso ao dirigente máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Casinhas.

Escola Secundária Francisco Simões

Aviso n.o 2975/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisa-se o
pessoal não docente de que se encontra afixada na Escola a lista
de antiguidade na categoria até 31 de Dezembro de 1999, podendo
os interessados apresentar reclamações no prazo de 30 dias a contar
da publicação deste aviso.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Isabel Canto.

Escola Básica 2 de Frei António Brandão

Aviso n.o 2976/2000 (2.a série). — Por cumprimento do disposto
no n.o 1 do artigo 132.o do ECD e do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se encontra afixada
no placard da sala de professores a lista de antiguidade do pessoal
docente reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da publicação do pre-
sente aviso para apresentarem reclamação à presidente da comissão
executiva instaladora deste estabelecimento de ensino.

31 de Dezembro de 1999. — A Presidente da Comissão Executiva
Instaladora, Maria Lúcia Marques Serralheiro.

Escola Secundária de Leal da Câmara

Aviso n.o 2977/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do Pavilhão Administrativo desta
Escola a lista da antiguidade do pessoal não docente deste estabe-
lecimento de ensino.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Moreira da Costa.

Escola Básica 2 de Nun’Álvares

Aviso n.o 2978/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco admi-
nistrativo a lista de antiguidade do pessoal não docente deste esta-
belecimento de ensino referida a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Luís Artur Machado da Silva Guedes.

Escola E. B. 2, 3 da Ramada

Aviso n.o 2979/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco admi-
nistrativos desta Escola, a lista de antiguidade do pessoal não docente
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deste estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso, para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Rui Miguel Queiroz Correia.

Escola E. B. 2, 3 de Telheiras

Aviso n.o 2980/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e
para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
placard da Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino.

O pessoal não docente dispõe de 30 dias, a contar da data da
publicação do aviso no Diário da República, para reclamação ao diri-
gente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Zilda Alves.

Direcção Regional de Educação do Norte

Escola Secundária de Águas Santas

Aviso n.o 2981/2000 (2.a série). — Em cumprimento do disposto
no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para efeitos do disposto no mesmo diploma, designadamente no
seu artigo 96.o, faz-se público que foi afixada nesta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente referente a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao presidente
do órgão de administração e gestão da Escola.

19 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Manuel Carneiro Ferreira.

Escola E. B. 2, 3 de Amarante

Aviso n.o 2982/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada na Escola E. B. 2, 3 de Amarante a lista de
antiguidade do pessoal não docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
António Manuel Campos de Magalhães Costa.

Escola E. B. 2, 3/S de Baião

Aviso n.o 2983/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99,
de 31 de Março, torna-se público que foi afixada, para consulta, no
placard da entrada dos Serviços Administraivos desta Escola, a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Carlos Alberto Martins Carvalho.

Escola C+S de Barroselas

Aviso n.o 2984/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 132.o do Estatuto da Carreira Docente, faz-se público que se
encontra afixada no placard da sala dos professores a lista de anti-
guidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino com
referência a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste aviso
no Diário da República, para reclamar ao dirigente máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Pro-
visória, José Maria Miranda Pinto.

Escola E. B. 2, 3 da Cruz de Pau

Aviso n.o 2985/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, para consulta, no placard da
sala de funcionários a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os interessados dispõem do prazo de 30 dias a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República para recla-
mação.

17 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
(Assinatura ilegível.).

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães

Aviso n.o 2986/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e dos n.os 1 e 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei
n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que se encontram afi-
xadas nos locais habituais as listas de antiguidade do pessoal não
docente da Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Idães.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação, conforme
estabelecido no artigo 96.o do citado decreto-lei.

6 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo, Maria
Luísa da Silva Coelho.

Escola E. B. 2, 3 de Irene Lisboa

Aviso n.o 2987/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
desde aviso, para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

12 de Janeiro de 2000. — Pela Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Graça Ribeiro.

Escola E. B. 2, 3 Júlio-Saúl Dias

Aviso n.o 2988/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
faz-se público que se encontra afixada, no placard existente nesta
Escola para o efeito, a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, com referência a 31 de Dezembro
de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação.

25 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Abílio Guia Graça.

Escola E. B. 2, 3 da Junqueira

Aviso n.o 2989/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 93.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público que se
encontra afixada, no placard existente nesta Escola para o efeito,
a lista de antiguidade do pessoal não docente deste estabelecimento
de ensino, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação, nos termos do
artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, José Manuel do Carmos Henriques.



3208 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 39 — 16 de Fevereiro de 2000

Escola E. B. 2, 3 da Maia

Aviso n.o 2990/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente reportada a 31 de Dezembro de
1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva Ins-
taladora, Aurora da Conceição Gonçalves Soares Falcão Tavares.

Escola E. B. 2, 3 de Marco de Canaveses

Aviso n.o 2991/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, avisa-se todo o pessoal docente
desta Escola de que se encontra afixada na sala de professores a
lista de antiguidade, de concurso, de progressão na carreira e de
aposentação, relativa a 31 de Agosto de 1999.

Da organização da referida lista cabe reclamação, no prazo de
30 dias a contar da publicação deste aviso no Diário da República,
ao dirigente máximo do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Virgínia Maria Meireles Gouveia.

Escola E. B. 2 de Miranda do Douro

Aviso n.o 2992/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada no átrio desta Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação, nos termos do artigo 96.o do citado
diploma.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Executiva,
Maria Claudina Meirinhos Fernandes Pires.

Escola Secundária de Mirandela

Aviso n.o 2993/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se
público que se encontra afixada no átrio da Escola a lista de anti-
guidade do pessoal não docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Dezembro de 1999.

O pessoal dispõe de 30 dias a contar da data da publicação deste
aviso para reclamação, conforme o artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Adérito Manuel Meneses Cardoso Gomes.

Escola E. B. 2, 3 de Moimenta da Beira

Aviso n.o 2994/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard dos Serviços Administrativos a
lista de antiguidade do pessoal não docente desta Escola, relativa
ao ano de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

24 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Plácido Monteiro Alves.

Escola E. B. 2, 3 de Paredes de Coura

Aviso n.o 2995/2000 (2.a série). — Avisa-se todo o pessoal
docente desta Escola de que se encontra afixada a lista de antiguidade
relativa a 31 de Agosto de 1999 na sala dos professores.

Os docentes dispõem de 30 dias, a contar da data do presente
aviso no Diário da República, para reclamação à comissão instaladora.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente da Comissão Instaladora,
Cecília Maria Bento Terleira.

Escola E. B. 2, 3 Pêro Vaz de Caminha

Aviso n.o 2996/2000 (2.a série). — Nos termos dos n.os 1 e 3
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, avisam-se
todos os interessados de que se encontra afixada a lista de antiguidade
do pessoal não docente desta Escola no placard dos Serviços
Administrativos.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
no Diário da República para reclamação ao dirigente máximo do ser-
viço, nos termos do artigo 96.o do citado diploma.

27 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria Emília Miguel.

Escola E. B. 2, 3/S Professor António da Natividade

Aviso n.o 2997/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada no placard do átrio de entrada dos Serviços
Administrativos a lista de antiguidade do pessoal não docente desta
Escola referente a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para reclamação.

25 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Aldina de Fátima Monteiro Pereira.

Escola E. B. 2, 3 de São Pedro da Cova

Aviso n.o 2998/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro,
e para os devidos efeitos, faz-se público que se encontra afixada no
átrio desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente deste
estabelecimento de ensino, reportada a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data de publicação
do aviso para reclamação ao dirigente máximo do serviço.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Execu-
tivo, Vítor Manuel Costa Rocha Ribeiro.

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico
de Sophia de Mello Breyner

Aviso n.o 2999/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada no placard existente na sala de pessoal
não docente desta Escola a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino, reportada à data de 31 de Dezembro
de 1999, dispondo de 30 dias a contar da publicação deste aviso no
Diário da República para reclamação ao dirigente máximo destes
serviços.

12 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Executivo,
Luzia de Fátima Lopes Gomes Veludo.

Escola E. B. 2, 3 de Teixeira Lopes

Aviso n.o 3000/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 95.o
do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que
se encontra afixada a lista de antiguidade do pessoal não docente
deste estabelecimento de ensino relativa a 31 de Dezembro de 1999.

Os funcionários dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
máximo do serviço.

27 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente do Conselho Executivo,
António Joaquim Costa Matos.
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Escola Secundária da Veiga

Aviso n.o 3001/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto do
n.o 3 do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se
público que se encontra afixada a lista de antiguidade de pessoal
não docente desta Escola, com referência a 31 de Dezembro de 1999.

Os interessados dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso do Diário da República para reclamação ao dirigente
do serviço.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Executivo,
Alberto Soares da Costa.

Estádio Universitário de Lisboa

Aviso n.o 3002/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de uma vaga na categoria de técnico profissional principal da carreira
técnico-profissional de mecânica do quadro de pessoal do Estádio
Universitário de Lisboa, constante do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22
de Agosto, e da Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 276/89,
de 22 de Agosto, e a Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete generica-
mente ao técnico profissional de mecânica:

4.1 — Executar tarefas especializadas de reparação, manutenção
e condução da exploração de equipamentos mecânicos e hidráulicos,
tais como caldeiras de aquecimento, equipamentos de AVAC, bombas
e filtros de água;

4.2 — Acompanhar os processos de reparação, manutenção, ela-
borando os mapas de trabalhos, a especificação dos materiais e pro-
cedimentos a utilizar, bem como a fiscalização da sua execução.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, e legislação complementar, designadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Satisfazer as condições previstas na alínea c) do n.o 1 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular;
7.2 — Entrevista profissional de selecção — na classificação final

utiliza-se a seguinte fórmula:

CF=AC+EP
2

7.3 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitações literárias;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.4 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função, sendo considerados e ponderados os seguintes factores
de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.5 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-
tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada

da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
9.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do EUL com indicação
da categoria e concurso a que se reportam, podendo ser entregues
pessoalmente na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, den-
tro do prazo referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao
último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone;

11.2 — Habilitações literárias;
11.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
11.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98;

11.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

11.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias;

11.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua
expressão quantitativa, respeitante aos anos relevantes para efeitos
de concurso;

11.5.3 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras;

11.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas;

11.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 11.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do EUL, Avenida do Prof. Egas Moniz,
1600-190 Lisboa, para além dos procedimentos de notificação previstos
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Director do Estádio Universitário de Lisboa.
Vogais efectivos:

a) Arquitecta Maria do Carmo Martins, assessora principal da
Direcção-Geral do Ensino Superior.

b) Dr. João Manuel da Silva Roquette, coordenador dos Serviços
Técnico-Desportivos do EUL.

Vogais suplentes:

a) João Baptista Santana, chefe de divisão, vogal do conselho
administrativo do EUL.

b) Arquitecta Manuela Vieira Pereira, técnica superior de
1.a classe da Direcção-Geral do Ensino Superior.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Pedro Mil-Homens Santos.

Aviso n.o 3003/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
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blica, 2.a série, concurso interno de acesso geral para preenchimento
de uma vaga na categoria de técnico profissional principal da carreira
técnica profissional de electrotécnica do quadro de pessoal do Estádio
Universitário de Lisboa, constante do Decreto-Lei n.o 276/89, de 22
de Agosto, e da Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a
nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 276/89,
de 22 de Agosto, e a Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional do lugar a prover — compete generica-
mente ao técnico profissional de electrotécnica:

4.1 — Executar tarefas especializadas de reparação, manutenção
e condução da exploração de equipamentos eléctricos, tais como qua-
dros eléctricos, grupos geradores, sistemas de iluminação, redes eléc-
tricas, entre outros;

4.2 — Acompanhar os processos de reparação, manutenção, ela-
borando os mapas de trabalhos, a especificação dos materiais e pro-
cedimentos a utilizar, bem como a fiscalização da sua execução.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da adminis-
tração central e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei
n.o 353-A/89, e legislação complementar, designadamente o Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Satisfazer as condições previstas na alínea c) do n.o 1 do

artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Avaliação curricular;
7.2 — Entrevista profissional de selecção — na classificação final

utiliza-se a seguinte fórmula:

CF=AC+EP
2

7.3 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitações literárias;
Formação profissional;
Experiência profissional;
Classificação de serviço.

7.4 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função, sendo considerados e ponderados os seguintes factores
de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.5 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-
tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
9.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do EUL com indicação
da categoria e concurso a que se reportam, podendo ser entregues
pessoalmente na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, den-
tro do prazo referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao
último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-

tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone;

11.2 — Habilitações literárias;
11.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo;
11.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98;

11.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

11.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias;

11.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua
expressão quantitativa, respeitante aos anos relevantes para efeitos
de concurso;

11.5.3 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras;

11.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas;

11.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 11.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do EUL, Avenida do Prof. Egas Moniz,
1600-190 Lisboa, para além dos procedimentos de notificação previstos
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Director do Estádio Universitário de Lisboa.
Vogais efectivos:

a) Arquitecta Maria do Carmo Martins, assessora principal da
Direcção-Geral do Ensino Superior.

b) Dr. João Manuel da Silva Roquette, coordenador dos Serviços
Técnico-Desportivos do EUL.

Vogais suplentes:

a) João Baptista Santana, chefe de divisão, vogal do conselho
administrativo do EUL.

b) Arquitecta Manuela Vieira Pereira, técnica superior de
1.a classe da Direcção-Geral do Ensino Superior.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Pedro Mil-Homens Santos.

Aviso n.o 3004/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, concurso interno geral de ingresso para a categoria
de assistente administrativo da carreira administrativa, com vista ao
provimento de um lugar existente e de dois lugares que venham a
vagar no prazo de validade do concurso, do quadro de pessoal do
Estádio Universitário de Lisboa, constante do Decreto-Lei n.o 276/89,
de 22 de Agosto, e da Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso tem o prazo de validade de
um ano.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o Decreto-Lei
n.o 276/89, de 22 de Agosto, e a Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — compete generi-
camente ao assistente administrativo ter conhecimento geral do regime
jurídico da função pública e do regime jurídico da administração finan-
ceira do Estado. Deve ter conhecimento geral da Lei Orgânica do
Estádio Universitário de Lisboa e das actividades a serem desen-
volvidas na área do pessoal, da contabilidade, do aprovisionamento
e património, do arquivo e do expediente e de todos os assuntos
respeitantes ao Estádio Universitário de Lisboa.
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5 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89
e legislação complementar, designadamente o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Satisfazer as condições previstas na alínea b) do n.o 1 do

artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Métodos de selecção:
7.1 — Prova de avaliação de conhecimentos.
7.2 — Avaliação curricular.
7.3 — Entrevista profissional de selecção.
7.4 — Os métodos de selecção mencionados nos n.os 7.1 e 7.2 têm

carácter eliminatório.
7.5 — A prova de conhecimentos gerais tem como programa de

provas o previsto no n.o 1.1 do despacho n.o 7363/97 (2.a série), do
Secretário de Estado da Administração Pública, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 209, de 10 de Setembro de 1997.

7.6 — A prova de conhecimentos específicos tem como programa
de provas o previsto no n.o 1.2 do despacho citado no n.o 7.5.

7.7 — As provas de conhecimentos revestirão a forma escrita e terão
a duração total de duas horas, com uma hora para cada uma.

7.8 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função, sendo considerados e ponderados os seguintes factores
de apreciação:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

7.9 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes
factores:

Habilitações literárias;
Formação profissional;
Experiência profissional.

7.10 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-
tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

8 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

9 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
9.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do EUL com indicação
da categoria e concurso a que se reportam, podendo ser entregues
pessoalmente na Avenida do Prof. Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, den-
tro do prazo referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao
último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

11 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
11.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone.

11.2 — Habilitações literárias.
11.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo.
11.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

11.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

11.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias.

11.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua

expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes para efeitos
de concurso.

11.5.3 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras.

11.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas.

11.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 11.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

12 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do EUL, Avenida do Prof. Egas Moniz,
1600-190 Lisboa, para além dos procedimentos de notificação previstos
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — o director do Estádio Universitário de Lisboa.
Vogais efectivos:

a) Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, chefe de secção,
responsável dos Serviços Administrativos do EUL.

b) Anabela de Melo Gonçalves Gomes, assistente admi-
nistrativa especialista do EUL.

Vogais suplentes:

a) João Baptista Santana, chefe de divisão, vogal do con-
selho administrativo do EUL.

b) Vítor Rodrigues Marques, assistente administrativo do
EUL.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Pedro Mil-Homens Santos.

Aviso n.o 3005/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se
público que, por despacho de 31 de Janeiro de 2000 do director-geral
do Ensino Superior, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, 2.a série, concurso interno de acesso misto para a categoria
de assistente administrativo especialista da carreira administrativa,
com vista ao provimento de duas vagas, do quadro de pessoal do
Estádio Universitário de Lisboa, constante do Decreto-Lei n.o 276/89,
de 22 de Agosto, e da Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

2 — Nos termos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, e do despacho de 31 de Janeiro de 2000
do director-geral do Ensino Superior, fixa-se em uma a vaga destinada
a funcionários do EUL e em uma a vaga destinada a funcionários
de outros serviços.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o preenchimento dos luga-
res mencionados, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro,
427/89, de 7 de Dezembro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, o Decreto-Lei
n.o 276/89, de 22 de Agosto, e a Portaria n.o 860/99, de 8 de Outubro.

5 — Conteúdo funcional dos lugares a prover — compete generi-
camente ao assistente administrativo especialista ter conhecimento
detalhado do regime jurídico da função pública e do regime jurídico
da administração financeira do Estado. Deve ter conhecimento apro-
fundado da Lei Orgânica do Estádio Universitário de Lisboa e das
actividades a serem desenvolvidas na área do pessoal, da contabilidade,
do aprovisionamento e património, do arquivo e do expediente e
de todos os assuntos respeitantes ao Estádio Universitário de Lisboa.

6 — Vencimento, local e condições de trabalho — as funções serão
exercidas em Lisboa, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as genericamente vigentes para os funcionários da administração cen-
tral e a remuneração a fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89
e legislação complementar, designadamente o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com a nova redacção dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
7.1 — Satisfazer as condições previstas no artigo 29.o do referido

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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7.2 — Satisfazer as condições previstas na alínea a) do n.o 1 do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

8 — Métodos de selecção:
8.1 — Avaliação curricular.
8.2 — Entrevista profissional de selecção.
8.3 — Os métodos de selecção mencionados têm carácter eli-

minatório.
8.4 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes

factores:

Experiência profissional;
Formação profissional;
Habilitações literárias.

8.5 — Na entrevista profissional de selecção serão avaliadas, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, de acordo com as exigências
da função, sendo considerados e ponderados os seguintes factores
de apreciação:

8.5.1 — Sentido crítico;
8.5.2 — Motivação;
8.5.3 — Expressão e fluência verbais;
8.5.4 — Qualidade da experiência profissional.
8.6 — Cada um dos métodos de selecção supra-referidos será pon-

tuado na escala de 0 a 20 valores, sendo a classificação final dos
candidatos a que resultar da média aritmética simples ou ponderada
da pontuação atribuída a cada um dos factores de avaliação e traduzida
na escala de 0 a 20 valores.

9 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular
e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de ava-
liação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de
actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas
aos candidatos sempre que solicitadas.

10 — Critérios de preferência em caso de igualdade de classificação:
10.1 — Os critérios de preferência a observar para graduação dos

candidatos em caso de igualdade de classificação são os previstos
no artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são a concurso deverão ser dirigidos ao director do EUL com indicação
da categoria e concurso a que se reportam, podendo ser entregues
pessoalmente na Avenida de Prof. Egas Moniz, 1600-190 Lisboa, den-
tro do prazo referido no n.o 1, ou remetidos pelo correio, com aviso
de recepção, para o mesmo endereço e serviço, expedidos até ao
último dia do prazo fixado para a entrega das candidaturas.

12 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:
12.1 — Nome, filiação, naturalidade, número, data de validade do

bilhete de identidade e serviço que o emitiu, número fiscal de con-
tribuinte, residência e endereço para o qual deverá ser remetido qual-
quer expediente relativo ao concurso, caso difira daquela, e telefone.

12.2 — Habilitações literárias.
12.3 — Categoria detida, serviço a que pertence e natureza do

vínculo.
12.4 — Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche

os requisitos gerais de admissão a concurso previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98.

12.5 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

12.5.1 — Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das
habilitações literárias.

12.5.2 — Declaração, passada e autenticada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza do vínculo, a
categoria detida e ainda a antiguidade na actual categoria, na carreira
e na função pública, bem como as classificações de serviço, na sua
expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes para efeitos
de concurso;

12.5.3 — Currículo profissional detalhado, do qual devem constar,
designadamente, as funções que exerce e que exerceu anteriormente,
com indicação dos correspondentes períodos e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida (cursos, estágios, espe-
cializações, acções de formação, seminários, etc.), com indicação da
respectiva duração, datas de realização e entidades promotoras.

12.5.4 — Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos
das acções de formação frequentadas.

12.5.5 — Relativamente aos candidatos pertencentes ao quadro de
pessoal do Estádio Universitário de Lisboa, a declaração a que se
refere o n.o 12.5.2 será oficiosamente entregue ao júri pelo competente
serviço de pessoal, sendo-lhes ainda dispensada a entrega de docu-
mentos comprovativos que se encontrem arquivados no respectivo
processo individual.

13 — Publicação dos resultados — as listas de admissão e exclusão
dos candidatos, bem como a lista de classificação final, serão afixadas
nos Serviços Administrativos do EUL, Avenida de Prof. Egas Moniz,

1600-190 Lisboa, para além dos procedimentos de notificação previstos
no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

14 — Júri — o júri do presente concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Director do Estádio Universitário de Lisboa.
Vogais efectivos:

1.o João Baptista Santana, chefe de divisão, vogal do con-
selho administrativo.

2.o Maria Luísa da Silva Graça Epifânio, chefe de secção,
responsável pelos Serviços Administrativos do EUL.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Alberto Amaro Epímaco de Lemos, assessor prin-
cipal da Direcção-Geral do Ensino Superior.

2.o Dr. João Manuel da Silva Roquette, coordenador dos
Serviços Técnico-Desportivos do EUL.

O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

3 de Fevereiro de 2000. — O Director, Pedro Mil-Homens Santos.

Instituto de Inovação Educacional
de António Aurélio da Costa Ferreira

Despacho n.o 3824/2000 (2.a série). — Tendo em conta o desen-
volvimento da medida n.o 4 do Sistema de Incentivos à Qualidade
da Educação, aprovado pelo despacho n.o 23/ME/95, de 15 de Março,
e ao abrigo da competência delegada pelo despacho n.o 7761/97
(2.a série), da SEEI, de 2 de Setembro, aprovo o regulamento espe-
cífico do processo de candidatura para apoio à edição de produtos
de projectos de inovação ou de investigação, anexo ao presente
despacho.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.

ANEXO

Regulamento específico do processo de candidatura para apoio
à edição de produtos de projectos de inovação ou de
investigação.

1 — No âmbito do Sistema de Incentivos à Qualidade da Educação
(SIQE), poderão ser apresentadas candidaturas para apoio à divul-
gação de experiências, projectos pedagógicos e materiais didácticos
produzidos pelas escolas, a difundir estudos e resultados de inves-
tigação educacional e a incentivar editores a publicarem livros e mate-
riais didácticos de apoio às actividades de ensino e aprendizagem.
O presente regulamento refere-se a candidaturas apresentadas pelas
seguintes entidades:

a) Estabelecimentos educativos;
b) Centros de formação de associações de escolas;
c) Associações sem fins lucrativos com actividades significativas

no domínio da educação;
d) Autor(es) individual(ais).

2 — O prazo para apresentação de candidaturas, em 2000, terminará
no dia 15 de Março.

3 — As candidaturas deverão ser apresentadas, mediante o
preenchimento de formulário próprio, disponível na Internet
(http://WWW.iie.min-edu.pt) ou a fornecer pelo Instituto de Inovação
Educacional (IIE). Toda a documentação necessária ao processo de
candidatura deve ser entregue directamente, em envelope fechado,
ou enviada pelo correio, sob registo, para o Instituto de Inovação
Educacional, Travessa das Terras de Santana, 15, 1250-269 Lisboa
(não podendo a data de entrada no IIE, no primeiro caso, ou a data
do registo, no segundo caso, ser posterior a 15 de Março).

4 — O apoio financeiro à edição, em diversos suportes (que poderá
ser até 1000 exemplares, exceptuando páginas na WWW), abrange
os seguintes tipos de materiais:

a) Publicações periódicas;
b) Actas de encontros;
c) Monografias de reconhecido mérito na área das ciências da

educação e da inovação educacional;
d) Documentos relativos ao processo de desenvolvimento de

experiências e de projectos pedagógicos;
e) Materiais didácticos.

Tratando-se de publicações periódicas, mesmo que a tiragem seja
de um número de exemplares superior a 1000, o apoio financeiro
só será concedido até ao máximo de 1000 exemplares.
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5 — No que diz respeito aos materiais referidos nas alíneas a) e
b) do número anterior, o financiamento será sempre parcial.

Quando a entidade proponente da candidatura for uma associação,
o financiamento será sempre parcial. Tratando-se de autor(es) indi-
vidual(ais), o financiamento será sempre integral.

6 — O apoio financeiro a conceder destina-se apenas a despesas
com a pré-impressão (paginação, maquetização e execução de fotó-
litos) e a impressão da obra escrita, ou maquetização de páginas na
WWW, ou a despesas de reprodução das obras a editar noutros
suportes.

7 — O processo de candidatura deverá apresentar os seguintes
elementos:

a) Identificação da entidade proponente e das actividades desen-
volvidas no âmbito da educação, no caso das associações;

b) Identificação do(s) autor(es);
c) Curriculum vitae resumido do(s) autor(es);
d) Identificação do material;
e) Justificação do interesse da edição com referência ao público

a que se destina;
f) Um exemplar do material em língua portuguesa na sua versão

final, no caso de se tratar da primeira edição; tratando-se
de uma reedição, um exemplar do material anteriormente
editado;

g) Três orçamentos, cada um relativo a 500 e a 1000 exemplares;
h) Financiamento solicitado ao IIE;
i) No caso de financiamento parcial, outros financiamentos soli-

citados ou obtidos.

8 — Só serão admitidas para apreciação as candidaturas apresen-
tadas de acordo com o estipulado nos n.os 3 e 7 deste regulamento.

9 — As candidaturas a apoio financeiro integral para a edição de
materiais do tipo dos constantes nas alíneas c), d) e e) (quando em
suporte escrito) do n.o 4 do presente regulamento deverão apresentar
orçamentos para 500 e 1000 exemplares contemplando o seguinte:
formato 37 picas × 56 picas e mancha de texto a 28 picas ×43 picas,
texto em Garamond (tipo original do Kit postscript de Adabe), 10 pt
e notas a 9 pt, entrelinhagem a 12 pt. Miolo impresso a 1/1 cor em
papel IOR de 90 g, capa a 4/0 cores em cartolina Creagloss de 280 g,
com verniz UV (brilhante ou mate, devendo os orçamentos apre-
sentados contemplar ambos os casos) e acabamento cosido à linha
e colado à lombada.

10 — As candidaturas serão apreciadas tendo em conta:

a) A relevância para o desenvolvimento profissional dos edu-
cadores e dos professores dos ensinos básico e secundário
e para o fomento da inovação educacional e da qualidade
da educação;

b) A escassez da oferta, no espaço editorial português, de obras
equivalentes;

c) A qualidade científica e pedagógica;
d) A clareza e estruturação da mensagem em função do suporte

utilizado;
e) A qualidade técnica e estética.

11 — Não serão objecto de financiamento as candidaturas apre-
sentadas por entidades proponentes que tenham obtido apoio, no
âmbito do SIQE, para edições anteriores e em relação às quais se
tenha verificado atraso na sua publicação. Considera-se que há atraso
na publicação quando:

a) Em caso de financiamento integral, não são respeitados os
prazos estabelecidos nos acordos ou nos protocolos de
co-edição;

b) Em caso de financiamento parcial, a obra não é publicada
nos 180 dias subsequentes à data da concessão do subsídio.

11.1 — Não serão igualmente objecto de financiamento as candi-
daturas que sejam apresentadas por entidades proponentes que, rela-
tivamente a candidaturas anteriores, apoiadas no âmbito de outras
medidas do SIQE, se encontrem numa das seguintes situações:

Não tenham cumprido a exigência do envio do relatório, nos
termos do regulamento;

O relatório tenha merecido apreciação negativa devidamente
comunicada.

12 — Quando as candidaturas forem apresentadas por autores indi-
viduais, o IIE editará a obra, celebrando um acordo de edição com
o(s) autor(es). Exceptuam-se os casos de obras que resultem de pro-
jectos concretizados nos estabelecimentos de educação ou de ensino;
nestes, o IIE celebrará um protocolo de co-edição nos mesmos termos
do n.o 13 deste regulamento, mediante uma declaração prévia do(s)
autor(es), na qual conste que aceita(m) que o IIE celebre o protocolo
com a escola.

13 — Quando as candidaturas apresentadas por estabelecimentos
de educação ou de ensino ou centros de formação forem objecto
de apoio financeiro integral, o IIE celebrará com a entidade pro-
ponente um protocolo de co-edição, do qual conste, designadamente,
que cabe ao órgão de gestão respectivo assegurar a publicação e dis-
tribuição do material.

14 — Quando o apoio financeiro atribuído for parcial, o respectivo
subsídio poderá atingir um montante máximo equivalente a 50 % do
custo da pré-impressão (paginação, maquetização e execução de fotó-
litos) e impressão da obra ou da reprodução do material, obrigando-se
a entidade subsidiada a disponibilizar e a distribuir a expensas suas,
para oferta a entidades a indicar pelo IEE, um número de exemplares
que poderá ascender a metade dos exemplares cobertos pelo subsídio
concedido.

15 — As entidades responsáveis pela edição das obras deverão dili-
genciar no sentido de as mesmas incluírem na contracapa uma refe-
rência ao apoio prestado pelo Ministério da Educação/IIE, no quadro
do SIQE.

16 — O IIE reserva-se o direito de solicitar directamente orçamen-
tos complementares, no caso dos materiais referidos em todas as alí-
neas do n.o 4.

17 — A decisão sobre a candidatura será comunicada até 14 de
Agosto às respectivas entidades proponentes.

18 — Os materiais objecto das candidaturas não admitidas, ou não
apoiadas financeiramente, serão devolvidos aos proponentes das res-
pectivas candidaturas, sempre que for solicitado.

19 — Todas as situações não previstas neste regulamento, assim
como as dúvidas suscitadas pela sua aplicação e as eventuais recla-
mações a apresentar nos 10 dias subsequentes à comunicação da deci-
são sobre a candidatura, deverão ser endereçadas, por escrito, ao
IIE, que sobre as mesmas se pronunciará por despacho da sua
presidente.

20 — O apoio financeiro à publicação de materiais por parte de
editores é objecto de regulamento próprio.

Despacho n.o 3825/2000 (2.a série). — Tendo em conta o desen-
volvimento da medida n.o 4 do Sistema de Incentivos à Qualidade
da Educação, aprovado pelo despacho n.o 23/ME/95, de 15 de Março,
e ao abrigo da competência delegada pelo despacho n.o 7761/97
(2.a série), da SEEI, de 2 de Setembro, aprovo o regulamento espe-
cífico do incentivo a editores para a publicação de livros e de materiais
didácticos de apoio às actividades de ensino e aprendizagem, anexo
ao presente despacho.

28 de Janeiro de 2000. — A Presidente, Maria Emília Brederode
Santos.

ANEXO

Regulamento específico do incentivo a editores para a publi-
cação de livros e de materiais didácticos de apoio às acti-
vidades de ensino e aprendizagem.

1 — O presente regulamento específico refere-se a candidaturas
a apresentar por editores, no âmbito da medida n.o 4 do Sistema
de Incentivos à Qualidade da Educação, tendo em vista a publicitação
de livros e de materiais didácticos de apoio às actividades de ensino
e aprendizagem.

2 — Para o ano de 2000, as candidaturas, acompanhadas de um
exemplar da obra a publicar, deverão ser remetidas ao Instituto de
Inovação Educacional (IIE) até 1 de Julho, através de formulário
próprio, disponível na Internet (http://WWW.iie.min-edu.pt) ou a for-
necer pelo Instituto.

3 — Só serão admitidas para apreciação as candidaturas entregues
directamente, em envelope fechado, ou enviadas pelo correio, sob
registo, para o Instituto de Inovação Educacional, Travessa das Terras
de Sant’Ana, 15, 1250-269 Lisboa, até à data referida no número
anterior.

4 — As publicações a apoiar deverão preencher as seguintes
condições:

a) Ser de autores portugueses e em língua portuguesa, podendo,
no entanto, ser apresentadas adaptações portuguesas de mate-
riais didácticos estrangeiros, as quais apenas serão conside-
radas em segunda prioridade;

b) Ser dirigidas, essencialmente, às actividades dos profissionais
da educação, nomeadamente professores e administradores
da educação básica e do ensino secundário, excluindo-se os
livros e materiais didácticos destinados, primordialmente, aos
alunos;

c) Ter um preço máximo de venda ao público (IVA incluído)
de 1500$, no caso de livros, e de 3000$, no caso de materiais
didácticos.

5 — O apoio financeiro a conceder será dado sob a forma de aqui-
sição, até ao máximo de 1000 exemplares, por um montante equi-
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valente a 70 % do preço de venda ao público (IVA incluído), que
o editor, com as despesas a seu cargo, distribuirá de acordo com
lista de entidades a fornecer pelo IIE.

6 — As candidaturas serão apreciadas tendo em conta:

a) A relevância da obra para o desenvolvimento profissional dos
educadores e dos professores dos ensinos básico e secundário
e para o fomento da inovação educacional e da qualidade
da educação;

b) A escassez da oferta, no espaço editorial português, de obras
equivalentes;

c) A qualidade científica e pedagógica da obra;
d) A qualidade técnica no caso de obras em suporte não escrito;
e) A clareza e estruturação da mensagem em função do suporte

utilizado;
f) A adequação do preço de venda ao público à natureza da

obra.

7 — Apenas será apoiada mais de uma obra de cada editora se
não houver número suficiente de candidaturas de outras editoras que
tenham sido apreciadas positivamente.

8 — A decisão sobre o eventual apoio a conceder será tomada até
15 de Outubro, devendo a obra ser distribuída até 15 de Dezembro,
data a partir da qual se efectuará a liquidação da factura.

9 — Os livros e materiais apoiados deverão incluir uma referência
ao apoio dado pelo Ministério da Educação/IIE, no quadro do Sistema
de Incentivos à Qualidade da Educação.

10 — O IIE celebrará com os editores um acordo de apoio à edição,
nos termos deste regulamento.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Gabinete da Ministra

Despacho n.o 3826/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 3.o e da alínea b) do n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, conjugado com o artigo 2.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 296/93, de 25 de Agosto, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 1-B/2000, de 22 de Janeiro, é nomeado subdirector-geral do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde o licenciado Felisbelo Mar-
tins Jerónimo, cujo currículo, que se publica em anexo ao presente
despacho e do qual faz parte integrante, justifica as qualidades e
experiência adequadas para o exercício de tal cargo.

O presente despacho produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Ministra da Saúde, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa.

Curriculum vitae

Felisbelo Martins Jerónimo, nascido em 30 de Outubro de 1951,
na freguesia de Fundada, concelho de Vila de Rei, distrito de Castelo
Branco, licenciado em Direito pela Faculdade de Direito da Uni-
versidade de Lisboa, é inspector superior principal do quadro de pes-
soal da Inspecção-Geral da Saúde.

Na sua experiência profissional conta mais de 28 anos de exercício
de funções públicas, fundamentalmente nas áreas do trabalho e da
saúde.

A) Na área do trabalho destaca-se:

a) As funções exercidas no âmbito da concepção e produção
estatística, em matéria de emprego, remunerações, prestações
complementares, condições sociais do trabalho e regulamen-
tação do trabalho;

b) A manutenção de um ficheiro de instrumentos de regula-
mentação colectiva do trabalho, em vigor no território nacio-
nal, organizado segundo a natureza do i. r. c. t. e contendo
informação sobre os vários parâmetros de aplicação;

c) A participação em comissões técnicas encarregadas da pre-
paração de portarias de regulamentação do trabalho;

d) O exercício de funções inspectivas junto das empresas nos
distritos de Lisboa e de Santarém, com base na legislação
geral do trabalho e na regulamentação colectiva de trabalho.

B) Na área da saúde destaca-se:

a) O exercício de funções inspectivas junto dos serviços e ins-
tituições dependentes ou sob a tutela do Ministério da Saúde,
abarcando os diversos aspectos da sua organização e fun-
cionamento;

b) A participação em acções de fiscalização de unidades de saúde
privadas;

c) A realização de estudos e elaboração de pareceres técnicos
sobre algumas questões, conjunturalmente mais problemá-
ticas;

d) A participação em diversas comissões ou grupos de trabalho
internos ou externos, em representação da IGS (v.g., pre-
paração/reformulação de vários diplomas legais, elaboração
do Livro Branco do Controlo Interno da Administração Finan-
ceira do Estado, etc.);

e) A coordenação do Gabinete de Apoio Técnico da IGS.

Paralelamente e em acumulação com as funções exercidas na área
do trabalho, foi monitor de Direito Penal na Faculdade de Direito
da Universidade de Lisboa no ano lectivo de 1979-1980 (2.o semestre)
e no ano lectivo de 1980-1981.

Complementarmente às funções exercidas na área da saúde, cola-
borou como formador em várias actividades formativas, nomeada-
mente em diversos cursos de formação e em alguns painéis temáticos
para dirigentes e pessoal técnico superior sobre Estatuto Disciplinar
da Função Pública no âmbito da saúde e em cursos para pessoal
administrativo da saúde sobre Estatuto Disciplinar e sobre Código
do Procedimento Administrativo.

31 de Janeiro de 2000. — Felisbelo Martins Jerónimo.

Gabinete do Secretário de Estado
dos Recursos Humanos e da Modernização da Saúde

Despacho n.o 3827/2000 (2.a série). — Por ter sido nomeada
para outras funções, exonero a licenciada Cristina Alexandra do Nas-
cimento Pereira, que, por requisição, exercia as funções de minha
secretária pessoal, nos termos dos artigos 2.o, 5.o e 6.o do Decreto-Lei
n.o 262/88, de 23 de Julho.

O presente despacho produz efeitos a 31 de Janeiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Despacho n.o 3828/2000 (2.a série). — Ao abrigo dos artigos 2.o,
n.o 3, e 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio a
licenciada Cristina Alexandra do Nascimento Pereira para desem-
penhar, em regime de requisição, as funções de assessora do meu
Gabinete, nos termos seguintes:

1 — Para a realização das respectivas tarefas será disponibilizado
o apoio logístico necessário por parte do Gabinete.

2 — A remuneração mensal é equiparada ao vencimento base de
adjunto do Gabinete, com direito aos subsídios de férias, de Natal
e de refeição legalmente estabelecidos.

3 — O reembolso das chamadas telefónicas efectuadas no domicílio
será feito nos termos e dentro dos limites fixados para os adjuntos
do Gabinete.

4 — A presente nomeação produz efeitos a 1 de Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Estado dos Recursos
Humanos e da Modernização da Saúde, Arnaldo Jorge d’Assunção
Silva.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Castelo Branco

Aviso n.o 3006/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho da coordenadora da Sub-Região de Saúde de Castelo Branco
de 23 de Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso externo
de ingresso para admissão a estágio com vista ao provimento definitivo
de um lugar vago de técnico de 2.a classe (área de contabilidade)
da carreira técnica desta Sub-Região de Saúde, do quadro de pessoal
aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, de acordo
com as quotas de descongelamento atribuídas a esta Sub-Região pelo
despacho conjunto n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

2 — A Direcção-Geral de Administração Pública, através do ofício
n.o 13 814, de 14 de Dezembro de 1999, informou não haver excedentes
colocáveis.

3 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 248/85, de 15
de Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.
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4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
do lugar no local respectivo e esgota-se com o seu preenchimento.

5 — Local de trabalho — nos serviços centrais — um lugar.
6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a preen-

cher consiste na aplicação de métodos e processos de natureza técnica,
enquadrados em planificação estabelecida, na área de contabilidade,
dentro das atribuições desta Sub-Região de Saúde.

7 — Requisitos de admissão a concurso — para além dos requisitos
gerais para provimento em funções públicas, previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderão candidatar-se
todos os indivíduos, vinculados ou não à Administração Pública, desde
que habilitados com curso superior que não confira grau de licen-
ciatura na área de contabilidade.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão
os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais e específicos, cada uma eli-
minatória de per si, desde que o candidato não obtenha clas-
sificação igual ou superior a 9,5 valores em cada uma delas,
conforme o n.o 3 do anexo ao despacho n.o 61/95, de 11
de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995;

b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos gerais será escrita, terá a duração
de sessenta minutos e versará três dos temas constantes do n.o 3.1.1.1
do despacho referido na alínea a) do n.o 8 deste aviso (em anexo).

8.2 — A prova de conhecimentos específicos será escrita, terá a
duração de noventa minutos (em anexo).

8.3 — Na avaliação curricular será considerada a habilitação aca-
démica, a formação profissional e a experiência profissional.

8.4 — A entrevista visa avaliar as aptidões profissionais e pessoais
dos candidatos para o exercício das funções a que se candidata.

8.5 — Cada método de selecção será classificado de 0 a 20 valores.
8.6 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-

fissional de selecção e da análise curricular, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula de classificação,
constam de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

8.7 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

9 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a função pública, sendo o vencimento correspondente
ao escalão 1, índice 215, fixado no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro.

10 — Publicitação da relação de candidatos e da lista de classificação
final — a relação de candidatos admitidos e a lista de classificação
final serão publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e afixadas no expositor da Repartição
Administrativa destes serviços.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua de Dadrá, 24,
apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, até ao último dia do período de abertura
deste concurso.

11.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade e número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o

número e página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

d) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, nos termos do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — Os requerimentos devem ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias, original
ou devidamente autenticado;

b) Fotocópia autenticada do bilhete de identidade;

c) Curriculum vitae detalhado e assinado;
d) Certificado do registo criminal;
e) Atestado médico comprovativo de que possui a robustez física

e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício da função e
de que cumpriu as leis da vacinação obrigatória;

f) Documento comprovativo da situação militar, se for caso
disso.

12.1 — Poderá ser dispensada nesta fase a apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas d), e) e f) do número anterior, devendo
para tal os candidatos declarar nos requerimentos, em alíneas sepa-
radas e sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um dos requisitos. No entanto os
referidos documentos serão exigidos, caso o candidato venha a ser
provido.

13 — O júri pode exigir a qualquer dos candidatos, no caso de
dúvida sobre a situação que descrevem, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

14 — Regime de estágio — o estágio reger-se-á pelo disposto no
regulamento do estágio para ingresso nas carreiras técnica superior
e técnica dos hospitais e administrações regionais de saúde, aprovado
pelo despacho ministerial n.o 23/94, de 10 de Maio, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

14.1 — O estágio é feito em regime probatório e tem a duração
de um ano.

14.2 — A frequência do estágio será feita em regime de comissão
extraordinária de serviço ou em contrato administrativo de provi-
mento, conforme o estagiário possua ou não nomeação definitiva na
função pública.

14.3 — A avaliação e classificação far-se-ão com base no relatório
de estágio a apresentar pelo estagiário e na classificação de serviço
obtida durante o período de estágio.

14.4 — A classificação de estágio traduzir-se-á na escala de 0 a
20 valores.

14.5 — A aprovação no estágio com classificação não inferior a
Bom (14 valores) é condição para provimento a título definitivo no
lugar de técnico de 2.a classe, na área de contabilidade.

15 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

16 — O júri informará os candidatos da data, hora e local da rea-
lização das provas de conhecimentos e da entrevista.

17 — O júri do concurso é simultaneamente júri do estágio e tem
a seguinte composição:

Presidente — Dr. Albino Evangelista Fernandes João, chefe da
Divisão de Gestão de Recursos Humanos.

Vogais efectivos:

Carlos Minhós da Paixão, chefe da Divisão de Gestão
Financeira.

João José Candeias da Costa, chefe de repartição.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Nunes Lourenço, assessor.
Maria Teresa Amaral Pereira Patrício Brás, chefe de

repartição.

O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas ausências
ou impedimentos.

28 de Janeiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão de Recursos
Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

ANEXO

Programa de provas

Prova de conhecimentos gerais

1 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
1.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
1.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
1.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
1.4 — Deontologia do serviço público.
2 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto concurso.

Prova de conhecimentos específicos

1 — Plano Oficial de Contas dos Serviços de Saúde.
2 — Plano Oficial de Contabilidade Pública.
3 — Regime de administração financeira do Estado.
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4 — Classificação económica das receitas e despesas públicas.
5 — Regime jurídico das despesas públicas.

Legislação

Prova de conhecimentos gerais:

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março;
Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho;
Decreto-Lei n.o 413/93, de 23 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro.

Prova de conhecimentos específicos:

Despacho do Secretário de Estado da Saúde publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 231, de 8 de Outubro de 1991;

Decreto-Lei n.o 232/97, de 3 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 155/92, de 28 de Julho;
Decreto-Lei n.o 562/99, de 21 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.

Aviso n.o 3007/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
despacho de 21 de Janeiro de 2000 da coordenadora da Sub-Região
de Saúde de Castelo Branco, proferido por delegação de competências,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso no Diário da República, concurso interno
de ingresso para provimento de um lugar de operário da carreira
de encadernador, do grupo de pessoal operário especializado, desta
Sub-Região de Saúde, do quadro de pessoal aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 215/95, de 22
de Agosto, 248/85, de 15 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro,
e 427/89, de 7 de Dezembro, e da Portaria n.o 807/99, de 21 de Setem-
bro, e pelo Código do Procedimento Administrativo.

3 — Validade do concurso — o concurso tem por objectivo o pro-
vimento do lugar no local respectivo e esgota-se com o seu preen-
chimento.

4 — Local de trabalho — serviços centrais — um.
5 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-

tantes do n.o 6 da Portaria n.o 807/99, de 21 de Setembro.
6 — Requisitos de admissão a concurso — para além dos requisitos

gerais para provimento de funções públicas previstos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, poderão candidatar-se
ao presente concurso os funcionários e os agentes que reúnam também
as condições estabelecidas no n.o 1 do artigo 6.o do referido diploma
legal, exigindo-se a estes últimos que desempenhem funções em regime
de tempo completo, estejam sujeitos à disciplina, hierarquia e horário
do respectivo serviço e possuam mais de um ano de serviço inin-
terrupto.

6.1 — Uns e outros deverão possuir como habilitações literárias
a escolaridade obrigatória.

6.2 — Possuir comprovada formação ou experiência profissional
adequada ao exercício da profissão de encadernador, de duração não
inferior a dois anos, de acordo com o n.o 2 do artigo 12.o do Decre-
to-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais, conforme despacho de 22
de Maio de 1996 do Secretário de Estado da Administração
Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996, e provas práticas de acordo com
a legislação indicada no n.o 6.2 deste aviso;

b) Entrevista profissional de selecção;
c) Avaliação curricular.

7.1 — As provas práticas constarão de:

a) Fotocopiar documentos fornecidos;
b) Fotocopiar mapa em tamanho normal e por redução;
c) Utilizar o duplicador para reproduzir documentos passados

a stencil;
d) Agrafar, guilhotinar ou encadernar documentos.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação das provas de conhe-
cimentos gerais e prática, da avaliação curricular e da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

8 — Vencimento — o vencimento é o correspondente ao escalão
e índice fixados no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

9 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos e
a lista de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98. de 11 de Julho, e afixadas
no expositor da repartição administrativa destes serviços.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido à coordenadora desta Sub-Região de Saúde e entre-
gue pessoalmente na sede deste organismo, sito na Rua de Dadrá,
24, apartado 100, 6001 Castelo Branco Codex, ou remetido pelo cor-
reio, com aviso de recepção, até ao último dia do período de abertura
deste concurso.

10.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, naturalidade, e número e data
de emissão do bilhete de identidade), residência, código postal
e telefone;

b) Habilitações literárias;
c) Categoria profissional e serviço a que o requerente pertence;
d) Pedido para ser admitido ao concurso, referenciando o

número e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o respectivo aviso de abertura;

e) Identificação dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

g) Declaração, sob compromisso de honra, em como possuem
os requisitos gerais de provimento em funções públicas.

11 — Os requerimentos devem ser acompanhados da seguinte
documentação:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais, original ou devidamente autenticado;

b) Declaração autenticada, passada pelo serviço a que pertence
o candidato, donde constem a natureza do vínculo, a categoria
que detém e o tempo de serviço efectivo na categoria, na
carreira e na função pública;

c) Documento comprovativo de possuir comprovada formação
ou experiência profissional adequada ao exercício da profissão
de encadernador, de duração não inferior a dois anos, de
acordo com o n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, se for caso disso;

d) Curriculum vitae detalhado e assinado.

12 — A não apresentação dos documentos pedidos nas alíneas a)
a d) do número anterior determina a exclusão do concurso.

13 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são puni-
das nos termos da lei penal.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Laurinda de Fátima Antunes Costa Ribeiro, chefe
de repartição.

Vogais efectivos:

João Cabaço Ramos, assistente administrativo principal.
Manuel António Gonçalves Teixeira, operário principal.

Vogais suplentes:

Jorge Manuel Mendes, assistente administrativo principal.
João Eduardo Grade Mendes, assistente administrativo.

15 — O primeiro vogal efectivo substitui o presidente nas suas
ausências ou impedimentos.

1 de Fevereiro de 2000. — O Chefe da Divisão de Gestão de Recur-
sos Humanos, Albino Evangelista Fernandes João.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 3008/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o
e em conjugação com o n.o 2, alínea b), do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 235/90, de 17 de Julho, informam-se os interessados de que nesta
data foi afixada na sede dos serviços de âmbito sub-regional, sita
na Avenida dos Heróis de Angola, 59, 2.o, Leiria, a lista de classificação
final do concurso interno de acesso para preenchimento de dois lugares
de técnico especialista da carreira de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica, área de radiologia, cujo aviso de abertura foi publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 137, de 15 de Junho de 1999, a
p. 8562.

1 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Júri, Ramiro Aurélio
da Silva Soveral da Rocha.
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Rectificação n.o 511/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 19 283-O/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048-(18), rectifica-se
que onde se lê «16 de Dezembro de 1999. — O Coordenador, Hélder
Sousa Ferreira.» deve ler-se «16 de Dezembro de 1999. — O Coor-
denador, Hélder José Ferreira.»

31 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Rectificação n.o 512/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 19 283-L/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 303, de 31 de Dezembro de 1999, a p. 20 048-(16), rectifica-se
que onde se lê:

«1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do
Regulamento dos Concursos de Habilitação e de Provimento da Car-
reira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 25 de Novembro
de 1999, do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro, foi autorizada a abertura de concurso externo
sub-regional, pelo prazo de 30 dias úteis, a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para provimento de 11 lugares
de assistente de clínica geral para os seguintes Centros de Saúde:

Centro de Saúde de Alvaiázere — 1 lugar;
Centro de Saúde de Ansião — 1 lugar;
Centro de Saúde da Batalha — 1 lugar;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — 1 lugar;
Centro de Saúde de Castanheira de Pêra — 1 lugar;
Centro de Saúde de Leiria — 1 lugar;
Centro de Saúde da Marinha Grande — 1 lugar;
Centro de Saúde da Nazaré — 1 lugar;
Centro de Saúde de Peniche — 1 lugar;
Centro de Saúde de Pombal — 1 lugar;
Serviços de âmbito sub-regional — 1 lugar.»

deve ler-se:
«1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do

Regulamento dos Concursos de Habilitação e de Provimento da Car-
reira Médica de Clínica Geral, aprovado pela Portaria n.o 47/98, de
30 de Janeiro, faz-se público que, por despacho de 25 de Novembro
de 1999 do conselho de administração da Administração Regional
de Saúde do Centro, foi autorizada a abertura de concurso externo
sub-regional, pelo prazo de 30 dias úteis a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, para provimento de 11 lugares
de assistente de clínica geral para os seguintes Centros de Saúde:

Centro de Saúde de Alvaiázere — 1 lugar;
Centro de Saúde de Ansião — 1 lugar;
Centro de Saúde da Batalha — 1 lugar;
Centro de Saúde das Caldas da Rainha — 1 lugar;
Centro de Saúde de Castanheira de Pêra — 1 lugar;
Centro de Saúde de Leiria — Dr. Arnaldo Sampaio — 1 lugar;
Centro de Saúde da Marinha Grande — 1 lugar;
Centro de Saúde da Nazaré — 1 lugar;
Centro de Saúde de Peniche — 1 lugar;
Centro de Saúde de Pombal — 1 lugar;
Serviços de âmbito sub-regional — 1 lugar.»

31 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Braga

Aviso n.o 3009/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência dele-
gada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de
15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de três lugares da car-
reira de auxiliar de apoio e vigilância do quadro de pessoal aprovado
pela Portaria n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicada no 6.o suple-
mento ao Diário da República, 1.a série–B, n.o 302, de 31 de Dezembro
de 1996, para os locais de trabalho e lugares que a seguir se indicam:

Centro de Saúde de Braga II — um lugar;
Centro de Saúde de Vieira do Minho — um lugar;
Centro de Saúde de Vizela — um lugar.

1.1 — Os lugares a preencher encontram-se descongelados pelo des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foram atribuídos a esta
Sub-Região de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro
de 1999, da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições para colocação.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido pelo
prazo máximo de um ano contado da data de publicação da lista
de classificação final, para os lugares indicados no n.o 1 e, ainda,
para o Centro de Saúde de Barcelinhos, caso venha a ser aditada
quota de descongelamento.

3 — Remuneração, local, condições de trabalho e regalias sociais:
3.1 — Remuneração — a constante dos anexos ao Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar.
3.2 — Locais de trabalho:

Centro de Saúde de Barcelinhos — sede ou extensões de saúde;
Centro de Saúde de Braga II — sede ou extensões de saúde;
Centro de Saúde de Vieira do Minho — sede ou extensões de

saúde;
Centro de Saúde de Vizela — sede ou extensões de saúde.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — o previsto nos n.os 7 e 8 do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:
5.1.1 — Provas de conhecimentos — de acordo com o programa

de provas para os concursos de ingresso das carreiras do pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente, de acordo com o programa
acima referido e o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com duração máxima de duas
horas;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos
a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta
minutos.

5.1.1.1 — A bibliografia tendente à preparação das provas de conhe-
cimentos estará disponível para todos os candidatos admitidos a partir
da data da publicitação da respectiva relação de candidatos.

5.1.1.2 — Os candidatos admitidos serão convocados para a rea-
lização das provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos
artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1.2 — Avaliação curricular — realizada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue,
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702
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Braga Codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso
de recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso a que se habilita, indicando o Diário
da República onde vem publicado e o centro de saúde ou
centros de saúde a que se candidata, neste caso indicados
por ordem de preferência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Um exemplar do curriculo profissional, devidamente docu-
mentado e autenticado.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta SRS, sitos no Largo
de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Composição do júri:

Presidente — Joaquim Pimenta Pereira, técnico superior prin-
cipal da carreira técnica superior.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Cruz Carvalho Martins, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Paula Alexandra Barros Vila Verde, auxiliar de apoio e
vigilância.

Vogais suplentes:

Maria Olinda Fernandes da Silva, auxiliar de apoio e
vigilância.

Maria de Jesus Gonçalves Teixeira Ribeiro, auxiliar de apoio
e vigilância.

27 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.

Aviso n.o 3010/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos
torna-se público que, por despacho do coordenador da Sub-Região
de Saúde de 30 de Dezembro de 1999, no uso de competência dele-
gada, e nos termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho,
231/92, de 21 de Outubro, 413/99, de 15 de Outubro, e 442/91, de
15 de Novembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro, e do Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31
de Dezembro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República,
concurso externo de ingresso para provimento de um lugar da carreira
de auxiliar de acção médica no quadro de pessoal do Centro de Saúde
de Celorico de Basto, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96, de 31
de Dezembro, publicada no 6.o suplemento ao Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, de 31 de Dezembro de 1996.

1.1 — O lugar a preencher encontra-se descongelado pelo despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e foi atribuído a esta Sub-Região
de Saúde conforme o ofício n.o 18 965, de 22 de Setembro de 1999,
da Administração Regional de Saúde do Norte.

1.2 — Nos termos do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97, de 17
de Janeiro, foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública
sobre a existência de pessoal em situação de disponibilidade ou inac-
tividade em condições para colocação.

2 — Validade do concurso — o presente concurso é válido pelo
prazo máximo de um ano contado da data de publicação da lista
de classificação final, para o lugar indicado no n.o 1 e, ainda, para
os serviços de âmbito sub-regional desta Sub-Região de Saúde, caso
venha a ser aditada quota de descongelamento.

3 — Remuneração, local, condições de trabalho e regalias sociais:
3.1 — Remuneração — a constante dos anexos ao Decreto-Lei

n.o 413/99, de 15 de Outubro, e legislação complementar.
3.2 — Locais de trabalho — no Centro de Saúde de Celorico de

Basto, sito em Celorico de Basto, e nos serviços de âmbito sub-regional,
sitos em Braga.

3.3 — Condições de trabalho e regalias sociais — as genericamente
vigentes para a Administração Pública.

4 — Conteúdo funcional — o previsto no n.o 1 do anexo II ao Decre-
to-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

5 — Métodos de selecção e sistema de classificação final:
5.1 — Métodos de selecção — serão utilizados conjuntamente os

seguintes métodos de selecção:
5.1.1 — Provas de conhecimentos — de acordo com o programa

de provas para os concursos de ingresso das carreiras do pessoal dos
serviços gerais, aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro,
da Ministra da Saúde, e publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais, visando avaliar, de
um modo global, os conhecimentos ao nível da escolaridade
obrigatória, particularmente nas áreas de língua portuguesa
e de matemática, e ainda os conhecimentos resultantes da
vivência do cidadão comum, nomeadamente nas áreas de
saúde, higiene e meio ambiente, de acordo com o programa
acima referido e o n.o 5 do artigo 20.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, com duração máxima de duas
horas;

b) Prova oral e teórica de conhecimentos específicos, visando
avaliar a preparação dos candidatos para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a con-
curso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, com duração máxima de trinta minutos.

5.1.1.1 — A bibliografia tendente à preparação das provas de conhe-
cimentos estará disponível para todos os candidatos admitidos a partir
da data de publicitação da respectiva relação de candidatos.

5.1.1.2 — Os candidatos admitidos serão convocados para a rea-
lização das provas de conhecimentos de acordo com o disposto nos
artigos 34.o e 35.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.1.2 — Avaliação curricular — realizada nos termos do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

5.2 — Sistema de classificação final — obtido pela média aritmética
simples dos três métodos de selecção utilizados, na escala de 0 a
20 valores, considerando-se não aprovado o candidato que obtiver
classificação final inferior a 9,5 valores.

5.3 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula clsasificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
6.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade

obrigatória, de acordo com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, elaborado nos termos legais e
dirigido ao coordenador da Sub-Região de Saúde de Braga, entregue,
conjuntamente com os documentos que as devam instruir, na secretaria
desta Sub-Região de Saúde, sita no Largo de Paulo Orósio, 4702
Braga Codex, pessoalmente ou através de carta registada, com aviso
de recepção.

7.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil, natu-
ralidade, número, arquivo de identificação e data de validade
do bilhete de identidade, residência e número de telefone);

b) Indicação do concurso e da área a que se habilita, indicando
o Diário da República onde vem publicado e a respectiva
referência;

c) Categoria profissional e estabelecimento a que se encontra
vinculado, se for caso disso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Declaração, sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2

do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de admissão, a qual dispensa a apresentação dos docu-
mentos comprovativos da sua posse;

f) Indicação dos elementos que instruam a candidatura.

7.2 — Outros documentos que devem instruir o processo de can-
didatura, além do requerimento:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Um exemplar do currículo profissional, devidamente docu-
mentado e autenticado.

8 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nos serviços de âmbito sub-regional desta SRS, sitos no Largo
de Paulo Orósio, 2.o, Braga.

9 — Composição do júri:

Presidente — Albino Rui Miranda Natividade, assistente da car-
reira médica de saúde pública e director do Centro de Saúde
de Celorico de Basto.
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Vogais efectivos:

Adriano Rosa Araújo Valente da Silva, enfermeiro espe-
cialista da carreira de enfermagem e vogal da direcção
do Centro de Saúde de Celorico de Basto, que substituirá
o presidente do júri nas suas faltas e impedimentos.

Guilherme Augusto Sousa Maia, assistente principal da car-
reira de assistente administrativo.

Vogais suplentes:

Maria Adélia Mota Pinto Ribeiro Soares, auxiliar de acção
médica.

Maria das Dores da Silva Leite, auxiliar de acção médica.

28 de Janeiro de 2000. — O Coordenador, Manuel de Matos Oliveira.

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 3011/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista de clas-
sificação final, homologada por despacho da coordenadora sub-re-
gional de Saúde de 25 de Janeiro de 2000, referente ao concurso
interno geral de ingresso para provimento de 18 lugares na categoria
de assistente administrativo, aberto ao abrigo do Decreto-Lei
n.o 498/88, de 30 de Dezembro, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 47, de 25 de Fevereiro de 1997.

Da homologação da acta cabe recurso, com efeito suspensivo, a
interpor para o membro do Governo competente:

Nome Classificação
final

Ana das Neves Moura Fernandes Prada . . . . . . . . . . . . . 15,99
Maria Rosa Martins Dias Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,85
Ana Rosa Granada Afonso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15,24
Isabel Maria Conde Parente Gorgueira . . . . . . . . . . . . . . 14,94
Carlota Lurdes Bemposta Martins Fernandes . . . . . . . . . 14,92
Olga Maria Fernandes Padrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,73
António José Conde Parente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,60
Elsa Maria Joaquina Madaleno Barros . . . . . . . . . . . . . . 14,43
Manuel António Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,34
Maria José Fernandes Fontes Figueiredo . . . . . . . . . . . . 14,28
Maria Conceição Salgueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,13
Helena Carla Gonçalo Ferreira Castanheira Pinto . . . . . 14,01
Ana Maria Lopes da Assunção Carneiro . . . . . . . . . . . . . 13,94
Paula Cristina Correia Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,92
Fernando Manuel Pires Leal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,90
Hélder Manuel Gonçalves Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,75
Mabilda Antão Raposo Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,74
Rosa Maria de Jesus Magalhães Rosete . . . . . . . . . . . . . . 13,61
Maria Conceição Queijo da Costa Santos . . . . . . . . . . . . 13,35
Anabela Tiago Campos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,30
Maria Eduarda Pires Santos Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . 13,28
Rosalina da Ressurreição Domingues Marcos Falcão . . . . 13,28
Maria Fernanda Santa Comba Castro Jacinto . . . . . . . . . 13,18
Maria Helena da Conceição Calejo . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
Maria Irene Pereira Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,15
Licínio Manuel Borges Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13,06
Ana Maria Balissa Madureira Martins . . . . . . . . . . . . . . . 13,03
Márcia Maria Espinheira Martins Rodrigues . . . . . . . . . 12,96
Victor Manuel Costa Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,92
Maria Isabel Santos Inocentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,89
Filomena Conceição Veloso Bornes Garcia . . . . . . . . . . . 12,76
Margarida Maria Lopes Palas Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,50
Maria do Céu Moscoso Trancoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (a)

(a) Excluída por falta de comparência à entrevista profissional de selecção.

31 de Janeiro de 2000. — Pela Coordenadora, o Director de Serviços
de Administração Geral, Marcelino Estevinho.

Sub-Região de Saúde do Porto

Despacho n.o 3829/2000 (2.a série). — Delegação de competên-
cias. — Nos termos do artigo 35.o do Código do Procedimento Admi-
nistrativo e para os devidos efeitos, delego na qualidade de director
do Centro de Saúde da Trofa a competência de sancionamento de
termos de responsabilidade para realização de tomografia axial com-
putorizada em centro de radiodiagnóstico privado previsto no n.o 1
do despacho ministerial n.o 16/94, de 5 de Abril, e sancionamento
de termos de responsabilidade emitidos para acesso dos beneficiários
do Serviço Nacional de Saúde a medicina física e de reabilitação

previsto no despacho ministerial n.o 15/94, de 5 de Abril, nos assistentes
graduados de clínica geral Dr. José Manuel Pinto de Sousa e Dr. Fer-
nando Emídio Barbosa Campos, na ausência deste, e na assistente
graduada de clínica geral coordenadora da Unidade de Saúde de
São Romão do Coronado Dr.a Dulcídia Maria Moreira Castro, a
exercerem funções neste Centro de Saúde.

4 de Janeiro de 2000. — O Director do Centro de Saúde, Fernando
Calvário.

Direcção-Geral da Saúde

Hospital de Cândido de Figueiredo

Aviso n.o 3012/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro (nível 1), aberto pelo aviso n.o 18 584/99
(2.a série), inserto no Diário da República, 2.a série, n.o 295, de 21
de Dezembro de 1999, com a rectificação n.o 238/2000, inserta no Diário
da República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000. — 1 — Nos
termos do n.o 2 do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, torna-se pública a lista de candidatos admitidos e excluídos
do concurso em título:

1.1 — Candidatos admitidos:

1) António Manuel da Costa Fernandes.
2) Cândida Maria da Cruz Silva.
3) José Carlos de Jesus Ferreira.
4) Marília Isabel Vaz Almeida Rodrigues.
5) Maria Helena Martins Figueiredo Ferreira.
6) Maria Paula Pereira da Silva Riquito.
7) Paulo Aurélio Soares da Silva.
8) Rui Miguel dos Anjos Melo.

1.2 — Candidatos excluídos:

(Não há.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Presidente do Júri, Sara Maria da
Silva Ribeiro Lopes.

Hospital do Conde de Ferreira

Aviso n.o 3013/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso
geral para provimento de dois lugares de assessor da carreira de técnico
superior de serviço social. — 1 — Nos termos do disposto no artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
deliberação de 5 de Janeiro de 2000 do conselho de administração
do Hospital de Magalhães Lemos e com parecer favorável da Direc-
ção-Geral da Saúde, comunicado pelo ofício n.o 8280, de 5 de Maio
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contado
da data da publicação do presente aviso, concurso interno de acesso
geral a assessor de serviço social da carreira técnica superior para
provimento de dois lugares do quadro de pessoal do Hospital do
Conde de Ferreira, aprovado pela Portaria n.o 637/80, de 16 de Setem-
bro, e alterado pela Portaria n.o 1097/92, de 28 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa apenas o preenchimento
dos lugares referidos, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de
Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 296/91, de 16 de Agosto, 204/98,
de 11 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho.

4 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
corresponde aos índices para a categoria, nos termos da legislação
em vigor, sendo as condições de trabalho e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.
O local de trabalho situa-se na área onde o Hospital do Conde de
Ferreira desenvolve a sua actividade.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem candida-
tar-se os funcionários de qualquer serviço ou organismo da Admi-
nistração Pública que satisfaçam cumulativamente às condições cons-
tantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de provas públicas, que consistirá na apreciação e discussão do
currículo profissional dos candidatos.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação do método de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas de reuniões do júri do con-
curso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos, sempre que
solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de
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administração do Hospital de Magalhães Lemos, Rua de Costa Cabral,
4200-227 Porto, e entregue no Serviço de Pessoal do Hospital do
Conde de Ferreira, durante as horas normais de expediente, até ao
último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
apresentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do
prazo fixado.

7.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade, termo
da respectiva validade e serviço emissor, situação militar,
quando for caso disso, residência, código postal, número de
telefone e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias;
c) Situação profissional;
d) Identificação do concurso, com indicação expressa da data

do aviso;
e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
f) Quaisquer outros elementos que os candidatos julguem rele-

vantes para apreciação do seu mérito.

7.3 — Os requerimentos de admissão serão acompanhados, sob
pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento autêntico ou autenticado comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual conste, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
(expressão quantitativa) nos últimos três anos;

c) Curriculum vitae (três exemplares);

7.4 — Os funcionários deste Hospital ficam dispensados da apre-
sentação do documento referido na alínea a), desde que o mesmo
conste do seu processo individual.

8 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

9 — Composição do júri:

Presidente — Dr.a Maria José Pereira Figueiredo e Silva, técnica
superior assessora de serviço social do Hospital do Conde de
Ferreira.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Edite Pereira de Sousa Azevedo, técnica superior
assessora de serviço social do Hospital de Magalhães
Lemos.

Dr.a Isabel Maria Beirão Amador Bezerra, técnica superior
assessora de serviço social do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Fátima Andrade e Silva de Palma Lourenço,
técnica assessora principal do Hospital de Magalhães
Lemos.

Dr.a Maria Salomé Peres Alves Oliveira Pimenta, técnica
superior assessora de serviço social da Administração
Regional de Saúde do Norte.

10 — O presidente do júri, nas suas faltas e impedimentos, será
substituído pelo 1.o vogal efectivo.

11 — A relação de candidatos, bem como a lista de classificação
final, será afixada no expositor do Serviço de Pessoal.

11 de Janeiro de 2000. — O Vogal do Conselho de Administração,
Fernando Silva.

Aviso n.o 3014/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e
conhecimento dos interessados, informa-se que se encontra afixada
no expositor do Serviço de Pessoal a lista de classificação final, homo-
logada por deliberação do conselho de administração de 19 de Janeiro
de 2000, do concurso interno de acesso geral para provimento de
três lugares do quadro de pessoal, na categoria de enfermeiro espe-
cialista de saúde mental e psiquiátrica, cujo aviso de abertura foi
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 211, de 9 de Setembro
de 1999.

Nos termos referidos no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, da homologação da presente lista cabe recurso,
a interpor para o membro do Governo competente, no prazo de 10 dias
úteis a contar desta publicação.

25 de Janeiro de 2000. — Pelo Conselho de Administração, o Vogal,
Fernando Silva.

Hospital de Nossa Senhora da Assunção — Seia

Aviso n.o 3015/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
acesso para a categoria de enfermeiro especialista de nível II, na área
de saúde na comunidade. — Devidamente homologada por deliberação
do conselho de administração do Hospital de Nossa Senhora da Assun-
ção — Seia de 3 de Fevereiro de 2000 e após ter sido dado cum-
primento ao disposto nos artigos 100.o e 102.o do Código do Pro-
cedimento Administrativo, torna-se público, nos termos do artigo 38.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, a lista de classificação
final do concurso em referência, aberto pelo aviso n.o 15 821/99, publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 253, de 29 de Outubro
de 1999:

1.o João Emílio da Silva Coelho — 15,56 valores.

Da presente lista cabe recurso no prazo de 10 dias úteis, de acordo
com o disposto no artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 437/91, contados
a partir da data da publicação do presente aviso.

3 de Fevereiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Luís Manuel
Chaves Soveral Botelho.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 3016/2000 (2.a série). — Concurso n.o 1 — enfermeiro
especialista — área de enfermagem médico-cirúrgica — componente
oncológica — uma vaga. — 1 — Torna-se público que, autorizado por
deliberação do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro de 5 de Janeiro de 2000, proferida ao abrigo
do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, se encon-
tra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da
publicação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral de acesso para provimento de um lugar de enfermeiro espe-
cialista, na área de enfermagem médico-cirúrgica — componente
oncológica, existente no quadro de pessoal do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de
Novembro.

2 — Validade do concurso — o concurso caduca com o preenchi-
mento da vaga posta a concurso.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de
Dezembro, 437/91, de 8 de Novembro, 412/98, de 30 de Dezembro,
6/96, de 31 de Janeiro, e 411/99, de 15 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

5 — Vencimento — o vencimento é o correspondente aos índices
e escalões constantes da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 411/99, de
15 de Outubro.

6 — Local e condições de trabalho — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, na Avenida do
Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro, e as condições de
trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários da Administração Pública.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos a concurso os candidatos que, cumulativamente:

a) Reúnam os requisitos gerais previstos no n.o 3 do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

b) Reúnam as condições exigidas no n.o 2 do artigo 11.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado pelo
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

8 — Métodos de selecção — serão utilizados os seguintes métodos
de selecção:

8.1 — Avaliação curricular — de acordo com o n.o 5 do artigo 34.o
e o artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, alterado
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, que visa avaliar
a qualificação profissional dos candidatos, ponderando, de acordo
com as exigências da função, a habilitação académica, a formação
profissional, a experiência profissional e outros elementos conside-
rados relevantes.

8.2 — Na classificação final dos candidatos será utilizada a escala
de 0 a 20 valores.

9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento
das Forças Armadas, 2830 Barreiro, mencionando expressamente a
categoria a que se candidatam, em folha de papel normalizada, de
formato A4, o qual deverá ser entregue no Serviço de Pessoal, até
ao último dia do prazo fixado, ou remetido pelo correio, registado
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e com aviso de recepção, o qual se considera apresentado dentro
do prazo legal se for datado até ao último dia do prazo do concurso.

9.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

Identificação (nome, filiação, data de nascimento, estado civil,
naturalidade, residência, número de telefone e número de
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu);

Habilitações literárias e profissionais;
Categoria detida, serviço a que pertence, natureza do vínculo

e antiguidade na carreira, na categoria e na função pública;
Identificação completa do lugar a que se candidata, mencionando

o número e a página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam dever
apresentar por considerarem relevantes para a apreciação do
seu mérito;

Identificação, em alíneas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua sumária caracterização.

9.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem, de
maneira inequívoca, a existência e a natureza do vínculo à
função pública, a categoria, a antiguidade na categoria, na
carreira de enfermagem e na função pública e a avaliação
do desempenho do último triénio;

b) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

c) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais de
admissão a concurso previstos no n.o 3 do artigo 27.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

d) Três exemplares do curriculum vitae;
e) Documento comprovativo da inscrição na Ordem dos Enfer-

meiros.

9.4 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos na
alínea c) do n.o 9.3 desde que os candidatos declarem no requerimento,
sob compromisso de honra, a situação precisa em que se encontram
relativamente a cada um dos requisitos gerais de admissão.

10 — As listas dos candidatos admitidos e excluídos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República e afixadas no
placard em frente ao Serviço de Pessoal deste Hospital a partir da
data da publicação.

11 — O júri tem a faculdade de exigir ao candidato, no caso de
dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Natércia Gomes de Figueiredo Ascenso
Rodrigues, enfermeira-chefe e especialista em enfermagem
médico-cirúrgica do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais efectivos:

Mariana Rosa Franganito Vasques Sousa Chaves, enfer-
meira especialista na área de enfermagem de reabilitação
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

João Carlos Martins Carvalho Valentim, enfermeiro espe-
cialista na área da pessoa adulta e idosa em situação
de doença crónica do Hospital Nossa Senhora do Rosá-
rio — Barreiro.

Vogais suplentes:

Luísa Maria da Luz Alves Silva Rodrigues, enfermeira-chefe
e especialista em enfermagem médico-cirúrgica do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Deolinda Maria Marques, enfermeira especialista na área
de enfermagem de saúde infantil e pediátrica do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

O presidente de júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas faltas e impedimentos.

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador-Delegado, Daniel Ferro.

Hospital de São José de Fafe

Deliberação (extracto) n.o 165/2000. — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital de São José de Fafe de 31 de
Janeiro de 2000, fica deserto o concurso externo para a categoria
de assistente de anestesiologia da carreira médica hospitalar, com

aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 288,
de 13 de Dezembro de 1999, por não ter havido quaisquer can-
didaturas.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Rectificação n.o 513/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do aviso n.o 18 682/99 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectifica-se o seguinte:

1 — O n.o 10.2 passa a ter a seguinte redacção:
«10.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá

a duração de duas horas e visa avaliar os seguintes conhecimentos:

a) Conhecimentos a nível de escolaridade obrigatória, particu-
larmente nas áreas de português e matemática, e os resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

i) Regime de férias, faltas e licenças;
ii) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Adminsitração Pública;
iii) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
iv) Deontologia do serviço público;

c) Orgânica do Ministério da Saúde.»

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação da presente rectificação no Diário
da República.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Rectificação n.o 514/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do aviso n.o 18 681/99 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectifica-se o seguinte:

1 — O n.o 10.2 passa a ter a seguinte redacção:
«10.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá

a duração de duas horas e, de acordo com o despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e com
o despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, visa avaliar os seguintes conhecimentos:

a) Conhecimentos a nível de escolaridade obrigatória, particu-
larmente nas áreas de português e matemática, e os resultantes
da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

i) Regime de férias, faltas e licenças;
ii) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
iii) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
iv) Deontologia do serviço público;

c) Orgânica do Ministério da Saúde.»

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação da presente rectificação no Diário
da República.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Rectificação n.o 515/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do aviso n.o 18 680/99 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 296, de 22 de Dezembro de 1999, rectifica-se o seguinte:

1 — O n.o 10.2 passa a ter a seguinte redacção:
«10.2 — A prova de conhecimentos revestirá a forma escrita, terá

a duração de duas horas e, de acordo com o despacho n.o 61/95,
de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e com
o despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, visa avaliar os seguintes conhecimentos:

a) Conhecimentos a nível de escolaridade obrigatória, particu-
larmente nas áreas de português e matemática, e os resultantes
da vivência do cidadão comum;
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b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

i) Regime de férias, faltas e licenças;
ii) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
iii) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
iv) Deontologia do serviço público;

c) Orgânica do Ministério da Saúde.»

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação da presente rectificação no Diário
da República.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

Rectificação n.o 516/2000. — Por ter havido lapso na publicação
do aviso n.o 444/2000 (2.a série), inserto no Diário da República,
2.a série, n.o 8, de 11 de Janeiro de 2000, rectifica-se o seguinte:

1 — O n.o 10.2 passa a ter a seguinte redacção:
«10.2 — A prova de conhecimentos gerais e específicos incidirá

sobre os temas constantes dos programas a seguir indicados, de acordo
com o despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro
de 1995, e com o despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999, e terá a duração de duas horas.

Programa da prova de conhecimentos gerais:

Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:

a) Regime de férias, faltas e licenças;
b) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da

Administração Pública;
c) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da

Administração Pública;
d) Deontologia do serviço público;

Orgânica do Ministério da Saúde.

Programa da prova de conhecimentos específicos:

Introdução à informática:

a) Conceitos gerais;
b) História da evolução e da utilização dos computadores;
c) Processamento automático da informação;
d) Inserção da informática nas organizações;

Introdução aos computadores e aos sistemas operativos:

a) Arquitectura dos computadores;
b) Sistemas de exploração;
c) O computador no desenvolvimento das novas tecno-

logias;

Estrutura de dados:

a) Ficheiros e métodos de acesso;
b) Introdução às bases de dados;

A função operação.»

2 — O concurso encontra-se aberto pelo prazo de 10 dias úteis
a partir da data da publicação da presente rectificação no Diário
da República.

2 de Fevereiro de 2000. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, José Alberto Oliveira Castro Peixoto.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Biblioteca Nacional

Aviso n.o 3017/2000 (2.a série). — 1 — A Biblioteca Nacional
pretende admitir funcionários da categoria de auxiliar administrativo
da carreira de auxiliar administrativo em requisição, tendo em vista
a sua transferência ou imediatamente por transferência, sendo o caso,
destinados a preencher necessidades da Secção de Aprovisionamento
da Biblioteca, sendo desejável experiência na referida área de trabalho.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao director da
Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

4 — A selecção será feita mediante avaliação curricular e entrevista.
Os interessados podem obter mais esclarecimentos na Biblioteca

Nacional, Secção de Pessoal, ou pelo telefone 217982000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Aviso n.o 3018/2000 (2.a série). — 1 — A Biblioteca Nacional
pretende admitir funcionários das categorias de assistente adminis-
trativo e assistente administrativo principal da carreria de assistente
administrativo em requisição, tendo em vista a sua transferência ou
imediatamente por transferência, sendo o caso, destinados a preencher
necessidades da Secção de Pessoal e da Secção de Aprovisionamento
da Biblioteca, sendo desejável experiência nas referidas áreas de
trabalho.

2 — Os interessados deverão, no prazo de 10 dias úteis, formalizar
as suas candidaturas mediante requerimento dirigido ao director da
Biblioteca Nacional, Campo Grande, 83, 1749-081 Lisboa, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais.

3 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado;
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

4 — A selecção será feita mediante avaliação curricular e entrevista.
Os interessados podem obter mais esclarecimentos na Biblioteca

Nacional, Secção de Pessoal, ou pelo telefone 217982000.

2 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Despacho (extracto) n.o 3830/2000 (2.a série). — Por despacho
de 3 de Fevereiro de 2000 do director da Biblioteca Nacional:

Florbela Viegas Sacoto Gomes Pena, auxiliar de acção médica, de
nomeação definitiva, do Hospital de São José, Graciosa Pereira
Quintas Guedes de Carvalho, auxiliar de acção educativa, de nomea-
ção definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Lisboa, afecta
à Escola Secundária das Olaias, Luísa do Carmo Gomes, servente,
de nomeação definitiva, do Museu Nacional de Arte Antiga, e Eli-
sabete Monteiro da Silva Pica, auxiliar de acção educativa, de
nomeação definitiva, do quadro de vinculação do distrito de Lisboa,
afecta à Escola Secundária das Olaias — nomeadas em comissão
de serviço, mediante aprovação em concurso, na categoria e carreira
de auxiliar administrativo do grupo de pessoal auxiliar em lugares
vagos e nunca providos, constantes do quadro de pessoal da Biblio-
teca Nacional.

4 de Fevereiro de 2000. — O Director de Serviços de Administração
Geral, Abel Carlos R. Santos Martins.

Centro Português de Fotografia

Rectificação n.o 517/2000. — Por ter havido lapso na publicação
inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 25, de 31 de Janeiro
de 2000, a p. 2055, rectifica-se que onde se lê «Patrícia Silva Ramos
Marinho Falcão» deve ler-se «Lúcia Moutinho Santos Alberto».

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora, Maria Tereza de Melo Siza
Vieira Salgado Fonseca.
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Instituto Português de Arqueologia

Despacho (extracto) n.o 3831/2000 (2.a série). — Por despacho
datado de 20 de Dezembro de 1999 do director deste Instituto, obtida
a anuência do serviço de origem:

Dina Paula da Silva Almeida Pinheiro, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico — nomeada, por transferên-
cia, para lugar de idênticas categoria e carreira do quadro de pessoal
do Instituto Português de Arqueologia, com efeitos à data da publi-
cação no Diário da República, ficando exonerada do lugar de origem
a partir da aceitação do novo lugar.

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Despacho (extracto) n.o 3832/2000 (2.a série). — Por despacho
datado de 20 de Dezembro de 1999 do director deste Instituto, obtida
a anuência do serviço de origem:

Jacinta da Conceição Marques Bugalhão, técnica superior de 1.a classe
da carreira técnica superior do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês do Património Arquitectónico — nomeada, por transferên-
cia, para lugar de idêntica categoria e carreira de arqueólogo do
quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueologia, com efei-
tos à data da publicação no Diário da República, ficando exonerada
do lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

Despacho (extracto) n.o 3833/2000 (2.a série). — Por despacho
datado de 20 de Dezembro de 1999 do director deste Instituto, obtida
a anuência do serviço de origem:

Maria Alexandra Pimenta Roque Estorninho, técnica superior de
1.a classe da carreira técnica superior do quadro de pessoal do
Instituto Português do Património Arquitectónico — nomeada, por
transferência, para lugar de idêntica categoria e carreira de arqueó-
logo do quadro de pessoal do Instituto Português de Arqueologia,
com efeitos à data da publicação no Diário da República, ficando
exonerada do lugar de origem a partir da aceitação do novo lugar.

2 de Fevereiro de 2000. — O Subdirector, António M. Monge Soares.

TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

Acórdão n.o 160/99/T. Const. — Processo n.o 197/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Sindicato dos Trabalhadores da Função
Pública do Sul e Açores interpõe o presente recurso, ao abrigo da
alínea b) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional,
do Acórdão do Tribunal Administrativo Central, de 26 de Fevereiro
de 1998, que negou provimento ao recurso jurisdicional interposto
da sentença do juiz do Tribunal Administrativo de Círculo de Lisboa.

Esta sentença tinha rejeitado, com fundamento na ilegitimidade
do requerente (o referido Sindicato) o pedido de suspensão de eficácia
do despacho do conselho de administração do Hospital de Pulido
Valente, de 19 de Setembro de 1997, que determinou que «o pessoal
que trabalha aos domingos e feriados em regime de escala só terá
direito aos períodos de descanso equivalentes previamente fixados
no seu horário semanal».

2 — Pretende o recorrente que este Tribunal aprecie a constitu-
cionalidade das normas dos artigos 77.o da Lei de Processo dos Tri-
bunais Administrativos (LPTA), 46.o do Regulamento do Supremo
Tribunal Administrativo (RSTA) e 821.o do Código Administrativo
(CA), «quando interpretadas no sentido que lhe foi dado no referido
aresto».

3 — Neste Tribunal o recorrente apresentou alegações, que con-
cluiu do modo que se segue:

«1.a Ao abrigo dos artigos 20.o, n.o 1, 56.o e 268.o, n.os 4 e 5, da
CRP, os sindicatos dispõem de legitimidade activa para fazer valer,
independentemente de expressos poderes de representação dos tra-
balhadores directamente lesados, o direito à tutela jurisdicional, em
sede de contencioso administrativo, na defesa colectiva de interesses
individuais dos trabalhadores que representam.

2.a Podendo, assim, estar em juízo, para fazer valer tal tutela, em
nome próprio, embora subjazendo, e estando implícito sempre, que
o fazem no interesse e em representação dos trabalhadores que
representam.

3.a Tratando-se, portanto, de uma representação colectiva por natu-
reza e não de representação conferida caso a caso ou ad hoc.

4.a As normas dos artigos 77.o da LPTA e 46.o da RSTA podem,
admitem e devem ter interpretação conforme à Constituição.

5.a Mas se interpretadas no sentido de negarem a referida legi-
timidade activa aos sindicatos, como foi feito na douta decisão recor-
rida, são materialmente inconstitucionais por ofensa às normas das
disposições conjugadas dos artigos 20.o, n.o 1, 56.o e 268.o, n.os 4
e 5, da CRP, com a redacção que lhe foi dada pela Lei Constitucional
n.o 1/97.

6.a Do mesmo modo, as normas dos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do
CPT admitem interpretação conforme à Constituição, mas, se inter-
pretadas — como no acórdão recorrido — no sentido de negarem
a referida legitimidade aos sindicatos, devem ser declaradas incons-
titucionais com base na violação dos artigos 20.o, n.o 1, e 56.o da
CRP.»

4 — O recorrido, da sua parte, formulou as seguintes conclusões:
«A) O Sindicato ora recorrente tem legitimidade para recorrer con-

tenciosamente dos actos que lesem directamente os direitos ou legí-
timos interesses colectivos dos trabalhadores que representam.

B) No caso vertente, o acto recorrido pretensamente lesava inte-
resses individuais dos técnicos de diagnóstico e terapêutica da área
de análises clínicas do Hospital, diversos dos que, por natureza e
estatutariamente, o Sindicato prossegue e por direito próprio lhe
incumbe assegurar a sua defesa.

C) Os técnicos de diagnóstico e terapêutica, titulares de interesses
individuais e os detentores do interesse directo, pessoal e legítimo
na anulação do acto recorrido, não foram impedidos de o impugnar
contenciosamente, nem mesmo o Sindicato desde que estivesse
munido dos necessários poderes de representação legal da declaração
dos trabalhadores que o autorizasse a intervir, pelo que não foi violado
o disposto no artigo 20.a da Constituição.

D) O acórdão recorrido também não violou o disposto no artigo 56.o,
n.o 1, e no artigo 268.o, n.o 4, ambos da CRP, porquanto, por um
lado, não estavam em causa interesses colectivos dos trabalhadores
que o Sindicato representa e que legalmente e por direito próprio
lhe incumbe prosseguir e defender, mas antes direitos individuais
daqueles, os quais, por outro lado, como titulares dos interesses indi-
viduais não foram impedidos de impugnar contenciosamente o acto
que pretensamente os lesou.»

Corridos os vistos legais, cumpre decidir.
II — Fundamentação. — 5 — É o seguinte o teor — na parte ora

relevante — dos preceitos de que se extrai a norma cuja apreciação
de constitucionalidade é requerida pelo recorrente:

O artigo 77.o, n.o 2, da LPTA refere-se ao requerimento de sus-
pensão de eficácia do acto administrativo recorrido e dispõe da
seguinte forma:

«2 — No requerimento deve o requerente indicar a sua identidade
e residência, bem como a dos interessados a quem a pretendida sus-
pensão da eficácia do acto possa directamente prejudicar, identificar
o acto e o seu autor e especificar os fundamentos do pedido [. . . ]».

O artigo 46.o, n.o 1, do RSTA, por sua vez, preceitua que:
«Os recursos podem ser interpostos:
1.o Pelos que tiverem interesse directo, pessoal e legítimo na anu-

lação de acto administrativo susceptível de recurso [. . . ]»
Finalmente, o artigo 821.o, n.o 2, do CA refere que:
«Os recursos [. . . ] podem ser interpostos:
2 — Pelos titulares de interesse directo, pessoal e legítimo no pro-

vimento do recurso.»
Dos preceitos supra referidos extraiu a decisão recorrida a norma

segundo a qual os sindicatos carecem de legitimidade activa para fazer
valer, contenciosamente, independentemente de expressos poderes de
representação e de prova de filiação dos trabalhadores directamente lesa-
dos, o direito à tutela jurisdicional da defesa colectiva de interesses indi-
viduais dos trabalhadores que representam.

É, assim, a apreciação da constitucionalidade desta norma que agora
constitui objecto de recurso.

6 — O acórdão recorrido concluiu pela sua não inconstituciona-
lidade, porquanto, no seu entender, a norma assim enunciada não
viola nenhum preceito ou princípio constitucional, designadamente
os consagrados nos artigos 56.o e 268.o, n.os 4 e 5, da Constituição.

Vejamos se com razão.
7 — Confrontemos em primeiro lugar a norma ora em apreciação

com o disposto no artigo 56.o da Constituição. É o seguinte o teor
deste preceito da lei fundamental:

«Artigo 56.o

Direitos das associações sindicais e contratação colectiva

1 — Compete às associações sindicais defender e promover a defesa
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representam.

2 — Constituem direitos das associações sindicais:

a) Participar na elaboração da legislação do trabalho;
b) Participar na gestão das instituições de segurança social e

outras organizações que visem satisfazer os interesses dos
trabalhadores;
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c) Pronunciar-se sobre os planos económico-sociais e acompa-
nhar a sua execução;

d) Fazer-se representar nos organismos de concertação social,
nos termos da lei;

e) Participar nos processos de reestruturação da empresa, espe-
cialmente no tocante a acções de formação ou quando ocorra
alteração das condições de trabalho.

3 — Compete às associações sindicais exercer o direito de contra-
tação colectiva, o qual é garantido nos termos da lei.

4 — A lei estabelece as regras respeitantes à legitimidade para a
celebração das convenções colectivas de trabalho, bem como à eficácia
das respectivas normas.»

Este Tribunal teve já oportunidade de se pronunciar, no seu Acór-
dão n.o 118/97 (Diário da República, 1.a série-A, de 24 de Abril de
1997), sobre uma questão em tudo idêntica à dos autos. Estava em
causa, então, a questão da constitucionalidade, designadamente por
violação do artigo 56.o da Constituição, e do artigo 53.o do Código
do Procedimento Administrativo (CPA), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 442/91, de 15 de Novembro, na parte em que nega às associações
sindicais legitimidade para iniciar o procedimento administrativo e
para nele intervir.

A este propósito, disse, então, o Tribunal Constitucional:
«Ora, o n.o 1 deste artigo 56.o, ao afirmar que ‘compete às asso-

ciações sindicais defender e promover a defesa dos direitos e interesses
dos trabalhadores que representam’, não só assegura aos trabalhadores
a defesa colectiva dos respectivos interesses colectivos, através das
associações sindicais, como lhes garante — ao não excluí-la — a pos-
sibilidade de intervenção das mesmas associações sindicais na defesa
colectiva dos seus interesses individuais.» (Sublinhado nosso.)

E, mais à frente, afirmou-se, no mesmo sentido:
«Por outro lado, apesar da amplitude com que é constitucional-

mente consagrada a finalidade de intervenção sindical, o artigo 53.o
do Código do Procedimento Administrativo, do qual consta a norma
em apreciação, vem inequivocamente impedir ainda que as associações
sindicais, em virtude do seu carácter sindical, procedam à defesa colec-
tiva de interesses individuais no âmbito do procedimento adminis-
trativo.

Também aqui se configura uma restrição clara e injustificável aos
direitos dos sindicatos, não apenas à luz do princípio da participação
no procedimento administrativo, mas principalmente da competência
e representatividade dos sindicatos, tendo em consideração a pros-
secução dos fins que lhe estão constitucionalmente cometidos.

Na sequência da orientação perfilhada por este Tribunal no Acórdão
n.o 75/85 (Acórdãos do Tribunal Constitucional, 5.o vol., p. 200), a
defesa dos interesses individuais dos trabalhadores que representem
é uma competência própria dos sindicatos, mal se entendendo que
seja retirada no âmbito do desencadeamento e intervenção no pro-
cedimento administrativo.»

E, mais adiante, em nova citação ao Acórdão n.o 75/85, refere-se
ainda no mesmo sentido:

«Todavia, quando a Constituição, no n.o 1 do seu artigo 57.o (actual
56.o), reconhece a estas associações competência para defenderem
os direitos e interesses dos trabalhadores que representem, não res-
tringe tal competência à defesa dos interesses colectivos desses tra-
balhadores: antes supõe que ela se exerça igualmente para a defesa
dos seus interesses individuais.»

Da jurisprudência assim firmada — que, por manter inteira vali-
dade, mais uma vez aqui se reitera — decorre necessariamente a
inconstitucionalidade, por violação do artigo 56.o, n.o 1, da Cons-
tituição, da norma ora em apreciação — que, como vimos, a decisão
recorrida retira dos artigos 77.o da LPTA, 46.o do RSTA e 821.o
do CA —, segundo a qual os sindicatos carecem de legitimidade activa
para fazer valer, contenciosamente, independentemente de expressos
poderes de representação e de prova de filiação dos trabalhadores
directamente lesados, o direito à tutela jurisdicional da defesa colectiva
de interesses individuais dos trabalhadores que representam.

8 — Já não assiste, porém, razão ao recorrente, quando sustenta
que a norma assim enunciada é igualmente violadora da garantia
de tutela jurisdicional efectiva dos direitos e interesses legalmente
protegidos dos administrados, consagrada no artigo 268.o, n.os 4 e
5, da Constituição, preceito que tem o seguinte teor:

«Artigo 268.o

Direitos e garantias dos administrados

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — É garantida aos administrados tutela jurisdicional efectiva dos

seus direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo, nomea-
damente, o reconhecimento desses direitos ou interesses, a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente

da sua forma, a determinação da prática de actos administrativos e
a adopção de medidas cautelares adequadas.

5 — Os cidadãos têm igualmente direito de impugnar as normas
administrativas com eficácia externa lesivas dos seus direitos ou inte-
resses legalmente protegidos.»

O núcleo essencial da garantia prescrita nos n.os 4 e 5 do artigo 268.o
da Constituição apenas seria, em hipóteses como a dos autos, afectado,
no caso de se demonstrar que o não reconhecimento aos sindicatos
de legitimidade activa para promoverem, contenciosamente, a defesa
colectiva dos direitos ou interesses individuais dos trabalhadores que
representam implicaria a impossibilidade de fazer valer em juízo, efi-
cazmente, esses direitos e interesses legalmente protegidos.

Numa frase: a garantia de tutela jurisdicional efectiva apenas seria
violada na hipótese de se demonstrar que a defesa colectiva (através
dos sindicatos) dos direitos ou interesses individuais dos trabalhadores
era condição sine qua non da sua defesa eficaz.

Não é, porém, manifestamente, o que se verifica, na medida em
que tais direitos ou interesses individuais continuam a poder ser judi-
cialmente defendidos, e de forma eficaz, através da atribuição de
legitimidade aos próprios trabalhadores titulares dos direitos ou inte-
resses individuais afectados.

E, sendo assim, tal norma não contende com o núcleo essencial
da garantia prescrita nos n.os 4 e 5 do artigo 268.o da Constituição,
na medida em que não retira aos administrados a possibilidade de
eficazmente fazerem valer em juízo os seus direitos ou interesses legal-
mente protegidos.

III — Decisão. — Nestes termos:

a) Julga-se inconstitucional, por violação do artigo 56.o, n.o 1,
da Constituição, a norma que na interpretação da decisão
recorrida se extrai dos artigos 77.o, n.o 2, da LPTA, 46.o,
n.o 1, do RSTA e 821.o, n.o 2, do CA, segundo a qual os
sindicatos carecem de legitimidade activa para fazer valer,
contenciosamente, independentemente de expressos poderes
de representação e de prova de filiação dos trabalhadores
directamente lesados, o direito à tutela jurisdicional da defesa
colectiva de interesses individuais dos trabalhadores que
representam;

b) Concede-se provimento ao recurso, ordenando-se a remessa
dos autos ao Tribunal Central Administrativo, a fim de que
este reforme a decisão recorrida em conformidade com o
presente julgamento sobre a questão de constitucionalidade.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — José de Sousa e Brito — Alberto
Tavares da Costa — Messias Bento (vencido, nos termos da declaração
de voto que junto) — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza (vencida,
nos termos da declaração de voto junta) — Luís Nunes de Almeida.

Declaração de voto. — Pronunciei-me no sentido de que a norma
— que se extrai dos artigos 77.o da Lei de Processo dos Tribunais
Administrativos, 46.o do Regulamento do Supremo Tribunal Admi-
nistrativo e 821.o do Código Administrativo —, segundo a qual os
sindicatos carecem de legitimidade activa para fazer valer, contencio-
samente, independentemente de expressos poderes de representação e
de prova de filiação dos trabalhadores directamente lesados, o direito
à tutela jurisdicional da defesa colectiva de interesses individuais dos
trabalhadores que representam, não é inconstitucional.

As razões deste meu entendimento são as que seguem:
1 — Este Tribunal, no seu Acórdão n.o 118/97 (publicado no Diário

da República, 1.a série-A, de 24 de Abril de 1997), caracterizou assim
os sindicatos: «são associações permanentes de trabalhadores para
a defesa e promoção dos seus interesses sócio-profissionais. Trata-se,
pois, de associações voluntárias e permanentes, essencialmente carac-
terizadas pela condição de trabalhadores dos respectivos associados
e, como decorre do artigo 56.o, n.o 1, da Constituição, pelo objectivo
da defesa e promoção dos direitos e interesses dos trabalhadores
que representam».

2 — A norma sub iudicio e o direito de acesso à justiça administrativa:
O artigo 268.o, n.o 4, da Constituição dispõe como segue:
«4 — É garantido aos administrados tutela jurisdicional efectiva dos

seus direitos ou interesses legalmente protegidos, incluindo, nomea-
damente, o reconhecimento desses direitos ou interesses, a impugnação
de quaisquer actos administrativos que os lesem, independentemente
da sua forma, a determinação da prática de actos administrativos legal-
mente devidos e a adopção de medidas cautelares adequadas.»

Este preceito constitucional deixa claro que o princípio da plenitude
da garantia jurisdicional administrativa — a mais do que obrigar o
legislador a manter um instrumento processual destinado a permitir
a impugnação dos actos administrativos que lesem direitos ou inte-
resses legalmente protegidos dos administrados (pode ser o clássico
recurso de anulação) e de o obrigar a prever um instrumento processual
que permita o reconhecimento desses direitos ou interesses (podem
ser as acções para o reconhecimento de direitos ou interesses legalmente
protegidos) — obriga-o a prever meios processuais que possibilitem
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aos administrados exigirem da Administração a prática de actos admi-
nistrativos legalmente devidos (acções cominatórias) e, quando for
o caso, lançarem mão de medidas cautelares adequadas.

É que tudo são manifestações (concretizações) do direito de acesso
aos tribunais para defesa, por banda dos administrados, dos «seus
direitos e interesses legalmente protegidos», como dispõe o n.o 1 do
artigo 20.o da Constituição.

Ora, não se vê que este preceito constitucional possa ser violado
por uma norma que recusa aos sindicatos legitimidade activa para
promoverem na justiça administrativa a defesa colectiva dos direitos
ou interesses individuais dos trabalhadores.

É que, para fazer valer em juízo, de forma eficaz, tais direitos
ou interesses, não é necessário cometer aos sindicatos a sua defesa
colectiva. Tais direitos ou interesses sempre podem ser judicialmente
defendidos — e bem — pelos próprios trabalhadores interessados.

3 — A norma sub iudicio e o direito ao sindicato:
O citado artigo 56.o da Constituição dispõe como segue:
«1 — Compete às associações sindicais defender e promover a

defesa dos direitos e interesses dos trabalhadores que representem.
2 — Constituem direitos das associações sindicais:

a) Participar na elaboração da legislação de trabalho;
b) Participar na gestão das instituições de segurança social e

outras organizações que visem satisfazer os interesses dos
trabalhadores;

c) Pronunciar-se sobre os planos económico-sociais e acompa-
nhar a sua execução;

d) Fazer-se representar nos organismos de concertação social,
nos termos da lei;

e) Participar nos processos de reestruturação da empresa, espe-
cialmente no tocante a acções de formação ou quando ocorra
alteração das condições de trabalho.

3 — Compete às associações sindicais exercer o direito de contra-
tação colectiva, o qual é garantido nos termos da lei.

4 — A lei estabelece as regras respeitantes à legitimidade para a
celebração das convenções colectivas de trabalho, bem como a eficácia
das respectivas normas.»

Aos sindicatos compete, pois, defender e promover a defesa dos
direitos e interesses dos trabalhadores que representem e, bem assim,
exercer o direito de contratação colectiva. Além disso, têm os seguintes
direitos específicos:

a) Direito de participar na elaboração da legislação de trabalho,
na gestão das instituições de segurança social e de outras
organizações que visem satisfazer os interesses dos trabalha-
dores, e nos processos de reestruturação das empresas;

b) Direito de se pronunciar sobre os planos económico-sociais;
c) Direito de acompanhar a execução desses planos;
d) Direito de se fazer representar nos organismos de concertação

social.

Este Tribunal, no mencionado Acórdão n.o 118/97, depois de subli-
nhar que não se esgotam aí os direitos das associações sindicais,
precisou:

«Ora, o n.o 1 deste artigo 56.o, ao afirmar que ‘compete às asso-
ciações sindicais defender e promover a defesa dos direitos e interesses
dos trabalhadores que representem’, não só assegura aos trabalhadores
a defesa colectiva dos respectivos interesses colectivos, através das
suas associações sindicais, como lhes garante — ao não excluí-la —
a possibilidade de intervenção das mesmas associações sindicais na
defesa colectiva dos seus interesses individuais.»

Mais adiante, esse aresto insistiu nesta última ideia, ao afirmar
o seguinte:

«Na sequência da orientação perfilhada [. . . ] no Acórdão n.o 75/85
(Acórdãos do Tribunal Constitucional, 5.o vol., p. 200), a defesa dos
interesses individuais dos trabalhadores que representem é uma com-
petência própria dos sindicatos [. . . ]»

Na sequência lógica desta doutrina (a doutrina de que a Cons-
tituição comete aos sindicatos a defesa colectiva dos direitos ou inte-
resses dos trabalhadores, tanto quando eles são colectivos, como
quando são individuais), o mesmo aresto — que começara por assentar
em que o artigo 53.o, n.o 1, do Código do Procedimento Administrativo
não reconhecia legitimidade aos sindicatos para iniciar o procedimento
administrativo e para nele intervir, quer em defesa dos interesses
colectivos dos trabalhadores que representam, quer em defesa dos
seus interesses individuais — declarou tal norma inconstitucional, com
força obrigatória geral, por violação do artigo 56.o, n.o 1, da
Constituição.

A aplicação no caso de uma tal doutrina levará, logicamente, ao
julgamento de inconstitucionalidade da norma que ora nos ocupa.
E é, seguramente, pela inconstitucionalidade que concluirá quem
votou o dito aresto.

Tendo então votado vencido, em parte, por entender, de acordo
com a declaração de voto que apus ao citado Acórdão n.o 75/85,

que «o artigo 56.o, n.o 1, da Constituição não vai ao ponto de impor
ao legislador que atribua legitimidade aos sindicatos para a defesa
colectiva dos interesses individuais dos trabalhadores que represen-
tam», não posso, agora, concluir no sentido da inconstitucionalidade.

É que, sendo os sindicatos associações que assumem e veiculam
o descontentamento e as reivindicações dos trabalhadores que repre-
sentam, a sua vocação é organizar a defesa colectiva de interesses colec-
tivos também — ou seja: dos interesses que o respectivo grupo quer
fazer triunfar.

Por isso, se é exigível que a Constituição imponha ao legislador
que, ao regular o exercício do direito de acção destinada à defesa
de direitos ou interesses legalmente protegidos dos trabalhadores,
estando em causa interesses colectivos deles, atribua legitimidade aos
sindicatos para agirem em juízo em representação e substituição dos
trabalhadores que representam, já o não é, quando se trate de orga-
nizar a defesa de puros interesses individuais desses mesmos traba-
lhadores. A lógica do grupo que justifica o sindicato já aí se não
impõe.

4 — Conclusão: a norma sub iudicio, em meu entender, não é, pois,
inconstitucional. — Messias Bento.

Voto de vencida. — Votei vencida porque não considero que, do
disposto no n.o 1 do artigo 56.o da Constituição, resulte, nem a neces-
sidade constitucional de os sindicatos terem legitimidade para impug-
nar contenciosamente — e, portanto, para requerer a suspensão de
eficácia respectiva — actos administrativos que afectem interesses
individuais dos trabalhadores neles filiados, nem, muito menos, de
trabalhadores neles não filiados.

Decidiu-se no acórdão, em primeiro lugar, que a Constituição impõe
que seja reconhecida aos sindicatos como tal — ou seja, não como
representantes dos seus filiados, mas em nome próprio — legitimidade
para defenderem em juízo interesses individuais dos seus filiados.
E decidiu-se, em segundo lugar, que essa legitimidade existe mesmo
em relação a trabalhadores não filiados (uma vez que se dispensa
a prova da filiação quanto aos trabalhadores concretos atingidos pelos
efeitos do acto impugnado).

Esta concepção, a meu ver, contraria o princípio constitucional
da liberdade sindical, consagrado no artigo 55.o da Constituição. Não
pode, com efeito, considerar-se como que transferido para o sindicato
o poder de deliberar sobre a forma de prossecução dos interesses
individuais dos trabalhadores filiados, por exceder a própria razão
de ser da existência deste tipo de associações. Muito menos, repito,
quanto a trabalhadores não filiados, o que apenas poderia ter como
justificação a ideia de que os sindicatos representam, fora do âmbito
dos interesses colectivos da classe, todos os trabalhadores que têm
uma determinada profissão, independentemente, sequer, da sua von-
tade de neles se filiarem. — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza.

Acórdão n.o 161/99/T. Const. — Processo n.o 813/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — A Associação Empresarial de Ponte de Lima
interpõe o presente recurso, ao abrigo da alínea b) do n.o 1 do
artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional, do acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo (de 14 de Maio de 1998) que negou pro-
vimento ao recurso jurisdicional por si interposto da sentença do juiz
do Tribunal Administrativo do Círculo do Porto (de 30 de Outubro
de 1997).

Esta sentença tinha rejeitado o recurso contencioso que aquela asso-
ciação empresarial interpusera do despacho do gestor do Programa
Pessoa (Fundo Social Europeu) de 16 de Outubro de 1997. E rejei-
tara-o, com fundamento em que, estando o acto impugnado sujeito
a recurso tutelar necessário para o Ministro do Emprego e da Segurança
Social, era ele contenciosamente irrecorrível, pois que carecia de defi-
nitividade vertical; e, por isso, era manifesta a ilegalidade da inter-
posição do recurso.

O acto impugnado (scilicet, o mencionado despacho de 16 de Outu-
bro de 1997) tinha aprovado o pagamento de saldo relativo ao pedido
de financiamento que a recorrente apresentara no âmbito do programa
operacional n.o 1 (medida 94.220 P1) financiado pelo Fundo Social
Europeu no quadro de apoio à formação profissional.

Pretende a recorrente que este Tribunal aprecie a constituciona-
lidade da norma constante do artigo 177.o, n.o 2, do Código do Pro-
cedimento Administrativo, interpretado «no sentido de que a previsão
do recurso tutelar pode constar de qualquer disposição normativa,
mesmo que de carácter não legislativo» e da que se contém no artigo
30.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho, já
que, em seu entender, ambas as normas violam a alínea s) do n.o 1
do artigo 165.o da Constituição.

Neste Tribunal, a recorrente apresentou alegações, formulando as
seguintes conclusões:

«1.a A única interpretação conforme à Constituição do n.o 2 do
artigo 177.o do Código do Procedimento Administrativo (CPA) é a
de que a expressão ‘lei’ nele contida se refere exclusivamente à lei
em sentido formal, isto é, a diplomas de carácter legislativo.
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2.a Com efeito, estabelece a Constituição uma reserva de lei em
matéria de garantias dos administrados [cf. a alínea s) do n.o 1 do
artigo 168.o].

3.a Ora, justamente por causa da polissemia dos sentidos do termo
‘lei’, o processo hermenêutico não se pode esgotar no apuramento
do sentido literal de lei constante do n.o 2 do artigo 177.o do CPA.

4.a Um dos elementos fundamentais que é preciso tomar em con-
sideração neste contexto é o princípio da interpretação conforme à
Constituição.

5.a Assim sendo, tendo em conta que a Constituição estabelece
uma reserva de lei em matéria de garantia dos administrados [cf. a
alínea s) do n.o 1 do artigo 165.o da CRP], é evidente que a única
interpretação conforme à Constituição do disposto no n.o 2 do artigo
177.o do CPA é a de que a exigência de um recurso tutelar de actos
administrativos tem de estar prevista em diploma de carácter legis-
lativo.

6.a O segmento normativo da alínea s) do n.o 1 do artigo 168.o
da Constituição, referente às ‘garantias dos administrados’, abrange
não apenas as garantias enunciadas no artigo 268.o como também
as garantias graciosas.

7.a Em qualquer caso, a previsão expressa de um recurso tutelar
necessário tem de constar de lei em sentido formal, pois essa é também
matéria respeitante às garantias contenciosas.

8.a A profunda ligação entre o recurso contencioso de anulação
e eventuais recursos graciosos de carácter necessário fazem destes
últimos, se não uma restrição, um limite ou, ao menos, um condi-
cionamento daquele.

9.a Ora, o âmbito da reserva de lei em matéria de garantias dos
administrados abrange não só os direitos e garantias na sua inte-
gridade, isto é, a sua substância própria ou o seu conteúdo essencial,
mas também as restrições, os limites ou os condicionamentos que
sobre eles podem incidir.

10.a A instituição de um recurso tutelar necessário, impedindo que
o acto administrativo em causa possa desde logo ser objecto de impug-
nação contenciosa representa, como é evidente, um condicionamento
legal do exercício do direito ao recurso contencioso.

11.a Trata-se ainda, pois, de matéria que respeita às garantias con-
tenciosas, mais concretamente à garantia do recurso contencioso con-
tra quaisquer actos administrativos que lesem os direitos ou interesses
legalmente protegidos dos particulares (cf. o n.o 4 do artigo 268.o
da Constituição).

12.a À mesma conclusão se chega se se tiver em conta que o direito
ao recurso é um direito fundamental de natureza análoga aos direitos,
liberdades e garantias.

13.a Com efeito, também em matéria de direitos, liberdades e garan-
tias, a reserva de lei, resultante da reserva de competência legislativa
[cf. a alínea b) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição], impõe que
o estabelecimento de um condicionamento (se não se entender até
que é uma restrição) seja objecto de lei em sentido formal.

14.a Ao aplicar o n.o 2 do artigo 177.o do CPA, interpretando-o
no sentido de que a previsão de recurso tutelar necessário pode constar
de uma qualquer disposição normativa, mesmo que de carácter regu-
lamentar, o douto acórdão recorrido aplicou uma norma incons-
titucional.

15.a Com efeito, o n.o 2 do artigo 177.o, na interpretação que lhe
foi dada pelo douto acórdão recorrido, ofende o princípio consti-
tucional da reserva de lei quer em matéria de garantias dos admi-
nistrados, quer em matéria de direitos, liberdades e garantias [cf. alí-
neas s) e b) do n.o 1 do artigo 168.o da Constituição].

16.a Por outro lado, importa ter presente que a reserva de lei implica,
como se sabe, a proibição de regulamentos autónomos.

17.a Ora, a instituição de um recurso tutelar necessário pelo
artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho, não
é uma mera execução do Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de Abril.

18.a Com efeito, foi o decreto regulamentar, e não o decreto-lei,
que criou, inovatoriamente, o meio de impugnação graciosa aqui em
causa.

19.a Assim sendo, é também inconstitucional a norma do n.o 1 do
artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho, igual-
mente por violação do princípio constitucional da reserva de lei quer
em matéria de garantias dos administrados quer em matéria de direi-
tos, liberdades e garantias [cf. as alíneas s) e b) do n.o 1 do artigo 168.o
da Constituição].

Termos em que deve ser julgada inconstitucional a norma do n.o 2
do artigo 177.o do CPA, na interpretação que lhe foi dada pelo douto
acórdão recorrido, e a norma do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho.»

O recorrido apresentou a sua contra-alegação, na qual concluiu
que deve negar-se provimento ao recurso.

2 — Corridos os vistos, cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Advertência. — A recorrente, ao refe-

rir-se à reserva de lei parlamentar atinente às «garantias dos admi-
nistrados», indicou algumas vezes a alínea s) do n.o 1 do artigo 165.o
da Constituição: fê-lo nas alegações para o Supremo Tribunal Admi-

nistrativo (cf. as conclusões 5.a e 8.a) e repetiu-o no requerimento
de interposição de recurso para este Tribunal e na conclusão 5.a das
alegações que aqui apresentou.

Equivocadamente, porém.
De facto, como este Tribunal tem sublinhado repetidamente (cf.,

a título de exemplo, o Acórdão n.o 56/95, publicado no Diário da
República, 2.a série, de 28 de Abril de 1995), a regularidade formal
dos actos normativos rege-se sempre pelas normas constitucionais
que estiverem em vigor à data da respectiva formação e que lhes
digam respeito. Por isso, questionando a recorrente a constitucio-
nalidade do artigo 177.o, n.o 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo (aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro)
e a do artigo 30.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de
6 de Julho, a norma constitucional a ter em conta como parâmetro
de referência ou de avaliação é a da alínea u) do n.o 1 do artigo 168.o
da Constituição (versões de 1989 e 1992), que corresponde à alínea
s) do n.o 1 do artigo 165.o da versão de 1997: nela se prescreve que
é da exclusiva competência da Assembleia da República, salvo auto-
rização ao Governo, legislar sobre «garantias dos administrados».

Dizer isto é assinalar também que a recorrente continua a equi-
vocar-se quando, noutros passos da sua alegação, referencia a alínea s)
do n.o 1 do artigo 168.o como a norma constitucional que, em seu
entender, foi violada.

4 — As normas sub iudicio. — As normas cuja constitucionalidade
se pretende ver apreciada por este Tribunal são, como se viu, a do
n.o 2 do artigo 177.o do Código do Procedimento Administrativo,
interpretado «no sentido de que a previsão de recurso tutelar neces-
sário pode constar de uma qualquer disposição normativa, mesmo
que de carácter regulamentar», e a do n.o 1 do artigo 30.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho.

O artigo 177.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo
prescreve como segue:

«O recurso tutelar só existe nos casos expressamente previstos por
lei e tem, salvo disposição em contrário, carácter facultativo.»

De sua parte, o n.o 1 do artigo 30.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/94, de 6 de Julho, preceitua assim:

«Dos actos praticados por entidades gestoras de programas quadro
no âmbito do disposto no presente diploma cabe recurso necessário
para o Ministro do Emprego e da Segurança Social.»

O Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho, foi editado ao
abrigo do n.o 5 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 99/94, de 19 de
Abril — diploma, este último, que veio definir «a estrutura orgânica
relativa à gestão, acompanhamento, avaliação e controlo da execução
do Quadro Comunitário de Apoio (QCA) para as intervenções estru-
turais comunitárias relativas a Portugal, que foi estabelecido pela Deci-
são da Comissão Europeia n.o C(94) 376» (artigo 1.o).

De acordo com o que preceitua o seu artigo 23.o, n.o 5, deste
Decreto-Lei n.o 99/94, «o regime jurídico de gestão e financiamento
das intervenções operacionais no âmbito do Fundo Social Europeu
é aprovado por decreto regulamentar».

Foi com o objectivo de regular «os apoios ao emprego e à formação
profissional a conceder no âmbito da vertente Fundo Social Europeu
(FSE) do Quadro Comunitário de Apoio, incluindo as iniciativas
comunitárias, relativamente às acções que se iniciem a partir de
Janeiro de 1994 e se prolonguem até 31 de Dezembro de 1999, esta-
belecendo os princípios a observar na sua gestão», que foi editado
o citado Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho (cf. o
artigo 1.o). De acordo com o que prescreve o artigo 4.o, n.o 1, deste
decreto regulamentar, «a vertente FSE do Quadro Comunitário de
Apoio, da responsabilidade do Ministério do Emprego e da Segurança
Social, é executada, quanto à gestão, através de programas quadro
de âmbito nacional, sectorial ou regional». A gestão dos programas
quadro — dispõe o artigo 8.o, n.o 1, do mesmo diploma regulamen-
tar — pode ser atribuída: a) a entidade de direito público; b) aos
parceiros sociais representados na Comissão Permanente de Con-
certação Social do Conselho Económico e Social; c) a outras entidades
de reconhecido mérito e capacidade formativa. Os direitos das enti-
dades gestoras são os definidos no artigo 10.o Os seus deveres estão
enunciados no artigo 12.o A entidade promotora de acções de for-
mação que pretenda obter financiamentos para o efeito deve apre-
sentar o respectivo pedido à entidade gestora (artigo 15.o, n.o 1).
Sendo concedido o financiamento, nos 60 dias subsequentes à con-
clusão da acção de formação, deve a entidade promotora prestar contas
à entidade gestora e pedir o saldo correspondente (artigo 22.o, n.o 1).
A entidade gestora deve proferir decisão sobre o pedido de pagamento
de saldo final, nos 60 dias subsequentes à data da recepção do mesmo
(artigo 24.o, n.o 1). Dos actos praticados pela entidade gestora (desig-
nadamente do acto de aprovação de saldo final) cabe recurso para
o Ministro do Emprego e da Segurança Social, como já se referiu
(artigo 30.o, n.o 1, transcrito acima).

5 — As questões de constitucionalidade. — 5.1 — A recorrente sus-
tenta, em síntese, que um recurso tutelar necessário só pode ser previsto
por lei parlamentar ou por decreto-lei (quiçá, parlamentarmente auto-
rizado) e não por um regulamento. E isto, de um lado, porque as
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garantias dos administrados, que se inscrevem na reserva legislativa
parlamentar, incluem não apenas as garantias contenciosas como tam-
bém as garantias graciosas; e, de outro, porque a exigência de prévia
interposição de recurso tutelar como condição de impugnação con-
tenciosa de um acto administrativo condiciona o direito ao recurso
contencioso, que é, seguramente, uma garantia dos administrados e
também um direito de natureza análoga aos direitos, liberdades e
garantias.

Por isso — conclui a recorrente —, o artigo 177.o, n.o 2, do Código
do Procedimento Administrativo, interpretado no sentido de que «a
previsão de recurso tutelar necessário pode constar de uma qualquer
disposição normativa, mesmo que de carácter regulamentar», viola
a reserva parlamentar atinente aos direitos, liberdades e garantias
[artigo 168.o, n.o 1, alínea b), da Constituição] e às garantias dos admi-
nistrados [alínea u) do n.o 1 do mesmo artigo 168.o]. E essa mesma
reserva parlamentar — acrescenta — é também violada pelo n.o 1 do
artigo 30.o do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho, que
prevê que, dos actos praticados por entidades gestoras de programas
quadro no âmbito do disposto nesse diploma, seja, obrigatoriamente,
interposto recurso para o Ministro do Emprego e da Segurança Social.

5.2 — O artigo 168.o, n.o 1, alínea u), da Constituição [redacção
anterior à de 1997, correspondente, hoje, ao artigo 165.o, n.o 1, alí-
nea s)] reserva à Assembleia da República, salvo autorização ao
Governo, a edição de legislação sobre as garantias dos administrados,
que, como decorre do que preceitua o artigo 268.o da Constituição,
são os direitos fundamentais do cidadão enquanto administrado, a
saber: a) o direito à informação sobre o andamento dos processos
administrativos em que cada um seja interessado; b) o direito de acesso
aos arquivos e registos administrativos; c) o direito à notificação dos
actos administrativos; d) o direito à fundamentação dos actos admi-
nistrativos que afectem direitos ou interesses legalmente protegidos;
e) o direito ao recurso contencioso, com fundamento em ilegalidade,
contra quaisquer actos administrativos, independentemente da sua
forma, que lesem os seus direitos ou interesses legalmente protegidos;
f) o direito à tutela judicial dos seus direitos ou interesses legalmente
protegidos.

Acresce que o artigo 168.o, n.o 1, alínea b), da Constituição [redacção
anterior à revisão de 1997, correspondente, hoje, ao artigo 165.o, n.o 1,
alínea b)] reserva também à Assembleia da República, salvo auto-
rização ao Governo, a edição de legislação sobre a matéria de direitos,
liberdades e garantias. E esta reserva de competência legisla-
tiva — decorre do artigo 17.o da Constituição — abrange não apenas
os direitos, liberdades e garantias do título II da parte I da Constituição
(direitos, liberdades e garantias de carácter pessoal; direitos, liberdades
e garantias de participação política; e direitos, liberdades e garantias
dos trabalhadores), como também os direitos fundamentais de natureza
análoga, que é o que são os direitos e garantias dos administrados,
que se deixaram enunciados. Abrange-os, ao menos, no seu núcleo
essencial, ou seja, naquela dimensão em que tais direitos assumem
a natureza de uma verdadeira garantia. Abrange, por isso, nessa
medida, o direito ao recurso contencioso.

No Acórdão n.o 373/91, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 6 de Novembro de 1991, com referência aos direitos
de natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias, escreveu-se
o seguinte:

«Ora, entende o Tribunal que, de qualquer modo, cabem neces-
sariamente na reserva de competência legislativa da Assembleia da
República, por força das disposições combinadas dos artigos 17.o e
168.o, n.o 1, alínea b), da Constituição da República, as intervenções
legislativas que contendam com o núcleo essencial dos ‘direitos aná-
logos’, por aí se verificarem as mesmas razões de ordem material
que justificam a actuação legislativa parlamentar no tocante aos direi-
tos, liberdades e garantias.»

A reserva de competência legislativa da Assembleia da República
compreende, por isso, toda a regulamentação atinente ao núcleo essen-
cial do direito ao recurso contencioso, ou seja, da garantia dos par-
ticulares traduzida na faculdade de impugnarem perante os tribunais,
com fundamento na sua ilegalidade, os actos administrativos lesivos
dos seus direitos ou interesses legalmente protegidos. Tudo o que
seja matéria legislativa, e não apenas as restrições do direito em causa
(artigo 18.o da Constituição), há-de constar de lei parlamentar ou
de decreto-lei parlamentarmente autorizado. Quanto ao regulamento,
neste domínio, ele apenas pode versar pormenores de execução.

Escreveu-se, a propósito, no Acórdão n.o 74/84 deste Tribunal,
publicado em Acórdãos do Tribunal Constitucional, vol. 4.o, p. 54,
citando Afonso Rodrigues Queiró («Teoria dos regulamentos», em
Revista de Direito e Estudos Sociais, ano XXVII, p. 17), o seguinte:

«A reserva de lei constitui [ . . . ] limite do poder regulamentar:
A Administração não poderá editar regulamentos (independentes

ou autónomos) no domínio dessa reserva. Os únicos regulamentos
que nas matérias reservadas à lei se admitem são os regulamentos
de execução. O executivo, neste domínio, só pode editar normas ino-
vadoras sob a forma de decretos-leis, mediante autorização da Assem-
bleia da República.»

5.3 — Importa, então, saber se a norma do artigo 30.o, n.o 1, do
Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho, que condiciona a
interposição do recurso contencioso à prévia apresentação de recurso
tutelar, versa sobre a dimensão garantística (o núcleo essencial) do
direito dos administrados ao recurso contencioso.

É que, se a resposta for afirmativa, a norma desse artigo 30.o,
n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho — que,
recorda-se, prevê que, dos actos praticados por entidades gestoras
de programas quadro no âmbito do disposto nesse diploma, seja,
obrigatoriamente, interposto recurso para o Ministro do Emprego
e da Segurança Social —, é inconstitucional.

De facto, num tal caso, ela violará a reserva de competência legis-
lativa constante das alíneas b) e u) do n.o 1 do artigo 168.o da Cons-
tituição, na redacção anterior à revisão de 1997.

A resposta à pergunta formulada é, no entanto, negativa, como
vai ver-se.

No recurso tutelar, impugna-se um acto administrativo praticado
por uma pessoa colectiva pública perante um órgão de outra pessoa
colectiva pública que sobre aquela exerce poder de tutela ou de supe-
rintendência (cf. o artigo 177.o, n.o 1, do Código do Procedimento
Administrativo). Tal recurso só existe nos casos expressamente pre-
vistos na lei e, salvo disposição em contrário, tem carácter facultativo
(cf. o artigo 177.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo).
Quando, porém, o recurso tutelar for obrigatório, só a decisão da
entidade com poderes de tutela ou de superintendência pode ser
objecto de impugnação contenciosa. Num tal caso, pois, a decisão
desta última entidade torna-se necessária para abrir a via da impug-
nação contenciosa (cf. o n.o 5 do citado artigo 177.o, conjugado com
o artigo 167.o do mesmo Código e com os artigos 25.o, n.o 1, e 34.o,
n.o 1, da Lei de Processo dos Tribunais Administrativos).

O recurso tutelar necessário, na medida em que condiciona o acesso
à via judiciária para impugnação dos actos administrativos lesivos de
direitos ou interesses legalmente protegidos dos particulares, assume,
assim, a natureza de um simples pressuposto processual.

Por isso, a norma do artigo 30.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar
n.o 15/94, de 6 de Julho, que impõe a apresentação de um recurso
tutelar como condição prévia de acesso à via judiciária para impug-
nação de um acto administrativo, não versa sobre as garantias dos
administrados, máxime sobre a garantia do direito ao recurso con-
tencioso. Ela versa, sim, sobre processo — recte, sobre processo admi-
nistrativo.

Ora, no tocante ao processo, as únicas matérias que se inscrevem
na reserva de competência legislativa parlamentar são as seguintes:

a) O processo no Tribunal Constitucional [cf. o artigo 167.o, alí-
nea c), na versão anterior à revisão de 1997, correspondente,
hoje, ao artigo 164.o, alínea c)];

b) O processo criminal [cf. o artigo 168.o, n.o 1, alínea c), na
versão anterior à revisão de 1997, correspondente, hoje, ao
artigo 165.o, n.o 1, alínea c)];

c) E o regime geral do processo das infracções disciplinares e dos
actos ilícitos de mera ordenação social [cf. o artigo 168.o, n.o
1, alínea d), na versão anterior à revisão de 1997, corres-
pondente, hoje, ao artigo 165.o, n.o 1, alínea d)].

Na reserva de competência legislativa da Assembleia da República
não cabe, pois, o processo administrativo.

Escreveu-se, a propósito, no Acórdão n.o 674/95, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, de 23 de Março de 1996:

«[. . . ] a matéria processual administrativa, no que não toque (e
não é esse manifestamente o caso do artigo 65.o, n.o 1, do Decreto-Lei
n.o 400/84) as ‘garantias dos administrados’ [artigo 168.o, n.o 1, alí-
neas u) e t), na versão anterior], não integra a reserva legislativa
da Assembleia da República, contrariamente ao que sucede com o
processo perante o Tribunal Constitucional [que integra a reserva
absoluta: artigo 167.o, alínea c)], o processo criminal e o processo
disciplinar e relativo aos ilícitos de mera ordenação social [que integra
a reserva relativa: artigo 168.o, n.o 1, alíneas c) e d)].»

A norma do artigo 30.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 15/94,
de 6 de Julho, não invade, por isso, a reserva de competência legislativa
da Assembleia da República: ela que não versa, de facto, sobre as
garantias dos administrados — e, assim, sobre direitos de natureza
análoga à dos direitos, liberdades e garantias, máxime sobre o direito
ao recurso contencioso.

5.4 — Inconstitucional seria a norma que, com o estabelecimento
de um pressuposto processual, tornasse impossível ou particularmente
onerosa a impugnação contenciosa dos actos administrativos lesivos
de direitos ou interesses legalmente protegidos dos particulares.
Sê-lo-ia, porque, num tal caso, violaria a garantia do direito ao recurso
contencioso.

Esta é, porém, uma questão que, no caso, se não coloca, pois,
como este Tribunal já teve ocasião de decidir, por diversas vezes,
a exigência de prévia interposição de recurso hierárquico necessário
não viola a garantia constitucional da accionabilidade dos actos admi-
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nistrativos viciados — é dizer, a garantia do direito ao recurso con-
tencioso [cf., a propósito, os Acórdãos n.os 9/95, 603/95, 115/96, 499/96,
1143/96, publicados no Diário da República, 2.a série, de 23 de Março
de 1995, 14 de Março de 1996, 6 de Maio de 1996, 3 de Julho de
1996 e 11 de Fevereiro de 1997, 24/96 e 159/96 (estes, por publicar)].

Bem se compreende, de resto, que assim seja.
É que, tal exigência servirá, por vezes, para economizar um recurso

contencioso, funcionando, assim, como instrumento de racionalização
do acesso à via judiciária: basta que, interposto recurso gracioso, o
particular obtenha, ao nível da Administração, a reformulação da
decisão que considera lesiva dos seus direitos ou interesses legítimos.
E, quando não evite o recurso contencioso, a utilização desse meio
administrativo não impede a impugnação dos actos administrativos
viciados, nem a torna particularmente onerosa; impõe apenas um
compasso de espera.

5.5 — O facto de a exigência de recurso tutelar necessário ser feita
por um regulamento (recte, pelo Decreto Regulamentar n.o 15/94,
de 6 de Julho, artigo 30.o, n.o 1) coloca, porém, uma outra questão
de constitucionalidade, que é a de saber se a obrigatoriedade desse
recurso não deveria, antes, constar de lei.

Na verdade, para além das matérias cuja regulamentação tem, toda
ela, de constar de lei parlamentar ou parlamentarmente autorizada,
nas quais o regulamento só pode versar pormenores de execução
(cf., supra, n.o 5.2), existem outras cuja disciplina inicial e primária
também só por acto legislativo pode ser regulada. Nelas, o regulamento
só pode conter normação secundária e subsequente. Fala-se, a este
propósito, em reserva de lei material (cf. J. J. Gomes Canotilho e
Vital Moreira, Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.,
1993, p. 515).

Pois bem: a matéria de processo, quando se não inscreve na reserva
legislativa parlamentar (esse é, como vimos, o caso do processo admi-
nistrativo), reclama, naturalmente, a intervenção do legislador.

Seria, na verdade, inadmissível que uma matéria com a importância
do processo administrativo, que desempenha uma função instrumental
relativamente ao direito de acesso à via judiciária, com o qual tem,
por isso, íntima conexão, pudesse ser disciplinada por um regulamento
independente, que é um regulamento editado na sequência de um
acto legislativo que, para cumprir a exigência constitucional da pri-
mariedade ou da precedência de lei, apenas define «a competência
subjectiva e objectiva para a sua emissão» (cf. o artigo 115.o, n.o 7,
da Constituição).

Ora, o artigo 30.o, n.o 1, do Decreto Regulamentar n.o 15/94, de
6 de Julho, o que faz é fixar um pressuposto do recurso contencioso
(essa é, como vimos, a natureza do recurso tutelar necessário), que,
obviamente, condiciona o acesso aos tribunais administrativos, com
o objectivo de impugnar os actos administrativos viciados que sejam
lesivos de direitos ou interesses legalmente protegidos dos particulares.

O artigo 177.o, n.o 2, do Código do Procedimento Administrativo,
ao prescrever que «o recurso tutelar só existe nos casos expressamente
previstos por lei», apenas pode reenviar para um acto legislativo, e
nunca para um regulamento, pois se trata de matéria em que a dis-
ciplina inicial e primária só pode caber à lei.

Por isso, tal norma, quando interpretada, como foi, em termos
de remeter para um regulamento, é inconstitucional, por violação
do artigo 115.o, n.o 5, da Constituição, na versão anterior à revisão
de 1997 (corresponde, hoje, ao artigo 112.o, n.o 6).

De sua parte, o n.o 1 do artigo 30.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/94, de 6 de Julho, ao preceituar que «dos actos praticados
por entidades gestoras de programas quadro no âmbito do disposto
no presente diploma cabe recurso necessário para o Ministro do
Emprego e da Segurança Social», versando matéria sobre que só a
lei pode dispor, é também inconstitucional, por violação do princípio
da primariedade da lei, que se revela, designadamente, nos n.os 6 e
7 do artigo 115.o e no artigo 202.o, alínea c), e por violação também
do artigo 201.o, n.o 1, alínea a), todos da Constituição, na versão
anterior à revisão de 1997.

Este Tribunal já teve, de resto, ocasião de decidir que a «disciplina
inicial» de determinadas matérias só pode constar de diploma legis-
lativo (cf. o Acórdão n.o 184/89, publicado no Diário da República,
1.a série, de 9 de Março de 1989, que, entre o mais, declarou incons-
titucional, por violação do princípio da precedência de lei, determinadas
normas de um regulamento de aplicação do regulamento FEDER).

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Julgar inconstitucional — por violação do artigo 115.o, n.o 5,
da Constituição (versão anterior à revisão de 1997) — a norma
do artigo 177.o, n.o 2, do Código do Procedimento Admi-
nistrativo, interpretada em termos de remeter para um
regulamento;

b) Julgar inconstitucional — por violação do princípio da pri-
mariedade da lei, decorrente, designadamente, dos n.os 6 e
7 do citado artigo 115.o e do artigo 202.o, alínea c), e por
violação também do artigo 201.o, n.o 1, alínea a), todos da
Constituição — a norma do artigo 30.o, n.o 1, do Decreto
Regulamentar n.o 15/94, de 6 de Julho;

c) Conceder provimento ao recurso e, em consequência, revogar
o acórdão recorrido quanto ao julgamento da questão de cons-
titucionalidade, a fim de ser reformado em conformidade com
o aqui decidido sobre a mesma.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Messias Bento (relator) — José de
Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza (vencida, nos termos da declaração de voto junta) — Luís Nunes
de Almeida.

Declaração. — Fora do âmbito da competência exclusiva da Assem-
bleia da República, a edição de regulamentos independentes ou autó-
nomos só deve considerar-se vedada, entre nós, nas matérias que
a Constituição coloca expressamente sob reserva de lei (reserva de
lei em sentido material, segundo a expressão mais corrente, embora
não desprovida de ambiguidade).

Não tem, por outras palavras — salvo o devido respeito pela opinião
que fez vencimento —, fundamento constitucional uma reserva de
lei filiada na «importância» dos assuntos, da qual se pudesse deduzir
«naturalmente» a necessidade de disciplina legislativa directa, com
a consequente proibição de reenvio para normas de segundo grau.
Na falta de reserva constitucional expressa, este reenvio normativo
é sempre possível, desde que respeitadas as regras de competência
e de forma estabelecidas nos n.os 7 e 8 do artigo 112.o da Constituição.

No caso presente, uma vez adquirido que a matéria do processo
administrativo — ou, mais especificamente, a da definição dos pres-
supostos do recurso contencioso — não integra a reserva de com-
petência parlamentar, não pode, em meu entender, invocar-se a cone-
xão de tal matéria com a garantia de recurso, apenas para afastar
a possibilidade de intervenção regulamentar autónoma. Se a imposição
de um recurso tutelar necessário não tem relevância suficiente, do
ponto de vista da garantia de recurso contencioso, para justificar a
reserva parlamentar, nada impede que o legislador confie tal tarefa
à competência regulamentar do Governo.

Não são raras, aliás, no nosso direito, as disposições regulamentares
sobre recursos administrativos. Ao contrário da doutrina perfilhada
pelo presente acórdão, não me parece que essas disposições, fora
dos limites da reserva de competência da Assembleia da República,
possam ser julgadas inconstitucionais. — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza.

Acórdão n.o 162/99/T. Const. — Processo n.o 1086/98. —
Acordam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — O Ministério Público interpõe o presente
recurso, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei do
Tribunal Constitucional, do despacho do juiz do Tribunal de Trabalho
de Ponta Delgada, de 3 de Novembro de 1998, que recusou aplicação,
com fundamento na sua inconstitucionalidade, ao artigo 131.o, n.o 1,
alínea a), do Código das Custas Judiciais (aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 224-A/96, de 26 de Novembro).

O despacho recorrido foi proferido na sequência de dúvidas que
se suscitaram ao Secretário daquele Tribunal sobre o destino a dar
ao produto da coima aplicada, por contra-ordenações laborais, a José
António Rodrigues Furtado, que este liquidou na execução que lhe
fora instaurada.

Neste Tribunal, alegou o procurador-geral-adjunto, aqui em exer-
cício, que formulou as seguintes conclusões:

«1.a A norma constante da alínea a) do n.o 1 do artigo 131.o do
Código das Custas Judiciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96,
de 26 de Novembro, ao estabelecer que reverte para o Cofre Geral
dos Tribunais o produto das coimas de qualquer natureza cobradas
em juízo, ainda que constituam receitas das Regiões Autónomas, por
força do preceituado em norma constante do respectivo Estatuto Polí-
tico-Administrativo é organicamente inconstitucional, por violação do
disposto nos artigos 164.o, alínea b) e 228.o, n.o 1, da Constituição
da República Portuguesa, na redacção então em vigor.

2.a Tal norma padecerá ainda de ilegalidade, por violação da lei
com valor reforçado, vício este que é do conhecimento deste Tribunal,
nos termos do artigo 70.o, n.o 1, alínea e) da Lei n.o 28/82.

3.a Termos em que deverá confirmar-se a recusa de aplicação da
norma que constitui objecto do presente recurso.»

2 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 3 — Advertência. — O Tribunal apenas se

pronunciará sobre a constitucionalidade da norma que constitui
objecto do recurso, e não também sobre a sua eventual ilegalidade.

É que, se fosse pronunciar-se sobre a questão de ilegalidade refor-
çada da norma, o Tribunal ia conhecer de um recurso que não foi
interposto: recorreu-se ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o
e ia conhecer-se (também) de um recurso da alínea e).

Ora, isso não é admissível: desde logo, porque a falta de indicação,
no requerimento de interposição de recurso, da alínea do n.o 1 do
artigo 70.o ao abrigo da qual ele é interposto, quando não suprida,
importa, conforme os casos, o indeferimento ou a deserção do recurso
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(cf. os artigos 75.o-A, n.os 1, 5, 6 e 7, e 76.o, n.o 2, da Lei do Tribunal
Constitucional); ao que acresce que, no presente caso, nem sequer
podia ser interposto recurso ao abrigo da mencionada alínea e), uma
vez que a decisão recorrida não recusou aplicação à norma aqui sub
iudicio «com fundamento na sua ilegalidade por violação do estatuto»
da respectiva Região Autónoma.

4 — A norma sub iudicio. — O artigo 131.o do Código das Custas
Judiciais versa sobre o destino das receitas cobradas pelos serviços
de tesouraria dos tribunais judiciais.

O n.o 1 deste artigo 131.o preceituava, na sua alínea a), que reverte
para o Cofre Geral dos Tribunais «o produto das coimas e das multas
de qualquer natureza cobradas em juízo, ainda que por lei constituam
receita do Estado ou de outras entidades».

Significa isto que, de acordo com este normativo, passou a reverter
para o Cofre Geral dos Tribunais o produto de todas as coimas,
desde que fossem cobradas em juízo. Tais quantias passaram, por
isso, sem qualquer ressalva, a constituir receitas desse Cofre, mesmo
que, até aí, por força de outros preceitos legais, elas constituíssem
receita do Estado, das Regiões Autónomas, das autarquias locais ou
de qualquer instituto público.

Com esta disciplina legal, «visou-se a contrapartida para uma acti-
vidade que, transitando do âmbito das autoridades administrativas,
passou a traduzir-se em actividade jurisdicional, geradora de despesas,
nem sempre negligenciáveis» (cf. o preâmbulo do Decreto-Lei
n.o 91/97, de 22 de Abril, que veio dar nova redacção ao mencionado
artigo 131.o).

O dito artigo 131.o, na sua nova redacção, que era a que se encon-
trava em vigor aquando da prolação do despacho recorrido, prescreve
como segue na sua alínea a) do n.o 1:

«[Reverte para o Cofre Geral dos Tribunais] o produto das coimas
e das multas de qualquer natureza cobradas em juízo, salvo se cons-
tituírem receitas do orçamento da segurança social, das autarquias
locais ou percentagem a que, por lei, tenha direito o autuante ou
o participante.»

Esta alteração legislativa justificou-a o legislador com o facto de
a versão original da mencionada alínea a) colidir com a alínea j)
do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 1/87, de 6 de Janeiro (Lei das Finanças
Locais), que inclui nas receitas próprias dos municípios o produto
das coimas e multas que lhes caibam; e, bem assim, com o facto
de se achar consignado à acção social constituindo receita do orça-
mento da segurança social, quer o produto das coimas aplicadas no
seu âmbito (artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 64/89, de 25 de Fevereiro)
quer o das multas resultantes de infracções ao respectivo regime penal
(artigo 5.o do Decreto-Lei no 140/95, de 14 de Junho).

O montante das coimas e das multas cobradas nas Regiões Autó-
nomas continuou, porém, a reverter para o Cofre Geral dos Tribunais,
não obstante, como adiante se verá, o produto de as mesmas constituir
receita das regiões, nos termos dos respectivos estatutos.

É, pois, a norma do artigo 131.o, n.o 1, alínea b), do Código das
Custas Judiciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de
Novembro (redacção do Decreto-Lei n.o 91/97, de 22 de Abril), na
parte em que manda reverter para o Cofre Geral dos Tribunais o
produto das coimas cobradas em juízo, sem exceptuar as que o forem
nas Regiões Autónomas, que aqui está sub iudicio.

5 — A questão de constitucionalidade.
5.1 — A decisão recorrida recusou aplicação à norma constante

da alínea a) do n.o 1 do artigo 131.o do Código das Custas Judiciais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro (redac-
ção introduzida pelo Decreto-Lei n.o 91/97, de 22 de Abril), por enten-
der que ela viola os artigos 164.o, alínea b), e 228.o da Constituição
(redacção anterior à versão de 1997). Fundou tal juízo de incons-
titucionalidade no facto de a norma em causa, que consta de um
decreto-lei, ter alterado o Estatuto da Região Autónoma dos Açores,
aprovado pela Lei n.o 9/87, de 26 de Março) — recte, a alínea b)
do seu artigo 95.o, que, no que aqui importa, dispõe que constituem
receitas da Região «todos os impostos, taxas, multas, coimas e adi-
cionais cobrados no território [ . . . ]» —, pois — disse — o Governo não
tem competência para alterar o estatuto de uma região autónoma.

5.2 — Como este Tribunal já teve ocasião de sublinhar (cf. o acórdão
n.o 92/92, publicado no Diário da República, 1.a série-A, de 7 de Abril
de 1992), a Constituição, na redacção introduzida pela Lei Cons-
titucional n.o 1/89, de 8 de Julho, em vigor à data da edição da norma
sub iudicio, incluía na competência indelegável da Assembleia da Repú-
blica a aprovação dos estatutos político-administrativos das Regiões
Autónomas e, bem assim, a alteração dos mesmos (cf. também o
Acórdão n.o 637/95, publicado no Diário da República, 1.a série-A,
de 26 de Dezembro de 1995). Tal resultava claramente do artigo 164.o,
alínea b) — que dispunha competir à Assembleia da República «apro-
var os estatutos político-administrativos das Regiões Autónomas» —,
conjugado com o artigo 228.o, que prescrevia:

«1 — Os projectos de estatutos político-administrativos das Regiões
Autónomas serão elaborados pelas assembleias legislativas regionais
e enviados para discussão e aprovação pela Assembleia da República.

2 — Se a Assembleia da República rejeitar o projecto ou lhe intro-
duzir alterações, remetê-lo-á à respectiva assembleia legislativa regio-
nal para apreciação e emissão de parecer.

3 — Elaborado o parecer, a Assembleia da República procede à
discussão e deliberação final.

4 — O regime previsto nos números anteriores é aplicável às alte-
rações dos estatutos.»

(Norma idêntica a esta, consta, hoje, do artigo 226.o da Constituição,
versão de 1997).

Existe, assim, uma reserva de lei estatutária, pois há matérias que
só os estatutos regionais podem regular. E, por isso, há violação da
reserva de estatuto, se a regulamentação dessas matérias for feita por
uma lei comum da Assembleia da República ou por um decreto-lei
do Governo.

A Constituição não diz, porém, quais as matérias que as leis esta-
tutárias regionais, que são leis da República, embora de valor reforçado
e sujeitas a um especial processo de aprovação, devem regular.

A tal propósito, Jorge Miranda (Funções, Órgãos e Actos do Estado,
Lisboa, 1990, p. 302) diz que a reserva de lei estatutária «abarca as
atribuições e o sistema de órgãos de governo próprios das Regiões
Autónomas».

De sua parte, J. J. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição
da República Portuguesa Anotada, 3.a ed., Coimbra, 1993, p. 847) subli-
nham que «o princípio fundamental a ter em conta nesta matéria
é que o estatuto regional é o estatuto de uma pessoa colectiva e,
neste sentido, uma lei organizatória. Ele deve pois abranger todas — e
deve abranger apenas — as matérias directamente definidas por esse
objecto, designadamente: atribuições das Regiões Autónomas (cf.
artigo 229.o) e sua delimitação em relação às de outras pessoas colec-
tivas territoriais (Estado, autarquias locais), formação, composição
e competência dos órgãos regionais e estatuto dos respectivos titulares
(v. o artigo 233.o, n.o 5).»

E acrescentam:
«Em suma, o estatuto regional deve regulamentar as matérias pre-

vistas nos artigos 229.o a 235.o da Constituição em tudo aquilo que
não esteja reservado para lei comum da Assembleia da República,
como sucede, por exemplo, com a lei eleitoral, a lei do sistema de
planeamento e a lei do regime orçamental [artigo 167.o, alínea f)
e artigo 168.o, alíneas j) e l), respectivamente].»

Não basta, pois, que uma determinada norma conste de um estatuto
regional para que a sua alteração por um decreto-lei importe violação
da reserva de estatuto: desde logo, porque a norma estatutária pode
ela, ela própria, ser inconstitucional.

Essa violação só existirá, se essa norma constante do estatuto per-
tencer ao âmbito material estatutário — ou seja, se ela regular questão
materialmente estatutária.

5.3 — Para decidir a questão de constitucionalidade que os autos
nos propõem, importa, então, começar por decidir se o destino que
a alínea b) do artigo 95.o do Estatuto da Região Autónoma dos Açores
assinala ao produto das coimas cobradas na Região é matéria que
possa considerar-se inscrita no âmbito material estatutário, é dizer,
se é materialmente estatutária.

Começa por recordar-se que, de acordo com a norma em causa,
o produto das coimas cobrado na Região constitui receita desta. E
acrescenta-se que isso mesmo dispõe, hoje, o artigo 102.o, alínea b),
do Estatuto aprovado pela Lei n.o 61/98, de 27 de Agosto.

Trata-se de uma norma de teor idêntico à que consta da alínea
b) do artigo 67.o do Estatuto da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.o 13/91, de 5 de Junho: também aí se destinam à
Região os montantes nela cobrados a título de coimas.

Em conformidade, de resto, com o que se prescreve na alínea b)
do artigo 95.o do Estatuto da Região Autónoma dos Açores e na
alínea b) do artigo 67.o do Estatuto da Região Autónoma da Madeira,
a Lei das Finanças Regionais (Lei n.o 13/98, de 24 de Fevereiro)
preceitua, no seu artigo 19.o, que as coimas constituem receita da
«circunscrição em que se tiver verificado a acção ou omissão que
consubstancia a infracção» (n.o 1) ou da «circunscrição em cuja área
se tiver praticado o último acto ou tiver cessado a consumação»,
no caso de a infracção ser praticada por «actos sucessivos ou reiterados
ou por um só acto susceptível de se prolongar no tempo» (n.o 2).

Isto dito, assinala-se que a autonomia regional — que se traduz num
«regime político-administrativos próprio» e numa «autonomia polí-
tico-administrativa» — visa «a participação democrática dos cidadãos,
o desenvolvimento económico-social e a promoção e defesa dos inte-
resses regionais, bem como o reforço da unidade nacional e dos laços
de solidariedade entre todos os portugueses» (cf. o artigo 227.o da
Constituição, na redacção de 1989).

Ora, os poderes legislativo e executivo próprios de que as Regiões
Autónomas dispõem [cf. o artigo 229.o, n.o 1, alíneas a) a d) e g)]
só podem ser postos ao serviço dos objectivos da autonomia, se as
regiões puderem dispor de meios financeiros próprios; designadamente
se puderem afectar ao pagamento das respectivas despesas as receitas
cobradas no respectivo território.



3230 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 39 — 16 de Fevereiro de 2000

Por isso é que a Constituição lhes reconhece poder tributário próprio,
nos termos da lei, o direito de disporem das receitas fiscais nelas
cobradas, e, bem assim, o poder de adaptar o sistema fiscal nacional
às especificidades regionais, nos termos da lei quadro da Assembleia
da República [cf. o citado artigo 229.o, n.o 1, alínea i), e a referida
Lei das Finanças Regionais].

Sendo isto assim, mal se compreenderia que o produto das coimas
cobradas nas Regiões Autónomas não revertessem para elas próprias.
Tanto mais que a própria Constituição, naquele artigo 229.o, n.o 1,
alínea p), lhes reconhece o poder de, nos limites da respectiva lei
quadro, definir ilícitos de mera ordenação social e de lhes fixar as
respectivas sanções (é dizer, as coimas).

Pode assim concluir-se que legislar sobre o destino a dar ao produto
das coimas cobradas nas Regiões Autónomas é normativizar sobre
uma questão que é materialmente estatutária.

Ora, já se viu que só a Assembleia da República pode alterar os
estatutos regionais. E, ainda assim, carece sempre de uma iniciativa
regional: a iniciativa legislativa originária cabe sempre, e em exclusivo,
às assembleias regionais. E mais: a Assembleia da República não
pode alterar, nem rejeitar definitivamente um projecto, sem que a
respectiva assembleia regional se possa pronunciar sobre as alterações
por ela introduzidas (cf. o citado artigo 228.o da Constituição).

A alínea a) do n.o 1 do artigo 131.o do Código das Custas Judiciais,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro (redac-
ção do Decreto-Lei n.o 91/97, de 22 de Abril), tendo sido editado
pelo Governo, é, pois, inconstitucional: ele viola os artigos 164.o, alí-
nea b), e 228.o da Constituição (redacção de 1989).

Há, assim, que negar provimento ao recurso.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Julgar inconstitucional — por violação dos artigos 164.o, alí-
nea b), e 228.o da Constituição, na versão de 1989 — a norma
constante da alínea a) do n.o 1 do artigo 131.o do Código
das Custas Judiciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96,
de 26 de Novembro (redacção do Decreto-Lei n.o 91/97, de
22 de Abril), na parte em que manda reverter para o Cofre
Geral dos Tribunais o produto das coimas cobradas em juízo,
sem exceptuar as que o forem nas regiões autónomas;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida quanto ao julgamento de constituciona-
lidade que nela se contém.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Messias Bento (relator) — José de
Sousa e Brito — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Alberto Tavares
da Costa — Luís Nunes de Almeida.

Acórdão n.o 163/99/T. Const. — Processo n.o 873/98. — Acor-
dam na 3.a Secção do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Manuel Aureliano Pereira Martins Alves
vem, ao abrigo das alíneas b) e f) do n.o 1 do artigo 70.o da Lei
do Tribunal Constitucional, interpor recurso do Acórdão do Supremo
Tribunal Administrativo de 7 de Maio de 1998.

Pretende o recorrente que este Tribunal aprecie «a ilegalidade e
a inconstitucionalidade das normas legais contidas nos artigos 4.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro, e 32.o, n.o 2,
do Código das Custas Judiciais (1997)», com a interpretação que,
naquele aresto, lhe foi dada, ou seja, «na parte em que considerou
parcialmente aplicável ao processado antes de 1 de Janeiro de 1997
o disposto no artigo 32.o, n.o 2, do Código das Custas Judiciais (1997)».

O caso dos autos, no que aqui importa, pode resumir-se como
segue:

a) Elaborada, no Supremo Tribunal Administrativo, a conta de
custas, dela reclamou o ora recorrente, argumentando que
a quantia de 13 200$, que aí se incluiu para reembolso de
encargos com gastos de papel, franquias postais e expediente,
não era devida, por não ser aplicável no caso o artigo 32.o,
n.o 2, do actual Código das Custas Judiciais, atento o disposto
nos artigos 1.o e 16.o do Decreto-Lei n.o 41 150, de 12 de
Dezembro de 1959;

b) Vendo indeferida a reclamação pelo relator, reclamou ele,
de novo, agora para a conferência, sustentando que a apli-
cação do artigo 32.o, n.o 2, do Código das Custas Judiciais
vigente viola as «legítimas expectativas do reclamante»; e que
uma interpretação diferente da que propugnou «revela-se
inconstitucional [ . . . ], por violar injustificada e despropor-
cionadamente o princípio do Estado de direito democrático,
o princípio da legalidade e o princípio da igualdade, ínsitos
nos artigos 2.o, 3.o e 13.o da Constituição da República
Portuguesa»;

c) A conferência, no acórdão recorrido, argumentou que, embora
o processo tivesse sido instaurado num momento em que
— por força da redacção que o Decreto-Lei n.o 387-D/87,
de 19 de Dezembro, deu à alínea a) do artigo 65.o do Código

das Custas Judiciais pré-vigente — «haviam deixado de ser
liquidadas a título de encargos os gastos de papel, franquias
postais e expediente», o certo é que, quando, em 1 de Janeiro
de 1997, entrou em vigor o novo Código das Custas Judiciais
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novem-
bro), ele ainda se achava pendente. Ora — acrescentou —,
o artigo 4.o, n.o 1, deste último diploma legal «manda aplicar
o novo Código aos processos pendentes, salvo no que respeita
à determinação da taxa de justiça, custas e multas decorrentes
de decisões transitadas em julgado e aos prazos de pagamento
de preparos, custas ou multas que estejam em curso». Por
isso — concluiu —, «a partir de 1 de Janeiro de 1997, os
processos pendentes nos tribunais administrativos ficaram
sujeitos à regra de cálculo a forfait do reembolso pelos encar-
gos por franquias postais, comunicações telefónicas, telegrá-
ficas, por telecópia ou por meios telemáticos constante do
artigo 32.o, n.o 2, do actual Código das Custas Judiciais»;

d) Entendendo, pois, que — por força do que preceitua o
artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novem-
bro — o artigo 32.o, n.o 2, do actual Código das Custas Judi-
ciais era aplicável à elaboração da conta de custas reclamada,
o acórdão recorrido, depois de ponderar que «o recorrente
não deu causa a parte substancial da actividade processual
desenvolvida, uma vez que o pedido de intimação foi par-
cialmente deferido no tribunal administrativo de círculo», jul-
gou a reclamação parcialmente procedente, pondo a cargo
do recorrente apenas metade dos encargos calculados nos ter-
mos desse artigo 32.o, n.o 2 (ou seja, 6600$).

2 — Neste Tribunal, o recorrente apresentou alegações, dizendo,
em síntese, o seguinte, para o que aqui importa:

a) Como «o presente meio processual foi interposto em 2 de
Agosto de 1996, ou seja, muito antes da entrada em vigor
(1 de Janeiro de 1997) do novíssimo CCJ», e, ao tempo, «dei-
xaram de se liquidar a título de encargos, nas contas dos
processos judiciais, os gastos em papel, franquias postais e
expediente», «viola o princípio das legítimas expectativas do
ora recorrente a aplicação in casu do novíssimo CCJ»;

b) «Qualquer outra interpretação das normas legais em causa
revela-se ilegal, por não conter na letra da lei qualquer cor-
respondência verbal, nos termos prescritos nos artigos 8.o,
n.o 3, 9.o, 10.o e 12.o, n.o 1, do CC, e inconstitucional, por
violar injustificada e desproporcionadamente o princípio do
Estado de direito democrático, o princípio da legalidade, o
princípio da igualdade, o princípio da não retroactividade
das leis e o princípio da boa-fé, ínsitos nos artigos 2.o, 3.o
e 13.o da CRP, porquanto o disposto no artigo 4.o, n.o 1,
do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro, ao deter-
minar que o novo CCJ, designadamente o disposto no
artigo 32.o, n.o 2, se aplica aos processos pendentes, frustra
de forma injustificada e desproporcionada as legítimas expec-
tativas das partes ao tempo da propositura da acção, o que
não é razoável nem aceitável»;

c) Deve, por isso, julgar-se «ilegal e inconstitucional a inter-
pretação conjugada das normas legais contidas nos artigos 4.o,
n.o 1, do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro, e
32.o, n.o 2, do CCJ (1997) dada no douto Acórdão de 7 de
Maio de 1998 [. . . ], na parte em que julgou parcialmente
improcedente a reclamação da fl. 201, ou seja, na parte em
que considerou parcialmente aplicável ao processado antes
de 1 de Janeiro de 1997 o disposto no artigo 32.o, n.o 2,
do CCJ (1997)».

O procurador-geral-adjunto em exercício neste Tribunal também
produziu alegações, que concluiu assim:

«1.o O princípio da confiança, ínsito no do Estado de direito demo-
crático, não implica o ‘congelamento’ dos valores devidos pelas partes
a título de custas, em função do quadro normativo existente no
momento em que foi proposta a acção que as originou, de modo
a postergar em absoluto a aplicabilidade da lei nova às causas pen-
dentes, desde que tal não envolva um agravamento desproporcionado
dos montantes devidos.

2.o Não implica qualquer desproporção significativa, susceptível de
abalar expectativas dignas de tutela, o agravamento em cerca de 6000$
dos encargos com expediente processual, devidos pela parte vencida.

3.o Termos em que improcede manifestamente o recurso inter-
posto.»

3 — Cumpre decidir.
II — Fundamentos. — 4 — A norma sub iudicio. — É o Decreto-

-Lei n.o 41 150, de 12 de Fevereiro de 1959, que regula as custas
a pagar nos processos que correm termos pela Secção do Contencioso
Administrativo do Supremo Tribunal Administrativo.

De acordo com o que preceitua o parágrafo único do artigo 1.o
deste decreto-lei, as custas compreendem a taxa de justiça (imposto
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de justiça, na designação anterior), os selos (hoje, não são devidos)
e os encargos.

Os encargos a pagar em cada recurso são os enumerados no
artigo 16.o do mesmo diploma legal.

O quantitativo dos encargos é, por força do que preceitua o artigo 66.o
do citado Decreto-Lei n.o 41 150, o que se achar fixado no Código
das Custas Judiciais.

No Código das Custas Judiciais que vigorou até 1 de Janeiro de
1997 — data em que entrou em vigor um novo Código das Custas
Judiciais, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro
(cf. o artigo 16.o deste decreto-lei) —, os encargos achavam-se fixados
no artigo 65.o

Este artigo 65.o, após a publicação do Decreto-Lei n.o 387-D/87,
de 29 de Dezembro (entretanto, alterado pelo Decreto-Lei n.o 39/95,
de 15 de Fevereiro), não incluía, entre os encargos, «as importâncias
despendidas com correio e telégrafo», referidas no n.o 6 do artigo 16.o
do citado Decreto-Lei n.o 41 150.

No artigo 32.o, n.o 1, alínea e), do Código das Custas Judiciais
(aprovado pelo Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro), vol-
tam, porém, tais despesas a aparecer entre os encargos a incluir na
conta de custas. Aí se fala, com efeito, no «reembolso por franquias
postais, comunicações telefónicas, telegráficas, por telecópia ou por
meios telemáticos». E o n.o 2 do mesmo artigo dispõe que o reembolso
por esses encargos «é calculado à razão de metade de 1 UC nas pri-
meiras 50 folhas ou fracção do processado e de um décimo de unidade
de conta por cada conjunto subsequente de 25 folhas ou fracção do
processado».

O processo de que emerge o presente recurso entrou no Supremo
Tribunal Administrativo antes de 1 de Janeiro de 1997, mas foi contado
já domínio do novo Código das Custas Judiciais — mais precisamente
em 17 de Setembro de 1997.

Ora, o artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de
Novembro, cuja constitucionalidade o recorrente questiona, preceitua
o seguinte:

«O Código das Custas Judiciais aplica-se aos processos pendentes,
salvo no que respeita à determinação da taxa de justiça, custas e
multas decorrentes de decisões transitadas em julgado e aos prazos
de pagamento de preparos, custas ou multas que estejam em curso.»

Por isso, nos termos do n.o 2 do artigo 32.o do novo Código das
Custas Judiciais, incluiu-se na conta de que o ora recorrente então
reclamou, a título de reembolso de encargos, a verba de 13 200$,
que o acórdão recorrido reduziu para metade, ou seja, para 6600$.

É certo que o recorrente indica, como constituindo objecto do
recurso, as «normas legais contidas nos artigos 4.o, n.o 1, do Decre-
to-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro, e 32.o, n.o 2, do Código
das Custas Judiciais (1997)», com a interpretação que, no aresto recor-
rido, lhe foi dada, ou seja, «na parte em que considerou parcialmente
aplicável ao processado antes de 1 de Janeiro de 1997 o disposto
no artigo 32.o, n.o 2, do Código das Custas Judiciais (1997)». Mas,
em direitas contas, está aqui apenas sub iudicio a norma constante
do artigo 4.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro,
pois foi só por aplicação dela que se «considerou parcialmente apli-
cável ao processado antes de 1 de Janeiro de 1997 o disposto no
artigo 32.o, n.o 2, do Código das Custas Judiciais (1997)». O artigo 32.o,
n.o 2, do Código das Custas Judiciais apenas fixa o montante a pagar
a título de «reembolso por franquias postais, comunicações telefónicas,
telegráficas, por telecópia ou por meios telemáticos». E fá-lo, inde-
pendentemente da data do processado.

A questão de inconstitucionalidade (e, bem assim, a questão de
ilegalidade) respeita, pois, apenas à norma do artigo 4.o, n.o 1, do
Decreto-Lei n.o 224-A/96, de 26 de Novembro.

Foi, de facto, por aplicação dela que o recorrente, que goza de
apoio judiciário, foi condenado a pagar 6600$, a título de reembolso
de encargos de expediente.

5 — A questão da ilegalidade. — 5.1 — O recorrente sustenta que
a aplicação imediata da lei nova, impondo o pagamento de uma quan-
tia a título de reembolso de despesas de expediente (scilicet, «reem-
bolso por franquias postais, comunicações telefónicas, telegráficas,
por telecópia ou por meios telemáticos», na linguagem do artigo 32.o,
n.o 1, do Código das Custas Judiciais, ou das «importâncias despen-
didas com correio e telégrafo», na terminologia do n.o 6 do artigo 16.o
do citado Decreto-Lei n.o 41 150) é ilegal, «por não conter na letra
da lei qualquer correspondência verbal, nos termos prescritos nos
artigos 8.o, n.o 3, 9.o, 10.o e 12.o, n.o 1, do Código Civil».

Não tem, porém, razão.
É, na verdade, manifesto que o recurso da alínea f) do n.o 1 do

artigo 70.o da Lei do Tribunal Constitucional — um recurso de deci-
sões judiciais «que apliquem norma cuja ilegalidade haja sido suscitada
durante o processo com qualquer dos fundamentos referidos nas alí-
neas c), d) e e)» — não pode ter por fundamento uma pretensa ile-
galidade, consistente no facto de a interpretação da lei, adoptada
pela decisão recorrida, «não conter na letra da lei qualquer corres-
pondência verbal». A única ilegalidade susceptível de fundar um tal
recurso é, de facto, uma ilegalidade reforçada. Ou seja: uma ilegalidade

que se traduza na «aplicação de norma constante de acto legislativo»
que o recorrente entenda violar «lei com valor reforçado»; ou na
«aplicação de norma constante de diploma regional» que ele considere
violadora do «estatuto da Região Autónoma» ou de «lei geral da
República»; ou ainda na «aplicação de norma emanada de um órgão
de soberania» que, segundo ele, viole o «estatuto de uma Região
Autónoma».

Ora, o Código Civil não se enquadra em nenhuma dessas categorias
de actos legislativos.

6 — A questão da inconstitucionalidade. — 6.1 — O recorrente sus-
tenta igualmente que a aplicação imediata das referidas normas é
também inconstitucional, por «violar injustificada e desproporciona-
damente o princípio do Estado de direito democrático, o princípio
da legalidade, o princípio da igualdade, o princípio da não retroac-
tividade das leis e o princípio da boa-fé, ínsitos nos artigos 2.o, 3.o
e 13.o da Constituição da República Portuguesa».

6.2 — Também aqui não assiste razão ao recorrente, como vai
ver-se.

6.2.1 — Começando pelo princípio da legalidade. — Em bom rigor,
fica-se sem saber que vício de inconstitucionalidade é este a que o
recorrente se quer referir, com a invocação do princípio da legalidade
e a alusão ao artigo 3.o da Constituição, que afirma ter sido violado.
De todo o modo, se, com isso, pretender dizer que a norma sub
iudicio viola o princípio da legalidade democrática, que é pressuposto
e há-de servir de fundamento a toda a actividade do Estado (cf. o
mencionado artigo 3.o, n.o 2), então, não diz ele nada que se não
contenha já na afirmação, que também faz, de que aquela norma
viola o princípio do Estado de direito democrático e de que, com
a sua aplicação, se comete uma ilegalidade.

Na norma sub iudicio, não é, pois, reconhecível qualquer incons-
titucionalidade capaz de reconduzir-se à ideia de violação do princípio
da legalidade.

6.2.2 — Quanto ao princípio da igualdade. — Este princípio obriga
a tratar por igual o que for essencialmente igual e a dar tratamento
diferente ao que substancialmente for diferente. Ele não proíbe o
estabelecimento de distinções; proíbe, isso sim, o arbítrio e a dis-
criminação, as soluções irrazoáveis, as distinções de tratamento care-
cidas de justificação ou fundamento material bastante.

Claro é que a aplicação, em matéria de custas, da lei nova às acções
que tenham sido propostas antes da sua entrada em vigor, mas que,
nesse momento, ainda não tenham sido julgadas, pode conduzir a
que duas acções idênticas, propostas no mesmo dia, recebam tra-
tamento diferente: basta que uma delas ainda seja julgada no domínio
da lei antiga, pois, nesse caso, é essa lei que se aplica na elaboração
da respectiva conta.

Simplesmente, essa não é uma desigualdade que o legislador esteja
obrigado a evitar. Ele só estaria obrigado a dispensar o mesmo tra-
tamento, em matéria de custas, a todas as acções que foram propostas
no mesmo dia se o princípio da igualdade tivesse de operar diacro-
nicamente. Isso, porém, não sucede, pois o legislador não tem por
que manter as soluções jurídicas que alguma vez adoptou. A sua
função caracteriza-se, justamente, pela liberdade de conformação e
pela auto-revisibilidade [cf., neste sentido, os Acórdãos n.os 34/86,
352/91, 309/93, publicados no Diário da República, 2.a série, de 13
de Maio de 1986, de 17 de Dezembro de 1991 e de 5 de Junho
de 1993, respectivamente, 563/96, publicado no Diário da República,
1.a série-A, de 16 de Maio de 1996, e 575/98 (por publicar)].

O princípio da igualdade não é, pois, violado pela norma sub iudicio.
6.2.3 — Quanto ao princípio do Estado de direito. — 6.2.3.1 — No

Estado de direito, os cidadãos hão-de poder confiar na ordem jurídica,
pois só assim poderão organizar as suas vidas com um mínimo de
segurança. O Estado tem, por isso, de organizar a protecção da con-
fiança na previsibilidade do direito, como forma de orientação de
vida (cf. o Acórdão n.o 330/90, publicado no Diário da República,
2.a série, de 19 de Março de 1991).

A ideia de Estado de direito leva, pois, implicada uma ideia de
protecção da confiança. Nessa medida, o Estado tutela a boa-fé dos
cidadãos que organizaram as suas vidas confiando na ordem jurídica.
Não leva, porém, ínsita uma proibição geral de retroactividade da lei.
Só não podem ser retroactivas a lei penal, a lei que cria impostos
e a que restringe direitos, liberdades ou garantias. Fora destes três
domínios, uma lei retroactiva, só por o ser, não é inconstitucional.
Só o será, se violar princípios ou disposições constitucionais autó-
nomos. E isso é, justamente, o que sucede, quando ela afectar, de
forma inadmissível, arbitrária ou demasiadamente onerosa, direitos ou
expectativas legitimamente fundadas dos cidadãos. Num tal caso, com
efeito, a lei viola aquele mínimo de certeza e de segurança que as
pessoas devem poder depositar na ordem jurídica de um Estado de
direito (sobre isto, v., por último, o Acórdão n.o 575/98, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 26 de Fevereiro de 1999).

6.2.3.2 — Pois bem: a norma sub iudicio, não obstante mandar apli-
car o novo Código das Custas Judiciais às acções propostas antes
da sua entrada em vigor (no caso deste recurso, interessa apenas
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a aplicação do n.o 2 do artigo 32.o, que fixa os quantitativos a cobrar
a título de reembolso de despesas de expediente), não é retroactiva.

A dívida de custas só nasce, na verdade, com a condenação
(cf. Alberto dos Reis, Revista de Legislação e Jurisprudência, ano 73.o,
p. 68, e Manuel de Andrade, Noções Elementares de Processo Civil,
Coimbra, 1956, p. 342). Por isso — como se sublinhou no já citado
Acórdão n.o 352/91 —, não importa retroactividade a aplicação, em
matéria de custas, da lei vigente à data em que foi proferida a res-
pectiva decisão condenatória.

Mas então, mesmo que vigorasse na matéria um princípio de proi-
bição de retroactividade da lei, nem por isso a norma aqui em apre-
ciação seria, a essa luz, inconstitucional.

6.2.3.3 — Com dizer isto, porém, não se resolve em definitivo a
questão de constitucionalidade. Para a resolver, é ainda necessário
averiguar se não terá sido violado o princípio da confiança que, nos
termos apontados, vai ínsito no princípio do Estado de direito.

É que, quem vai a juízo propor uma acção ou a defender-se numa
acção que alguém propôs contra si ou, ainda, a recorrer de uma
decisão que lhe foi desfavorável, pondera, primeiro, entre o mais,
quanto é que, se não ganhar, terá de pagar de custas. Há-de, por
isso, convir-se que, se, entretanto, ocorrer um aumento das custas,
a confiança que, com toda a legitimidade, o litigante depositou na
ordem jurídica pode ser seriamente abalada. Tal sucederá, se esse
aumento das custas for muito acentuado. Num tal caso (isto é, quando
puder afirmar-se que as expectativas dos litigantes foram frustradas
de forma opressiva ou demasiado acentuada), tem, na verdade, de
concluir-se que o princípio da protecção da confiança sai violado
(cf., neste sentido, o citado Acórdão n.o 352/91 e, bem assim, o Acórdão
n.o 49/92, publicado no Diário da República, 2.a série, de 11 de Junho
de 1992).

Pergunta-se, então: terá o recorrente, em matéria de custas, visto
as suas expectativas serem frustadas, de forma tão acentuada, opressiva
ou arbitrária, que possa dizer-se violada a confiança que, num Estado
de direito, as pessoas devem poder depositar no legislador?

A resposta a esta pergunta só pode ser negativa.
De facto, por força da norma sub iudicio, na dimensão em que

ela foi aplicada no caso, o recorrente apenas viu ser-lhe imposta a
obrigação de pagar encargos relativos a despesas de expediente, que
já no domínio da lei anterior eram devidos e que apenas não eram
exigidos por terem deixado, transitoriamente, de estar quantificados
no Código das Custas Judiciais. E esses encargos montam a 6600$.
Ora, as expectativas dos litigantes não podem, na verdade, consi-
derar-se frustradas com um aumento de custas, que apenas se traduziu
em exigir-se o pagamento de encargos no montante de 6600$. E, se,
acaso, alguma frustração existiu, há-de convir-se que ela não é acen-
tuada, opressiva ou arbitrária em termos de implicar violação daquela
confiança que as pessoas devem poder depositar no legislador de
um Estado de direito.

7 — Conclusão. — A norma sub iudicio não padece, pois, de
inconstitucionalidade.

Há, por isso, que negar provimento ao recurso.
III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, decide-se:

a) Negar provimento ao recurso;
b) Condenar o recorrente nas custas, com 15 unidades de conta

de taxa de justiça.

Lisboa, 10 de Março de 1999. — Messias Bento (relator) — José de
Sousa e Brito — Alberto Tavares da Costa — Maria dos Prazeres Pizarro
Beleza — Luís Nunes de Almeida.

TRIBUNAL DA RELAÇÃO DO PORTO

Anúncio n.o 14/2000 (2.a série). — Por eleição efectuada em 26
de Janeiro de 2000, de harmonia com o disposto no n.o 2 do artigo 40.o
e no artigo 42.o, aplicáveis por força do artigo 58.o, n.o 2, todos da
Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, o juiz desembargador António Vasco
Machado Maciel Barreto Alves de Faria foi reeleito presidente do
Tribunal da Relação do Porto.

31 de Janeiro de 2000. — O Secretário de Tribunal Superior, Fer-
nando Castro Leite.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 3834/2000 (2.a série). — Por despachos dos rei-
tores das Universidades da Beira Interior e da Universidade dos Aço-
res de 6 e de 22 de Dezembro de 1999, respectivamente:

Paulo Alexandre da Conceição Calmão, auxiliar administrativo do
quadro da Universidade da Beira Interior — autorizada a trans-
ferência, ao abrigo do n.o 6 do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89,

de 7 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pelo Decre-
to-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, para o quadro de pessoal não
docente da Universidade dos Açores, lugar a extinguir quando vagar.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

25 de Janeiro de 2000. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Contrato (extracto) n.o 568/2000. — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciada Maria Catarina Pires Brito da Cruz — autorizada a reno-
vação do contrato como equiparada a professora-adjunta, em
regime de acumulação e a 50 %, para a Escola Superior de Tec-
nologia da Universidade do Algarve, pelo período de dois anos,
com início em 1 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Contrato (extracto) n.o 569/2000. — Por despacho de 28 de
Janeiro de 2000 do reitor da Universidade do Algarve:

Licenciado Abel Marques dos Santos Silva — autorizada a renovação
do contrato como equiparado a professor-adjunto da Escola Supe-
rior de Tecnologia da Universidade do Algarve, pelo período de
dois anos, com início em 13 de Fevereiro de 2000.

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3835/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Vitalina Maria Duarte dos Santos Ferreira — nomeada definitiva-
mente como operária principal da carreira de fotocopista do quadro
de pessoal não docente da Universidade do Algarve, precedendo
concurso, por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir
de 14 de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilí-
quida correspondente ao índice 195, considerando-se exonerada
do lugar anterior.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3836/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Maria Emília Lopes Vinhas Gaspar — nomeada definitivamente ope-
rária principal da carreira de fotocopista do quadro de pessoal
não docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso,
por urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 14
de Dezembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida
correspondente ao índice 195, considerando-se exonerada do lugar
anterior.

17 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3837/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Bacharel António Alberto Anselmo Rodrigues Gonçalves — nomeado
definitivamente como técnico de 1.a classe, área de apoio ao ensino
e investigação do quadro de pessoal não docente da Universidade
do Algarve, precedendo concurso, por urgente conveniência de ser-
viço, com efeitos a partir de 29 de Dezembro de 1999, auferindo
a remuneração mensal ilíquida correspondente ao índice 340, con-
siderando-se exonerado do lugar anterior.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.

Despacho n.o 3838/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de
Novembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve:

Rui Manuel Rodrigues Lúcio — nomeado definitivamente como téc-
nico profissional especialista de BD do quadro de pessoal não
docente da Universidade do Algarve, precedendo concurso, por
urgente conveniência de serviço, com efeitos a partir de 22 de
Novembro de 1999, auferindo a remuneração mensal ilíquida cor-
respondente ao índice 260, considerando-se exonerado do lugar
anterior.

18 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Maria Cândida Soares
Barroso.
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Serviços Académicos

Despacho n.o 3839/2000 (2.a série). — Por despacho de 23 de
Dezembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve foram
nomeados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de agregação no grupo de disciplinas de Ciências e Tecnologias
Agrárias requeridas pelo Doutor José Manuel Peixoto Teixeira Leitão:

Presidente — Reitor da Universidade do Algarve.
Vogais:

Doutora Maria Salomé Soares Pais Telles Antunes, pro-
fessora catedrática da Faculdade de Ciências da Univer-
sidade de Lisboa.

Doutora Maria Wanda Sarugini Viegas, professora cate-
drática do Instituto Superior de Agronomia da Univer-
sidade Técnica de Lisboa.

Doutora Maria Cecília de Lemos Pinto Estrela Leão, pro-
fessora catedrática da Universidade do Minho.

Doutor Henrique de Pinho Guedes Pinto, professor cate-
drático da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor José Ignácio Cubero, professor catedrático da Uni-
versidade de Córdoba.

Doutor José Ferreira Pereira Ferraz, professor catedrático
da Universidade do Algarve.

Doutor Eugénio de Araújo Faria, professor catedrático da
Universidade do Algarve.

Doutor Alfredo Jaime Morais Cravador, professor catedrá-
tico da Universidade do Algarve.

Doutor João Manuel Carrasco de Brito, professor associado
com agregação da Universidade do Algarve.

Doutor José Gil Teixeira Beltrão, professor associado com
agregação da Universidade do Algarve.

1 de Fevereiro de 2000. — A Directora dos Serviços Académicos,
Julieta Mateus.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Serviços Centrais

Despacho n.o 3840/2000 (2.a série). — Por despacho de 20 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
ferido por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Maria Manuela Sande Leitão Barbosa Ribeiro Serpa Oliva —
nomeada definitivamente, precedendo concurso interno de ingresso,
nos termos do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, na redacção
do Decreto-Lei n.o 256/98, de 14 de Agosto, como assistente admi-
nistrativa do quadro do Gabinete de Relações Públicas desta Uni-
versidade, com efeitos à data de assinatura do termo de posse.
(Não carece de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3841/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de
Janeiro do reitor da Universidade de Coimbra:

Licenciado José Manuel Moreira Cardoso da Costa, assistente de
investigação além do quadro da Faculdade de Direito, com o res-
pectivo contrato suspenso desde 16 de Março de 1998, pelo exercício
de funções como presidente do Tribunal Constitucional — contra-
tado, por conveniência urgente de serviço, por um quinquénio, como
professor catedrático convidado da mesma Faculdade, a partir de
10 de Janeiro de 2000, suspenso na mesma data, devendo con-
siderar-se rescindido o anterior contrato com efeitos a partir da
mesma data. (Não carece de verificação prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel Mano
Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3842/2000 (2.a série). — Por despacho de 27 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências (Diário da República, 2.a série, n.o 181,
de 7 de Agosto de 1998):

Doutor António Proença Mário Augusto Cunha, professor catedrático
do quadro da Faculdade de Farmácia desta Universidade — con-
cedida dispensa de serviço docente durante o 2.o semestre de
1999-2000, ao abrigo do artigo 77.o do ECDU. (Não carece de
verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3843/2000 (2.a série). — Por despachos de 18 de
Outubro de 1999 do Secretário de Estado da Presidência do Conselho
de Ministros e de 30 de Novembro de 1999 do vice-reitor da Uni-
versidade de Coimbra, proferidos por delegação de competências
(Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Licenciado Pedro Júlio de Pezarat Correia — contratado, por con-
veniência urgente de serviço, em regime de acumulação, com a
pensão de aposentação como professor associado convidado a 50 %
além do quadro da Faculdade de Economia desta Universidade,
por um ano, com início em 1 de Novembro de 1999. (Não carece
de verificação prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Despacho n.o 3844/2000 (2.a série). — Por despacho de 19 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 181, de 7 de Agosto de 1998:

Mestre Patrícia Matos Amaral, assistente estagiária além do quadro
da Faculdade de Letras desta Universidade — contratada, por con-
veniência urgente de serviço, como assistente além do quadro da
mesma Faculdade, por seis anos, prorrogável por um biénio, com
início em 16 de Julho de 1999, considerando-se rescindido o anterior
contrato a partir da referida data. (Não carece de verificação prévia
do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

UNIVERSIDADE NOVA DE LISBOA

Reitoria

Despacho n.o 3845/2000 (2.a série). — Tendo em consideração
as Portarias n.os 721/87 e 931/95, respectivamente de 22 de Agosto
e de 24 de Julho (Diário da República, 1.a série, n.os 192 e 169),
que fixam o quadro de professores catedráticos e associados da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia, sob proposta da referida Faculdade,
determino, por delegação de competências, que será a seguinte a
afectação de um desses lugares:

Secção Grupo de disciplinas
Número

de
lugares

Professor
associado

Geologia . . . . . . . . 1 VagoMineralogia, Petrolo-
gia, Geoquímica.

13 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Despacho n.o 3846/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Janeiro de 2000 do vice-reitor Prof. Doutor José Esteves Pereira,
proferido por delegação de competências:

Nomeados os docentes a seguir indicados para fazerem parte do júri
de equivalência ao grau de doutor em Ciências do Ambiente, espe-
cialidade de Poluição e Tensões Ambientais, apresentado pelo enge-
nheiro José Manuel Martins dos Santos:

Presidente — Reitor da Universidade Nova de Lisboa.
Vogais:

Doutor Carlos Alberto Diogo Soares Borrego, professor
catedrático da Universidade de Aveiro.

Doutor Rui Manuel Baptista Ganho, professor catedrático
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor Fernando José Pires Santana, professor associado
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
Nova de Lisboa.

Doutor António da Nóbrega de Sousa da Câmara, professor
associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

Doutora Maria Paula Baptista da Costa Antunes, professora
associada da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

26 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.
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Edital n.o 99/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Univer-
sidade Nova de Lisboa, está aberto concurso documental pelo prazo
de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o extracto
do presente edital for publicado no Diário da República, para pro-
vimento de um lugar de professor catedrático no grupo de Microe-
conomia, com as seguintes disciplinas afins: Economia do Bem-Estar,
Economia da Incerteza e Teoria dos Jogos, da Faculdade de Economia
desta Universidade, devendo os candidatos entregar dentro do prazo
os seus requerimentos, instruídos com os documentos mencionados
no edital afixado nas instalações da Reitoria da Universidade Nova
de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1260-150 Lisboa.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Edital n.o 100/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, está aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o
extracto do presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado no grupo de Economia
Industrial, com as seguintes disciplinas afins: Economia Industrial,
Regulação e Concorrência e Economia de Empresa, da Faculdade
de Economia desta Universidade, devendo os candidatos entregar,
dentro do prazo, os seus requerimentos instruídos com os documentos
mencionados no edital afixado nas instalações da Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão,
1260-150 Lisboa.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Edital n.o 101/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, está aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o
extracto do presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor associado no grupo de Economia
dos Recursos Naturais, com as seguintes disciplinas afins: Economia
dos Recursos Naturais e Economia do Ambiente, da Faculdade de
Economia desta Universidade, devendo os candidatos entregar dentro
do prazo os seus requerimentos instruídos com os documentos men-
cionados no edital afixado nas instalações da Reitoria da Universidade
Nova de Lisboa, Praça do Príncipe Real, 26, rés-do-chão, 1260-150 Lis-
boa.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Edital n.o 102/2000 (2.a série). — Perante a Reitoria da Uni-
versidade Nova de Lisboa, está aberto concurso documental, pelo
prazo de 30 dias úteis contados do dia imediato àquele em que o
extracto do presente edital for publicado no Diário da República, para
provimento de um lugar de professor catedrático no grupo de Eco-
nometria, com as seguintes disciplinas afins: Estatística, Econometria,
Econometria Aplicada, Microeconometria e Análise de Sucessões Cro-
nológicas, da Faculdade de Economia desta Universidade, devendo
os candidatos entregar dentro do prazo os seus requerimentos, ins-
truídos com os documentos mencionados no edital afixado nas ins-
talações da Reitoria da Universidade Nova de Lisboa, Praça do Prín-
cipe Real, 26, rés-do-chão, 1260-150 Lisboa.

27 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Rectificação n.o 518/2000. — Por ter sido detectada uma incor-
recção no Regulamento do Curso de Licenciatura em Histó-
ria — variante de Arqueologia (rectificação n.o 858/97), publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 200, de 30 de Agosto de 1997,
rectifica-se que no quadro da estrutura curricular, onde se lê
«Totais 113 (unidades de crédito);» deve ler-se «Totais 114 (unidades
de crédito).».

26 de Janeiro de 2000. — O Vice-Reitor, José Esteves Pereira.

Instituto Superior de Estatística e Gestão de Informação

Rectificação n.o 519/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso do concurso n.o 1669/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «Engenheira Maria do Céu dos Santos da Fonseca
Martins» deve ler-se «Engenheira Maria do Céu dos Santos da Fonseca
Martins Amaral».

O prazo de 10 dias úteis para apresentação das candidaturas con-
ta-se da data de publicação deste aviso de rectificação.

1 de Fevereiro de 2000. — O Secretário Executivo, Rui Manuel
Leonardo Silva.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 3847/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Licenciada Maria Helena Guimarães Figueiral da Silva — prorrogado
o contrato, por um biénio, como assistente além do quadro da
Faculdade de Medicina Dentária desta Universidade, com efeitos
a partir de 10 de Março de 2000. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3848/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel dos Santos e Matos, professor auxiliar além do quadro
da Faculdade de Psicologia e de Ciências da Educação desta Uni-
versidade — nomeado por cinco anos como professor associado do
2.o grupo — Ciências da Educação da mesma Faculdade, com efei-
tos a partir da data da posse, considerando-se rescindido o contrato
anterior a partir da mesma data. (Não carece de visto do Tribunal
de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3849/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Luís Filipe dos Reis Martins — nomeado definitivamente
como professor auxiliar além do quadro da Faculdade de Medicina
desta Universidade, com efeitos a partir de 31 de Janeiro de 2000.
(Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3850/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Doutor Manuel de Jesus Falcão Pestana de Vasconcelos — nomeado
definitivamente como professor auxiliar além do quadro da Facul-
dade de Medicina desta Universidade, com efeitos a partir de 7
de Fevereiro de 2000. (Não carece de visto do Tribunal de Contas.
Não são devidos emolumentos.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3851/2000 (2.a série). — Por despacho
de 25 de Janeiro de 2000 da vice-reitora da Universidade do Porto,
por delegação:

Carlos Francisco Maeiro da Costa, chefe de secção da Faculdade
de Economia desta Universidade — nomeado definitivamente para
a mesma categoria na Faculdade de Farmácia da mesma Univer-
sidade, com efeitos a partir da data da aceitação, considerando-se
exonerado do lugar anterior a partir da mesma data. (Não carece
de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emolumentos.)

28 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.

Despacho (extracto) n.o 3852/2000 (2.a série). — Por despachos
de 26 de Abril e de 14 de Julho de 1999, respectivamente do conselho
de administração da Administração Regional de Saúde do Norte e
da vice-reitora da Universidade do Porto, por delegação:

Licenciado Álvaro Manuel Baltazar Ferreira Silva, assistente graduado
de clínica geral do Centro de Saúde da Batalha — colocado, em
regime de requisição, para o exercício das mesmas funções, na
Faculdade de Medicina desta Universidade, com início em 1 de
Julho de 1999. (Não carece de visto do Tribunal de Contas. Não
são devidos emolumentos.)

31 de Janeiro de 2000. — O Director de Serviços de Pessoal e
Expediente, Arnaldo Azevedo.
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Faculdade de Ciências do Desporto
e de Educação Física

Rectificação n.o 520/2000. — Por ter saído com inexactidão o
despacho (extracto) n.o 2322/2000 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de 2000, rectifica-se
que onde se lê «concedida a equiparação a bolseiro de 2 a 22 de
Fevereiro» deve ler-se «concedida a equiparação a bolseiro de 2 a
6 de Fevereiro».

31 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Paula
Botelho Gomes.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 3853/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foram concedidas as equiparações a bol-
seiro no estrangeiro a:

Alberto Manuel Carneiro Sereno — de 1 a 13 e de 19 a 29 de Fevereiro
de 2000.

Fernando Manuel Ferreira Lobo Pereira — de 20 a 23 de Janeiro
de 2000.

Paulo Manuel Salgado Tavares de Castro — de 27 a 29 de Janeiro
de 2000.

Por despacho de 27 de Janeiro de 2000 do director da Faculdade
de Engenharia, da Universidade do Porto, por delegação de com-
petências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida a equi-
paração a bolseiro no estrangeiro a:

Rodrigo Jorge Fonseca de Oliveira Maia — de 27 a 30 de Janeiro
de 2000.

28 de Janeiro de 2000. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Faculdade de Medicina

Despacho n.o 3854/2000 (2.a série). — Em cumprimento do
determinado na Lei n.o 26/94, de 19 de Agosto, publica-se a lista
dos subsídios concedidos pela Faculdade de Medicina da Universidade
do Porto no 2.o semestre de 1999:

Utilizador Destino Valor

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

Jornadas de Encontro à Reali-
dade Médica.

500 000$00

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

Imposição de insígnias (Queima
das Fitas).

50 000$00

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

Assembleia geral realizada no
México.

172 500$00

Tuna Feminina
da FMUP.

Digressão junto das comunida-
des emigrantes portuguesas.

500 000$00

Tuna de Medi-
cina do Porto.

Digressão ao Brasil . . . . . . . . . . . 500 000$00

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

Viagem de fim de curso à Repú-
blica Dominicana.

500 000$00

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

IX ENEM — Encontro Nacio-
nal de Estudantes de Medi-
cina.

250 000$00

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

S e m a n a d e r e c e p ç ã o a o
caloiro/99.

250 000$00

Associação de
Es tudantes
da FMUP.

Jornadas de Introdução ao
Internato Geral.

100 000$00

A r q u i v o s d e
Medicina.

Revista Educação Médica . . . . . 1 370 000$00

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Manuel Miranda Magalhães.

UNIVERSIDADE TÉCNICA DE LISBOA

Faculdade de Arquitectura

Despacho n.o 3855/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão de 2 de Novembro de
1999, proferido por delegação de competências:

Arquitecta Bárbara Lhansol da Costa Massapina Vaz — contratada
por conveniência urgente de serviço como assistente estagiária além
do quadro desta Faculdade, a partir de 2 de Novembro de 1999.

Arquitecto Daniel Maurício Santos de Jesus — contratado por con-
veniência urgente de serviço como assistente estagiário além do
quadro desta Faculdade, a partir de 2 de Novembro de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Despacho n.o 3856/2000 (2.a série). — Por despacho da pró-
-reitora e presidente da comissão de gestão de 27 de Outubro de
1999, proferido por delegação de competências:

Arquitecta Carla Sofia Miguéis Gonçalves Cachadinha — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiária além
do quadro desta Faculdade, a partir de 27 de Outubro de 1999.

Arquitecta Luísa Maria da Conceição dos Reis Paulo — contratada,
por conveniência urgente de serviço, como assistente estagiária além
do quadro desta Faculdade, a partir de 27 de Outubro de 1999.

Arquitecto Mário Say Ming Kong — contratado, por conveniência
urgente de serviço, como assistente estagiário além do quadro desta
Faculdade, a partir de 27 de Outubro de 1999.

Arquitecto Pedro Miguel Pinheiro Alves Cabrito — contratado, por
conveniência urgente de serviço, como assistente estagiário além
do quadro desta Faculdade, a partir de 27 de Outubro de 1999.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — A Pró-Reitora e Presidente da Comissão
de Gestão, Maria Clara Teles Mendes.

Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas

Aviso n.o 3019/2000 (2.a série). — Por despacho de 2 de Novem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Doutora Isabel Maria do Nascimento Simões Ferreira — autorizado
o contrato administrativo de provimento como professora auxiliar
convidada, em regime de tempo parcial (30 %), com efeitos a partir
da data do despacho autorizador. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

Relatório a que se refere o artigo 15.o do Estatuto da Carreira
Docente Universitária, publicado em anexo à Lei n.o 19/80,
de 16 de Julho.

O conselho científico analisou o curriculum vitae da Doutora Isabel
Maria do Nascimento Simões Ferreira, com a finalidade de recru-
tamento como professora auxiliar convidada da disciplina de Inglês.

Verificou-se que a Doutora Isabel Maria do Nascimento Simões
Ferreira possui currículo relevante na especialidade e qualidades cien-
tíficas que aconselham o convite, o qual foi aprovado pela maioria
absoluta dos membros do conselho científico em exercício de funções.

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.

Aviso n.o 3020/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Junho
de 1999 do presidente do conselho directivo do Instituto Superior
de Ciências Sociais e Políticas, por delegação de competências:

Mestre Maria Francisca Alves Ramos de Gil Saraiva — autorizado
o contrato administrativo de provimento como assistente deste Ins-
tituto, pelo período de seis anos, com efeitos a partir de 1 de Junho
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
Óscar Soares Barata.
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Instituto Superior Técnico

Despacho (extracto) n.o 3857/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 18 de Novembro de 1999:

Sérgio Serrano de Sousa — autorizado o contrato de trabalho a termo
certo para exercer funções equivalentes a monitor, com efeitos a
partir de 18 de Novembro de 1999, pelo período de seis meses,
renovável não excedendo dois anos. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Despacho (extracto) n.o 3858/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 1 de Outubro de 1999:

Manuel Filipe Pedrosa de Barros — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento para exercer as funções de professor auxiliar
convidado, a 20 %, no Instituto Superior Técnico, por conveniência
urgente de serviço, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999,
pelo período de um ano. (Não carece de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

Relatório a que se refere o n.o 3 do artigo 15.o do Estatuto
da Carreira Docente Universitária, anexo à Lei n.o 19/80 de
16 de Julho.

A comissão coordenadora do conselho científico do Instituto Supe-
rior Técnico, da Universidade Técnica de Lisboa, aprovou, em 30
de Setembro de 1999, a proposta respeitante à contratação do enge-
nheiro Manuel Filipe Pedrosa de Barros, como professor auxiliar con-
vidado, a 20 %, pelo período de um ano.

A proposta veio acompanhada pelo parecer previsto no n.o 2 do
artigo 15.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária, o qual
foi subscrito pelo professor catedrático Prof. Doutor Afonso Manuel
dos Santos Barbosa, professor associado Doutor Carlos António Gue-
des Soares, professor associado convidado engenheiro José Nogueira
Rodrigues Branco e professores auxiliares convidados engenheiros
Manuel das Dores Pinto, Luís Filipe Xavier Cabrita, Jorge Martins
Almeida Bettencourt, Fernando António Martins Salvador, Jorge
Roque de Pinho d’Almeida e José Ventura de Sousa e Doutor Victor
Manuel Gonçalves de Brito, todos do Instituto Superior Técnico.

Com base no parecer favorável e fundamentado na análise do cur-
riculum vitae, o conselho científico foi de parecer que o engenheiro
Manuel Filipe Pedrosa de Barros preenche as condições adequadas
ao exercício da docência na categoria mencionada.

30 de Setembro de 1999. — O Vice-Presidente do Conselho Cien-
tífico, João da Costa Pessoa.

Despacho (extracto) n.o 3859/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto Superior Técnico, proferido por delegação,
datado de 27 de Janeiro de 2000:

Lina Maria Mateus de Oliveira, assistente do Instituto Superior Téc-
nico — prorrogado o contrato até final do ano lectivo de 1999-2000,
a partir de 27 de Março de 2000. (Não carece de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

2 de Fevereiro de 2000. — Pelo Presidente, João Hipólito.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 3860/2000 (2.a série). — Por despacho do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 14 de Janeiro de 2000,
foram celebrados contratos administrativos de provimento com Fran-
cisco Manuel Lampreia Fragoso, Luís Manuel Amador Pardal, Maria
Emília Cantigas Ramos e Maria de Fátima Madeira da Cruz como
auxiliares administrativos para o Instituto Politécnico de Beja, com
a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 115. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Vice-Presidente, António Júlio Toucinho
da Silva.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA

Aviso n.o 3021/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 28 de
Janeiro de 2000:

Licenciado Pedro Miguel Torres Carvalho — autorizado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente do

1.o triénio do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
a partir de 1 de Fevereiro e até 27 de Julho de 2000.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Carlos César Coelho Viana
Ramos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 3022/2000 (2.a série). — De acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 59.o do Estatuto Disciplinar, Decreto-Lei n.o 24/84,
de 16 de Janeiro, faz-se saber que se encontra pendente um processo
disciplinar contra o professor-adjunto Luís Filipe da Costa Figueiredo,
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
da Guarda.

Conforme o estipulado no mesmo artigo, deverá o professor Luís
Filipe da Costa Figueiredo apresentar a sua defesa escrita, no prazo
de 30 dias a partir da data de publicação deste aviso.

1 de Fevereiro de 2000. — A Instrutora, Maria Emília de Sousa
Andrade.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Edital n.o 103/2000 (2.a série). — Luciano Santos Rodrigues de
Almeida, presidente do Instituto Politécnico de Leiria, faz saber que:

1 — Por deliberação do conselho científico de 22 de Dezembro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias (de calendário)
a partir da data de publicação do presente edital no Diário da Repú-
blica, concurso documental para recrutamento de um professor-ad-
junto para a disciplina de Gestão de Energia para a Escola Superior
de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico de Leiria.

2 — Ao concurso são admitidos candidatos com uma relação jurí-
dica de emprego público no ensino superior politécnico que possuam
licenciatura em Engenharia Electrotécnica, ramo de Sistemas Indus-
triais, com classificação mínima de Bom (14 valores), e mestrado em
Sistemas e Automação com especialização na área de Gestão de
Energia.

3 — Os candidatos deverão preencher os requisitos estipulados no
Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de Julho.

4 — Os candidatos deverão apresentar um requerimento de admis-
são ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Leiria, donde deverão constar o nome completo, a filiação, a natu-
ralidade, a data e o local de nascimento, o estado civil, a residência
actual, o número e a data do bilhete de identidade e o serviço de
identificação que o emitiu, os graus académicos e a respectiva clas-
sificação final, a categoria e o cargo que ocupa.

5 — Os candidatos deverão fazer acompanhar os seus requerimen-
tos dos seguintes documentos:

a) Bilhete de identidade ou pública-forma;
b) Certificado do registo criminal;
c) Documento comprovativo dos requisitos de robustez e aptidão

física, nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 319/99,
de 11 de Agosto;

d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis
de recrutamento militar;

e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer
documentos que facilitem a formação de um juízo sobre as
aptidões dos candidatos;

f) Certidão discriminativa das disciplinas da licenciatura em que
constem as respectivas classificações, bem como a classificação
final;

g) Certidão de mestrado;
h) Certidão de doutoramento, caso o candidato possua este grau.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos
respectivos requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso
de honra, a situação precisa em que se encontram relativamente ao
conteúdo de cada uma daquelas alíneas.

7 — Para cálculo e classificação final de cada candidato é aplicada
a seguinte fórmula:

CF=0,3×HA+0,3×CCT+0,2×CP+0,2×E

7.1 — Cada um dos factores constantes da fórmula é classificado
numa escala de 0 a 20, em que:

HA=habilitações académicas — 0,4×NM+0,4×ND+0,2NL;
ND:

Doutoramento na área da disciplina do concurso — 20 pontos;
Doutoramento fora da área da disciplina do con-

curso — 0 pontos;
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NM:

Mestrado na área da disciplina do concurso — 20 pontos;
Mestrado fora da área da disciplina do concurso — 0 pontos;

NL=classificação da licenciatura.

7.2 — Para análise do currículo científico e ou técnico (CCT) são
considerados os seguintes factores:

a) Comunicações e conferências;
b) Participação em projectos científicos;
c) Experiência técnica relevante na área:

Categoria ocupada;
Anos de experiência;

d) Trabalhos publicados;
e) Coordenação de projectos.

7.3 — Para avaliação do currículo pedagógico (CP) são conside-
rados os seguintes factores:

a) Experiência de leccionação no ensino superior;
b) Tipo de aulas leccionadas (teóricas, teórico-práticas ou

práticas);
c) Elaboração de material pedagógico.

7.4 — A entrevista (E) servirá para aferição da relevância do cur-
rículo do candidato para a disciplina em que é aberto o concurso.

8 — As candidaturas deverão ser formalizadas através de reque-
rimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Leiria, Edi-
fício Maringá, torre 2, 2.o, apartado 3041, 2400-903 Leiria, pessoal-
mente ou pelo correio, com aviso de recepção.

9 — Prazo de validade do concurso — um ano e para uma vaga,
se se verificar tal necessidade.

31 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Luciano Santos Rodrigues
de Almeida.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE LISBOA

Aviso n.o 3023/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos
27.o e 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho do presidente, em exercício, do Instituto
Politécnico de Lisboa de 27 de Dezembro de 1999, pelo prazo de
10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, se encontra aberto concurso interno de ingresso
geral para recrutamento, em regime de contrato administrativo de
provimento ou em comissão de serviço extraordinária, de oito chefes
de repartição para os Serviços Centrais e unidades orgânicas que
integram este Instituto.

2 — Prazo de validade — este concurso visa exclusivamente o pro-
vimento dos lugares mencionados, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
265/88, de 28 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 307/87, de
6 de Agosto, e legislação complementar.

4 — Conteúdo funcional — orientar, coordenar e supervisionar as
actividades desenvolvidas numa repartição administrativa, em con-
formidade com as respectivas atribuições.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho:
5.1 — A remuneração é fixada de acordo com o estabelecido no

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legislação com-
plementar.

5.2 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-
camente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

5.3 — O local de trabalho situa-se no distrito de Lisboa.
6 — Requisitos cumulativos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos — os constantes no artigo 29.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, e no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 265/88,
de 28 de Julho.

7 — Os métodos de selecção a utilizar serão a prova de conhe-
cimentos, a avaliação curricular e a entrevista.

7.1 — A prova de conhecimentos tem carácter eliminatório e inci-
dirá nas matérias constantes do programa cujo enunciado se encontra
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 292, de 19 de Dezembro
de 1998 (despacho conjunto n.o 663/99).

7.2 — Na avaliação curricular ponderar-se-ão, entre outros, os
seguintes factores:

a) Classificação de serviço;
b) Experiência profissional nas várias áreas funcionais;

c) Tempo de serviço na categoria imediatamente anterior àquela
a que se candidata;

d) Formação profissional complementar;
e) Habilitações académicas de base.

7.3 — A entrevista destina-se a avaliar, numa relação pessoal e de
forma objectiva e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos
candidatos. Os factores de apreciação da entrevista profissional de
selecção são os seguintes:

a) Capacidade de expressão e fluência verbal;
b) Preocupação pela valorização profissional;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Motivação e interesse.

7.4 — A classificação final será obtida de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=AC+PC+ENT
3

em que:

CF=classificação final;
AC=avaliação curricular;
PC=prova de conhecimentos;
ENT=entrevista.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Lisboa, podendo ser entregue pessoalmente ou remetido pelo cor-
reio, registado e com aviso de recepção, até ao último dia do prazo
fixado para a entrega das candidaturas, para o Instituto Politécnico
de Lisboa, Rua do Professor Reinaldo dos Santos, 5-A, 1500-501 Lis-
boa, devendo dele obrigatoriamente constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número e data do bilhete de
identidade e serviço de identificação que o emitiu, situação
militar, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Identificação do serviço a que pertence, categoria na função

pública, natureza do vínculo e antiguidade na carreira e na
actual categoria;

d) Quaisquer outros elementos que os concorrentes entendam
poder ser relevantes na apreciação do mérito.

8.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Curriculum vitae datado e assinado, do qual devem constar,
designadamente, a formação académica de base, a identifi-
cação da instituição ou instituições de formação frequentadas,
a classificação de cursos e respectiva concessão de equiva-
lência, quando for caso disso, a preparação profissional obtida
após a formação base, com indicação dos cursos, estágios
e outras acções formativas em que haja participado, as enti-
dades que os levaram a efeito, a respectiva duração e as datas
em que foram realizados, a descrição da actividade profis-
sional anterior, com indicação da sua natureza e caracterís-
ticas, os sectores e departamentos em que tenham decorrido,
bem como a indicação dos respectivos períodos, e quaisquer
outros elementos comprovativos de qualificação e experiência
profissional que o candidato entenda deverem ser apre-
sentados;

c) Declaração, passada pelo serviço de origem, da qual constem
a categoria, a natureza do vínculo, a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública e a classificação de serviço
quantitativa, nos anos relevantes para o concurso;

d) Declaração, passada pelo superior hierárquico, pormenori-
zada do conjunto de tarefas, actividades e responsabilidades
inerentes ao posto de trabalho que o candidato ocupa;

e) Certificados, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação do período
e carga horária.

9 — Os candidatos do Instituto Politécnico de Lisboa e unidades
orgânicas nele integradas ficam dispensados da apresentação dos docu-
mentos referidos nas alíneas a), c) e e) do n.o 8.2 do presente aviso
caso esses documentos constem dos respectivos processos individuais.

10 — A lista de classificação final será notificada aos candidatos,
nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso o
concurso rege-se pelas disposições constantes do Decreto-Lei
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n.o 204/98, de 11 de Julho, e demais legislação em vigor sobre a
matéria.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei penal.
13 — Constituição do júri — o júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Licenciado António José Carvalho Marques, admi-
nistrador do Instituto Politécnico de Lisboa.

Vogais efectivos:

Licenciada Maria de Lurdes Bargão Azinheiro, secretária
do Instituto Superior de Contabilidade e Administração
de Lisboa.

Maria de Fátima Afonso Marques Barreira, chefe de repar-
tição dos Serviços Centrais do Instituto Politécnico de
Lisboa.

Vogais suplentes:

Licenciado João António do Nascimento Fazenda, secre-
tário da Escola Superior de Teatro e Cinema.

Licenciada Maria Teresa Martins Antunes Campanella de
Carvalho, assessora da Escola Superior de Educação de
Lisboa.

O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impedi-
mentos pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — O Administrador, António José Car-
valho Marques.

Escola Superior de Educação

Despacho (extracto) n.o 3861/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Lisboa de
28 de Dezembro de 1999, foi autorizada a celebração de contrato
administrativo de provimento com Joaquim Miguel Freitas Falcão,
como equiparado a assistente do 1.o triénio, em regime de tempo
parcial (50 %), entre 11 de Outubro de 1999 e 29 de Fevereiro de
2000, e de 30 %, entre 1 de Março e 30 de Junho de 2000, para
a Escola Superior de Educação, auferindo respectivamente a remu-
neração mensal ilíquida de 90 600$ e 54 400$. (Não carece de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Janeiro de 2000. — A Presidente do Conselho Directivo, Amá-
lia da Conceição Garrido Bárrios.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE PORTALEGRE

Aviso n.o 3024/2000 (2.a série). — Pelo despacho Pres./4/2000,
de 26 de Janeiro, e nos termos do n.o 15, do artigo 35.o, secção II,
do Despacho Normativo n.o 35/95, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 166, de 20 de Julho de 1995, nomeio, em regime
de comissão e por urgente conveniência de serviço, os docentes eleitos
para o conselho directivo da Escola Superior de Tecnologia e Gestão:

Presidente — Francisco João Caldeira Tomatas.
Vice-presidentes:

Carlos Alberto Lopes Abafa.
Silvina de Fátima Carita Castelo Grilo de Oliveira.

26 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Serviços Centrais

Aviso n.o 3025/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.6 do
despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, do Decreto-Lei n.o 41/84,
de 3 de Fevereiro, e da Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, e por despacho
de 30 de Novembro de 1999, do presidente do Instituto Politécnico,
foi autorizada a rescisão do contrato de avença com o licenciado
em Economia João Eduardo Raposo Garção Travassos, com efeitos
a partir de 30 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

30 de Novembro de 1999. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Educação

Aviso n.o 3026/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Maria Amélia da Silva Canhoto — autorizado contrato administrativo
de provimento na sequência de concurso externo de ingresso geral
na categoria de técnica profissional de 2.a classe para o exercício
de funções na Escola Superior Agrária de Elvas, integrada neste
Instituto Politécnico, com efeitos a partir de 2 de Dezembro de
1999, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3027/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1.1 do
despacho n.o 16/XIII/SEES/95, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, do Decreto-Lei
n.o 185/81, de 1 de Julho, e por despacho de 28 de Janeiro de 2000,
foi autorizada a rescisão de contrato com o docente equiparado a
assistente do 2.o triénio Pedro Francisco Gonzalez, com efeitos a
partir de 19 de Fevereiro de 2000. (Isento de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Escola Superior de Tecnologia e Gestão

Aviso n.o 3028/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Vasco Miguel Gomes Nunes Manquinho — autorizado contrato admi-
nistrativo de provimento como pessoal especialmente contratado
na categoria de equiparado a assistente do 2.o triénio (regime de
tempo completo) para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3029/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Nuno Miguel Fernandes Mocinha — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento, como pessoal especialmente contratado na
categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime de tempo
completo) para o exercício de funções docentes na Escola Superior
de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Politécnico, com
efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente conveniência
de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3030/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

António Paulo Mendonça Coelho Fernandes — autorizado contrato
administrativo de provimento como pessoal especialmente contra-
tado na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio (regime
de tempo completo) para o exercício de funções docentes na Escola
Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto Poli-
técnico, com efeitos a partir de 18 de Outubro de 1999, por urgente
conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

Aviso n.o 3031/2000 (2.a série). — Por despacho de 3 de Novem-
bro de 1999, proferido no uso de competências delegadas:

Hermelinda da Conceição Trindade Carlos Garcia — autorizado con-
trato administrativo de provimento, como pessoal especialmente
contratado na categoria de equiparado a assistente do 1.o triénio
(regime de tempo completo), para o exercício de funções docentes
na Escola Superior de Tecnologia e Gestão, integrada neste Instituto
Politécnico, com efeitos a partir de 8 de Novembro de 1999, por
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urgente conveniência de serviço. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

12 de Janeiro de 2000. — O Presidente, Nuno Manuel Grilo de
Oliveira.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Rectificação n.o 521/2000. — Por ter saído com inexactidão a
publicação do contrato (extracto) n.o 342/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 22, de 27 de Janeiro de 2000, a p. 1829,
rectifica-se que onde se lê «Ana Sofia Moreira Rodrigues» deve ler-se
«Ana Maria Moreira Rodrigues».

27 de Janeiro de 2000. — O Chefe de Repartição, Luís Carlos
S. Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE SANTARÉM

Despacho (extracto) n.o 3862/2000 (2.a série). — Por despacho
de 9 de Setembro de 1999 do presidente deste Instituto:

João Sanches Peres — autorizada a renovação do contrato adminis-
trativo de provimento para exercer funções de equiparado a pro-
fessor-adjunto, em regime de tempo integral e em acumulação com
as funções de profissional livre, pelo período de dois anos, com
início em 9 de Setembro de 1999, por urgente conveniência de
serviço, para a Escola Superior de Gestão deste Instituto. (Sujeito
a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 3863/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Fernando Soares Canela — autorizado o contrato administrativo de
provimento, para exercer as funções de equiparado a assistente
do 1.o triénio, em regime de tempo integral, pelo período de seis
meses, com início em 22 de Novembro de 1999, por urgente con-
veniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste Ins-
tituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 3864/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Rui Miguel da Costa e Silva — autorizado o contrato administrativo
de provimento para exercer as funções de equiparado a profes-
sor-adjunto, em regime de tempo parcial, 30 %, e em acumulação,
pelo período de seis meses, com início em 22 de Novembro de
1999, por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior
de Gestão de Santarém deste Instituto. (Sujeito a fiscalização suces-
siva pelo Tribunal de Contas.)

28 de Janeiro de 2000. — O Administrador, Mário Jesus Mota.

Despacho (extracto) n.o 3865/2000 (2.a série). — Por despacho
de 4 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Filipa Marques da Silva Taborda Ferreira — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de seis meses, a partir de 20 de
Novembro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3866/2000 (2.a série). — Por despacho
de 22 de Novembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Isabel Maria Gonçalves Ribeiro — autorizado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparada a professora-adjunta, pelo
período de um ano, com efeitos reportados a 3 de Novembro de
1999, em regime de acumulação e a tempo parcial, 50 %, por urgente
conveniência de serviço, para a Escola Superior de Gestão deste
Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tribunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

Despacho (extracto) n.o 3867/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 1999 do presidente deste Instituto:

Tiago de Oliveira Santos Pires Marques — autorizada a renovação
do contrato administrativo de provimento como equiparado a assis-
tente do 1.o triénio, pelo período de dois anos, com início em 23
de Dezembro de 1999, em regime de tempo integral e exclusividade,
por urgente conveniência de serviço, para a Escola Superior de
Gestão deste Instituto. (Sujeito a fiscalização sucessiva pelo Tri-
bunal de Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — Pelo Administrador, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VIANA DO CASTELO

Contrato n.o 570/2000. — Por despacho de 24 de Janeiro de 2000
do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico de Viana do
Castelo, por subdelegação:

Licenciado Dermot Basil Allen, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão deste Instituto — auto-
rizada a equiparação a bolseiro fora do País no período de 1 a
15 de Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 571/2000. — Por despacho de 29 de Novembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo, por
subdelegação:

Licenciado Rui César da Silva Costa Brochado — contratado, em
regime de tempo parcial, 20 %, como equiparado a assistente do
1.o triénio para a Escola Superior de Educação deste Instituto,
por urgente conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir
de 2 de Novembro de 1999 até 31 de Julho de 2000. Vencimento
ilíquido de 36 300$. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)

31 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Contrato n.o 572/2000. — Por despacho de 9 de Dezembro de
1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viana do Castelo:

Licenciada Carla Cristina Aires Alves — contratada, em regime de
tempo parcial, 30 %, como equiparada a assistente do 1.o triénio
para a Escola Superior de Educação deste Instituto, por urgente
conveniência de serviço, produzindo efeitos a partir de 8 de Novem-
bro de 1999 e até 31 de Julho de 2000. O presente contrato tem
em vista a substituição do professor-adjunto David Fernandes
Rodrigues. Vencimento ilíquido de 54 400$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

1 de Fevereiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 3868/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre Thomas Paul Brysch, equiparado a assistente do 2.o triénio
da Escola Superior de Educação deste Instituto — autorizada a
equiparação a bolseiro fora do País no período de 10 a 27 de
Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.

Despacho n.o 3869/2000 (2.a série). — Por despacho de 24 de
Janeiro de 2000 do presidente, em exercício, do Instituto Politécnico
de Viana do Castelo, por subdelegação:

Mestre António Maria Ferreira Cardoso, equiparado a professor-
-adjunto da Escola Superior Agrária deste Instituto — autorizada
a equiparação a bolseiro fora do País nos períodos de 2 a 4, de
9 a 12, de 16 a 19 e de 23 a 26 de Fevereiro de 2000.

27 de Janeiro de 2000. — A Administradora, Diana Maria Lobo
Gonçalves Garrido.
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